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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaM linilàç' a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva e'xp6sià2) de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberaçãO

dessa Egrégia Câmara, o incluso projetode le , que
1..Ã;

autoriza a regularização de parcelamentos dó soló 'parà

fins urbanos, implantados irregularmente no MuniCiPió de
)

São Paulo,	 a partir de 2 de novenibro de 1972;	 e dá

\	 outras providências.

//	 .

,
1	

reiterar a Vossa Excelência os plestds dê Minha alta
I

-

consideração.

//	 ' Aproveito	 a	 oiportunidade	 para
',.',•

	Aproveito	 a	 oiportunidade	 para

PAULO MÁLUF
Prefeito'

_
Anexos: projeto de lei, exposição de:mOtivos, cópias

xerográficas de fls. 123 e 124 do processo	 no.
05-012.666-93*39 e da legislação citada	 no
texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor MiguelColasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara municipal de São Paulo
NMAG/mag.
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Autoriza a regularização de

parcelamentos do solo para

fins urbanos, implantados

irregularmente no Município

de São Paulo, a partir de

2 de novembro de 1972,	 e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo CX-ttr-d,t,.:.

Capítulo I

Da Regularização

Art. 1o. - Os parcelamentos do solo
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para fins urbanos, implantados irregularmente no

Município de São Paulo, entre 2 de novembro de 1972 e 31

de dezembro de 1993, poderão ser regularizados, desde que

obedecidos os critérios fixados nesta lei, e na

legislação estadual e federal, naquilo que for

pertinente.

Parágrafo único - Para os fins desta

lei, considera-se parcelamento irregular aquele que foi

executado sem autorização da Prefeitura ou em desacordo

com o plano aprovado.

Art. 20. - A comprovação da

existência do parcelamento do solo irregular no período

determinado no artigo anterior far-se-á por qualquer

documento expedido ou autuado pela Administração

Municipal, bem como por qualquer outro que possua valor

legal.

Parágrafo único - O compromisso de

venda e compra apresentado por instrumento particular não

se constitui, isoladamente, em documento hábil para

comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 30. - Caberá ao parcelador o

cumprimento de toda e qualquer exigência técnica ou

jurídica, necessária à regularização do parcelamento.

Art. 40. - A regularização prevista

/4
nesta lei pressupõe o atendimento aos seguint

requisitos:

I - Comprovação, pelo parceladole

domínio sobre a área parcelada, mediante a apresentação

de titulo de propriedade, devidamente registrado no
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Cartório de Registro de Imóveis;

II - Comprovação da irreversibilidade

do parcelamento implantado.

@ lo. - A Prefeitura poderá aceitar,

para fins de análise técnica do pedido de regularização

de parcelamento do solo irregular, compromisso de venda e

compra não registrado, desde que filiado a título de

domínio devidamente registrado no Cartório de Registro de

Imóveis.

2o.	 A	 situação	 de

irreversibilidade do parcelamento, prevista no inciso II

deste artigo, será caracterizada por laudo técnico, que

levará em consideração a localização do parcelamento e

sua situação física.

Art. 50. - Poderá ser objeto de

regularização, nos termos desta lei, a parte ocupada de

uma gleba, considerando-se desmembrado o remanescente não

ocupado. .

Art. 60. - Desde que atendidas as

exigências desta lei, quaisquer parcelamentos do solo

poderão ser regularizados, independentemente da zona de

uso onde se localizam.

Art. 70. - Ficam excluídos da

regularização tratada nesta lei os parcelamentos do solo

irregulares	 que	 apresentem	 uma	 das	 seguintes

características:	 //

I - Cuja ocupação física, per

construções executadas em lotes, seja inferior a 30%

(trinta por cento) do total da gleba parcelada;
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II - Que se constituam, total ou

parcialmente, em áreas irreversíveis de risco;

III - Tenham sido executados em

terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública,

até a sua correção;

IV - Tenham sido executados em

terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta

por cento), salvo se atendidas as exigências específicas

da legislação municipal;

111 V - Tenham sido executados em

terrenos nos quais as condições geológicas não aconselhem

sua ocupação por edificações, salvo se comprovada sua

estabilidade, mediante a apresentação de laudo técnico

específico;

VI - Tenham sido executados em

terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, até a sua

correção;

VII - Tenham sido executados em áreas

onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis,

até a eliminação dos agentes poluentes.

Parágrafo único - Na hipótese

prevista no inciso I deste artigo, deverá o parcelador

desfazer o parcelamento, objetivando o retorno da área à

condição de gleba, devendo, ainda, executar as obras e

serviços necessários para sanar eventuais danos

ambientais causados pelo parcelamento.

Capítulo II

Do Processo de Regularização 1/./.
Art.	 80.	 O	 processo	 de

danos
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regularização do parcelamento do solo irregularM-6fiE-5

executado enquadra-se na categoria de processo especial,

tendo seu rito definido por esta lei.

Art. 90. - A regularização deverá ser

solicitada pelo parcelador, através de requerimento

próprio e instruído com os documentos exigidos nesta lei.

Parágrafo único - O processo de

regularização também poderá ser iniciado "ex-officio"

pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização

será feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de

laudo técnico, obedecidos os parâmetros técnicos e

urbanísticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Na hipótese de

regularização "ex-officio" a Prefeitura, se necessário,

elaborará a proposta e o laudo técnico previsto no

"caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados,

no laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, os

seguintes aspectos:

I - Diagnóstico do parcelamento;

II - Proposta técnica e urbanística

para a regularização do parcelamento.

Art. 12 - O projeto do parcelamento

existente deverá atender às exigências da Prefeitura,

devendo, necessariamente, estar representadas, em planta,

as curvas de nível, de metro em metro, as áreas

destinadas ao uso público, bem como as quadras e esta,

parceladas em lotes. 	 if

'Zt."1.---------..
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Parágrafo único - Os projetos de

regularização de parcelamento e respectivos memoriais

descritivos, bem como os cronogramas de obras e serviços

deverão ser assinados por profissional responsável.

Art. 13 - O parcelador deverá ser

comunicado pela Prefeitura das conclusões decorrentes da

análise técnica e jurídica do pedido de regularização,

devendo atender às exigências formuladas, no prazo de 30

(trinta) dias corridos, prorrogável, no máximo, por 90

(noventa) dias, a critério da Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a análise técnica

e aceita a proposta da regularização, deverá a Prefeitura

expedir a licença para execução de obras e serviços,

acompanhada do respectivo cronograma físico-financeiro e,

quando necessário, poderá exigir garantias para a

execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização

somente será expedido após o cumprimento das exigências

feitas para a regularização do parcelamento e sua

aceitação técnica pela Prefeitura.

Parágrafo único - A regularização de

parcelamentos do solo irregulares não implica o

reconhecimento pela Prefeitura de quaisquer obrigações

assumidas pelo parcelador, junto aos adquirentes de

lotes.

Art. 16 - Expedido o Auto de

Regularização, deverá ser requerida a averbação da

regularização do parcelamento.

Art. 17 - A Prefeitura a

O
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critério, poderá requerer a averbação das áreas públicas,

na hipótese do parcelador não atender às exigências

técnicas formuladas, desde que não ocorram modificações

no traçado do plano urbanístico implantado.

Parágrafo único - Ocorrendo a

situação prevista no "caput" deste artigo, paralelamente

à averbação, deverá a Prefeitura prosseguir na cobrança

das exigências técnicas, de responsabilidade do

parcelador.

Capítulo III

Dos	 Parâmetros	 Técnicos	 e

Urbanísticos

Art. 18 - A regularização dos

parcelamentos do solo irregulares, pela Prefeitura, tem o

caráter de urbanização específica, visando atender aos

padrões de desenvolvimento urbano de interesse social,

nos termos da Lei Federal no. 6.766, de 19 de dezembro de

1979.

Art. 19 - A regularização de que

le,	 trata esta lei deverá atender às condições técnicas e

urbanísticas a seguir discriminadas:

I - Da área total, objeto do projeto

de regularização do parcelamento do solo, serão

destinadas, dentro do perímetro de parcelamento, no

mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) para sistema

viário, áreas verdes e institucionais, nos termos da Lei

Federal no. 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

II - Na hipótese de áreas con

dimensão inferior a 20.000m2	 (vinte mil

lor

para sistema

metros
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quadrados), não será exigida a destinação de áreas verdes

e institucionais, além daquelas eventualmente já

destinadas;

III - No caso das áreas públicas

previstas no inciso I não atingirem os percentuais

mínimos, poderão as áreas faltantes ser locadas fora dos

limites do parcelamento, desde que destinadas em dobro,

situadas no entorno do parcelamento a regularizar, e

aceitas pela Prefeitura;

IV - Todos os lotes deverão ter

acesso para as vias de circulação e seu dimensionamento

deverá, preferencialmente, atender ao mínimo estabelecido

no inciso II do artigo 4o. da Lei Federal no. 6.766, de

19 de dezembro de 1979, podendo, a critério da

Prefeitura, ser aceitas dimensões menores;

V - As vias de circulação poderão ter

a largura mínima de 7,00m (sete metros), com uma extensão

máxima de 150,00m (cento e cinquenta metros), admitindo-

se uma variação de 10% (dez por cento) no seu

dimensionamento;

VI - As vias de circulação de

pedestres poderão ter largura mínima de 4,00m (quatro

metros), com uma extensão máxima de 100,00m (cem metros),

admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento) no seu

dimensionamento;

VII - As porções da área do•

parcelamento, com declividade superior a 30% (trinta p

cento) e que se destinem a lotes, deverão ser dotadas de

obras que garantam sua estabilidade, de acordo com prévio
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estudo geológico-geotécnico.

@ lo. - Na imposibilidade de

permanência física dos lotes a que se refere o inciso VII

deste artigo, deverá o parcelador promover a desocupação

e a reurbanização da área, destinando-a a área verde.

@ 20. - A Prefeitura, a seu critério,

poderá exigir do parcelador o atendimento de outros

requisitos técnicos e urbanísticos.

Art. 20 - As obras e serviços

110	 necessários à regularização do parcelamento serão

exigidos	 pela	 Prefeitura,	 através	 de	 projetos

específicos, de forma a assegurar:

I - A estabilidade dos lotes, dos

logradouros, das áreas institucionais e dos terrenos

limítrofes;

II - A drenagem de águas pluviais;

III - A preservação das quadras e dos

logradouros públicos, de processos erosivos;

IV - A trafegabilidade das vias, com

tratamento adequado;

V - A integração com o sistema viário

existente;

VI - O abastecimento de água e,

quando necessário, a captação e tratamento;

VII - O esgotamento das águas

Art. 21 - A Prefeitura poderá exigi

do parcelador as garantias previstas pela Legislaç o

Municipal de Parcelamento do Solo, visando assegurar a

servidas.servidas.
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notícia-crime ao Ministério Público, objetivando a adoção

das medidas de natureza penal.das medidas de natureza penal.

Parágrafo único - A PrefeiturParágrafo único - A Prefeitur

execução das obras e serviços necessários à regularização

do parcelamento.

Capitulo IV

Das Disposições Gerais

Art. 22 - Detectada a implantação de

parcelamento do solo de forma irregular, deverão ser

adotadas, de imediato, pela Prefeitura as seguintes

providências:

I - Autuação do processo;

110	 II - Identificação do parcelador:

III - Caracterização urbanística

inicial do parcelamento, mediante o levantamento dos

seguintes elementos:

a) localização;

b) área aproximada;

c) densidade de ocupação;

d) danos ambientais;

e) outros elementos relevantes para a

apuração da ilegalidade;

IV - Notificação do parcelador, para

interromper a implantação do parcelamento ou para

desfazê-lo;

V - Expedição de Notificação de

Irregularidade dirigida ao parcelador.

Art. 23 - Após a expedição da

Notificação de Irregularidade, deverá ser encaminhada
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deverá, também, oficiar a todos os órgãos públicos

envolvidos, para a adoção das medidas cabíveis, na esfera

de suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de

Irregularidade e constatada a irreversibilidade do

parcelamento, a Prefeitura poderá promover o

cadastramento dos adquirentes de lotes, para fins de

depósito judicial, e intervir no parcelamento para

garantir os padrões de desenvolvimento urbano e propiciar

a defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

Parágrafo único - A Prefeitura se

ressarcirá dos gastos decorrentes da intervenção que

efetuar, mediante o levantamento do depósito judicial das

prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no

caso da inobservância das exigências previstas no artigo

13 ou das obrigações previstas no parágrafo único do

artigo 7o. desta lei, executar as obras e serviços

necessários à regularização do parcelamento, ou ao

retorno da área parcelada à condição de gleba, cobrando

do parcelador infrator o custo apropriado, acrescido do

percentual de 100% (cem por cento), sobre o valor das

obras e serviços, a titulo de custos gerenciais, sem

prejuízo da multa cabível, juros, eventuais acréscimos

legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e

cobrança.

Parágrafo único - Consideram-se como

despesas a serem ressarcidas pelo parcelador, dentre

outras,	 as	 seguintes:	 levantamentos	 topográficos,
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projetos, obras e serviços destinados à regularização do

parcelamento e à reparação de danos ambientais, no caso

de reconstituição de área degradada e de seu retorno à

•condição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á

à aplicação das penalidade cabíveis, até a efetiva

regularização do parcelamento do solo irregularmente

implantado.

Parágrafo único - A aplicação das

penalidades só será suspensa se o parcelador estiver

atendendo às exigências técnicas decorrentes do processo

de regularização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o sub-item

3.6.1 ao item 3.6, da Tabela I, anexa à Lei no. 8.327, de

28 de novembro de 1975, com as alterações introduzidas

pela Lei no. 10.395, de 20 de novembro de 1987:

"3.6.1 Regularização de	 -
parcelamento do solo
irregular	 0,15% p/m2 de No ato do

área global do protocola-
imóvel	 mento do

pedido"

Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do

inciso II, do artigo lo. da Lei no. 9.419, de 7 de

janeiro de 1982, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - "b - largura mínima de 1,50m (um

metro e meio), ou, com até 1,20m (um

metro e vinte centímetros), desde que

com anuência do proprietário do

imóvel confrontante;"

II - "c - extensão máxima de 100,00m

(cem metros) por acesso existente
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para via oficial de circulação de

veículos."

Art. 29 - Terão prosseguimento nos

termos desta lei os processos em tramitação, que tratem

da regularização de parcelamentos do solo, irregularmente

implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá

atender, quando for o caso, aos requisitos previstos na

legislação estadual para as áreas de proteção aos

mananciais, e de proteção ambiental e ao patrimônio

histórico, requerendo o, junto ao órgão competente, o

licenciamento ou a adaptação do parcelamento a

regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do

Imposto Predial e Territorial Urbano poderá ser

autorizado após a expedição do Auto de Regularização, ou

após a definição, pelo órgão técnico competente da

Prefeitura, da planta urbanística do parcelamento

executado.

Parágrafo único - A autorização de

desdobro do lançamento,de que trata o "caput" deste

artigo, não interfere com cobrança de eventuais

exigências técnicas ou de serviços a serem executados

pelo parcelador, nos termos desta lei.

Art. 32 - Nas hipóteses previstas no

artigo anterior, e localizando-se o parcelamento em área

de interesse ambiental ou rural, poderá a Prefeitura, por

já

decreto, alterar a zona de uso, em razão da

regularização, regulamentando concomitantemente futuros
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40, 	 terão critérios especiais a serem definidos por ato do

Executivo.

desdobros de lote ou usos não compatíveis com a região.

Art.	 33	 -	 As	 instâncias

administrativas, para apreciação e decisão de processos

de regularização, serão aquelas definidas pela Lei no.

10.237, de 17 de dezembro de 1986.

Art. 34 - O prazo para interposição

de pedido de reconsideração e de recurso, das decisões

proferidas nos processos de regularização, é de 30

(trinta) dias corridos, contados da data da publicação da

decisão.

Parágrafo único - A interposição

extemporânea de pedido de reconsideração implicará o

encerramento da instância administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da

aplicação desta lei serão dirimidas pela Comissão de

Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização

de parcelamentos do solo promovidos pelo Poder Público

Art. 37 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/mag.

•



n

no

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva o

estabelecimento de normas e parâmetros com vistas à

regularização de parcelamentos do solo irregulares

implantados no Município de São Paulo, após 1972, de modo

a permitir que nos parcelamentos regularizados se alcance

os seguintes objetivos:

I - Manutenção dos padrões de

desenvolvimento urbano no Município de São Paulo;

II - Adequação dos parcelamentos

irregulares implantados, aos padrões reais e legais de

desenvolvimento;

41/	 III - Defesa dos interesses da

população;

IV - Estabelecimento de mecanismos

para adequação das glebas às condições técnicas

aceitáveis para sua regularização;

V - Preservação das áreas públicas,

de acordo com as disposições estabelecidas na Lei Federal

no. 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

VI - Agilização da tramitação das

regularizações, com a criação de processo especial de
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regularização de parcelamento;

VII - Estabelecimento de obras

mínimas, em função de análise das condições técnicas

gerais do parcelamento do solo, de modo a assegurar a

estabilização das áreas públicas dos lotes e dos terrenos

limítrofes;

VIII - Assegurar a consolidação

física e fundiária do traçado urbano, mediante a execução

de obras, de serviços, de equipamentos urbanos e

comunitários, assim como o registro ou averbação do mesmo

traçado no Cartório de Registro de Imóveis competente.

No Capitulo II, cuidou-se da

instituição do processo especial de regularização, no

âmbito administrativo.

O Capitulo III tratou dos parâmetros

técnicos urbanísticos estabelecidos para o projeto de

lei, ora submetido a essa Colenda Casa, os quais estão

discriminados no seu artigo 19.

As normas gerais que norteiam a

regularização de que trata esta propositura estão

estabelecidas no Capítulo IV.

Procurou-se efetuar o levantamen o

dos processos administrativos que tenham por objetivo os

parcelamentos do solo implantados posteriormente à

vigência da Lei Municipal no. 7.805, de lo. de novembro

de 1972, e em desacordo com as disposições legais

vigentes, onde foi diagnosticada a seguinte realidade:

a - Cerca de 302 parcelamentos

implantados em desconformidade com a legislação vigente
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de parcelamento do solo, com processos administrativos já

em andamento, e mais cerca de 123 em fase de verificação,

através de expedientes próprios.

b - Área clandestina aproximada de

36.000.000,00m2 (3.600 ha).

c - Existência estimada de cerca de

63.000 lotes clandestinos já ocupados, podendo atingir

mais de 180.000 lotes.

d - População de 280.000 habitantes,

podendo chegar a 720.000 habitantes quando os

parcelamentos estiverem totalmente adensados.

Os números apresentados revelam o

interesse público de que se reveste a medida, que

permitirá a regularização dos parcelamentos do solo já

executados, visando não só o melhor ordenamento

urbanístico da cidade, como também a proteção aos

interesses da população adquirente dos lotes, que poderá

regularizá-los.

Por esses motivos, submeto o tema ao

411.	 elevado critério dessa Casa, na certeza de acolhimento.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/mag.

•



a poluição : impeça condições sanitírias suportíveis, até a sua correção.

CAPITULO II 

Dos Reauisitos Urbanísticos para Loteamento

4

LEI FEDERAL N9 6.766 , DE 19 DE DE Z EMBRO_DE 1,979_

" D . O U . " , DE 20 DE DEZEMBRO DE 1.979

LEI N9 6.766, de 19 de	 dezembro de 1 979.

Dispõe sobre o parcelamento do solo ur
bano e dã outras providências. 	 —

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 19 - O parcelamento do solo para fins urbanos serã

regido por esta Lei.

Parígrafo único - Os Estados; o Distrito Federal e os

Municípios poderio estabelecer normas complementares relativas ao parcela

mento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei is peculiarida

des regionais e locais.

CAPI1ULO I 

Disposições Preliminares 

s.00-//73,

et. --1-,11é/?.3

g 2602;

f20y

200m,

Art. 29 - O parcelamento do solo urbano podérí ser fei

to mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta

Lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.

§ 19 - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em

lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação,

de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das

vias existentes.

§ 29 - Considera-se desmembramento a subdivisão de gle

ba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viãrio

existente, 4esde que não implique na abertura de novas víeis e logradouros

públicos, nem- no prolongamento, modificação ou ampliação dos jã existen

tes.

Art. 39 - Somente seri admitido o parcelamento do solo

para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas.

por lei municipal.

Parãgrafo único - Não serã permitido o parcelamento do

solo:

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, an

.tes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das ãguas;

II - em terrenos que tenham sido aterrados com material

nocivo i saúde pública, sem que sejam previamente saneadas;

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30%

(trinta por cento), salvo se atendidas exigéncias específicas das autori

dades competentes;

IV - em terrenos onde as condições geol6gicas não aconse
f\ 

//

lham a edificação; 	 •

V - em ãreas de preservação ecol6gica ou naquelas onde 	 L



,-;
Art. 44 - Os loteamentos deverão atendeNpelo menos, aos	 -

seguintes requisitos:

I - as áreas destinadas a sistema de circulação, a im
•

plantação de equipamento urbano e comunitírio,'bem como a espaços livres	 •

de uso púbilco, serão proporcionais ã densidade de ocupação prevista pa

ra a gleba, ressalvado o disposto no § 19 deste artigo; 	 -

II - os lotes terão írea drible de 125 m
2 

(cento e vin

te e cinco metros quadrados) e frente minima de 5 (cinco) metros, salvo

quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências.

ou quando o loteamento- se destinar a urbanização especifica ou edificaçio

de conjuntos habitacionais de interesse-social, previamente aprovados pe

)Tos úrgíos públicos competentes:.

III - ao longo das íguas correntes e dormentes e das fai

.xas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, seri obrigatOria

a reserva de uma faixa non aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado,

salvo maiores exigências da legislação especifica;

IV - as vias de loteamento deverío articular-se com as

vias adjacentes oficiais, existentes ou pro jetadas, e harmonizar-se com a

topografia local.

II!
§ 19 - A percentagem de íreas públicas prevista no inci

so I deste artigo não coderã ser-inferior a 35% (trinta e cinco por cento)

da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes

forem maiores do que 15.000 
a2 

(quinze mil metros quadrados), caso em que

a percentagem poderí ser reduzida. _

§ 29 - Consideram-se comunitírios cs .equipamentos

cos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. 	 1:

Ari: 54 0 Poder-Público compe tentePodeá complementar

mente exigir, em cada loteamento, a reserva de laixa•nocr.aedificandi des

tina da a. equipamentos urbanos.

Parígrafo único - Consideram-se urbanos os equipamentos

públicos de abastecimento de agua, serviços de esgotos, energia elétrica,

coletas de íguas pluviais, rede-telef5nica e-gís-canàlizado.

CAPITULO III 

Do Projeto de Loteamento 

Art. 64 -'Antes da ,elaboraçiwcluprojeto de loteamento,

o interessado deverí solicitar ã Prefeitura Múnicipal,leou . ao Distrito Fe

dera) quando for .o caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, tra

çado dos lotes, do sistema viírio, dos espaços livres e das ãreas reserva

das para equipamento urbano e comunitírio, apresentando, para este fim,

requerimento e planta do imõvel contendo, pelo menos:

I - as divisas da gleba a ser loteada;

II - as curvas de nível ã distíncia adequada, quando exi

gidas por lei estadual ou municipal;

III - a localização dos cursos d'ígua, bosques e constru

çOes existentes;

IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo-o peri

metro, a localizaçio das vias de comunicaçio, das íreas livres, dos equi

pamentos urbanos e comunitírios existentes no local ou em suas adjacén

cias, com as respectivas distíncias da-irea a ser.loteada:

V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se des

tina;

VI -.as caracteristicas, dimensões e ToCalizaçío das zo
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Art. 74 A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal

quando for o caso, indicar, nas plantas apresentadas junto com o requeri

mento, de acordo com as diretrizes de planejamento estadual e municipal:

I - as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que

compiem o sistema viírio da cidade e do municipio, relacionadas com o lo

teamento pretendido e a serem respeitadas;

II - o traçado bísico do sistema viiirio principal;

III - a localizaçío aproximada dos terrenos destinados a

equipamento urbano e comunitírio e das íreas livres de uso público;

IV - as faixas sanitirias do terreno necessírias ao es

coamento das íguas pluviais e as faixas nío edificíveis;

• V - a zona ou zonas de uso predominante da írea, com in

dicaçio dos usos compatTveis.

Parigrafo único - As diretrizes expedidas vigorario pe

lo prazo Máximo de 2 (dois) anos.

Art. 89 - O Município de menos de 50.000(cinqbenta mil)

habitantes poderi dispensar, por lei, a fase de fixaçio das diretrizes pre

vistas nos arts. 69 e 70 desta Lei, para a aprovaçio do loteamento.

Art. 99 - Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais,

quando houver, o projeto, contendo desenhos e memorial descritivo, seri

apresentado "á Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o

caso, acompanhado do titulo de propriedade, certidio de anus reais e Cer

tidio negativa de tributos municipais, todos relativos ao imõvel. 	 .	 I

.§ 19 - Os desenhos conterão pelo menos: 	 •
•

• I - a subdivisão das quadras em lotes, com as respecti

vas dimensões e numeração; 	 .	 • -

II - o sistema de vias com a respectiva hierarquia;

- as dimensões lineares e angulares •do projeto, com

raios, cordas, arcos, pontos de tangencia e.inu.lgos.centrais
• .

IV - os perfis longitbdinais.e.transversais ude •, todas as

vias de circulação e praças; 	 -

V -a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento.

localizados nos Ingulos de curvas e .vias projetadas;	 • -•

VI - a indicação em planta e perfis de todas as linhas

de escoamento das ãguas pluviais.

§ 29 - O memorial descritivo devere conter, obrigatoria

mente, pelo menos:

- -a descrição sucinta do loteamento,com as suas carac

teristicas e a fixação da- zona ou zonas ,de uso predominante;

11 - as condições urbanísticas do lotearrento e as limita

ções que incidem sobre os lotes e sãs construções, alem daquelas constan

tas das diretrizes fixadas;

III - a indicação das ãreas públicas que passarão ao do

mínio do município no ato de registro do loteamentn;

IV - a enumeração dos equipamentos urbanos,comuniterics

e dos serviços pUblicos ou de utilidade pública, Sã existentes no lotea

mento e adjacencias.

• CAPITULO IV 

Do Projeto de Desmembramento



Art. 10 - Para -a aprovação de projeto de ciesmembramen
to, o interessado apresentar'i requerimento Prefeitura Municipal, ou ao

Distrito Federal quando for o caso, acompanhado do título de propriedade
e de planta do ini5vel a ser desmembrado contendo:

I - a indicação das vias existentes e dos loteamentos
prOximos;

II - a indicação do tipo de uso predominante no local;

III - a indicação da divisão clk lotes pretendida • na
ãrea.

Art. 11 - Aplicam-se ao . destrentramento, no que couber,
as disposições urbanísticas exigidas para o loteamento,-em especial o in

-ciso II do art. 49 e o art. 59 desta Lei.

Parãgrafo jinico - O Município, ou o Distrito Federal
quando for o caso, fixara os requisitos exigíveis para a aprovação de

desmembramento de lotes decorrentes de loteamento cuja destinação da
ãrea pública 'tenha sido inferior ã mínima prevista no § 19 do art. 49
desta Lei.

CAPrrulo v —

Da Aprovação do Projeto de Loteamento 

e Desmembramento 	 •

Art. 12 - O projeto de loteanento e. desmenbranento de
vera ser aprovado -pela Prefeitura Municipal, • ou pelo Distrito Federal
quando for o caso, a quem compete tarrbém a fixação das diretrizes a que

aludem os arts. 69 e 79 desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo se
guinte.

Art. 13 - Caberão aos Estados o exame e a anuência pré-
via para a aprovação, pelos Municípios, de loteamento e desmembramento
nas seguintes condições:

I - quando localizados em íreas de interesse especial,

tais como as -de proteção, aos ammanci ais ou ao patrimOnio cultural, hisb-5

rico, paisagístico e -arqueológico, assim definidas , por legislação esta

dual ou federal;

II - quando o loteamento Ou desmembramento localizar-se

em írea limítrofe do municípios -ou que-pertença a mais de um _município,

nas regiSes netropolitanas • Car em-aglomerações Urbanas, definidas em lei

estadual ou federal;

III - quando o loteanento abranger.,irea superior a

1.000.000 m2 (um milhão de metros quadrados).

Parágrafo único - No caso de luteamento ou desmembra

mento localizado em íreide municipio integrante • de região netropolita

na, o exame e a anuência prévia -a- aprovação do projeto caberão i autori

dado metropolitana.

• •	 .	 -•• :' -

- Art. 14 - à Estados definirão, por decreto,.as ãreas

de proteção especianprevista. s no inciso I do artigo anterior.

Art. 15 - Os Estados estabelecerão,por decreto, as nor

• mas a que deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento
nas áreas previstas no art. 13, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo i-mico - Na regulamentação das normas previs

tas neste artigo, o Estado procurarã.atender is exigências urbanísticas

do planejamento municipal.

I-. - o	 definirá o numero de dias em
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'Art. 17 - Os espaços livres de uso comum, as vias e

praças, as íreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos

urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderio ter

sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento,

salvo as hipõteses de caducidade da licença oudesistincia do loteador,

sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.

CAPITULO VI 

Do Registro do Loteamento e 

Desmembramento.

Art. 18 - Aprovado o projeto de loteamento ou de des-

membramento, o loteador deverã submeti-lo ao registro imobiliírio dentro

de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, acom

panhado dos seguintes documentos:

I - titulo de propriedade do imOve/;

II - histórico dos títulos de propriedade do imóvel,

abrangendo os ifltimos 20 (vinte) anos, acompanhados dos respectivos com

provantes;

III - certidões negativas:

a) de tributos federais, estaduais e municipais inci

dentes sobre o imóvel;

b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo perlodo

de 10 (dez) anos;

c) de ações penais com respeito ao crime contra o pa

trimõnio e contra .a Administração Pública;

-IV - certidões:

a) dos cartórios de protestos de títulos, em boae do

loteador, pelo período de 10 (dez) anos;

b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo perio

do de 10 (dez) anos;

c) de õnus reais relativos ao imóvel

. d) de.ações penais contra o loteador, pelo período de

.10 (dez) anos; •

V - cópia do ato de aprovação do loteamento e compro

vante.do termo de verificação pela . Prefeitura da execuçãodas obras-exi

gidas por legislação municipal, que. incluirão, no minimá, a execução das.

vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logra

douras e das obras de escoamento das íguas pluviais ou da aprovação de

um cronograma, com a duração mixima de 2 (dois) anos, acompanhado de com

petente instrumento de garantia para a execução das obras;

VI - exemplar do contrato padrão de promessa de venda,

ou de cessão ou . de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamen

te as indicações previstas no art. 26 desta Lei;

VII - declaração do cônjuge do requerente de que consen

te no registro do loteamento.

§ 14 - Os periodos referidos nos incisos III, alínea

b, e IV, alíneas a, b e d, tomarão por base a data do pedido de regis

tro do loteamento, devendo todas elas ser extraídas em nome daqueles

que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de direitos reais

sobre o imóvel.

§ . 29 - A existência de protestos, de ações pessoais ou t

de ações penais, exceto as referentes a crime contra o patrimônio e con



tra a administração, não impedirá o registro do loteamento se o requeren

te comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os ad

quirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis julgar insufici

ente a camprovação feita, suscitarã a dúvida perante o juiz competente.

§ 39 - A declaração a que se refere o inciso VII deste
artigo não dispensará o consentimento do declarante para os atos de alie

nação ou promessa de alienação de lotes, ou de direitos a eles relati

vos,, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge.

Art. 19'- Examinada a documentação e encontrada em ar

dem; o Oficial do Registro de Iméveis ' encaminharã comunicação ã Prefeitu

ra: e fará publicar, em resumo e com pequeno desenho de localização da

área, edital do pedido de registro em 3 (trés) dias consecutivos, poden

do este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da

última publicação.

§ 14 - Findo o prazo sem impugnação, será feito media

tamente o registro. Se houver impugnação de terceiros, o Oficial do Re

gistro de Imóveis intimará o requerente e a Prefeitura Municipal, ou o

Distrito Federal quando for o caso, para que sobre ela se manifestem no.

prazo de 5 (cinco) dias,sob pena de arquivamento do processo. Com tais ma

nifestações o processo será enviado ao . juiz competente para decisão. .

.§ 29 - Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cio

co) dias, o juiz decidirá de plano ou'após instrução sumária, devendo re

meter ao interessado as'vias ordinárias caso a matéria exija maior inda

gação.

§ 39 - Nas capitais, a publicação do edital se farã no

Diírin.Oficial do Estado . e num dos jornais de circulação diária. Nos de

mais municípios, a publicação se fará apenas num dos jornais locais, se

houver, ou, não havendo, em jornal da região.

§ 49 - O Oficial do' Registro de Imóveis que efetuar o

registro 41 desacordo com as exigéncias desta Lei ficará sujeito a multa

equivalente a 10 (dez) vezes os emolumentos regimentais fixados para o

registro, na época em que for, aplicada a penalidade pelo juiz corregedor

do cartório, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis.

§ 59 - Registrado o loteamento, o‘Oficial de Registro

comunicará,, por certidão, o seu registro á Prefeitura.

Art: 20- O registro . do loteamento será feito, por ex

trato, no livro próprio.	 • •

Parãgrafo.énico - No Registro de Imõveis far-se-ão o

registrarrioc/otearento; coes uma.indicacão.para,cadatiote.raLaverbação

das al teraçies, a abertura de,ruas.e , praças e as áreas destinadas a espa
ços livres ou a equipamentos Urbanas..

. Art. 21 .-Quando • a área loteada estiverjsituada em
mais de uma circunscrição imobiliária, o registro-seráreqrida primei

ramente perante aquela em que estiver localizada a maior parte da área

loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, o ieíe4ssado.requere
rã, sucessivamente, o registro-do loteamento em cada uma dai-demais, com

provando perante cada qual o registro efetuado na anterior; até que o 12
teamento seja registrado em todas. Denegado o registro earqualquer das
circunscrições, essa decisão será comunicada, pelo Oficial: . do- Registro
de Imóveis, às demais para efeito de cancelamento dos. registros feitos,
salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 49 deste artigo.

§ 19 - Nenhum lote poderá situar-se-e. mais de uma cir
cunscrição.

§ 29 - E defeso ao interessado processar simultaneamen
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te, perante diferentes circunscriç5es,'ped1dos de registro do mesmo.lo -------- -----

teamento, sendo nulos os atos praticados com infração a esta-norma.

§ 39 - Enquanto no, procedidos todos os registros de

que trata este artigo, considerar-se-i o loteamento como no registrado

para os efeitos desta Lei.

§ 49 - O indeferimento do registro do loteamento em

uma circunscriçio não determinar o cancelamento do registro procedido

em outra, se o motivo do indeferimento naquela não se estender ã írea si

tuada sob a competíncia desta, e desde que o interessado requeira a manu

tenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a uma

aprovação previa perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal
quando for o caso.

Art. 22 - Desde a data de registro do loteamento, pas

sam a integrar o domínio do'hinicipio as vias e praças, os espaços li

vi-es e as íreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos.ur

banos, constantes do projeto e do memorial descritivo.

Art. 23 - O registro do loteamento se poderá ser cance

lado:

I - por decisão judicial;

II - a requerimento do loteador, COM anuência da Prefei

tura, ou do Distrito Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote hou

ver sido objeto de contrato;

III - a requerimento conjunto do loteador e de todos os

adquirentes de lotes, com anuíncia da Prefeitura, ou do Distrito Federal
-quando for o caso, e do Estado.	 •-

§ 19 - A Prefeitura e o Estado s5 poderão se opor ao

cancelamento se disto resultar inconveniente comprovado para o desenvol

vtmento urbano ou se já se tiver realizado qualquer melhoramento na área

loteada'ou adjacincias.	 •

• § 29 - Mas hip5teses dos incisos I/' e III, o Oficial

do Registro de Imíveis fará publicar, em resumo, edital do pedido de can

celamento, podendo este ser impugnado no prazo de 30 (trinta) dias conta
dos da data da ii/tinm publicação. Findo esse-prazo, com ou sem impugna
ção, o processo sere remetido ao juiz competente para homologação do pe

dido de cancelamento, ouvido o Ministírio Público.

§ 39 - A homologação de que trata o parágrafo anterior

será precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a inexistência

de adquirentes instalados na área loteada.

Art. 24 - O processo de loteamento e os contratos depo

sitados em Cartêrio poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qual
quer tempo, independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, ain

da que a titulo de busca.	
á :tu

CAPITULO VII 

Dos Contratos 

Ai-t. 25 - São irretratáveis os compromissos de compra
e venda, cess5es e promessas de cessão, os que atribuam direito a adjudi
cação comoulsOria e, estando registrados, confiram direito real oponível
a terceiros.

Art. 26 - Os compromissos de. compra e venda, as ces
sEes ou promessas de cessão poderão ser feitos por escritura pública ou



por instrumento particular, de acordo com o modelo depositado na forma

do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos, as seguintes indicações:

I - nome, registro civil, cadastro fiscal Do Ministí

rio da Fazenda, nacionalidade, estado civil e residíncia dos contratan

tes;

.	 II - denominação e situação do loteamento, nímero e da

ta da inscrição;

III - descrição do lote ou dos lotes que forem objeto

de compromissos,. confrontações, írea e outras características;

IV - preço, prazo, forem e local de pagamento bem como

a importincia do sinal;

V - taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto

. sobre as prestações vencidas e não pagas, bem coam a cliusula penal,

nica excedente a 10% (dez por cento) do débito e Cd exigível nos casos

intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses;

VI - indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos im

postos e taxas incidentes sobre o lote compromissado;

VII - declaracio das restrições urbanísticas convencio

nais do loteamento, supletivas da legislação pertinente.

19 - O contrato deverí ser firmado em 3 (três) vias

ou extraídas em 3 (três) traslados, sendo Lm para cada parte e o tercei

ro para arquivo no registro imobiliirio, ap6s o registro e anotações de

vidas.

§ 29 - Quando o contrato houver sido firmado por procu

rador de qualquer das partes, serã obrigatório o arquivamento da procura

ção no registro imobiliãrio.

Art. 27 - Se aquele que se obrigou a concluir contrato

de promessa de venda ou de cessão nio cumprir a obrigação, o _redor pode

rã notificar o devedor para outorga do contrato ou oferecimento de impus

nação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de proceder-se ao registro

do pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem regidas pe

lo contrato-padrão.

.§ 19 - Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de

pré-contrato a promessa de cessão, a proposta de compra, a reserva de lo

te ou qualquer outro instrumento, do qual conste a manifestação da vonta

de das partes, a indicação do .lote, o preço e modo de pagamento, e a pro

messa de contratar.

§ 29 - O registro de que trata este artigo nío serã

procedido se a parte que o requereu nío comprovar haver cumprido a sua

prestação, nem a oferecer na forma devida, salvo se ainda não exigível.

§ 39 - Havendo impugnação daquele que se comprometeu a

concluir o contrato, observar-se -ã o disposto nos arts. 639 e 640 do C6

digo de Processo Civil.

Art. 28 - Qualquer alteração ou cancelamento parcial

do loteamento registrado dependerã de acordo entre o loteador e os adqui

-entes de lotes atingidos pela alteração, bem como da aprovação pela Pre

eitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, devendo ser

positada no Registro de Imõveis, em complemento ao projeto original,

.m a devida averbação.

• -. - 'Art. 29 - Aquele que adquirir a propriedad
e loteado-me

diante ato inter vivos, 
ou por sucessão causa mortis, sucederã o transod

tente em todos os seus direitos e obrigações, ficando obrigado a respei
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tar os compromissos de compra e venda ou as promessas de cessão,--em to

das as suas cleusulas, sendo nula qualquer-disposição em contrírio, res

salvado o direito do herdeiro dm:legaterio de renunciar ã herança oq ao

legado.	 • ...-	 .

-Art. 30 - A-sentença declaratória de falindo ou da in
solvendo de qualquer das partes mão rescindirí os contratos de compro

misso de conpra e venda ou de promessa de cessão que tenham por objeto a

ãrea loteada ou lotes da mesta. Se a falência ou insolvência for-do pro
prietirio da írealoteada ou do titular de direito sobre ela, incumbira

.ao síndico ou ao administrador-dar cumprimento • aos referidos contratos;
se do adquirente do lote, seus . direitos serio levados i praça.

Art. 31 - O ovntrato particular pode ser transferido

por simples trespasse, lançado no verso das vias em poder das partes, ou

por instrumento em separado, declarando-se o nimero do registro do.lotea

mento, o valor da cessão e a qualificação do cessionírio, para o devido

registro.

§ 19 - A cessão independe da anuência do loteadoraas,

em relação a este, seus efeitos só se produzem depois de cientificado,

por escrito, pelas partes ou quando registrada a cessão.

§ 29 - Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência

do loteador, o Oficial do Registro dar-lhe-e ciencia, por escrito, den

tro de 10 (dez) dias.

Art. 32 - Vencida e não paga a prestação, o contrato

serí considerado rescindido 30 (trinta) dias depois de constituído em ma

ra o devedor.

§ 19 - Para os fins deste artigo o devedor-adquirente

serã intimado, a requerimento do credor, pelo Oficial do Registro de In6

veis, a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem até a da

ta do pagamento, os juros convencionados e as custas de intimação.

§ 29 - Purgada a mora, convalescerí o contrato.

§ 39 - . com a certidão de não haver sido feito o paga
mento em cartório, o vendedor requerere ao Oficial do Registro o cancela
mento da averbação.

Art. 33 - Se o credor das prestações se recusar a rece
bê -las ou furtar-se ao seu recebimento, seri constituído em mora median-

te notificação do Oficial do Registro de Imóveis para vir receber as im
portíncias depositadas pelo devedor no próprio Registro de Imóveis. De

corridos 15 (quinze) dias após o recebimento da intimação, considerar-se
ã efetuado o pagamento, a menos que o credor inpugne o depósito e, ale
gando inadinçlemento do devedor, requeira a intimação deste para os fins
do disposto no art. 32 desta Lei.

Art. 34 - Em qualquer caso de rescisão por inadinple

cento do adquirente, as benfeitorias necessírias ou úteis por ele leva

das a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, sendo de nenhum efeito

qualquer disposição contratual em contrírio.

Parígrafo imito - Não serio indenizadas as benfeito

rias feitas em desconformidade com o contrato ou com a lei.

Art. 35 - Ocorrendo o cancelamento do registro por ina

dimplemento do contrato e tendo havido o pagamento de cais de 1/3 (um
terço) do preço ajustado, o Oficial do Registro de Imóveis mencionarí es



te fato no ato do cancelamento e a quantia paga; somente-seu á efetuado

novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a restituição do
valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, ou mediante

depósito em dinheiro sua disposição junto ao .Registro -de Imóveis.

§ 19 - Ocorrendo o depósito a que se refere este arti

gcr, o Oficial do Registro de Imóveissintimarã o interessado para vir re

cebê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena deser: .deválvido .ao deposi
tante.

§ 29 - No caso de não ser encontrado o interessado, o

Oficial do Registro de Imóveis depositará a quantia em estabelecimento

de crédito, segundo a ordem prevista no inciso 1 4 clo art. 666 do Código

de Processo Civil, em conta com incidência-de juros e correção monetã

ria.

Art. 36 - O registro do compromisso, cessão ou promes

sa de cessão só poderá ser cancelado:

I - por decisão judicial;	 -

II - a requerimento conjunto das partes contratantes;

III - quando houver rescisão comp rovada do contrato.

CAPITULO VIII 

Disposições Gerais 

Art. 37 - E vedado vender ou prometer vender parcela

de loteamento ou desmenbramento não registrado.
-

Art. 38 - Verificado que o loteamento ou desmenbramen

to não se acha registrado ou regulamente executado ou notificado pela

Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, deverá

o adquirente cb lote suspender o pagamento das , prestações restantes e

notificar o loteador para suprir a falta.

§ 19 - Ocorrendo a suspensão do pagamento das presta

ções restantes, na forma do caput deste artigo, o adquirente efetuarí o

depósito das prestações devidas junto ao Registro de ImOveis coupetente,

que as depositará em estabelecimento de crédito, segundo a ordem previs

ta no inciso I do art. 666 do Código de . Processo Civil, em conta com

incidéncia de•juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá de

prévia autorização judicial.

§ 29 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal
quando for o caso, ou o Ministério Público, poderã promover a notifica
ção ao loteador prevista no caput deste artigo.

§ 39 - Regularizado o loteamento pelo loteador, este
pronoverí judicialmente a autorização para levantar as prestações deposi
tadas, com os acréscimos de correção monetãria e juros, sendo necessãria
a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, para
integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiincia do Minis
tério Público.

§ 49 - Após o reconhecimento judicial de regularidade
do loteamento, o loteador notificara os adquirentes dos lotes, por inter

médio do Registro de Imóveis competente, para que passem a pagar direta
mente as prestações restantes, a contar da data da notificação.

§ 59 - No caso de o loteador deixar de atender noti
ficação até o vencimento do prazo contratual, ou quando o loteamento ou
desmenbramento for regularizado pela Prefeitura Municipal,ou pelo bistri
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to Federal quando for o caso, nos termos do art. 40 desta Lei:-.iotea

dor não poder, a qualquer titulo, exigir o recebimento das prestações

depositadas.

Art. 39 - Será nula de pleno direito a clíusula de res

ciso de contrato por inadimplemento do adquirente, quando o loteamento

não estiver regularmente inscrito.

Art. 40 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Fede

ral quando fol- o caso, se desatendida pelo loteador a notificação, pode

rí regularizar loteamento ou desmeMbramento não autorizado ou executado

sem observíncia das determinações do ato administrativo de licença, para

evitar lesão aos . seus padrões de desenvolvimento urbano

.	 .	

e na defesa dos

direitos dos- adquirentes de lotes. -.

§ .19 - A prefeítura Municipal, ou o DistritP Federal

quando for o caso, que Promover a regularizaçío, na forma deste artig°'

obterã judicialmente -O -levaniamentO das prestações depositadas,' éom OS

respectivos acréscimos dW.correção monetíria - e . juros, nos termos do § 19

do art. 38 desta Lei, a titulo de ressarcimento das importincias despen

didas com equipamentos urbanos ou expropriações necessãrias para regula

rizar o loteamento ou desmembramento. 	 •

§ 29 - As importíncias despendidas pela Prefeitu ra Mu

nicipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, para regulariza r o

loteamento ou desmembramento, caso nío sejam integralmente ressarcidas

conforme o disposto no parígrafo anterior, serão exigidas na parte fal

tante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei.

§ 39 - No caso de o loteador no cumprir o estabeleci

do no parígrafo anterior, a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal

quando for o caso, poderí receber as prestações dos adquirentes, até o

valor devido.	 •

§ 49 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal

quando for o caso, para assegurar a regularizaçio do loteamento ou des

membramento, bem como o ressarcimento integral de importinCias despendi

das, ou a despender, poderã promover judicialmente os procedimentos cau

telares necessãrios aos fins colimados.

Art. 41 - Regularizado o loteamento -ou desmembramento

pela Prefeitura Municipal, ou Pelo Distrito Federal quando for o caso, o

adquirente do lote, comprovando o depiisito . de todas as prestações do

.preço avençado, poderã obter o registro. de propriedade do lote adquiri

do, valendo para tanto o compromisso de venda e compra devidamente firma

do.

Art. 42 - Nas desapropriações nio serão considerados

como loteados ou loteãveis, para fins de indenização, os terrenos ainda

nio vendidos ou compromissados, objeto de loteamento ou ' desmembramento

não registrado.

Art. 43 - Ocorrendo a execuçío de loteamento não apro

vado, a destinação de íreas públicas exigidas no inciso I d6 art. 49 des

ta Lei não se poderã alterar sem prejuízo da aplicação das sanções admi

nistrativas, civis e criminais previstas.

Art. 44 - O Município, o Distrito Federai e o Estado

poderão expropriar íreas urbanas ou de expansio urbana para re/oteamen

to, demolição, reconstrução e incorporação, ressalvada a preferência dos th.,

expropriados para a aquisição de novas unidades.
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Art. 45 - O loteador, ainda que jã tenha vendido todos

os lotes, ou os vizinhos, São partes legítimas para promover ação desti

nada a impedir construção em desacordo com restrições legais ou contra

tuais.

Art. 46 - O loteador no poderí fundamentar qualquer

ação ou defesa na presente Lei sem apresentação dos registras e contra

tos a que ela se refere.

Art. 47 - Se o loteador integrar grupo econõmico ou fi

nanceiro, qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo,beneficiíria de

qualquer forma do loteamento l ou desmembramento irregular, seri solidaria

mente responsãvel pelos prejuízos por ele causados aos compradores de lo

tes e ao Poder Público.

Art: 48 - O foro competente para os procedimentos judi

ciais previstos nesta Lei serí sempre o da comarca da situação do lote.

Art. 49 - As intimaçies e notificações previstas nesta

Lei deverão ser feitas pessoalmente ao intimado ou notificado, .que assi

narã o comprovante do recebimento, e poderão,igualmente ser promovidas

por meio dos Cartúrios de Registro de Titolos e Documentos da Comarca da

situação do imEvel ou do domicilio de quem deva reéèbé -las.

-A 19 - Se o destinatírio se recusar a dar recibo ou se

furtar ao recebimento, ou se for desconhecido o seu paradeiro, o fundo

nírio incumbido da diligincia informarã esta- circunstincia ao Oficial

competente que a certificarã, sob sua responsabilidade.

§ 29 - Certificada aocorríncia dos fatos mencionados

no parigrafo anterior, a intimação ou notificação seri feita por.edital

na forma desta Lei, começando o prazo a correr 10 (dez) dias apõs a últi

ma publicação.

. Art..50 - Constitui crime contra a AeMdnistração Públi

ca:

I - dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteanen

.to ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do Orgão

público competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das

normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios;

- . dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamen

to ou desmenbramento do solo para fins urbanos sem observãncia das deter

minações constantes do ato administrativo de licença;

III - fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospec

to ou comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre a

legalidade de loteamento ou desmenbramento do solo para fins urbanos, ou

ocultar fraudulentamente fato a ele relativo.

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (e. fatro) anos, e omita

de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior salirio mínimo vigente no

Pais.

ParigrIfo único - O crime definido neste artigo é qua

lificado, se cometido:

1 - por meio de venda, promessa de venda, reserva de

lote ou quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção de ven

CAPITULO IX	 ..

'Disposições Penais 

•

•



der lote em loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de
Irniveis competente;

II - com inexistência çle titulo legitimo" de propriedade
do irmOvel loteado ou desmembrado, ou com omissio fraudulenta de fato a

ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave.

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de
10 (-dez) a 100 (cem) vezes o maior salino mínimo vigente no Pais.

Art. 51 - Quem, de qualquer modo, Concorra para a prã
tica dos crimes previstos no artigo anterior desta Lei incide nas penas

a estes cominadas, considerados em especial os atos praticados na quali
dade de mandatirio de loteador, diretor ou gerente de sociedade.

Art. 52 - Registrar loteamento ou desmembramento não

aprovado pelos Orgias competentes, registrar o compromisso de compra e

venda, a cessão ou promessa de cessão de direitos, ou efetuar registro
de contrato de venda de loteamento ou desmembramento não registrado.

Pena: Detençio, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de
5 (cinco) a 50 (cinqbenta) vezes o maior salino Mínimo vigente no Pais,
sem prejuizo das sanções administrativas cabiveis.

CAPITULO X 

Disposições Finais 

Art. 53 . - Todas as alterações de uso do solo rural pa
ra fins urbanos dependerão de privia audiência -do Instituto Nacional de

Colonizaçío e Reforma Agrirla -.INCRA, do orgioMetropolitano,se houver,

onde se.localiza o Municipio, e da aprqvacio da Prefeitura Municipal, ou
do _Distrito Federal .quando for :o caso, segundo as exigencias- da legisla
ç-ão pertinente.

Art. 54 - Esta Lei entrarí em vigor na data de sua publi
cacío.

Art..55 - .Revogam-se as disposiOes em ,contrírio.-

Brasilia, em 19 de	 dezentro	 -de 1 979;

1589 da Independencia e 910 da Repalica.

JOAC; FIGUEIREDO

Petrdnio Portella

Angelo Amaury Stábile
Mario David Andreazza
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LEI N9 10.395	 , DE 20 cm Novembro DE 1987

Altera a Tabela anexa Lei n98.327, de
28 de novembro de 1975, confere nova rede
ção ao artigo 23 da Lei n9 7.047, de 6 dí
setembro de 1967, e dá outras providinciaa.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Nuniclpio de Rio Pau-

	

lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 	 LEI 8.327/75Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 	 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

	

Art. 19 - A tabela anexa á Lei n9 8.327, 	 PL n9
de 28 de novembro de 1975, fica alterada da seguinte for

LEI 7.047/67AIICO31B BASE cie cfa. PMIMO DE
• W um	 a'~al ot mr uffic

triris~ nuas	 PL n9 -P 0/6
(A DPM)

3- 3»5a de Liça para
Garai, Oonatru?See, Ar-

\t.ruanentose lotementos.
3.1. Exmee e verificação	

-pt (002/gde projetos de cone
tonem.

3.1.1. Emane e wrificação
de projetos de ccme
truçoes em geral.	 31	 n9 m2 co Nb ato do

fraçã2	 proixicola-
mento do pe

3.1.2.Exmre e verificação
de projetos de re-
forma de edificação	 •

existente, já licencia
da, incidindo apenaí
aclare a área objeto da
reforaa	 1,5%	 n9 e? co N2 ato do

• fração, so- protocola -
kre a -área mento do
objeto da pedido.

Ama acrescida na ia-	 3,0%	 n9 me2 co Na ato doforma.	 frnie.0
to dodo

pedido3.1.3. Exare e verificação de
projetos de _esguiem=
das edificaçoes, °C"taae no artigo 113 da	 •lei n9 8.266/75.	 0,15%	 n9 ni2 	 da Nb ato do

área global protocola-
.	 do lx6vel.	 mento do

pedido.

3.5.2.Exame e verificação em
projeto de acreecino
de irem que altere .o
anterior já aprovado,
incidente amarre a área
ainda não edificada.	 3%	 n9 rx2 co No ato doLink,	 protocola-.

exoro do

	

3.6. lotecerentos e Deeeea-	 Pedido'
brarento.	 0,15% n9 ag da Nb ato do

/Uca global protocolo -
do.S2 Izrõvel. mento do

pedia:).

3.5.Apost1la de alvará de
Liorrça Orojeto=di-
fioativo)

3.5.1. Apostila de alvará de
licença (=vigor), ao
virtude de alteração
do projeto, aempcejul

. ze da taxa devida, pe=
lo acri=cliao de área. 1,5% MD"- co N2 ato do

fração da protocola-. ,
área total cento do
82 projeto. -pedido ,	 !

1 Folha

no.

LEI N9 10.395, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1.982,

"D.O.M."	 , DE 21 DE NOVEMBRO DE 1.987.

•
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cada	 No ato dc
protocola-

de
• i	 pedido

-
ceda ND ato'do

-protooala-
mente do
pedido.

tb ato dO
protonala-
manto do
pedido

1004

de loteraentoi e arrua-""
-. maettee licenciados (em •

abre) ;-'deaktan kz-
e~as.

.	 .
0,154- n9;e2 Yde .'lb ato do

gkbal protooala-
., aD imóvel.	 manto do

. pedido '

-

3.7.1. Taxa devistoria ~na
soo de parcelamento dõ
rolo:
até ie.000 re2	504 .

	

de 10.001 E smoo Irt?,	 2004

	

de 50.001 ã 200.000 ar'	 4604
acirra de 200.000 m2	&At

- 4. Taxa de Licença para
Elevadores, tteta-car
geie, Emulas Rolante'
e beeemeltados.

4.1. Elevacbrea de ueo
e	

co-

	

rrenta-cargas, ascadas	 •	 -Y1
letivo arsidenciais,

rolantes, elevadora*
de alçapão, outros de
natureza eapecdal,

• tais come planta ia-
.elinados, elevadores
-de degraus entre es-

	

teiras, ~toa nolan	 -
tos, telerericos,
vacbres para garagáí

cargae descarga
aut.:cética, empilhe-
deixas fixas, pontes
rolzetes, —esteiras
trarrepartadoras de
~deporte, eleva
res hidrée. lione, pói=

1004	 n9 de irkkla
das

- 7. Teia de vistoria de apa
relaxe& transporte

• vertical e hariaantal.
7.1.Vistoriapries.- de

aparelhas para aproes
çan de promano de
fornir/mento. 100% cada No ato do

protcoala-
sento do
pedido

[y -

7.2. Vistoria solicitada,
para efeito de finos
lizagio ou para de:
sinterdiçie, após o

• cumprieento das azi-
ginetes der nar-
res tícnices.

8. Taxa de vistoria de
atendimento de nortes
de =sururina.

Oamtateção da execu
ção das obras e ser-7
-viços aprovadas era
edifícios e lotais
de centões.

.J ,.,.4)sietataçeo das oan-•
ções de seguranga

contra ineindio nos
edifícios, guando *o
licitada ou para de=
&interdição. , após O

• cumprimento das 	 .
gincias das nomes

Art. 29 - O artigo 23 da Lei n9 7.047, 'de
6 de setembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte rede
ção:

'Art. 23 - Fundada.no *xereteio do poder
de polícia do Município, a Taxa de Licença para Elevado-
res, Monta-Cargas, Escadas Rolantes e Assemelhados tem co-
mo fato gerador o licenciamento obrigatório destes, bem co
mo sua fiacalização quanto ao cumprimento das normas rala:
tivas a instalaçao, funcionamento e segurança."

Art. 39 - A Taxa de Licença para Elevado-
res; Monta-Cargas, Escadas Rolantes e Assemelhados não in-
cide sobre os guinchos usados em obras, guindastes, empi-
lhadeiras móveis e elevadores instalados em canteiros de
obras de construção civil, durante sua execução. •

Parágrafo único - Ficam isentos da Taxa •
de que trata o "caput" deste artigo os elevadores destina •
dos a deficientes físicos, de uso não coletivo.

' Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua ~1/cação, produzindo efeitos a partir de 1-7Z-
de janeiro de 1988, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Novembro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.

-JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO NANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,	 em 20 de
WVerttro	 de 1987.
FRANCISCO BATISTA, secretário do Governo Municipal



I Folha n o	 ?------------

de	
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LEI N9 9 419, DE 07 DE JANEIRO DE 1 982

n o

LEI N9 9.419	 , DE 7	 DE JANEIRO DE 1.982
Dispõe sobre a expedição da-Auto de Regularização para ãreas'

parceladas em lotes mediante abertura de vias de circulação de
pedestres, e dã outras providências.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão ' de 17 de de
zembro de 1.981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Para as áreas parceladas em lotes

com frente para via de circulação de pedestres, mesmo quando

com dimensões inferiores às exigidas pela legislação de parce

lamento, uso e ocupação do solo, serão expedidos Autos de Re-

gularização, desde que:

I - O parcelamento tenha ocorrido:

a) anteriormente a 26 de setembro 	 de

1.979;

b)-em área global igual ou inferior a

10.000m2, ou, sendo superior, seus lotes jã estejam desdobra-

dos para efeito de lançamento tributário.

II - A via de circulação de pedestres aten

da as seguintes características:

a) interligação com via oficial de circula

()e

51(W7f.
ft_e OCk

og0) e/ 	
ORIUNDA DO PROJETO DE LEE	 u

4,01"fr
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•
,ção de veículos;

b)'largura mínima de 2,00 m;

c) extensão mãxima de 75 m por 4cesso-eis

tente para via oficial de circulação de veículos; .

d) declividade máxima de 22%, admitida de

clividade maior, a criterio da Administração, se dotada_ : de

degraus, patamares e pavimentação;

e) sistema de escoamento de águas 	 plu-

viais.

Art. 29 - As vias de circulação de pedestres

que atendam as exigências do item II do artigo anterior serão

oficializadas por Ato do Executivo.

Art. 39 - Nos lotes referidos no artigo 19 des
ta -lei,-com dimensões- inferiorei-"às exigida pela legislação;
de parcelamento, uso e ocupação do solo, será admitida a cons

• trução de unidade residencial unifamiliar observado o dispos

to nos artigos 176 e 177 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 



1.975 este com a nova redação dada pelo artigo 12 da Lei n9

8.881, de 29 de março de 1.979, dispensadas as exigências fi-

xadas para as diferentes zonas de uso.

Art. 49 - A regularização poderá ser promovida

a requerimento do parcelador, seus sucessores ou, ainda, de

oficio, pela Prefeitura, desde que constatada a abertura da

via de circulação de pedestres e a alienação de qualquer lote

lindeiro ã via.

Art. 59 - As disposições do artigo 39 da	 Lei

.n9 8.001, de 24 de dezembro de 1.973, não se aplicam aos lo-

teamentos aprovados 10 (dez) anos anteriormente à vigencia da

quela lei, exceto em zona de uso estritamente residencial.

Art. 69 - Esta lei.entrarã em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,-.aos 7 de janeiro
de 1.982, 4289 da fundação de São Paulo. .

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretãrio dos Negõcios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das FlAanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações
Regionais
OCTAVIO AUGUSTO SPERANZINI, Secretãrio da Habitação e -
Desenvolvimento Urbano
LAURO RIOS RODRIGUES, Secretãrio-Coordenador do Planejane.nto
ROBERTO PASTANA CÂMARA, -Secretãrio-dos-Negõcios Extraordinãrios
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 7 de ja-

neiro de 1.982.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretãrio do Governo
Municipal
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VII - Denominar logradouros públicos;
VIII - Promover e acompanhar o desenvolvimen

to urbano do município;
IX - Examinar e controlar a instalação de

elevadores, bombas e depósitos de inflamáveis,
- Elaborar, desenvolver e coordenar a

execução do Programa de Habitação Popular;
XI - Prestar apoio técnico, administrativo

e operacional ao funcionamento do Fundo de Atendimento a
População Moradora em Habitação Sub-Normal (FUNAPS).

Art. 29 - A Secretaria da Habitação e De
'envolvimento Urbano compõe-se de:

I - Gabinete do Secretario;
II - Comissão de Edificações e Uso do Solo

III - Comissão de Proteção à Paisagem Urba-

IV - Coordenadoria Geral de Fiscalização

V - . Superintendência de Habitação Popular
VI - Departamento de Aprovação das Edifica

Oes (APROV);
VII - Departamento de Controle de Uso 	 de

Imóveis (CONTRU);
VIII - Departamento de Cadastro Setorial

(CASE);
IX - Departamento de Parcelamento do Solo

e Intervenções Urbanas (PARSOLO).
Art. 39 - O Gabinete do Secretario consti

tui-se de:

(RABI);(RABI);

(CEUS0);

na (CPPU);

ICOGEF);

(CEUS0);

t na (CPPU);

ICOGEF);

ORIUNDA 110 PROJETO DE LEI N.° bWea__ EXECUTp,

------ _	 do 1g
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LEI N9 10.237, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1.986.

"DOM"	 , DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.986.

LEI /49 10.237	 • DE 17 DE Dezembro DE 1.986

Reestrutura a Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano ., cria os cargos t
correspondentes, e da outras providén I

cias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- !
lo, usando das atribuições que lbeaão ~Idas por lei.

Faz saber que a Cámara 'Municipal em sessão de 2 de dezem
Iro de 1.986,ybecretou e eu promulgo a seguinte lei:

,Art. 19 - A Secretaria da Habitação e De
senvolviMento Urbano - SERAB tem por abribuiçaes básicas:

I - Controlar o uso e a ocupação do solo
urbano, especialmente o seu parcelamento e as edil/caçam;
nele constituídas no ambito de sua competência; 	 -

II - Proteger a paisagem e o meio ambiente
do município:

III - Examinar toda e qualqubla iniciativa
de particulares, de autarquias, de empresas públicas e de
economia mista e de órgãos públicos municipsts que Inter
firam com a paisagem urbana;

rv-- Examinar pedidos de aprovação de pro
jatos de construção, de reforma, da reconstruçao, de mo-
dificação de projetos aprovados, de conservaçao de regula
rizaçâo de edificações, expedindo autos e alvarás na con-
formidade da legislação vigente no ambito do sua competir:,
eia;

V - Controlar o uso dos imóveis especial
mente no que se refere às normas de segurança, de uso iT
de zoneamento no ambito de sua competéncia;

VI - Implantar e operactonalizar os subais
temas de cadastro e arquivos cartográficos -do município:"
pertinentes ã área de habitação e desenvolvimento urba-
no;

LEI N9

ção Técnica;
III - Chefia de Assessoria Especial de As-

suntos de Habitação Sub-Normal, com Assessoria de Planeja
mento;

ca, com:

I - Chefia do Gabinete;
II - Chefia de Assessoria Técnica e Jurldi

a) Assessoria Técnica; •
b) Assessoria Jurldica;
c) Assessoria de Desempenho;
d) Assessoria de Legislação e Normaliza



a) Setor de
b) Setor de

VI s., Divisão
SEH7B.2, com:

a) Seção de
tação

•

• .\":"")...

• IV - Divisão Administrativa - SENAS, com:
a) Seção Administrativa com:
1) Setor de pessoal;
2) Setor de Apoio Administrativo;
3) Setor de Manutenção;
4) Setor de Zeladoria;
b) Seção de Recursos Humanos com:
1) Setor de Treinamento;
2) Setor de Desenvolvimento e Avaliação;
c) Seção de Expediente com Setor de Proto-

d) Seção de Transportes Internos com:
1) Setor de Tráfego;
2) Setor de Controle de Frota;
V - Divisão Técnica Económica e Financei-

ra - SEHAB.1, com:
a) Seção de Contabilidade com Setor de Pa

trimónio;

grafia;
Expediente;
Pessoal;
de Processamento de Documen-

Protocolo com Setor de Tria-
gem;

b) Seção de Comunicações com Setor de Aten
dimento ao Público;

c) Seção de Expedição de Documentos com Se
tor de Cálculos de Emolumentos;

d) Setor de Pessoal.
Art. 49 - A Comissão de Edificações e Uso

do Solo - CEUSO tem as atribuições de órgão normativo e
consultivo, sobre a legislação de edificações, e operacio-
nal, sobre e legislação de edificações e de uso, ocupação
e parcelamento do solo, cabendo-lhe:

I - Implementar propostas e opinar sobre
as alterações do Código de Edificaçoes e legislação comple
-alentar;

II - Expedir instruções normativas referen
tal ao Código de Edificações e legislação complementar e,
em especial, aos casos que não se enquadrem na mencionada
legislação;

XII - Emitir pareceres sobre os casos de apli
cação da legislação de edificações, ou de uso, ocupação .0

parcelamento do solo;

IV -.Apreciar, no que se refere aplica-
ção da legislação de edificações, ou de uso, ocupaçao e
parcelamento do solo, as consultas de que tratam os arti-
gos 31 do Decreto n9 14.025, de 19 de novembro de 1976 e
11 do Decreto n9 17.810, de 4 de fevereiro de 1982;

V - Expedir es instrtções previstas no ar
tigo 23 da Lei n9 8.106, de 30 de agosto de 1974; aVI - Apreciar e decidir, em grau de 4.
instIncia administrativa

'
 os recursos interpostos do des-

pacho do Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano
• e do Secretário Geral das Subprefeituras, nos pedidos re-

lativos a parcelamento do solo e edificações;
VII - Aprecias e decidir, em grau de 3!

inetáncla administrativa, os recursos prowistos no artigo
24 do Decreto n9 11.467, de 30 de outuln) de 1974;

VIII - . Apreciar os casos previstos no pari:-
1 grafo único do artigo 19 do Decreto n9 13.588, de 20 de
1 setembro de 1976.

Art. 59 - A Comissão de Edificações e Uso
do Solo - CEUSO á composta de 8 (oito) membros, a saber:

I - Um representante da amara Municipal
, de São Paulo;

II - Quatro representadt0! da Prefeitura
1 Municipal de São Paulo, sendo um da-Secretaria da ~ta-
, ção e Desenvolvimento Urbano, um da searetaria Geral das

Subprefeituras, um da Secretaria dos Negócios Jurídicos e
um da Secretaria Municipal do Planejamento; •

III - Um representante do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura;

IV - Um representante do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil;

1

	

	 V - Um representante do Instituto de Enge
nharia.

1. 19 - Exceção feita aos representantes
da C/ware Municipal de São Paulo e da Secretaria dos Negó
cios Juridicos, os demais deverão ser engenheiros ou ar-
quitetos.

§ 29 - 'Com o representante deverá ser in-
dicado o suplente, que o substituirá nas ausências ou nos
impedimentos eventuais ou temporários, sendo ambos desig-
nados mediante Portaria do Prefeito.

§ 39 - O prazo de mandato dos representan
tes e respectivos suplentesseráde 2 (dois) ares,permitida
sua renovaçao.

§ 49 - Os 'órgãos e as entidades referidas
neste artigo deverão, quando da renovação dos mandatos,
indicar os nomes dos respectivos representantes e suplen-
tes, que serão designados mediante Portaria do Prefeito.

§ 59 - Cabe ao titular da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano designar, dentre os
membros da Comissão, o seu Presidente, bem como o Vice

. Presidente, que o substituirá nos impedimentos,
§ 69 - Será atribuida gratificação	 aos

; servidores municipais, membros da Comissão de Edificações
1 e Uso do Solo, fixada, por reunião a que comparecer, em
1 valor equivalente a 4% (quatro por cento) da Referencia
1 DA-15, ate o Máximo de 4 (quatro) reuniões 	 remuneradas
t por más.

Art. 69 - A Comissão de Edificações e Uso
do Solo - CEUSO será composta pela Chefia -de Assessoria
Técnica, ã qual estão subordinados a Asaessoria •Técnica,
a Assessoria Juridica e o Setor de'Expediente,

Art. 79 - A Comissão de Proteção ã Paisa-
gem Urbana - CPPU, criada pelo Decreto n9 15.186, de 19
de agosto de 1978, fica mantida na conformidade dos Decre
tos ngs 21.985, de 7 de março de 1986 e 22.017, de 12 41Z
março de 1986, que disciplinam sua constituição e compe-
téncia.

Parágrafo único - A Corkissão de Proteção
ã Paisagem Urbana - CPPU, será composta Oela Chefia de As
sessoria Técnica de Coordenação, a qual 'se subordinam i
Assessoria Técnica e o Setor de Expedieáte.

Art. 89 - Fica mantida, som a mesma estru
tura e competência, a Coordenadorla Geral de Fiacalizi
ção - COGEF, criada pelo Decreto n9 , 22.451, de 15 de ju-
lho de 1986.

Art. 99 - A Superintendência de Habitação
Popular - RABI constitui-se de:

I - Gabinete do Superintendente;
II - Divisão Técnica de Planejamento; -
III - Divisão Técnica de Atendimento Social

e Assuntos Imobiliários;
IV - Divisão Técnica de Projetos e Obras;
V - Divisão Técnica de Execução do IIMAIS; I
VI n Divisão Técnica Regional de Atendimen

to Habitacional Norte; 	 -

VII - Divisão Técnica Regional de Atendimen
to Habitacional Sul;

VIII - Divisão Técnica Regional de Atendimen
to Habitacional Leste;

IX - Divisão Técnica Regional de Atendimen
to Habitacional Sudeste;

X - Divisão Técnica Regional de Atendimen
to Habitacional Centro;

XI - Conselho Deliberativo do Fundo de Atem
dimento à População Moradora em Habitação Sub-Normal -:-
FUNAPS.

Art. 10 - O Gabinete do Superintendente

I - Chefia de Assessoria Técnico-Adminis-

a) Assessoria Técnica;
b) Assessoria Jurídica;
II - Coordenadoria de Assuntos Administra-

a) Seção de Protocolo e Expediente;
b) Seção de Pessoal;

III - Divisão Técnica de Planejamento, com:
a) Coordenação de Programação;
b) Coordenação de Informaçoes Técnicas e

c) Coordenação de Controle e Avaliação;
d) Setor de Expediente .
TV - Divisão Técnica de Atendimento Social

e Assuntos Imobiliários, com:
a) coordenação do Programa de Favelas;
b) Coordenação do Progridem de Cortiços;•

c) Coordenação de Assuntos Imobiliarios;
d) Setor de Expediente;
V - Divisão Técnica de Projetos e Obras,

com:
a) Coordenação de Projetos de Urbanização.;
b) Coordenação de Obras;
c) Seção Técnica de Serviços Gerais, com:
1) Setor de Desenho e Topografia;
2) Setor de Oficina de Apoio;
d) Setor de Expediente;

VI - Divisão Técnica de Execução do FUNAPS,

a) Coordenação Técnica de Contratos;
b) Coordenação Técnica de Contabilidade e .

c) Coordenação Técnica de Finanças	 com
unidade de compras;

d) Setor de Expediente;
VII - Divisões Técnicas Regionais de Atendi

mento Habitacional Norte, Sul, Leste, Sudeste e Centrcymni:
a) Coordenação Técnica de Atendimento Ha-

bitacional e respectivas Seções Técnicas de Atendimento
Habitacional;

b) Coordenação- Técnica de Execução de
Obras, com as respectivas Seções Técnicas de Obras do
PUNAPS e Seções Técnicas de Obras de Urbanização;

c) Setor de Expediente.
Art. 11 - A Superintendência de Habitação

Popular tem as seguintes atribuições:
- I - Garantir subsídios técnicos tendo em

vista a formulação de politica, diretrizes e prioridades
da ação da Secretaria, na área de atendimento a população .
moradora em habitação sub-normal;

II - Elaborar planos, programas e proje
tos, bem como realizar estudos e pesquisas que possibili=
tem una atuação programática flexivel, em consonáncia com
a dinámica social e peculiaridades regionais;

• ---III - Propiciar a articulação do Programa
da Habitação Popular com órgãos públicos e privados e de-
'mais segmentos representativos da comunidade, ligados à'
problemática da habitação sub-normal;

IV - Elaborar e executar o Orçamento Pro-
grama da Unidade,.inclusive gerenciando os elementos eco- !
nómicos, patrimoniais e contábeis, necessãrios ao seu de-
senvolvimento;

colo;colo;

b) Seção de Licitações;
c) Seção de Materiais com Setor de Repro-

compõe-se de:

trativa, com:

tivos, com:

compõe-se de:

trativa, com:

tivos, cca:

Pesquisa)Pesquisa)

02uCCM:

Custos; -Custos; -
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b) R.3
c) S.2
d) S.3
e) I -
E) C.2

do;
g) C.3
h) E.2
1) E.3
ji E.4

V - Coordenar tecniCane t as ações da Se
cretaria no que se refere é execução do dgrama de Habi-
tação Popular, -assim como aqueles relaci nados i atuação
do Fundo de.Atendieeeto é População Moradora em Habitaçao
Sub-Normal - FUNAPS; -

VI • Elaborar normas e padrões que subsi-
dimwa execução e a supervisão das atividades do Programa
de Habitaçao Popular;

VII - Formalizar convénios e contratos na
ires de sua competéncia;

VIII - Manter cadastro de habitação sub-nor-
mal;

' IX - Propiciar apoio técnico, juridico e
fisico construtivo no atendimento habitacional;

X - Autorizar a concessão de subsidlos fl
nanceiros;

XI - Normatimar e sistematizar a concessão
de subsidias e financiamentos para atendimento ã popula
ção moradora em habitação sub-normal;

XII - Oferecer apoio técnico, administrati-
vo e operacional ao funcionamento do Fundo da Atendimento
é População Moradora em Habitação Sub-Normal - FUNAPS;

XIII - Estabelecer as competências e ativida
des especificas de cada unidade, observadas as diretrizes !
fixadas.

Art. 12 - Ao Conselho Deliberativo do Pun
do de Atendimento ã População Moradora em Habitação Sub
Normal - FUNAPS, cabe: •

I - Estabelecer diretrizes e normas para
a gestão do Fundo;

II - Fixar o teto eãximo de colaboração e
a sua proporei() para as hipOteaes previstas nos itens I a
IV do artigo 39 da Lei n9 8.906,-de 27 de abril de 1979;

III - Decidir, em matéria de sua cameetin-
cia, sobre as solicitações da amara Municipal de Sao Pau
lo • da Superintendência de Habitação Popular - HASI; -

IV - Levantar e analisar as prestações de
contas, balancete*, balanços e demonstrativos econômico-
financeiros, referentes a movimentação dos recursos do
Fundo.

• • Art. 13 - O Departamento de Aprovação das
Edificações - APROV constitui-se de:

- Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de -Aprovação das Edi-

ficações Residencias;
III - Divisão Técnica de Aprovação das Edi-

ficações de Serviços;
IV - Divisão Técnica de	 ação das 121-

f/cações Industriais;
3 - Divisão Técnica de rovação das Edi-

..-ficações Comerciais:
VI - Divisão Técnica de Aprovaçío das Edi-

ficações Institucionais.
Art. 14 - O Gabinete do Diretor compõe-se

de:

rãs;

rias.
'Art. 15 - A Divisão Técnica de Aprovação

das Edificações Residenciais compõe-se de:
I - Seção Técnica de Aprovação de Edifica •

ções Residenciais;
II - Seção Técnica de Aprovação de Conjun-

tos de Interesse Social;
III - Seção Técnica de Auto de Conclusão de

Edificações Residenciais;
/V - Setor de Expediente.
Art. 16 - A Divisão Técnica de. Aprovação

das Edificações de Serviços compreender
I - Seçao Técnica de Aprovação de Edifi-

cios de Serviços;
II - Seção Técnica de Aprovação de Conjun

tos de Serviços;
III - Setor de Expediente.

Art. 17 - A Divisa° Técnica de Aprovação•
das Edificações Industriais compreende:

I - Seção Técnica de Aprovaçio de Edifi-
cios Industriais;

II - Seção Técnica de Auto de Conclusão de
Edificações Industriais;

-III - Setor de Expediente. .
Art. 18 - A Diviaão Técnica de Aprovação !

das Edificações Comerciais compreende:
I - Seção Técnica de Aprovação dos Edifi-

cios Comerclais;
II - Seção Técnica de 'Aprovação de Conjun-

tos Comerciais;
III - Setor de Expediente.

Art. 19 - A Divisão Técnica de Aprovação
das Edificações Institucionais compreend •

I - Seçãonécnicarde Apr4W içao de Will-
cios Institucionais;

II - Seção Técnica de Apr vação de Conjun-
tos Institucionais;

III - Setor de Expediente.
Art. 20 - Compete ao Diretor do Departa-

mento de Aprovação das Edificações:• - Instituir e decidir os eedidos de li-
cença para construção, reforma e reconatruçao de edifica
ções das categorias de uso:

-a) R2-02 - habitações agrupadas vertical-
mente;

- Conjuntos residenciais;
- Serviços diversificados;
- Serviços especiais;
Industriais da qualquer natureza;
- Comércio varejista diversifica-

- Comércio atacadista;
- Instituições diversificadas;
- Instituiçoes especiais;
- usos especiais;

II - Examinar e decidir os pedidos de Regu
larização de todas as edificações enquadradas nas catego-
rias de uso, cuja competência é do Departamento de Aprova
ção das Edificaçoes;

III - Instruir e decidir os pedidos de apro
vação de projetos de edificação de sua competência;

IV - Instruir e decidir os pedidos de Auto
de Conclusão para habitações de interesse social e pabli
co, nas categorias de uso de sua competência.

Art. 21 - O Departamento de Controle do
Uso de Imóveis - CONTRU, constitui-se de:

I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Segurança de Uso;

III - Divisão Técnica de Local de Reunião;
IV - Divisão Técnicade'Equipamentos;
3 - Divisão Técnica desistema de Saguran

ça em Projetos Novos;
VI -, Divisão Técnica de Manutenção.
Art. 22 - O Gabinete do Diretor é campos

I - Assistência Técnica;	 •
II - Assistência Jurídica;

III - Seção Técnica de Vis ias;
IV - Seçao Administrativa; '•
3 - Setor Técnico de Noti cação;

VI - Setor da Expediente.

A Divisão Técnica de Segurança

Técnica de Serviços Inatituclo

Técnica de Comercial diversos;
Técnica dm Industrial;
de Expediente.
A Divisa° Técnica de Local de

Técnica de Funcionamento de Lo

• -	 •
Técnica de Controle de Edifica

de Expediente.
A Diviaao Técnica de Equipamen

- Secio.Tecnica de Infledivels,e Pos-
tos de Abastecimentos;.

II-- Seção Técnica dm4ranaporte,Vertical
e Horizontal;

III - Setor'de'Expediente.	 "_
Art. 26 - A Divisão Micnica de Sistema de

Segurança em Projetos Movo* compõe-sé de:
3 - .Seção Técnica de Serviços .Instituclo

nate;
'	 II - Seção Técnica de Comercial Diversos;

III - Seçao Técnica de Industrial;
IV - Setor de Expediente.
Art. 27 - A Divisão Técnica de Manuten-

ção compõe-se de:
I - Seção Técnica de Cadastro;

II - Seçao Técnica de Controle;
III - Setor de Expediente.

Art. 28 • Ao Diretor do Departamento de
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU compete:

I - Controlar o uso de imóveis, especial-
mente no que se refere ia normas de.segurança das edifica
ções de zoneamento, no que tange é mudança de uso; 	 -

II - Instruir e decidir os pedidos de apro
vação de projetos da instalação de equipamentos e de axe=
cução de obras para adaptaçao de imóveis existentes és
normas de segurança;

'III - Controlar a manute4çao das instala-
ções e equipamentos que integram o Sistjia de Segurança
das Edificações;

IV - Instruir e deCidir ds pedidos de li-
cença de funcionamento para locais de reuna° com lotação
superior a 100 (cem) pessoas;

3 Licenciar a instalação e fiscalizar o
funcionamento dos aparelhos de transporte vertical e hori
zontal;

to.de:to de:

I - Assistência Técnica; 	 . .	 I - Seção
II - Assistência JuridiCa;	 .	 cal de Reunia:5:III - seção Administrativa; 	 _____ ---
IV - Setor Técnico de Expedição de Alva- 	 •	 II - Seção

ção;
3 -.. Seção Técnica de Programação de Visto i	 III - Setor

Art. 25 -_
• •••••. •••••n••n••:•:n•• nn• •

Art. 23 -
de Uso compõe-sede:

I - Seção
nais;

II - Seção•
III - Seçao
IV - Setor

, Art. 24 -
Reunião compõe-se de:



I -
II -

III -
pediente e Setor de

Art
compõe-se de:

tor de Vistoria;
III

vo Cadastral;

II - Seção de Instrução Documental e CertI

III -.Setor de Expediente.
Art. 36 - O Departamento de Cadastro Seto

rial tem as seguintes atribuições:
• - Implantar; operacionalizar e promover

a permanente atualizaçao dos seguintes cadastros técni-
cos:

a) cadastro de terrenos;
b) cadastro de edificações;
c) cadastro de uso dos imõveis;
d) cadastro de anúncio,:
e) cadastro dos atos le is e dos dados

técnicos dos logradouros e bancos de norst
-f) cadastro de numeraçic4es unidades im0

biliãrias;	 •
g) cadastro de estrutura urbana incluindo

melhoramento viário, legislação sobre zoneamento, 'áreas
de proteção a aeroportos e mananciais;

h) cadastro de profissionais; -Jk.,
II - Implantar e operacionalizar qualquer

outro cadastro de dados técnicos que venha a ser institui
do pela Administração Municipal, desde que pertinente ãí
atribuições da Secretaria;

III - Implantar e promover a ~mente atua
lização do arquivo técnico cartográfico relativo as ativi
dadas da Secretaria;

-IV - Propor a denominação de logradouros e 	
vias públicas e promover o seu emplacamento denominativo;

3 - Licenciar os anúncios de publicidade
ao ar livre;

VI - Expedir certidões referentes a dados
cadastrais existentes;

VII - Dar apoio operacional aos órgãos da
, Secretaria e da Administração Municipal, fornecendo as in
• formações constantes de seus subsistemas de cadastro • ar

quivos cartográficos.

;iões;dões;

• •

VI - Expedir autos' de verificação de'megu
rança, alvarás de funcionamento para locais de reunião,
com lotação superior a 100 (cem) pessoas, certificados de
uso de edificações no immb1to de kua competência;

VII - Licenciar a instalação dos -depémitcm
de combustíveis, inflamáveis . * produtos químicos, agressi
vos ou não, e dos Postos de Abastecimentos de Veículos;

VIII - Aprovar a instalação de anúncios que,
por sua natureza e características, possam interferir com
as condições de segurança das edificações onde se encon-
trem instalados;

IX - Exercer a fiscalização, na sua ' &reit
de atuação em casos especiais ou de maior gravidade • ado
tar diretamente ou por intermédio dos Orgãos competentes,
as subsequentes providências administrativas, policiais •
judiciais;

X - Executar as vistorias técnicas neces-
aãrias no exercício de suas atribuições.

Art. 29 - O Departamento de Cadastro Seio
rial - CASE constitui-se de:

I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Anúncios;

III - Divisão Técnica de Imóveis e Mobili&
rio Urbano;

IV - Divisão Técnica, de Eatrutura Urbana;
V - Divisão Técnica de Oficialização de

Denominação de Logradouros;
VI - Divisão Técnica de Informações.
Art. 30 - O Gabinete do Diretor compõe-ea

de:
Assistência Técnica; 	 .Assistência Jurídica;
Seção Administrativa com Setor de Ex-
Registro de Profissionais e Firmas.

. 31 - A Divisão Técnica de Anúncios 

re
Seção Técnica de Cadas 	 nto;
Seção Técnica de Licank amento com Se

Seção Técnica de Conservação do Acer-

IV . - Setor de Expediente.
Art. 32 - A Divisão Técnica de Imóveis e

Mobiliãrio Urbano compõe-se de:
I - Seção Técnica de Cadastramento;

II - Seção Técnica de Conservação do Acer
vo.Cadastral;

III - Setor de Expediente.
Art. 33 - A Divisão Técnica de Estrutura

Urbana compõe-se de:
I - Seção Técnica de Cadastramento, com

Setor de Vistoria;
II - Seção Técnica de Cartografia e Docu-

mentação, com Setor de Plantas;
III - Seção Técnica de Conservação do Acer-

vo Cadastral;
IV - Setor de Expediente.
Art. 34 - A Divisão Técnica de Oficializa

ção e Denominação de Logradouros compõe-se de:• - Seçao Técnica de Elaboração de Atos
Oficiais, com Setor-de Banco de Nomes e Logradouros e Se-
tor de Preparação de Dados e Atualização Cadastral;

II - Seção Técnica de Emplacamento, 	 com
Setor de Vistoria;

III - 5, Jr de Expediente.
Art. .S - A Divisão Técnica de informa--	 •çoes compõe-se de
I - Seção de Informática com Setor de Con

trole Operacional e Setor de Emissão e Expedição de Docri
mentos;

..,	 Art...d7 - DotlepartamentW de ParcelamentP.
do Eolo-o-Intervenções Urbanas-- - PAIMOLO é ' • constituída-
de:

I - Gabinete do Diretor:
II . - Divisão_Técnicade Estudos e Interven

ções Urbanas;
III - Divisão Técnica de Aprovação;

. IV - Divisão Técnica de Aceitaçao.
Art. 38 - O Gabinete do Diretor é coemos

I - Assistência Técnica;
II - Assistência jurídica;

III - Seção Técnica de Vistorias: •
IV - Seção Administrativa;

• V - Seção 'de Documentação;
VI - Coordenadoria de Regularização de Ar-

ruamentos, loteamentos e Passagens, composta de:
a) Assessoria Técnica;

• b) Divisão Técnicade Obras, com :Seção
Técnica de Elaboração de Plantas;

c) Dielsão'd1r2051.11se Técnica, com Seção
TicnieeTde Aceitação de Loteamentoe Iria lares e de Pai-
sagens;

d) Divisão de Análise Ju &hca, com Seção
'Meninada Análise e Seção Tecnicag de	 ntação;

• ,e) Setor..Expediente.
Art. 39 - A Divisão Técnica de Estudos e

Intervenções Urbanas compõe-se de:
.	 I - Seção Técnica de Diretrizes:

II - Seção Técnica de Projetos:
III - Setor de Expediente.

Art. 40 - A Divisão Técnica de Aprovação

I - Seção Técnica de Loteamentos e Con-

II - Seção Técnica de Desdobro e Desmembra

III - Setor de Expediente.
Art. 41 - A Divisão Técnica de Aceitação

I -Seção Técnica de Acompanhamento e Arei

II - Seção Técnica de Oficialização de Lo-

III - Setor de Expediente.
Art. 42 - O Departamento de Parcelamento

do Solo e Intervenções Urbanas tem as seguintes atribui-
ções:

to de:toda:

compõe-se de:=IMO* -se de:

juntos;juntos;

mento:mento;

compõe-se-de:

tição;
compõe-se de:

tição;
gradourosi

mento Urbano;mento Urbano;

I - Tratar de todos os assuntos relativos
a arruamentos e loteamentos, desmembramentos e deadobros
de lotes e afins, desde que relativos ao 'parcelamento do
solo;	 .	 •	 •

II - Adotar diretamente, ou desencadear •
por intermédio dos órgãos competentes, as providências
administrativas, judiciais ou policiais relativas ao par-
celamento do solo;

III - Fornecer diretrizes aprovar projetos
• aceitar a execução dos aprovaldos dentro da legislação
vigente;

IV - Propor a oficialização dos logradou
ros públicos;'

V - Proceder estudo visando' levantamento '
de loteamentos e passagens irregularmente implantados,
adotando as providências cabíveis i adequada estrutura-
ção do espaço urbano e é regularização fundiária;

VI - Analisar • propor soluções sobre pro-
jetos relativos a intervenções urbanas serem empreendi
das.

Art. 43 - As instancias iHministrativas,
na apreeiação e decisão de processos es ciais relativos
a parcelamento do solo e edificações, se ão -as seguin-
tes:

- Para pedidos de competência das Admi-
nistrações Regionais:

a) Supervisor de Uso do Solo;.
b) Administrador Regional;• •
c) Secretário Geral das Subprefeituras:
d) Comissão de Edificações e Uso do Solo;
e) Prefeito;

' II - Para pedidos da competência das unida
des da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano:

a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor de Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e Desenvolvi-

d) Comissão de Edificações e Uso do Solo; •
e) Prefeito.
Art. 44 - Os cargos e funções gratifica7

das da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano
são oz constantes das Partes "A" a "F" do Anexo 1 e dos
Anexos II a VII, integrantes desta lei, observadas as se-
guintes normas:

I - Ficam criados os cargos que figuram
na "Situação Nova", sem correspondência na 'situação
Atual";

• II - Ficam extintos os cargos que não figo I
ram na "Situação Nova";



•• •

III - Picam mantidos os cargos • .funções
,ffiratificedes que figuram, nas duas,•Situaçoes'.

Art. 45 - Os cargos criados 'ou 'transfor-
mados pelo artigo 44 que correoponderem is ,carreiras ins-
tituídas pela Lei 219 9.170, de 4 de dexembrOde 1980, :-.1e

.pela Lei n9 9.726, de 31 de agosto de 19871,.ficam -inclui
dos no Anexo II das respectivas leis.	 -

• Art. 46 - AI despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentirias pró
priaa, suplementadas se necesairio.

Art. 47 - Revogadas as disposições em con
trino e respeitadas as atuais competéncias da SeCretariã
Geral das Subprefelturas esta lei entrar& em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de lç

.de janeiro de 1987.

I PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO, aos 17 de Dezembro
I- de 1..986, 4339 da fundação de São Paulo.
I JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
1 CLÁUDIO SALVADOR LENHO, Secretirio dos Negócios Jurldicos

CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secratiirio das Finanças
I GERALDINO DOS SANTOS, Secretãrio Municipal da Adednistra -

ção	 -•
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretãrio Geral das Subprefei-
"tUraS
JOÁO APARECIDO DE PAULA, Seorettria da Habitação e Da gen -

, volvimento Urbano
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretãrio.Municipal do
Planejamento
ALEX FREUA NETTO, Secretririo doe Negócios Extraordinãrios

' Publicada ma Secretaria do Governo Municipal, ' em 17 de
Dezembro de 1.986.	 ,

JAIWCARVALHO MONTEIRO, Secretario-do Governo MuniciCal

•

•
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MEXO I A QUE SE REFERE A LEI N9 10.237, DE 17 DE DezemtroDE 1.986

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB
PARTE A - GABINETE DO SECRETARIO - SEHAB - G

IBITUAÇA0	 ATUAL	 ' ,	 IBITUAÇa0	 SOVA

tINOC1000 010703 ii2P. In'. MOR te .110111.9. •	 011104111109 CO 911411) IQ Ni. R	 101M CO RENDI:140
..

Maratárlo 11.1eipal 01 fim Lime prodlamto em co- I. Secretir. Maildral 01 54 1 Liem prodamato ma pada-
nímio pelo Prefeito IIMM3 • raio pele Prefeito

Chufa do ~et. Si DA-14 Livre provimento me co-
mim. pelo Prefeito

11- Chafe do ~Mete
01211WO

01 1111-14 I I4Ves ragostanto .a temia-
sio.

7 11- em,. Me Pe9.9.419 r....
de 0010/11011 101

. Itabltaeio ettaMmal	 ,
iram

01 DA-13

,

1 -.Livre prodimentoaedo -
sio &nine uortmet". tb
dinirm da nItel ~oral-
dr..

'••• 1V- arfe da Mamam. Tío- 01 DA-13 1	 Lime prottieroto . CC0n10-. Moa • Jurídica
Earea-ATA.7

.j., Metes arraiava O:
111,21a.ve de nívo/ enlourai

•	 •

a) Mamem Tio. ..
AI

b) Amem. %adro

02 DA-12 I Livre pronnonto tia o..
aipo. dffit.r. titularem do
cargo clo laft/Pd01.9 711/1f

mamar %omito
-

01 DA-12 Livre provimento pelo
Prefeito

02 DO-12 I Urre ~unto a. Cal,
aio.AT

~Aux Jurldtco 01 DA-12 Livre provamw polo'
Prefeito.

o) lasnace Jurldlco
A/

02 DA-12 1	 Livre proviminto. emale •
aio, dentre titulars do
cargo de Procurai. :UM

•
Mamar de Dommanho 01 00-12 Livra provirento to ao-

~Mo pelo Prefeito .
d/ Juleveacv de	 pe.-

.	 •	 Mo	 ,	 ,
AD

01 00-12 1 item prralmoto IN. mato-
aio.

•
AiM~Or de lagle!.:o
o Moringa.° Itlecnice

01 00-12 Livra proebeemo me er
1•1000-2 pelo trotai.

.• r) 1~23.0e de laelalmio
e Mcnolinceo %mica
Alta*

01 00-12 1 Lime Previmen or (mim
Sie M.e mrtodnt . Ar
einInve 0., nível ,olverat• . . tarro

	 	 .... 	  	 V- Amistana %mico de Dl
Mio II

03 DA-11 1 /Pene provImmo um
aio pelo Prefeito

SEIA&O
. .	 .	 ..	 . .	 .

Zarle da aramaria de De-
~a

01 00-11 Livre pradaento rer to-
Mamão peio Treteiro,
dono. torrado.* de ti
fulo miveraitialo, ota
arPeriáleie alma. de 2
anos eri pUree)eunto UI
bero

VI- Pasumax	 %calco de
PUne)evento
MIM- A.

01 00-12 7	 LInre provir/ato a. aa.à.-
aia dono. inrtabbe. At
Molar de deu/ enloura!
tAria.

-

C.. de ~Imola, do la
gaelnio • boneelltação
'iodo	 •

01 00-11

.
ensaio pelo Prefeito,
~em paradores da t..1-
tolo ouvereltirlo. ccre

Lima proviaonto me co-	 	
.

...	 	

•,	 "
.

~Jaren* olnlora de 2
anui em 01.11001.0010 110-
011110

.

	 	 .... 	  	 Vil- Malatranto ~algo da
~na° I
1111150-G

dl 00-0 I Lha: prorlaanto ao coes-
aii0, ~Is lier01~ va-
ninireta

Oficial de Caiam. 02 DA-5 Livre proviemo> pelo
bacretãok

VIII- Melai de Galam.
.	 MU-G

02 1111-5 I Livre ...Imoto me coa.-
do, neetre ~Mar. ao-

. nIctlr...

~Ari° LacutivO 01 DA-/
dant., eervidarm mini-
clpals, ealoida ~mien

~mento ... coalmim 	 •	 •••'

~e mini" ele 29 Grau.

•
, At-rotário iMoitim 01 00-1 Livre provivanto ta co- IX- lasistants Adelnistreti 03 00.4 O unosp..i." . ~,...

Maio pato ~rotário Iro go	 Servi
 

a:ema uai
M

dentre

,

_
••

SEMS.O
ate.

PARTE • B - COMISSÃO DE EDIFICAÇÕES E USO DO SOLO - CEUSO

SITUAÇÃO	 ATUAL .	 SITUAÇÃO	 SOVA •

mummOoccomm mr. o:. memormommmo mummommemm mr mr. ft ICOMMAKMMNIO

liwarviair ~ciai de
Memlerisecio do lotemen-

01 00-13 Livre nrcaleento av co,
mmm mie ~atm.

I - Chrfe de	 Tio~Ari& 01 00-13 1	 Livra proviennto em mala-
aio 00ritre Inem voem .1.•nina

to • Arrumence CUM> • ~oiro e% PmeArva
'	 .

•	 •	 .	 1
MIMPIX liteiro 02 00-12 Livre 0.0.10CM0 tolo PM

feito Jour eorlalms
II •• Mamar douro	 ,

CO19:1
02 00-12 I Livre oroviernto ... ~e-

elo dentro Intagrantao da
rb titulo uüvervitár10,
com rarperièneI• • ohne
levanto Mona. tio 31o.

• perneira de Arqt9/12.n•

	 	 .... 	 no elnpao, 1/1 - Mame. Jurídico
DEUSO

01 124-12 1	 Livre provimento oe oaale-
Aão &To. Iram..n
ra cernira te Promana.

militante It.:cairo de Pie-
~10 1101111.1)

02 DA-11 Livre moviamto am co-
mim., doure 040100,
rce de título urdveral-
tárlo.

IV - /Militante %entoo do
Planejem:ato
GIM

04 CA-11 1 Livre moda.. .....ta -
mão /101110 1,10,1. 1.re n à.e
dancem da nivel tolsoral-
tirano.

Ire...Mo do Setor (rert.
MAL)
-de beredunta

01 00-04 Livre provam.° em 02-
...aio dentre titulares
do prep. Oficial do

V - Drommeado de Amor
1A..GCRAL)	 .

•ele Domitenta

01 00-04 1 ume proviamia me cuak a-
aio dome titular. do
carpo de Oficial do Mai.

Maimetrecio Goral 111
ou II.

C2110 Metr.. Geral 111/11.
•

-

•
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Folha n o

n o. 	

o

4de 199(-1--/
PARTE C COMISSÃO DE PROTE—a0 À PAISAGEM URBANA-- C:PPU -

IIITUAÇÃO	 ATUAL
e

SITUAÇÃO	 MOVA

tieutod.;Po co calco sor. III. FORI. te ~Dono atwouvolo to cum	 .
_

tar, isr. PP Roa a r ifforacao

O. da lagauxia Tirai
10

01 20-13
Livre ~rato meara
do oda Priraitnilentri
petadcew de &obra de

..	 .	 .	 ,
2- th.r. de Armou Tde.

doa
01 00-11

•
I Urra 040.*** In 60.00-

do, Orare integrardes *
doi rabular 00 0.1113 env - ~eira de lainenaranto

baboror %agro 01 10-12
Moo letal conwandri.
aça* produto ma ao-
Mario polo Prefeito

,
II- bruice %ora&	 •

•

01 10-12

•

I Liem poeirento eno code-
aio ~is irf009 080 4,carreira de And2/12019.

Pan.tersda Tee. de nane-
*rnto-SEIINB.G 02 10-11 Liem provinento em to 111- awletente Tiocniro de

airão pelo Prdatto.
dentre as porta:km	 de
titulo oniveraitArio•oso
experlinr.la alou. de 02
moa ma Plenepranto ilii-

Planejamento 02 Well 2 Lavra poraiwnto wo 0:1n11,
aio antro rortadorw de

•	 Nolo.. da nivel ~odor
am eaparliael., afalai ai•
02 ante oh Plana )srato V;

• •	 ..	 'o	 • "
	 	 Pt• Meiam& Iraialatiw

-
••

01 10-11
borla ,	

•
I Livre prraranto oro rara,

do &nu. leraranum do
cerrai& de Precurake.

»coriscado de Setor Poin. V- Encarroodo de Sedr
Caril)	 .	 _

.do frepoimera	 .
01 00-01 Livre paramento em co-

siaras Ware Mora&
do carro de Oficial di
Par. Geral 111 ou It.

ledn.rarall
de Swallente

01 10-04 I Livre provimento ar 0.20
do entre titulares 03 as,
go de Oficial de Ma. Oe--
tal III rm 11.

PARTE D – DIVISÃO ADMINISTRATIVA – SENAS -
__ ...

tttttttt	 ATUAL"
.

.	 SITUAÇÃO	 SOVA
•	 •

saawcio r o carco :oz. ror.
.

~a ta roofinto0. . tomocego mama UVA wr. Ne ma te wor*Opq

tarebir de ~Lie
Adebratrative

01 00-11
.	 .

Livre porlanto len tra
arado pala Profane

1. Diretor de Divido
SI ~atrativa

01 trall 2 Liwe pwaremto en emir
do pelo ~lo

ONNALII

	 	 11.4we1.0010e %cada Ar
ne 1& n

01 0W44 I Liwe proleento wo orar
do amue earadoree Soei
Opera.

• •
della da lábio (701.00.1) • 00-04 Livre penteara ma co- III- Chefe de SecidednOwal 10-06 2 Lede proaraento w amar
4 ~iratim 01 dedo &nua titularas a) ~rarrotiva 01 aio draw Molares do

• ai oura de Oficial de • '	 ae00.01	 . 0....* Motel de Ma.
/4 de llosaeor Mamo 01 NU. Qual IV b) de Pecureoe anwanos Si Geral IWITI.

•• SIZIAL02
c) de lidocemise' e 01 c) de Inediente 01

'
, IDIALD3	 o

Ode de indo 01 00-04 Livre provieonto pelo IV - Chefe de Sic& 01 20-04 1 Irar. pararam me rama-
" Prefeito dentre servi •	 de Turrara& lotando do ~e wavidoed tad.

• • dona andipela WIM.04 Opala

Procerwrado de Setor IML
earal)

20-01 Liam provieento dentre
titular& do cargo O."

V- itcornwedo de traz '
I. Geral)

10-01 1 Livro prodeento a Nide,
ed dentre ttuilaw do

•I de perca/ 01 Oficial da KW Geral o
111/11

a) de Pema» ••
efflui.oil

01 coglo de 00 letal de ara
otol I21/12

id de ~ente 01 131 de troto Madeira§
vo - 1112~.012

01

c) ao Perece:Se 01 .	 .
•703.031.	 • — .	 •	 .•

..
' • • • 	 VI irarannelo de Setor

e) de &Uno •
1101243.041

01
10-02 I	 Livra prodeento ao ora4

do &Etre oervidme era
alcdpata

O) de Controle de Frota 01
• W11.0.012

c.a:erram& de Serviço ' 10-2 laraporaio pelo ~atoe V13-10cererado da eram I Livre propina50 len cara-
ou Oe 1105en00 01 tla Departimento a) de Iler~ 01 ido deram earvidanna 1.5i.

. • 11000.013 Opala
b) da lalarkela	 . 01 -

~0.014

-PARTE E • DIVISÃO ECONÓMICA E TINANCEIRA – 'SBNAB – I

•tte&ÇA0	 AAAAA •	 AAAAAAAA	 MOTA..
Offlosow/0 to Owo, wr. der. ~o ar Wonliono

'
loaffistto DO MOI

.
wr, . irMI& liamonswoo

- • .
..oiretar dn toivido

Faraelni e Pleerceira 	 .
01 10-12 Livre ero~o or et

dedo, entre titulam
de Pagos de Contador

I •• Diretor de Dielelodicei
ce_	 .	 .
ilonnbake • Vinerceln

01 00-11 O Livra prarbrento ai arar
do, dentre titulam de-
alto de Ozotedor 131/IV

.	 . SOAI 1
Orador Chefe de„
Pecki 0. conabsuora. •

01 15-10 10.1e ~era mo co-
u..*, ..*. titular.
do cavo de Orador 11 . ..

II - Ornador Crafe
&coiro de Contrallidade
ima 11

01 10-10 I Livre ~Peno a. cede
aio, dentre tinamo de-
Gemo O. comm* II/211

II.

	 	 .... 	  	 III- ch.l."* Soçie tb
Lielt1195r01	 .
SOIM 12

01 15-9 lalra INIMINNItO IM OMII,
likl. *rara servidores ia
raciona poetaram doai. olor de dual ~veada
rio 0.1 1M reCONheeldo en
oactelade e qoperlirwle si.

• *Ga * licran&e.

•
	  Pé - arfe ob• and de

Material.
Mal 13

ol On-or Liem onssiorato ele orna
a10, Ware arraiem rai
doiras rorudoree de et
olmo do nivel winrattn
rio ou om mostrai& es
pecidde • werabincla na
raia d. ~leu.

. .
Chefe de Snio 01 1311-4 Livre ortramento pelo 	 	 • • • •  •	 • • 	
Mranietrative Prefeito, dentre errai-

arar ~sala	 . •
Frearregdo de Irace
4•04.f&W.)	 *	 '

01 00-4 Livre rewbrato en ocil•
dedo entre tirara&

V • &carrego& de lledr
('OW GPAL)	 .

100-4 2 Livre oros~ w mel.
aio, dentre titulara do-

o) de Faradiente ' do cago de Oficial de
Atlatolatraçã) Gorai 21 a) de ~diante

PIPA 101
01 oeno de Oficial de Md-

atatreção &cal U

•
II hl de ~cal

sora 102
01

••



'PARTE 1, --"DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO -1SEHAB 2
-

•• 117TUAÇÃO	 ATUAL '•	 • "- gezToaçÁo	 NOTA

11111:191K30 03 CPSO)	 : ta. wz. rama ta ,rawaaad . tauatagia to arco sar ar. rt -Rua ta nana=

Diretor M Dividis
de Prosemeemto de irar
immtagio

01 In-11 Um* pealmento to ao-
engin palo Prefeito

.	 •
1 ••• Diretor de Divisão

de arcom~to de Com-
nentopio

01 M-11 I	 Lavre proviaanto is ande
dm

••	 • • 112111.2 •

Cad. de Smio ada.fienel)
a) de Preiteia° 01

is-O, Livre powemoto see co-
alado, dentre titularei
do mulo da Oficial de•

II- Oleie de fogislhia.Geral)
a) de ~imolo

Milee.22
01

is-OS I	 Liem provnento .. remie
aio ~ire titallang do
ergo de Oficial

b) de Comnionfe.
.

01 Ma. oeval IV lel de Oranlioném
Sone.23

01 (Mal IV/MI.

1
	 	 .... 	  	 e) de Smadigio M tom

emes.
01

•Diaa.31 .

larantspelo da autor Udu.
~11

OP.04 Liem proviaento de to-
Mudo, dentre titulam.

111- froarregoin de Seer
Ilnuderall

131-04 /	 Livre prodmmte oe coal*
sio, dedo, titulam doa) de Triagem 01 da mia de Oficial do

Pd.. Geral I11/11
a) de Miam.

00250.221
01 melo M Oficial de AM

Gmal 111/11	 . ...
19 de Atinamento ao Pá- 01 kl) de Atediaste° ao dl .

Mias ' Paellos
ZieM).231	 ..	 •

9) de enodo de Doai-
mento.

01

Saem. 211

•
	  ••• ,	 .,	 . . .• d) de ~mal

1121111.201
Cl

ANEXO II A QUE SE REFERE A LEI N9 10.237, DE 17 DE Demmtwo DE 1.986

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB
SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - RABI

SITUAÇÃO	 ATUAL
,	 ."	 SITUAÇÃO	 NOTA.	 .

amacepo to amo Lat. wr. lanam ~mem •	 amatanta :o asa) Lar ver. rr Ima ta ~amo

Supervisar Geral de Aerdi- 01 M-13 Ii•ne provando dm 1- Superinterdanto de n0141 IM-LI I	 1.100a provirento me tona-
mito h Ittailagio ~um do pelo Pmfaito, do denta. ~mu da
na ilabitimo adv-inneal ~dome do titulo mi mming dlo/m. M nivel ~vem)

...ft/mio • noorhecIde

to ro caço tio ao Estar

tino.

Social
.

•	 . II- Oleie M barnevorl.
Tio. e Meinistrativa

01 M-13 I IdVre provimento .e saia-
aio dentm errada% dr
doam de atua weivenel
timo.	 .

..
•• III- ~esgar Moda)

IME31.Kr
01. M-12 I Wall proviam., os coei.

do ~ire titulamis tb
oergo de Orne/Amp III/Iv

Annatmte emial Mpervi-
á=

IM-12 Livre provimoto oe
lie. entre titulam. tlb

IV- ~mgr Ikaim
ipansa	 .,

01 M-12 I LM= provimento ma ~o-
do antro titulam dl

-da leamtimmo O Popolaçio
Paradora me eleig	MO-
elomal

01 em.. d. ~lat. accui •	 amo d. Mant. Moia!
111/IV

~tante Judaico
.

01 M-11 Lime provimnto selo
~dto, dmtre titula-
ma M carreira tbe
ruim

V- ~m.or Jirldiso 91 1n-12 I Livre provIembs .. omin
. sio dentre titulasis do

miTi da Procuredor 113
mar.A3

• 11- Diretor die Div.Ticnica •	 013-12 I

.	 •
•	 • a) de Planeamdo

Inal.1
•	 .

01

•

Livre pronmento oe envio
do, entre titulam da
odnyd de ~ore, III/1V

	 • . •	 bl de Aturdimento Social •
•	 ~Moa nobiliárioa
119111.2	 •

01 • I Livre pronamto an
aio, entre titolana do
ano de Dadde. Social

	 	 •• •	 	 e) de Pronto. • Caras
IIMI.3

•

01 I Ume pronmetto .. is
aio, mire titulam. do
ceelP d. Ildd9fiffie 111/10

Mete de (lnta&
- de Smsc ogin do MIAM •.	 • 01

014-0,
"

- em ~Mento me
•	 pelo Pmfatto dentre

rortaffiree d• libe.' uni-
mentimo.

.

yuae e. pacaçiz do n .
IIMI.4	 .	 ,.

e) Itemioed de Ateodionvo
liabilmutaml

ta r Livre pronmes.) me is.
eio mis* titulares ás -
go de Contador III/IV

I	 Livre provimeeno In cana
. aio anos gortadorm do

emai.s •• esteta . 01 calo umborattfrio
' leaLs m Sul	 - 01

légin.s - lverta	 - 01
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PULO' -7
d  o  processo  np 	

Interessado : RESOLO

Assunto	 : Grupo de Trabalho Portaria 471/SEHAB-G/93

Informação n 2 197/RESOLO-G/94
SEHAB -G

Sr. Secretário

Retornamos o presente para prosseguimento apOs

reexame e redação final do Ante-Projeto de Lei sobre regu-

larização de parcelamentos irregulares ou clandestinos im

plantados posteriormente a edição da Lei 7805/72.



do Pprocesso n2 05-012.666-93*39 	 em	 10/03/94	 (a)

SG..1&.AmemoriA Técnica

Estalido, t	 SS
Salda i)i O -41(1

,e0000~,_

.ko	
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tu tl•lowootoo\
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proc

n o ._ _____..L34. . de 19—

____-----------------

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40 PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇU E DESENVOLVIMENTO URBANO

GABINETE DO SECRET4RIO

Folha de informação n2 —/c.2.4—

NISIPE
LLEGft114

4 ' 
T. ctdiwçÃo

Oticial de Administração Gera
l 1

SeliA13 - G

S. O. M.
Senhor Secretário

Encaminho a V. Exa. para exame, rogando,
a seguir, submeter à E. consideração do Sr. Prefeito, minuta
de Projeto de Lei autorizando a Municipalidade a regularizar
parcelamentos do solo, irregulares ipu clandestinos,
executados a pós 1972, para evitar lesão aos padróes de
desenvolvimento urbano no Município de São Paulo e para a
defesa dos direitos da população.

São Paulo, 10 de março de 1994.

	

, •	
.	 c"
, -

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUH L
Secretário da Habitação e ,f` • .+'.tlb

	Desenvolvimento Urbano	 • ‘, .



CÂMARA MUNICIPAL DE S

40 
Papel para Informação, rubricado como folha n9

do processo ri9 	 136 	mu  94 11, 04 ,94 	 (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Lei Federal 6.766/79
Lei Municipal 8.327/75, 9.419/82, 10.237/86 e 10.395/87

e44,11.rto

Coma. de Const. e justiça

.......

3

- ----	 .
LUIZ AE-.:A..

Ass. Ten. 1c

LA,':—VAL110

C.1513 - A. T. M.

•

CÓD. 0233



(a)

. Em 	

Recebido na t s calisszi: ão de
Constituiçào e justiça

Pi 11/1.V às  /01  Lia.

f)
Ao Nobre Vereador  • l,/,:0.4,,,....:	 —.0 1, 1	.
para . relatar.	 .

Saia da C.,:nssiJ • , I.,; :".;:,131ituição e Justi;a

emi ã de 0.—(0.	 de 19._9 4( 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9  pg../ 

de 19.



Nha n.o ç-j.1  „„ do proc.
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PARECER
0417/94

DA COMISSO DE CONSTITUI00 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 136/94.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pe-
lo Sr. Prefeito, que visa autorizar a regularização de
parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados irre-,
gularmente no Municí p io de São Paulo, a partir de 2 de no-
vembro de 1972, até 31 de dezembro de 1993, obedecidas .•as.
disposiçUs fixadas na propositura, bem como os critérios
da legislação federal e estadual, no que couber.

O projeto altera, ainda, a Tabela 'anexa à
Lei n2 8327/75, que disp6e sobre cálculo das taxas de li-
cença municipais, incluindo no ítem "Taxa de Licença para
Obras, ConstruO:ies, Arruamentos e Loteamentos", a taxa re-
ferente ao pedido de regularização de parcelamento do solo
irregular.

Finalmente, alteram-se as letras "b" e "c"
do inciso II, do art. 12, da Lei n2 9.419/82, modificando
os limites das vias de circulação de pedestres para efeito
de-regularização de áreas parceladas-em lotes mediante a
abertura de tais vias.

A matéria encontra amparo no art. 13, XIV,
bem como no art. 70, VIII e parágrafo único, da Lei Orgâ-.7
nica do Município.

''	 Pelo exposto, somos
.	 .

Pela Legalidade.

1Sala da Comissão de Constituição e Justiça, es..0( 1(-/



a

t-10 NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

6(4,

Sala da Comissão de Pclilãca Urtan Metropolitena

e Meio Ambiente.

Publicalio no

e2 	 /

página 	 O

DIARIO OFICIAL

P.V... 09. ....
C

conferido: 	

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em

ROSMARI CURY .."r•S SANTOS
Sacretári.

Recebido no. Cornif->ão de Pol. 1.11.1)ána.

Em ................. ..	 '(°(.?....hs. /tf--
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5E2 tausui

comissio DE POL/TICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE

Presidenta:	 Sra. Vereadora Zulaii Cobra Ribeiro

Membros :	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Antonio de Paiva Monteiro Filho

Bruno Feder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Emílio Meneghini

Faria Lima

AUDIÊNCIA PÚBLICA sobre o PL 136/94 do Executivo, rea

liada no AuditOrio "Oscar Pedroso Horta" da Câmara Municipal

de São Paulo, em 31 de agosto de 1994.

Solicitantes Sra. Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro

(Nemo-. 112• -URB. 200/94)

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

Audienola PÁblica

DATA

24.08.94

BRA. pirsamanlii 	 .• Vamos dar
--

inicio e- Audiancla Paliou * para bojo determinada * do PD 136/94.

QUaro.comunicar a presença do todos os btlirroc,

Vila União* jardim ràão Paulo, Jardim Limoeiro II* remenda da Jur.

tg * Jardim Zouza Ramos * REoanto doa Rosas * Jardim Pergla III? Jar-

dim nao Raimundo o Jardim das %soim),

Yassaroi a ler o Projeto que nOx vumoa discutir

boje trçue r) da autoria do Exocutivo * do Br. Frofeito do Zão Paulo,

Para resumir/0 projeto * elo proctrft ..ogglarizarianiatiar osparuo-

lamentos dox solo * loteamento e desmembramento oalizados irre-

gularmente no Município de Sco Paulo a partir do 2 do noVembro d

1972 * atg 31 do dozembro de 1993. at Obedecidas as disposiçõos

Lixadas * na propositura bem como ca critSrios da logislação-

deral o Estadual * no que coUbor * altera a tabela exmz anexa a lei

8.32% do 75 que dispa) sobro o cadulo das taxas de licenças mu-

nicipais inclinai) no item taxas dolicença para obras * construções*

arruamentos * e loteramenton a tara rafo:mato ao pedido de regula-

rização do parcelamento do solo irrezular. Modifica os/imites

das vias de umuzuffaxxx circulação de pedestres, determinador,

CÓD. 0597
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2El

DATA ORADORSESSÃO

•tatou-so que o umaarea clandestina, de 361milhães dant notros quou.
4

drados, dom existendia estimada cerda de 63 mil lotes clandestinos

ata ocupados * P dendo atingir mais do 180 mil lot0s* À população
(I)

bonofiolada g estimada de 280 mil habitantes * podendo mkummen

chegar a M720 mil habitantes, (~11) ouses pureelomentoso hoje,

irregulares, estiverem m: totalmento adensados* Bem= projeto do

leio que vio do Executivo, 010 passa pala Comissão do Antiyao

e o relator á o nobre Vereador	 JOS; Viyiani Perros ' á pela

legalidade do presenteprojeto do lei. Na Comisso de Mítica Uru'
los senhores
2111=1:1=3banaoque á ousa quo estão boje, a Vereadora AI-

daza Sposatio g a relatora.

CONT. APARTETAQUIGRAFO

dalVa Andiándia PO)lida 24:08994

pela lei 9,419/82, nas letras "R o C" do Inciso 22 , do art*Ig pai-

ra efeito do regularização de ároaR parceladas om lotes mediantes

aborturas do tais vias * 1

Justarioativail melhor ordenamento mffindrtz urs.

banistieo da Cidade, e a proteção dos interosses da população

adquitenteo dos lotes situados nos ~um parcelamentos irre-

gularen quo assim poderá regulariza-los* Gegundo loymntamento

efetuados dos proceseos mat adninistrativos que tom por obojtivo

pareolamomto , do polo, mtí apás 1960o 0 que alo irregulnroso co

CÓD. 0597
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•	 24.03.

Vamos dar início a discuasão, eu primeira audiõnJ

eia pUláca, desce PI, 4136/94, que discuta toda o ipattlria*

CoM a palavra 0 Jr. becretário da Habitação do Huní-

cípio de 0;o Paula,

ção que estou nela, alguns quo jZ nes conhocent do lon8as datas,

racionando 4A , mais do 22 anos pala rogularização dos loteamentoa

entãona entanos propondo, ou molhor a Profoitura do Gão Paulo,

estiai propéndo	 cl Bxecntivo, pura que co /*prema ttat projeto, como

a Verecioraz colocou, vai vir a tzeneficiar mais 515 lotem ntos

clandestinos da Cidode do sao Paulo. Isso reprocenta quase 50

milhões dumakxx do metros cuedradoa na Oldude ae Geo Paulo* 40

famílias quehoje não tom condiçõea de ter te.24X• acesso* ã Regional

não podo matar canas ruas*, elas não toa condiçãoa de serem 3.an4a-

das at; na Imposto, não pode comprar, não podo vender, aempro Un a

condigão da irrogularidade do título, ' Então nossa propoota roi osso.

E encaminhamos agora em abril, osso ptoáoto do lei, que vai do un

primeiro momento * ja imediatamente, vai tcr condiçacs de atender

aproximadamente a 500 mil penseamp Zo 1C0 mil lotes benericiadon
CÓD. 0597
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4n1.

C013 case projeto. Ent'io eu entendo de noz' do num imporUncia

e por conta disso, eu tenho entendido que a e 'lmiusãO que-a ara*

presido, da uma forma muito bril~, o uempro atuante, preocupa-

da com on'anzolos sociais, vai dar toda agilidade nosso procosso!

1168 estamos sentido que a . amarn ostá absolutamontó afinada, nap

s6 n6a que somos do sovem:4ms como todos os-outros vereadores

de todos os purtieõe, out5041butdoe com osso projeto* Vou coè

0 4"locar! desde ata Tainha equipe está toda a dispoinçãoe DrIN Jose An..

t;ni% que á o diretor de rosuolo t que muitos senhores conhecem,

tom convividohá Moia . dó 15ft.# 20 ,anos que elo está na Profditura,

lutando contra esaa - irregplarização ,..! É importante que donde do

hti 22 anos nao no faz uma logiu1s4o . que possa absorver as mudar,"

ças da logislaçip federal 1 • ,ostadua4OqUe A muito importantó

á que nás tomou un instrumento! que ao vai resolver loiss todos

os problema% importante que co digo* mais vai roso1vor a.mator

parte dos rpoblemee*-Algumesaroas estarem projudicadaá, porquo olas

tom juo tor, a lei Poderei e Estadual, ton que ptovalecor 8ampro4

É imporante que no diga, usa Mos hoje tem instrumentos nessa ló.

gislação que ajudam st& o prápriO Uecutivo ! a Prefeitura podo ro-

KLIZa2
CÓD. 0597
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RODÍZIO FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

d: iva AudiGncia 24.08.94

•

desmembramentos* mais atõ do mutirBon que estão irregulares hã

muito tempoi Então (1 importanrte que v0C;8 Ealcaa nanem^ N68 te—

MOS, atravU doso instrumento, como promessa aos senhores que j5

tom convivido e tem reclamado da Secretaria una provid;ncia * n63

não podemos Lazer nada, enquanto essa lei 22719 pausar* Agora.=

cabe aossenhores ' irjunto com a amara, que tenho cortes° oetã sen-

elvol a osso problema*. kluito obrigado*

A SR/, PRESIDENTA atánía Cobra Ribeino0	 EU sfmx

citei aqui v;rios bairros * eu gostaria dàdar a palavra a mi re4

presentanto mioxartaa maior desse nomes ga citados aqui* Toa ai-

4e114"04a que os senhores coloc .rospongol para discutir a matõrin*

(Pausa),. Por favor faça o uso do microfone*

O SR, CGVALDO 13ou representante Atm.:mia-

CÓD. 0597

Uniricadora doa lotcauentos da Zona Stradzoi liaste: 143 elabo-o

ramos aqui unacarta de proposto sobro o projeto diel4 ou Gostaria,

se róseo fflOssLvoI de ler* Est; bem. ~ai Passarei a ler: 12 —

" em razão dohaver mnika~ muitos loteamentos nos quais os proprio

trios x4ga coS diversos, doe que promoveram os loteamentos, o

a nolução dOrd p11 ,,pndsp pelo uso capa°, que o Huniolpio regule-

çi0



"74;9de t11.5.

rizasse: esses loteamentos t UVandoom Isso em condideraçãot rent-

peitando aslitopóstaa doa =Oradores é a condição do loteamento6

•
.	 22 s. tamb6 arazão da muitas veiou dos moradoras

terem que taZor acordod judiciais para evitaremos despejo, que

pr6pria associação gbía pudesse ser acento da rosaarização t azo=

peitando seus limites legai% lembrando que nesse ponto deve haver

OritiriOat para sa. poder . veritica' r asertedade das aasOciaçien*

Faie muitas vazes os loteadorestTmentam una associação Ísedziacc

lantasmat para dizaf que promovo loteamentos para os sem terra

e agem como loteadores*	•

a2 no aspacto fisico que se constatado a inver-

sibilidado da ocupallão do solo, ou imã% sendo inposiavel a modi-

,dicaÇãO tísica dos loteamentoa t que no aprovar a regularisaçío ora

~reter especial, diante densa constatação* LTD OUSO doa loteado-

roa, esses continuadem a serem penalisados mesmo havendo a reenm.

larizaçãot pois certamente se essa leis benficiar ou loteadores •

asco raro GOVOG loteumentos'olandestinos na cidade, e o problema

nunca xicirÃ GO terminar* Para isso t .propomos que que o reseolo

CÂMARA MUNICIPAL DE S-ArPAI
-TAQUIGRAFIA-	 C

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR CONT. APARTE

E dalva AndiUci a 14.24ica 24608694

agilize as donSnicaa CE 00, a acompanhe como assitento nos pro-

cessou criminalst.Raza contra os loteadores, subsidiando o Minis.
CÓD. 0597
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.

br.J....e. 2 dalva Audlôncia Ablica 2448*

•trio Palio% de intbráações, podendo contar com o apoio doa mo-

radcros, para isso no -cria um departamento 4;11 com procuradores

•eipecializados t Passarei ?is mãos dou Br. SucretSrio osas carta

proposta* Ru sou morador da Vila tgião * loteamonto clundeatino

irregular* main com umdetalho * não estamos localizados numa ;roa

municipal * e no pmenebeax projeto dolo4 na não estamos inaluido*

Então hoje o que acontece com esse tipo deloteamento? lUndam

processo contra os moradores * o contra os loteadore. No caso cepo.

citicó da vila Un.i.no t não da estamos 15 * praticemonte * hç mais do

.	 •	 •	 •uns ano, e e nesndo a 3:16s autórisação rt ate da rede olZtrica l o no-

gado a regularização* O projeto especial. da Vila da% co encOn-

trai tãxalatt un enoda Prefeitura * pura assinatwa do Sr. Pres

reit% o at;• hoje elo não assina* NÓMIO lotcamento 045 loníso

da reGulariza4ão* o mais umavoz co cria tua projeto do leis onde

mais ,um voz eat Tios rora desse projeto, Da gostaria do ter =MO"

plioação do Sr. seerotãrío, como ã 0.18 rico a quostão dos lo-

teamantos como a Vila Wlião* que estRo ou áreas Unicipate, não

ocupadas o nen invadidas* mas àroan municipais zriladas por grila..

ron* uo continuam ainda soltos o vendendo lotes em nossa ?moa*

1~4: Uuito obrigou:.
•mmennem~malierrese..CÓD. 0597
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A SRA . N	 Zulai8 Cobra Ribeiro	 Ten a

palas= o Veroador Jocet Cantor, poio vai to' ovo cair e podiu para

folar pliinatro• A ordem aqui  prnoiro o puroa depois fala oo VOZ%23-

o MI JOSE 1=2.01/ Poço licença para ellar

=Dato poxtuto tora° cozzurozdox, azi 2 13o= o nao poCzo dei= do

*estar preconto t mo ao poãoria detTnr de ucar la paio= já. 9,-ao ecoo

un tem paio qual no interosco doudo quo mi da Comuldado, Voo •

nicuno comanhoiroo do joendas onticri.o wito pznvocar=a priraelxa

loaislagao =ticipal 212 Cia.a'' O fie (Z3,0 re.À.0 poznitindo arocularipença.

do loteai:1m' too caandootinop em 1979. 41 co= ezza exPeriencla quo

coutaria do no dixicir taA todos * Dovenos caca= coco projeto do

Ui como ta proposta tateia do abrir uri carpo do nococlagrioo

011VOINVZ aer30c2Mou, lotoonontoo, eilvoudont entidadoo quo cuidara=

do lotonziontoo durante zaaitoo anos ja ozo 'tordo muito a dar n-mi

wojoto orrzo coto. Acmaogo V.Dza. pala iniciativa do tonar ao Moo

ua aucunto"tão inportwito para dStio Paulo, con coco caztorçtuo vejo

coso pio jeto• poio voto ncao' imitas coimo exilo /moio= cor discuti

com pro.fundido.do para cacem:moo a um entondinontow poodvol luso*

o =rolo remato d. o da autatia das conatragraco. in tona mio

atilkt22.22-0--CAniarAtiOP •••••	 .	 ".";;;',	 ;;;;. '7 1.L.1 T.S.1.1.11 LLW LILA

COD. 0597
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toda a Caca e a populaça* que lutou por Jazo. ozao aquele cano

exonglo para poder earzrzur cato, um caminho inicial, à dal no

=cravar a não ter r‘...1.d.c; Oontribui0ea raia cenozttas para dar.

Tonou que catender a 'o10 da concepçgo da. oidatl,o para .Zralcr

loteameato# Da =ponha viacei outro dia p="13. o 2,nterior o vo c

w/o o pet amito to/a .3 mtsmel, a lata:ral =a tem 2 metros do

altura" a àancia o ao paredoacocã de 2 t4o1oz, c a caca que não

tive= 10, 12 cazodoc no em nzzi concebida coco  caca. Aquela

nao tive= uni quintal w.ozw que 0220. (ra.u2 cono ma, Um:ta o um penar

éo .:Lutvu, de cor .= caca. t a concepçao do noccoa ancoatr44 quo,.

Itivinum u0 inter/ot« A cíando 4 tratz.r. CC4W." A cluo.5.0 do notro

~do E,,,propringo doo nsnviçoc palicoat do ado —n...=ento

valoriza o terreno do toa 120ri . que cada un da n(Sa 4e1 cada voz mia

ezep:=1.do para a pentfozia o a periferia, 6 wzia voz raia lonco do

centro daao o valor do notr:o quadzudOza cinde. row IS o Drinatre,

paez3 quo devemoa VO2 IAM o que varoa ~ propor aqui* Eo;ja

atacar: r..14,1a	 Sao Paulo cin:ca apartazento de 40 =2 e achL.--, que

catão vivonão vaze que n=a fazandlag A aonocage no= do colo

urbana devo contemplar e entender coima do= tipo * Co= o= vice

acor.lzr ea e e=ici tc que cuidar diazo„ ria evabnão ao tv.u)
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58 vai ver cqueloo motivou prazo/Mo ho llo . na Cidade, Parece quo

foi carito hoje, Aqui. áti 37cd citado =a:pio coza que ori loteadorec

ott exileiroo co utiii= para ~ar a pepula 47q.2.0 o qui:, cornou na

com tmt contrate com rcziotro o qu.0 pa (oJou pela reserva do loto,

ProDoota do rezam do lote quo hojo a oua forma maio avançada

6 Canada acoociaçao do conpradozom do te= nos É a maneira maio

avangada do	 a pernas Slainnafore pa.."a o povo a condiqao de

2.0teador, Moo projcto devo contezaplar ecoa cd.tuação porquo oen.4.04

vonoo tratar itualkont—o 00 dezi~o, Ma caixa 45 aquoio quo

coza cananata doganbur, dinhaire; outroop cEo uatoo quo buo= tza

pedaço ao terra lera morar, O .brir.do,

A SRA PirS=2A. (zulat6 Cobzu Id.bolro) Tem a

pala= o Mr., Joi'o da azoociação • zixee2 unincadora doo lotcamontoos

O SR JIMIGE Coaria do =altar aqui a oituaçao

que ecoou lot Pexmentoo Co encontrou o diccutir um pouco o. montão do

pra jato do Ui que o Proteito mandou para a 'can= para que poommoo

ter acocoo nom:ao reirindico,gaeos rotanoo aqui para dizer que 'não

pode= continuar no= td.tuaçac„ Ao dificuldadoá do irolantação de

iutaçcaoz, tipo do benefício anca.° do una c6rle do burocracia. Todo°

dizem que z.amaa clandeobinOos mas c/orteleutizont não tonou  rtifIl 1:tonou

oidadãoo o temeu direiteo mínimo de cidadania o ttzdo quo nooecoita-

1RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

M.94 mentor
fPolfurbs 
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120o para inoznaini Whatwo aqui para znivindiea,r, poio vivemoo

z=z;g: =aça do cztloirout vivemou t fozoctão•da inuegurunça, da. felt

do 1=7 4a0&Mn o do tudo qua e. o mkdr-D- uo.eozzlrio. Querer:4u çfflo ou

Vereadozva concebam noccau propoutao do =nano lora qi.zo

progoto oe;in alter4o penen daiiezma ozzo oatd	 conteapla :# • • •

tatO.ria dou loteamontoo da periforia« Tonou irmPOgtan da aczociaçao

unCiendora deu ioteementou da zona lecte cato 'cão: pzopoutn (lua no

ca02 do o lotcamonto ter auto ~Ao por ccile:i.'znor que a ~1, o

Xop,meontada t02:1113 c„eezzo ao pedido de rosalarinné:o porque em zratto•

cact23 p33moo quo e 10. bonoilota ou lotondezeue E3ac loi teu çtuo

.benettetar a população, É :mato bonito dizer na Saloviritoma que vai

recularicar todo:3 ou iotenwntou v teeni=oute •eziat= 27.4tou

prol:Itme," E ozzeu problemas:: te.m quo ser oolc=dou peia quente:o coei

Sabonou quo a 2.0i fodozml te= wzo mor2*.z.supoltadar zo c-a:tonou tamb63

Tio tca fano cozo obnorrada a quoutào. do todou ou mozridorou docceu

lotopmentout 1ti n,oz= propeutao outEo c coloecdmo na no= o a

cazoeic.43 tenbcáa pode.: 31itaZ'itzvcalarle...,-gEo dozueu lotermontoo,

z. quando :oz. o 0303 da entidade colicip çffle oa izonta anu trocau

po.nuo OI todou ou eacou re 	 puniam:: o 'n&) pod.cmou Paco= por um

erro Ruo não 45 nocco. Coutaria da penal:hl/idade deu 5'e:renderam, Vmou

a onda 3/45ml:inato pear ti-,:zu vutca nas zoei= p:copoutao que ctonclon. ao
CÓD. 0597
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rolviudicaçaos da poralardao* 03 lotoadon;u cuo outivown do tzips'

nezaa v.o r:tf:Ia nao 1)odan cair gizzmoul rlão poudvel que co 1"aça 11"

.lei sara buicriolar c4 iot °adorou * Go,4;arianaa do podix* a wnutm.

bilidge do toado ou Vozvaelorou douta A7aca rz., ..rt". que vote= na

propouta a nossa entidades iso non= »3nm~ tamilleffladium~

agaireneem~er~r:rn

aajdede
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A SRA. DALVA fiEVES MIE

vil4 do molborlass tuo=s'isned=== do n	 2:as podemoo ciatetio=4 rol -

diear e podemos cor isentos das taxas o os loteadores não podem cair

impunes disso.,-

A pp População aqui presente sarda can ansiedade a

votação deste projeto o quo ao tenha ocrasibilidado do aprovar com dia-

nidado zri projeto que beneficia a toda populajão do eao Paulo, qu.o ja
r

foi lesadas quo j foi explorada, o fluo azo= o riunierpio tern tio tor

responoabilidado com cana quanta°. (Palmas)*

tl:C*202lanneMasct

is SRA. PRESIICIn (Zulait Cobra Ribeiro). Tien a pala.

vra a Sr. Dalva iiovee Pereira, do Sab do Vila Cataias 4 a represem.s

tento legal*

Doa Szírzt tardo a todos.

11t um prazer estar aqui nesta Casa juntamente com todos os °noz= quo

esto :az= pozsando pelo mesmo problema que o Vila =Sb: Clalia tamb'

esta passando*

Estou aqui bojo porque fui notifice.d, a dento encontros

desta widiencia que para rdo el muito important°. tia pena que isco

não soja molhar divulgado porque tf1 sente e6' fica cabendo porquo a acra.

te busca infomação. Coimo como esta deveriam cor melhor divulgada;

cá). °vara toda a populaça.° prejudicada. Esse 4 o seu pu:cadozinhe do orolha;
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acel $156,1cica	 31.00.

Como o coleai, acabou do colocar, eu aebe azo a ertuido

preocupaça nooca# lidoraina o toda populaça prejudicado, de São Paul.

4 caber Quo todo= ou prejudleadou o a popula-fío proãudioada polo 1.

tomento irre. oaor cor.& benatiale4o # porque neu t=ou o conkteelacato#

atraves da Secretaria do Halriteça l quo oso lanin do troo ail lotoam..,

too irregularee ca toda São Paulo* Paroco.ue que o projeto (1; para »o

co nes dc 500 lotentaentose rue quoria caber so esca lei cstA reta-

mente sondo feito cø n a proposta do nos beneficiarou para torcerleiar

oo lotedores quo 031=00 C2OAtClaa0 coza muitn dificuldade * Néro

mos doudo 86 # voado fui eleita na rI vIlIft entidade, trit,-ando pela

1=1= reoalexirafa do Vila Oitta como 1.= todo * Vez tezzo-r,	 moo>.

trado muito dificuldale # porque voado a gelato rolvizdica dizen quo

não oxisto lei pra  ice% ~ao, a cento procura twfb6 os =ecoo no-

lionsmentos # como saneamento "birsico sato., a gonto lia ouve aquola

teria do Nrodet ctao rati bairro ~urdam*

Eu 'tilo pergunto:, por qtto 031=03 1= 'bairro clandestino

no porquo Donos qualquor uni porquo scnos trabalhadorea que não

tivemos a oportmaidade de cOmprar' uma caca ou mancao nos àardino• Por

loco panaram procuramos o it mciu barato, o maio om contra * O que a

gente faz? Falta de informação exletosa Se ao leio mtkr do ate entao

Cénosousom respeitadas não haveria lote/amontoa irreoalares. Ainda outro
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dia ouvi, dentro da prcipria Secretaria a pergunta* por que o povo e.ft

pra tornar= irregularea? E por que a Prefeitura cabendo quo e:d.ote

00308 grandea aproveitadores da lois 	 4.12=e0C2= que ela não faz per.

maneemos vai e faz seus lotementon irregularee. Quando a gente os ri.

titica' apenas feito vista grossa para que o lotem:entoo mi= con • •

ratão, gente, acho que a lei semp.ro existiu .pra  que

X2a041 houvesse /*tomentos elanaostinos, loteamentos irregulares; po-

rta não ba =a preocupação de fincatizer;ão maior e quando a gente vai

reivindicar 02 É, alcos nareinalizadoe oprzealzelt pwedudicados. manos

as. E ainda temos que ~ir* por que comprou? Por que mora 14? Então

acho que isso 4' uma questão znrito seria pula que 'oa 110000D Vereadores

representantes douta Casas p011302 'beta o que vás' fazer. Acho importem.

te que ce'áa feita uma coisa que seja de baia catar para. todos, que náo.

venha er,ea lei beneficiar a minorias mas a grande maioria. Para Jazo

temos aqui os nozaoa repreacatentea legales çiuct coã os =soo 'gomado-

roa, que não tora que trabalhar para paxtidoes mas cia para todo o

povo' e para a cidadania da São Paulo e da g Grand° Sr.a Pilo,a 	 Esse 8

O meu recados, (IN23zing).

zrit L SRA 13 IDI.....1.1tES 	ulnía Cobra Ribeiro - Tem a pr.-

lavra o Sr. Jorge Cfin4 dido da Silva, da Fazenda da Juta.

CÓD. 0597
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O SR, JORGE CINDIDO DA SILVA  Boa.ttwole apara todos.

A conto j vom sofrendo hl 14 =os :lusa arca do torra que a mora na

Fazenda da Juta e a calte WIZI lutando muito deado a boca que a conte

entrou dentre'dessa Lrea tral~do para defender a moradia da cento

,
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e para defender a moradia do povo que pracista do moradia*

ilte vodu ca:bcm oze 13.03133.5 ilreau do terra existem ao

pessoau ezploreviorna, quo todo mundo cabo quo ah' dolza do ter aquo

petzoau que querem viver em trabalhar e pecando loto o paus:rodo para

outras poosoacip

Inclusivo ma parto a gente cabo que o erro tcM be,z.

tante do povo p.obret do povo carente ', mas extote t=bitm do lado do pi

ve rico, porque n4a.o" na= c& o pobre que erra. É vozeado que o pobro-

erra bastante porque o pobre t5a zasioria e ou rico Dto a ainoria• •

to praticamente como a claaso maio pobre que erra tentos to=b& o po.

vo rico que erra* Me 'Cace pzalt poirtico quo ermoatto Ira tipo

de trabalhe porquo o povo carento precisa da a4u.da dos poVideos,

que os poitticos, doado . a tpoca que eles oao st candidatou 42.03

pendem do voto da populagrio * BatEo ache que chnip. Iria hora em que ao

Vereadores tem que trabalhar para ajudar o povo pobre, o povo rude,

rente*

CÓD. 0597
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EU pena° condo que deveria ter, uzi tr~ parainé,°`

doixar,.-• Eu no CO31cOria0 cal a invada° tanbthe Enta acredito que ao

tiver Inia fiacalizago melhor dentro do Paia, dentai° do Ilrasil podo

&mbar cal asso tipo de colea. Acho que hoje 4 o ponto final, c2 que

a grrato vai ',rodear da ajuda do todoo 03 Vereador= pari a gente no

=alizar a 4=3 da razoada Jut, ue o povo catai. =Jato uotriao, ali --

tem 6nibui	 o tem pente, tem, cento construindo dentayo da &ma. Za

na lana posso agir porque eu na /3011 entorid:..,, de, a cuteridade autor

não ajuda a conte. Então 4151-uri tipo de trabalho que os Vereadores tem

que dar =a Zl)rÇa o ajudar' DopultnE,o• sio :ao tutuar ali na tou jei-

to de Cair o late=ento, porque 2163 não podemos cope= vir outra cal-

panha politica proa te=r a jo,unr aquilo ca cirla de strappnbi, p01,2Nica

para candidato a Vereador levar voto da Fazenda JuiA, 11 o que tenho a

dizer,

Cotir Meia	 - Tie a pala-

irra o Sr, Rcnatop do Jardim; Sa Rai=undo, E. peço, para que todo faca,

que pejam uri pouca riois reiplawle LN1 22,50 quero cercear ninctda, eu que-

ro que toa* =um falo o To acha o o que penca, e6 que, se pesaivel,

mais rapidinho,

O SR. RES./LM Boar.tarde, Eu e= Pmoidante da Aenocia-

PB=

'cop "grão de 110210402•00 do Jardim. Sao Raimundo.
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Hoje, n8o quo marcam nao pazitt poriforiaa eofreion

um absurdo, problema° coa roffl.onaia, com atainiatravão* No nocao

por exemplo, atmcduzame4ag ao noe ta= curva foi uma luta =zoa, co

temoa luz na rua. foi uma luta • noma o bajeggmado a gente vai na Ro-

Gtonal ao Gualann=e° pedir para o arterlatrador patzar a iatiquina naa

ruas para facilitar o trIfego de caminham de lizo, matoriaz do c•

t1u9ão ' ou ma= moemo caminham 4.0 c43:ox gris,O :lua elo respondo para

a gente? Mi, no pouco fazer nada pela vida ao vocta, porque a vida

do voce° 4 irregular o por imo ou zio pouco fazer nada por vocaa*.

Gente, irregular, saio Paulo lutai= irregular. ; •

de o que 2:4 4 irregular dentro do `Sào4 Paulo? Tudo que voca cor2pra 4

irregular. ~na: Por gizo pr,drowion Ixapoatza? ã'pa.ra ninini zar o no

CO lado* Na *5 porque a exalto na mora na periforia; porquo quer po

que ao pudeme morar no centro da cidade a gente moraria, no a moram.

moa no Llortmibi ou Pacaembu porquo não temoa condiçam, por imo moro,.

moo na poriforia* Quando vcra0o fazer um ato na rogional o peamal :ta

que d ato partici) e nSa comoo'badernairoa t nunca tirxmoa baderna am

rogional nmhuma. Zutamoa pala =soa dignidade, por wa direito que

tomou. Se a0m.oa moradores do periferia o como° lu 'raildea l vamos conti-

nuar sendo humildo° atg o fim da luta, 'co no.	 no prectietts‘r=3

CÓD. 0597
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esta' aqui na Cera bojo, Acate ato, que ato devido a um preãoto

que cot aqui para cor aprovada o d.epoie v4 para o Si',. ilaiufs Se m153

entivtflenanoo tareei= induidoe =Geo projeto talvez no

aqui,

NÉn vemoe continuar com a 2.uta, litro ada, tieraderce

do Jardim Co , Ealmundo, man tooe ou moradoren do periferia, porque

que vem ea pasmando =a =moo no • ei4 a dia, tendo batidne a po

nae nanam CO=10 porque tenne nalfica:eed irrojalaree• Irmo/lar, por

que? Irreu/ar foi o c= que vendeu o loteamento para ne,e. Caeproi,

Izzuni oloteamoato para alo 14 cinco ellOth !zoe irrecular, porque

ele vendeu um loteamento clandeatii' lo, 42So procurou rezularinar -o lot

nauta dele dontra RexLcnalie lioje mace irrezaaroo por caule. dica.

porquo banc=cie 4 nossa benentidade, compra-:o o Daun-ie .e, hoje atroz

irregulerenike

snu	 Cob Prr. Xbeire Toa a pala,-

vra =to o Sr, .Edilcont

O Si, ED118011 ke. 23o .terde compzalwd.roe o con~eir.an

mu da Accociacao UrdficaUra de Lotementon da Zona Zante0 116e, comp.

panbeiron, goeijartenoe do 2.c12rmta2' aqui main =a vez =a zw.aãzau,-...t.----r prO

cupa43 muito importante, ou)	 quentto dainplinidat.01 quo =traz:

tarcelo .-081,

CÓD. 0597
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cose c=po do lote=entoo. Posa* ati5' contar aos companb.oirona raoz.

periencia que vivezioo =ate . tinal" do °emana* re=x reco° tazor uma

mia num, ba;trro em $E* Mateue* cb,=4,d, o 11=11.= Arvnten o no modo da

roanião, cio quo o crilciro, tua irreaponuA:vol, gparoceu no moio dl.-

do que vinta por át uma lei que iria beneticlit.i loc e 'que por Jazo 12;i4•

mundo averict continuar pwando a elo* que °over fin pee°033 	 corte

za guta elo é'. o proprietztria ftrzdzAztiet da troar porque ao pczaoae spe

tozzinarna ato Dna= não rocobo= a ()perita= o tEo no	 rocoabor.

Icia uma colua t companhoiroos que acantoe° cem muita

frequenciaer AO pcosoaot oa Co. ;12.22hadoroc ip co mut= correndo atrÉ.a do

sonho da caca pria o dopai° da onem/mlo% ludib.4.—ia4oat da tonna

maio vil por tz orca gente irrcuponoSel e fica tudo por laza moem%

quoromoa lovrAtar ema proocupaOro o quentionar

quo ceco projeto atenda •eta.** ponto*, trio t ozetvol que continuo ILivcra

do Impunidado para cima doo lotoci.earec t porque lega dopai* o problema

fica na ma do quem =5=ertoreslori do oura tratplin a vida Intoi

o quando panca que tazt =asneou, uo taa zua meu pntplial, tem zr.,± rma

unA avnleueb.o de problema° para rocularizar coa IsZvc3.4 	 •

.	 E mt,lo 08 uma*	 pezzoae do leteemento catão' muito tz

longe do adquirir sua cidadania:porque nuitaa.xrezee no tcti teua, cza.

CÓD. 0597
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nada, na toa clotricidade. Unas, escolas não tem nada, disco c "não"

posefvel eøncla viretos * &ame= stSculo XX do1rrao)2osso povo,

da maior cidade do Dreall. vivendo .sacsoes condiçacs*

Za

ilatgo cootarftelos do dei= osso quesizto=,—,,,,cetto, por.

que dr& pootrotWi mais quo ccatinui havendo essa icounida, cos p

noto devo ba=ar isso e devo p: t== procurar tzr.r:ar assa c..octatIm•

va que ossos crJ.loiros ea fdtio criando, quo vau a4t mm trem da alegria,

onda atoo todos vão embarcar a eve) continuar ratando a nue te= com

a PoPulalgs* Toso quo a canto gostaria do dizer. en, nono da tWatel

Unificadora* (~).

Zulaia Cobra, Main) Tei a pulam.

vra o Sr*. Pedro LM% do Paruo daa Cerojeirao*

O S.P.. PEDRO zoprs  Botz•-taite ncuz micoe• t. com

do prazer oi.o e cento va cata mau lotada do conta quo quer levar

vida dia uma verconba a conto clue riOzn Ca Saio Pa/210 'na° ter dirc

to a ter uct tato. Sa III maus lotoadores #Sdo Pauto* no 13=11= o no

mundo9 não t culpa da , cente4 Caberia tautOridade3. cotar prandando o. t

SOU VeCabUnd0.1 4010 ~dal 10t0:3 o ~Ui= as pensa= quo não trza ncn

um cruzeiros o ti= do bolso para comprar uma t01~0

4maintameimmeese1tima4400~99"up.
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agente quo mora le no Parque dae Cerejoiras, tem cinco mil morado—

reg * nes moramos nas proximidade° da represa • Sdbemos que isso 6

irregular, estamo° em erea do mananciais; mas a culpa e de quem ?

DO quem comprou? De quem loteou? Ou tambãm das autoridades * Acho

, que a culpa e ^de todoo: de quem compra e do quem vende*

G que eatã acontecendo cão fatoa que a conte va• Betão

deixando tomar conta de toda a represa, aio cá da allinga couo da

Guarapiranca4

•Iato, o que a gente quer? Çueremos lavar uma vida

digas. * Queremos que os vereadores tenham consciância. rorque, na ho.1

ra do voto eles vão 145a TWie mesee, quatro maces, °ata° todos lá 4,

Depois minguam quer maio caber. Tem poucos vereadores do Wio "4"-su10

conscientes* Então, queremos e contamos com o apoio aqui, 'do Jr.

Jose Antonio, do Sr* Loiro da Zulaiô * Ton pessoas quo ainda tem

cabeça neste Pulse que 5--ensam realmente no povo o no no bolao * ãn-

tio/ e isso o que queremoca vereadorea, deputado eatadual, federal,

senador: queremos que vacas pensem no povo* ‘tiom este sofrendo 31

na periferia, quem cata sofrendo 11 somos nes*

Eu Gostaria de norndecor a prosonça e no dia da vota -

ção viremos aqui o cobraremos do todos eles. (..uerem votos? Votem

CÓD. 0597
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no povo, 111, sim. Se contarem com a gente, riSo tem problema, a

gente vai votar. Ponham as propostas na Lesa. Qbrigedo a todos •

(Palmas)

A SRA PRE3IDEU1A 	 Zulai8 Cobre Ribeiro - PSDB) -

Est& com a palavra, agora, o Sr. Roberto, da JUTA.

C R. ROBERTO	 Doa tarde companheiros. keno parto

da fazonda da Juta. Polo que eu tenho visto aqui, existe um proble-

ma um pouco grave. Zstão confundindo dois tipos de ocupação, vamos

dizer assim:uma, que faz parte do Área de mananciais e que, inclu-

sive, tem grileiros. * outra, que no nosso caso, A a Fazenda da

Juta o no tem nada a ver com Área do uananciais o rito tom nada a

ver com grileiros. O que ntis temes a ver é com uma luta do povo mui

to grande. NOs tivemos dorrubada, lutamos, batalhamos e conzeguimos

estar l& dentro de novo.

A Unica coisa que fazemos questIo 6 que os ndbros ve

readores aprovem o nosso loteamcnto, pelo seguinte: no temos rodo

do Osgotc. A nossa rede de eagoto corre a coa aberto o temos uma

base do cinco mil famílias com um movimento de crianças muito grau

de, arriscados a pegar uma grave doença a qualquer momento. Bete

CÓD. 0597
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c4hk-Ererft-1 CONT:APARTE - '

faltando simplesmente a legalizaçlo da nossa érea para podermos co—

.,neçar a requerer o melhoramento do esgoto, agua, luz, que já foi

colocada. E nada tonos que ver, nem com Grileiros nem érea de ma —

maneta.

O que eu queria propor para esta Casa que tossem

divididos os lOteamentos o analisados um por um. Aquele que tiver

problema do kriloiro, estou do pleno acordo em que os Grileiros se -

jam propos. Aquele que tiver prdlema de érea de mananciais, que

seja analisada a questão do que forma tom que ser feita.

Agora, aquele que não tiver nem a ver com área de

mananciais nem com grileiros, eu agradeceria aos nobres vereadores

que aprovassem um projeto de emergancia - para podernoa ter condições

de requerer o saneamento bésico de que precisamos,

Poi uma luta que tivemos o 15 a (nica alea que podemos

reivindicar. Inclusivo para podermos pagar imposto, que é uma coisa

que é de beneficio para a prOpria £)refeltura: 6 o recolhimento de'

recursos para podarem fazer outros saneamentos bésicos en outras

arcam.

É o que eu tinha a dizer, companheiros. (Palmas)

CÓD. 0597
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COlçrr:XPRATEORADOR

A SRA. PRESIDENTA (Zglaie Cobra Ribeiro Pa$B)

Yeliciano Lopos de Oliveira Aosooiação dos Uorado

res do Jardim aão Paulo.

0 SR. flEucxAnq LOPES DE OLIVIURA . Boa tarde senhores

e senhoras presentes. Boa tardo, Sra. Vereadora. i gu agradeço a pra.-

sença do todo o pessoal que aqui est& do loteamento clandostino

A SRA: PRESIDENTA (Zulaig Cobra _Ribeiro PSDB) — Por

favor, diga novamente o seu nona e de onde eik

O SR  FELICIANC LOPE2 DE OLITURA — Sou Presidente da-

Associação dos noradorce e Trabalhadores do Jardim sao ;:aulo, Região

Leste.

Estmos aqui para podarmos diecutir juntos az proposta

que reivindicamoe e colocar para os senhores vereadores a importan-

eia dessas modificações para toda osea população que mora om lote

mento irrogglar.

(luar° esclarecer o Boguintot em 1982 participei aqui

de uma reunião, nesta mesma Casa e, naquela poca, o Profano era

o Sr. Olavo Setubal. A preocupação com loteamentos clandestinos gt

vem de longa data. Chegamos a uma solução, de que oø eenhoree vero

dores eloboreantmeprojeto que venha a atender a população que mora
nesses
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CONT. APARTE

Agora, o que eu quero reivindicar tadbém á o seguin-

tes acho que n5n, moradores do loteamentos irregulares, temos muito

a contribuir porque conhecemos muito bem os problemas que enfrenta-

mos, inclusivo técnicos. Eu gostaria que os vereadores que estives-

sem empenhados nossa luta, que concentrassom seus esforços 	 para

poder aprovar, Por que isso? Porque, de lá para cé, chegamos ontem

numa certa posição em que o loteador irregular, o loteador clandes-

tino não mais existe. Se existe, ião muito poucos. Isso talvez co

deva ao esforço da parte do Executivo do Muniolpio, atral gs	 deo

suas Regionais, e muito mais pelo Ministério Pablico, que agiu de

uma forma correta, não deixando casou loteadores tirar proveito das

pessoas inocentes,

jatamos empenhados para, juntamento com o UinictSrio

Palie% junto com o reprosontnnte da Prefeitura, fiscalizar melhor

a rim de que outras pessoas náo venham a cair nessas contradiçõos

Sei que é um problema difícil para a municipalidade,

que 6 dificil para os moradores, mas acredito que, com o empenho

dos senhores vereadores, chegaremos à conclusão do uma coisa molhor

para todos.

Muito obrigado, (Palmao)'
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um. PRESIDENTA (Zulaié Cobra iliboiro -22.121

Maria do Socorro, da JUTA.

• Á SRA. num DO SOCORRO — Moro na Juta praticamente

há dez anos. Boa tarde a todos.

• Temoa que falar sobre as crianças * As nossas crianças,

rezam os estatutos que tomos que cuidar bem delas, que elas	 tõm

que ter lazer, tém que per felizes, o esgoto na Juta a cSn aberto.

Au crianças brincam no meio da rua * Elas jogam bola dentro do osgots

Não há outro lugar para elas irem. Não temos °rachou suficiontes pa

ra as mães que trabalham colocarem as crianças. É horrivel o lugar.

O lixo-também est& sendo colocado no moio da rua porque não tomos

uma lixeiraa'omos pedir na ?rotoitura mas elos dizem que é clandes-

tino, elos não podem fazer isso para nas*

Fomos podir água o luz, fomos podir um telefono pábli

co tatbSm. Já foi podido várias vezos e ainda não 'foi ninguém lá.

Então, queremos solicitar aos senhores veroadoros que também olhem

casa parte para nOs.

Sou mãe de oito filhos * A por isso que tenho que pe —

dir o falar pelas outras mães tadbém. (Palmas)
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A SRA. PRUIDENTA .(Zulnie Cobra Ribeiro - PSDB) -

Rildo com a palavra, da Associação ai Defesa da Loradia

O SR RILDO - Boa tarde *às pessoas e autoridades da••nn•~1~1111

Lesa, roprosentantos do Municlpio o boa tarde aos senhores e senho-

N6s, da Aaeociação em Defesa da Voradia, que há mais

de dez anos presta assessoria jurLdica a diversos moradores 	 na

.roa de lotoamentos clandestinos, em primeiro lugar queremos louvar

essa iniciativa desse projeto de lei que começa a fazer um debate

sobre a problemfitica*

Temos nos deparado com bairros que há mais do vinte

anos existem e, muitas vezes, estão muito longe da sua regulariza -

ção* Então, queremos louvar essa iniciativa e tanbtim louvar esta

audiancia páblica, realizada aqui na Câmara Municipal, de onde se

passa a-discutir e a debater o projeto*

Foi percobido aqui, com a intervenção do diversos

raleambnakimell~r§~~énk
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florencia cid. pública 3.8.941s'4.1z

reprezentontee do lotoanentoe, • que -.0zioten bac:tem:tento ala= preocupa.

Oco en rolnZio co projoto de lei * A prineira seria com se2cçã3 tlapa

nidade doo loteadorco ique CO2:1112=3, 3:111n3 ditlilatrO co i o 00:1: 'Z'12:ZI1"t0 dan

ecoo= o contix= £azendo zoam invootáncntoe, continuo= abrindo revoe

lotoonentoo. Wodavazal x.3 prweco olo população nrua toa una aN4 Laça
0

ainda do qui) coo ao pealcoue VD 00? a0-0 *Winci4nOnto	 titow era

nooescirict nele on Sr.a* Voroadoreo co ecanibiliza cocai cou roltiato a eose

•queetão o encentraczen atem:ativeis de, 	 o havendo ZUDZW: a lei,

0.,inda o loteado': *nao saia completamente impune glauca* da rejalarizmçEo

doo lotc=entoz.

A cacunda qacnee, no parece. 6 I= rtaar,to aoz lotc=en

too q..lo azio ca xrireao Gri1ada9, ou imã% aquelo qu.o vendeu'nilzt' 	  o

título da ter roa, aquele que vendeu amanhou o. população duna vozes: a

~ra ao -fazer un ,lotezczonto ecn autorização do runicípier cezzotendo

=ala o crina pnwizto a. Lei 6766 o a coalzeda vendendo Alet2Z241 coma

quo 'não ora suas cometendo un outro crina cinda nolo grave,	 co raro

CO que escoe lotoamentoo que cotão mona catana* e illan CO panca que c

jacte urna crendo parto na cidade" do Sa.o Palio do lot comentou acena o.t.

tuação. acabam tendo,probleoa do -dominiP o. Obviamente/ etwoz r:9,rudorca

que lá, então sentado:3 e atdil una ocupeçb.:o e o percolammito jZt conoolida
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I	 „k._do, 02403;,d4 ::qaecrtão da reaularizapo ne parece que itbe- ocbarrar aque.

Via do &dato, 12.zitos &ema loteczaontoe tC2 procurado =solver, ou a

té a &loa alternativa -do soluça* atravdo dan agCact do usampia3 o no

liareco qw3 coxia necoozário qu.o ecoo projeto do lei dovc.oce contemplar

cozeu boirrooon =loção it.* falta do titulo denIniast. t n0000cidade que
) 4#*

elo° ten do haver =a zies0 Varia agro atd para quo mimo= faailitar ao

ogrigsd0 ta= uCW)ião Juctiga. Momo modo naic una voz outonos aqui

louvc,ndo o acto quo ecoe debato ccul ecznao limito boa o 40=11U:ema pro

dento quo ect aro. Voziudoxvo devço.c ocpe12= no corrimento da pop-

ç'acys nan propootao o tontas nolhorar cooncpropootao, naz acatara preocu

çao pocui. Obriecido.

A SRA. PRESIM72A (Zulaie C.Itiboiro) O Sr. Anauri ror-.

raz do Jeouot da acenda Juta.

O SI. ATIAURI P. D.2 nsus Zoa dia poccoal. O ve co-.

tou vondo azai, coz0 vojo Cfl todao ao ziroac o czs, todaz an tt.ter=i 45 =a

falta do aanuMir•Wed03 a& cão cenumines a rezpone abilidado dan áreas

elandootinao. Por qun? Pomo o notar rezpozzáva Deton &tona olandesti

noa cão ao Pr efoiturao que ao nolvextuo" do Amolou:acato ir-obiliá

rias que tztataca dumas queceon. Ou Loja.. occao inoldliÉrlan que	 —

torre:zoo . act não Ui= pocztun dOeunenteça0 * &ree i =teto aí
CÓD. 0597
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oe do rciponeabilidedo golo ecrjuinte.. Amou ver* a partir do momento

em que =a Prefeitura dou um Nav3r40 do £uncionomento a utaa dote.m3x)a.

da clamo, essa Prefoitura devo responsam* polo enue do lezalizar a área

quo foi vendida a ' tiftico do a4OX de nuitoo o a troco,	 vomoi at5 da

morto do xnuitoo. E . não. optou °zoo:manda craando dieo mortao 40 :mitose

pontuo ruitoo do n6o nabenoo *pie exiotea draw do crando rimo e: quo

nos notezoo porque ~oo uma ziroa oxido morar. Certop peczez3.? fica

ra, a zeztaxwaraao &tecer tom que ao 	  — o aproveito a oportalida

de para falar com co Varoadorao aqui proeontoo cobro ropponeabiliC.de•

Letudo.ea ir.a forma do criar o luxes:ir a rooponzabilidado noa &cima

wo 'dão oa aalvardoo do .1Xnelonamonto. Por feito? Por quo teco? Por-

qtm t pratte do Momento c= quo tal incito elazza coisa, 	 oque eu nt:o

faça lua* dirottr,ontoo ou. eojat	 itleitO Vr.,2, invadia% ara recrAncavel

par 01A tzgatha« E a Pr..92oà.t1ra, a Partir do acocato C2, tr2.0

"1111141111."do funciokaaento a =a imobili&el.a o ecoa inobildria venha a

vendar torronoe grilhadoel a Prefeitura te:a tanta• reoponanbilidade quere

to oe ecue dirotoroz. Cru cojo.t. Oo direto:ma &oca imobilIttria. Porton

te, izoo que Cota= pedindo, a reisulariza00, nEa IS para cal=oe da

elandeetinid.ado. não.. Polo ceauintet nda pacmoc Arrpootoar nki aubeip.

42=013 todao ao banfolto~ dento Paio. Certo? EatEo t co nds pozt-n.en,

impor7too não nonos. cli.u.41.uuLl.w2u, %..:Lanaeozi.nae OãO 	 pezzow
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pont=	 ito~ilido,deso nuito obricado•

Zulat8 C.nibeiro riema palavra o

Sr. areio* da iSoociação nolonal (lo Solo Urbano«

0 sn,, SÉRGIO — Moa tarde a todos. Boa taxo, Secretzt.

riooQueria .aoresentar lu pouco (inintolicível). 174o som= ma

de grotoção Covornomentali que 124 10 anos vem atuando na aszessomia a mo

vámontoo pOiplaroz o na iate:menção, ma elaboração do políticas páb.licaÉl

Gootaria tomba do ozorimentar o Sr. Secredrio e a Prefeitura Dela mi

.ciativa doem innortonto 1:trajeto do 104 quo *viga camtir 4 ICILliOria da

população que vive cm São Paulo os dir4tOn lilrbluion mínimos denta Cidade:

ào 700o000 »mono co ti ripmin aqui como cm leteczentoo .caczaactrtin,os.

Concordamos com as obsorvaçãcs que aqui foram, feitio

las lideranças doo movimentos e costad:meo do Acrescentar ~mas ou . a."

E venho aqui t=ben ti-azar nua notícia do que na premi= audiOncia piá

ca eotapemos entre~do Comiacão do Política Urboaa o11 Sec.retaria

do habitação un perecer da .41.;San, coa as nossas colabor o-4es a ceco pro

na3 contaria de levantar aqui Calmo Pontoz (1110 conziacro CiPorts

tes.

at acho vo 4 Aandenental, como disco o nobre Vereador

Tosrd I:entorp entender por çtue h lotementoo clandestinos cra saci Paulo.

cudo plblica
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E no nosso =tender a proWeragao e lotemeatos aculea-Unos se devo

lext politica de uso o ocupação do colo que avulsa, a maioria popula

gão do S'ée Paulo, u'a nato:tia do populagao pobro, puxa fora •da cidade le

cal, ido cão vítinotas do Grileiros o do es~oros iTnobi1iioo..As4

atuo portanto no nosso ctoxidor, =a poittioa urbana o do tabit-agrwo do E-

niolpio devo adotar duao	 articuladas o coorix'alade4 entro ai:

a pal.:mira, pnzinovor i reatainrize4ão como Zonaadoearentir az Cronos

urb=os apopulegão do loteszontocttrunindo 03.1==to aoil tio= t=po os

lotou/dores clandestinos * ra socando, ter usa política do oeupagZo do co

lo quo =abata a espeettlagão Sztobillaria. C=3,	 prova a Ui Orca-,

nica do 1,222:10£piof ro nosso =tendert co não haver erit6rios olz.nes t de

£132.1.4a0a, para CE3023 auzio politicast, a roGularizagE,3 doa 2.oto=atos coo •

to sorvirS posa roproduzir t Dist= perveraoal que 'não beneficia 4 Po

pulagão ot ainda por co;.eaproáudioa ao reourrAs cxxbientan o os do

dpiot cano a gente, a144s tecta visto noa jornais, noz tt1tiZ3 320z00 ca

São Palio*

No noas° =tender, osso proàoto do lei peca no= senta

do, do :Ião cota 'belecor orite.frioa definidos, claros' para quo haja essa

rocularizsgEo •	 -
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S6 vou dar dolo excaploc, o art. 6b do projeto fala: tdocdo quo atendi.

dae W3 OXIGUICIAO desta lei quaisquer pareoloznontoo do colo podorão cor

ref~d013 indopondonto da zOna do uno ando co localizou. "E o art.

32 que fala: *nau hip&tocoo proviotau no art. antorior o localizando—co

31= O parcoluconto em droa do intorduso onbiontal ou rt=1 podorá:

a Prol'Olt= 9 por docroto, alterne a zona do uno C121 r0,250 do roculari.

cação rocularenttuado conconitantemonto tUtaroo. oto. Aqui, a alteração

por Ceroto IS clara:mut° nasal taco a Ui Orctuaica do Lluniolpio quo

tonina quo Oalquor =danço na lei do zonoononto do Liunicípio dava cor

aprovada ora rito oopooial pala aram Manicipal, ou coza, para concl

cotou quorondo afirmar o coexintot Ç nococcírio quo haja un plano do

ovç2pnao do colo ora SkU Paulo o quo cuco plano ectoja do acordo cozi

ou lutares:moo da miopia da população e coo a garantia do un moio cabie.

to larbni10 C1.00071t0 EXI 'VZO# coutaria do ~cor a opor$unidado e dizer

quona pr&dran cadiencla pblica octororrou °Ata:variado a parocor da Ae..

sociaçAo ilacimal do colo urbano cora nono= colatoraçBes. Cuito ob ams

do.

Lasamml.paa... ~. Sou da Itzo3ada da arta, o projoto esta

boa cota boa /bit() zian nt50 dzio c=ou do droa do rnrwtredalc. Então, pa.

nigu l paul a Juta, tom que Dor aprovado do jeito que cota. 15o tomou

nada a ver cCel Manancial° 4.  Outra coicat  o pocooal non chora do alando°.

31.8.94

DATA	 IDATA	 ORADOR
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 ORADOR CONT. APARTE

EU 2 boffli	 COm( pol. 31.0,..

tirou, nao coxos* Co Gozos 4' 021„pa dos covornantos que, acatv=z1 com os

lotes-tentou =Mimo, Conclusão:'): ci por causa disco que onixamos nos tor-

renos que estão 2 sc= *nUogsti tomar conta, Por~que não toczon onde morar

entendido? Então,' nao" 001:100 culpados, Outra colou: ou politica° ficam

2 infernizando, querond.e o voto da conto o tc~o que vão fazer leso

O aquilo, Depois, , quendo olos sanhan mincu6'At foz nada, nada, nada. Sc5

tala que rao taccr antes,Ellta,ò 14 não vão ter voto se não gize= na.

da Parn a CentOw (valt4" c) Outra coisa* Enos 2, dentro doe essotos,

kua estão usando; tudo clandeation, :1mb-indo :Luz o zds t;

quo ~oo conta para todos os que nao Nana.

O SP, Itriz COMAGA DOS SÃ/MS so Eu coa o nprea)ntanto do 2,

Estou mito contente con todoo duo aqui Orle).

•dar Tumulto,

todos para que coza audirancia pouca ter um tzuto o preveito. Coutaria

to o pessoal oscutacso o, que o Sr„ luto toza a talar puxa encam:labarnou

paw, que a moca pesca ontendor ao propottan dos novitantos„

O SR IM GOI.~..........251.1~~~~410 DOS UNTOS smt'Urremos en um. lotoamento clavo-

O	 Pessoa/e De &non a celaboracEoao Pessoal, pearas a colabor4.-to

ilectino. O culpado 45 o lutoudor que loto0u riam n600 paesmes ao

pensalidadea„ Roje tesa mis do mil potra= que não tom rua, não toza ea

MinL nn -nny•rn la a	 r:	 •	 --	 • • •	 •	 .!	 ri.	 si

CÓD. 0597
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO 'DATA ORADOR COM-. APARTE

3 both

e

oon# P*1 31*8.

0000t3r, É Ita 10e=41t0 qUO 42i1.10 est& doutro do prodoto. Então * todoo

net= que deveria votar ecoa propoota o dopoio todo =ando teria diroito.

O pessoal do lotc=nto olnneoutine torioa diroito do votar a proposta.

.c2ti 5 co-t 	 iio ectrnoo trela:33=10 II o 4rido tomou nada doutro * Pod.

vistoria no =SOLO o falar4u: Imiz ir tal q'go tontar nessa votação dou

Voroadorao que vai cor acara. Tentamos sooxo. p= voz* ao	 Mitos

voreadozion (In Cr= za hora do pedir ou vet,00 não vou falar o nome ide

/113:0162 1 cheza l& oc:."4:1. todo o taludo o a, &unto * o Dobro az2Xpro vivo

onoluado., A conta veria quo pudoosa vote*, o proãoto pr.= :Ido. ObriCaok

do*.

iVon a palavra a Sra. Patricia

da Silva And:cudo; leprcuoninnto do Jardàz, dao adro*.

TLV ANDRA=a VI= açut paro cobrar

c0,141r3 pOna012 27:0=01;(4 1~13 1 inetroTtOM =4ta3 COICZO r3 n hc:fa do

cumprir r4xturnn . ouzergx). So Yfrociigi quorou oo 'votou da fpn:10, =pra= con

ao obrionixo toázbala* So vocãe foro= leactia oca c2nta * - ezzrã,ndo com

a oar4;a409 Aja venoo votar ouneur on voc6o * mas do joito quo Calão fia

~dor .lar:0 P402200 votar para ninctufri* do1= C br-.4co* Prazote/m

Ef4to3'ia1 para a °ante * lavoiszteo fazer a meio o& çu e atj acura nirod.ra

foz nada. ã tua bairro pobre * 'nao tola •d'oul* luz * a=L'altos =oba * posto

do Poçie. Iro:o te=oe “co c-aidav	 oz.-J..4-4= zen, da poli
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1E14 coa, pol.both 33.48.

;QL. GAI 	 de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA•UI O .14  d.

-TAQUIGRAFIA-

:03azor ootia cobnanç fajini a a* tra hora fluo quor voto praneto o talas Mo, na

ra, dopai° cp.° caz)laa ouquocon da ipato - ndarto. Era o6;

A S...U.SSILI22, .9!:R1,1: 1p.oit :ao a paia= o Sr. T;a34ir9 da Jla-

122. 1,2ai.0 .1 ....1 ...........~ Eu, trabalho nau comunidadoo do

11e4°. mr. Juta, copoOillcononto na Cor/m.144o Sao Podr0*. Gearia do fa*.

lar altura= oci000: pr&xiano 11 Comunidade ao Pedro na vordodo, cia Pron..

to 9 corro Ina ecooto a 42. aborto. Trabalhar= con aloman crionan quo

conviveu dicorionanto cai* A1o4sun3 nonIdoroo pr6x:Inoo da Ccaunidado ira°

a 4r5rgtos: rsablicoo o ~ta çuo os Itao na clandootinidado * t Ca VÀO coup=

co cavc. £ o fluo /Vita 24 Não (Samoa =dm, nao tenaz tr~o nonbxris

Pica at6 didcil lutar/ lavarrecurvo, istam 2 partiu° .:zao toa oopago* llo

cacau e= Crten conotruidau e= 3:12Gazun 0.113 11,a0 C.01ZWRI nora rua* Quan

do vanco à Profoituro.* à Saboop o »encora coloca toda coca dificuldade*

Foronitos cão on Mcl.aderoc çtxu) cão roopono&folo por izoo? Sor& ezu.o ou

~roacooj  clondoctineo? ia vordada t na.o. racionou noczon igpootoo.

Quando cortp=oalm (pilo do 4=0E4 do re:.dzo- entoam pacando imooto,

56 tilo ceco impootan cn voz do voltar na foz= do carviçoi erocho coco.

lat nao volta,* =leo, na iSroa da Mas =ia central IS 0.4 acontece, .
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-TAQUIGRAFIA-	 f
,	 Illb.i,

,----, 1	 caccAin	 I	 DATA	 LO RU-13"FT— 	Mr.'1---RAFO

_de Arm.

de II ri

Um Outra coioa quo ou queria ootocar aqui palti voc33 6 o 000.4

to. '24 talzo oto quando n6o oloc=ooconoczoo Voroad=3,

• ncla vota:moo, ntSo cotamo colocado alcgrua 210lucar poro, non

roproc9utzaN124.-jor bojo aobo que 32a N'OCLUMMJ	 Kljd para

poditor Para aoc; para aprovrirs porquo a ~lenda* dolo* 6 lutnr

poi%oz diroiton do paul). Eata, irrio p=c01.£1:040 vtr zoa podir

daqui zdto, ponto 6 obrlega dolez• Io prooloznon vir equi

dir nata aio, raiitoo do zda doverian cotar tkaballamido *ata ho-

raio me	 do sorrio para vir aqui* iam dum azurdo,

È uni outro abuo vi;aqui para poair loa* * 2 olulmlo dam.

B coro. 6 &Roca do oleigEo o %vett vr&d. fl r=naz da Juta e eat4

toe) =ido co1=4o oar..tu tatizaw Moo Crvtrien lovar oito Imoc.

te« ao 2.01 2.6, o ittocatiz- oau o povo* Là na Juta nob.0 CtIO co »Calo"

coa ou quo Um= COat p:coloto do 341 na dhU para oitaautir• Ea

X3=1) 21Da 00=20240 371.1.:41 ,0030 p:oojeto do Ui lá. Pica at6

ali. a ¡pato *atar aqui o propor 40= 001,04:4 »Q:C07.0 o povo na

tom v.00zzo ‘ào inl'o=a2ZiOa•5 1.= aoaczo izeara o ezt:a C O40.1 oanalt

-43,to 16," 150auld0 voto, raa oloao qua oa voa 4:41.424, voc30* gen?. 15

oloitol cio ponat elo do~oo. Ditai lago toa Ivo Ger dita cr.

quis acho irknortanto cota auditmoia Diblici muo o povo prr2ti. 

RODIZIO FOLHA TAQUIG SESSÃO DATA EtIrnrr.WPX1-,

1 olioo	 conwpol•urlas 31,8,94

COD. 0597
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•itior o litme £33a. nau .-naó• 132coloaria disto' Ropito, na °loiça

Onade vot.xmoc nica6:14 EgOtaX100 sara a= ~cantor o votar a

lei que vat no favercoar" Mate obriacdow

1~.2..a...~~“akr=r2	 Ribeiro sro	 Tom, 4
pawma a Di! !ia .3ozoznen# do Gunianazoo"

A Sitti. MIM 3RZERRA ge roa tordo. itorcaogo por oiwkw

aqui, =Lulu tentativo, è o que j4 toi reina% cento.* ~a ti..

totivn. para a iocolizoorli°3 daoulao toxrcnoo que a conte canzcrou

Inoconte. Ona, ou quero que ao alltoridadog tiro cã ura

P9212ar O ~to a cante ootro poro cozzama uzt terrouo cté com o

zonzo tialãrio qui) no acata nwri. aio Inu1o. niSe doi=mos do

o 'Ido do ra.20.0, Polo neaoa ca nto texto =m/= connhonento do 2 .3

que acizaO corox o liao ack zlautia muttaz vozoo	 Oconamizar

ra c.a:~ un, torro:~ soXn, um dia tor um toto* E acarar cor.z9r

r.01 .0.12 actliza# ou quêro (Lu° vooao loavalizmni trn a cutoriandoo

sattiOre4 tm 0022/ootnento ataco IX na Ivan 32aaa titt C3Ctia0/

para quOni vendo% porquaOU ntot quero non mbar, ou quoro sabor.

C3 oion vão Ipsigattz punir n6t3, no aos 4sary dCoador o 210030 mor

atoe con.poloixch. 131.8'94

SESSÃO	 DATA
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA —Mn= coTrr:"Xn-RTE-

clic° orappelotgla. 31.8.943,

ve...1e0 tez& o nozzo •terreno loataiendoey Da, v.or° ggo =teta tria

lel poro. ole veja o =eco 1c4o4 t e& Um* Itzito obri&ndc.

feio por aia e por todo° que caepro= 140

A SRA* PRESIDEIVA (Zultdil Co/rra !abeiro ÇP.3D3) ,

poinvra ç S. 'Luiz Gomo, do Ma.

O SR. ZUM cor.= =1 Poemas boa tardo. rãs cotcatoo

p3Xti, conversei' eo'bro ceco problema do N;O:tagEO 40.7:a0 tO:graO

cltradontinut, tue Uma que oZo Clender~ A no= pric~lo

vocZe. do, %Toren Caroáoirol voam do Jardln Sc Paulo* vot3D

de R,1~1027 Jardim, onde cetojaz morando* t pe.= cruzarem ou tra.

goz, tolon =noz, de da xrittn, vocte do todo° on iici, o n:Jo4

debater uma ocktea equi que eãtott vendo (Ivo cota o ocatrario, pata.

quo aicutzt quor quo prIvilosio agua 2:uenrO doi= o outro• Mo 6

boa aoroino AO roao de nenzatoinie, tudo be=t, 4-.or podo no= lã.,

moo ocrfzoon juntou COa niteZa t11146:11B, roi neco contra iozo da*

Se foi pzen1	 onto°não tem ziorndiaqè, Se voc3o °ativer morena°

na pontos dobai= do viaduto ou caoina do una &moro, ncio eztauoe

todos no =eu) barco * como voc33 t=1) ,Ith O vov..e.mmoe 46 o, reata..
CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

E.19

3=1=254 IN= ais= wctsbloma? Tc:ip quo atm tor.00 tipo

fator? Tua° o cago 6 rozactritaao moto Pc43 toa prob1c=4 . So nua

Uca" tooniomto tem problo:44,, M. 	 carsto adiado palra quo

zurraux conto ara caco 2,002:00t I142 aa Pczczaa Juta, alSo

*rio= atui, o O outro roa= aloto quo zeo,	 'v-ocat (Fe a• • -

ir L6. o 0~0o lura o covorno ir 34 manrea 4enza ver ice,

porem a troa colo a cauto =ara 6 oultooldla como ZOOU vara°. Icco

cato voz? 15. quom (Int& inoo~r 1a03 az= i.o la trcri ,

vordc* Por quo 3Zo tomoo quçt vir zet6 coai? ITU tozzO quo nobilii-

nar trzzOr o pootoc30 =mo att; r.eui, 1 lxxo çao n6o tomot quo

()
t 'ator: trator cui J q.uo atoo AU" vãò AV; ,uSta niSa ~ou ató

atoo* E ptèp toroo ao vir =mo* Aarna090* ObrirAo* (Palaw)



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

road 11	 pinico 1 con.poLart4osi 11•8•94

Snri, PRESIDMA V.a/ela Co,r2o. Moiro 

Tram a)p.3.4.-vra o 3101WO Voroador AroatinO Watt**

2,224,2.:20.~..:2Zaix,,,,,2)=0	 et zoa to, carz=31-4trak

COcric,420.1.,"*00,	 pri~o 2./247:1 outiuoro 4'ozcc olooto

bliort-tonto co so=odxdo da Eatitnsg4 do I:unlolpio por ter de.«

zonotr-r4.do vontade pcUtion do enca.v.hor proâcto docoo ca-

=ara tbnicipati	 ta2oaL4ta illnrCZnolon e ibrczoo gozar

Ca= .4.4tOrrOoo neste proàotop nt.laoi nao' 3;oCazic. deitar do o"

oradocor o otrporbo do V44,E=Up	 cono fazc0 na otoztéco"

=latia o da rocem:Una don conotrugrico.

n".wria mut 04= muito claro •patt Iroorm o cocei

to, na coulltior da 3enca4a do IV =ata CLIC4'..'.'ç	 AIO 1"2 VLIAreag.

=o acenda?W3 co~ozo can voctSa ao r.00 canorlianzoo jrr. cp.to

Linda no 40 da ectombro a Gcnto pooca, zoromr cota loi cozi na

amara nuutoiptap ponto r-oxto camba bojo o».15o, 4.141.9 tola ixzpor-

£.0.1.9Zioo de Ei soro na Campala 04 Soc=o, c na CozIola do Socorro

toa rwitoo 24rtomu4ozt elo na Cará.' olw rcoacrirtadooR trudow 1311

ObUlardOir Zdtou ocnolo criticado por ter gpolado a aprovagEo da

4110

CÓD. 0597
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FOLHARODiZIO DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

aticio corupoi*uttp 13.94

atra iitoomotan Dam o ti= un caoutl.4trio y.u*a quo coator_2=

E.3.6

ro~ronglik, 4343 CO2~013 iA. s6 guo16.32Ara povo# 3.Ã nora

wato, 3.4 ~toa tatme ~doo 22.5 =to Co 2.0#, 20 tmoos Ear• #

ou, acto q.= 2:43 3proo 'toemo, oola ouidado# =Uca? para tzao n • •

roffl:ao 4. ciel,.,11of a= e. Jutoo	 Cw2po Lizro# noa Ilirititas 21013.

a Cela% :mor nota= da cianitot ttquo £ozão. 4,Poto bongdlotow

Toca* corno ent=londo? EatEos zik proolz= l'azer can quo

/ol, ~cio toda a poydinglao gilo vivo noa= F.4.-oaa Cie:4o*

muitan poozmo *1= azul t:Luo no co cgr:4w da Oztaroa no •

do Ia. QuO.2 omarado 6 o roUr AZatoo ti,t o ato tan politica •

bitaal,oar.34 4ral expacors do °outro 4w cidadoa 0- IS 41

dado*

ProotAcgo tattdek o'.t ozoro orzatitprzp. oaco=1

ZXVO24 coetaintalt fl 3 tazon equi O lidar tadhlin, elo ".e.2.4 tono° o

laidor do 131# o o SoccrotkUt paxa tanazzo U trr.:ballo dau.=a,

foral vO a couto f4te ort s~oL tratotta là.,2:yo f~agZo Gula

conatrugZen. (Ira È *ato co=celoi can roproocattutoz Canzá"

Imor. irtot3m,=*. o nato temo poontva O conoorto zuUrt* Ict'oiotot

s^io quo gatou .tzwo= con çcao ontrot o 1471xmir o nato 2.4,4ao

p000lva• natto obrteaão. (ro2=3)
CÓD. 0597
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E443

FOLHA TAQUIGRAFO

olic0

CONT. APARTE

oza,,polonafkik 31,8.94

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO f Fi	 4.4/17 

-TAQUIGRAFIA-

jz.nzt.t.22.2.522:2E2LW42.159.....i. 041.....~.„'brrt.. beiro

paLawa, ,nolune Voweadar31=7..vo Pacliocas tatta £atrza por

trizzatozir

a.sr.,..z.maaazz...jracnreó	 Cctz=laolzdaao oogst •• •

woot Eu. vaPto tztoial=nto dizo*4i4 tuo	 pozzoaa vier= alia	 •

c= mata, —1,...40* ficort=1•orttitaa alo= polltztoo stuo nona da

=ai= ovisocadaO quo nua= ~o do »ova, distante &no =

291XtaCti, QUVarek •41:001°	 o ertrt011 ZUlto a montado avio poN,10 ma doo

batroor.wi t ç,-.14 aqui ootii natio, Dr000ata a Paz=da 4a, 4`14aj 	 unn,

luta rta gwal. cat=o0 auntor. 1 quatio 20 czoo• Dralo 1978 ozo

conto vc.I. :tuteado 2É. Eata 2 %oro 2n4o ol,.• 3woyoitoo a .clizor o c.

adubo. Ea coba opa t Imito inzartz,ate> tilgo r atate, rneadento

da Comicz5o, togla ocámtres4o cata =Inzaia pliatcao pareu.3

'audiencia paaaada tonou e, roompga do E:toco:U.4v* a da °ajo

noa tvombeta 'Unta wcipro4on,tratjt) populax cor3 zUs trama boão• nrr•

ázao	 =tato p= 434=0:441 o aciaulAtoo, lià~dati~afiá

446~1~~~~111111~ffleame~olierma~

CÓD. 0597
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-TAQUIGRAFIA-

trato c* 	 4 	 e,e,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PULO"

e

entidade, ammain.40 uai:toado= doa 3.0tocutos da Zona !tosto, Ela do.

Gamava Cubano ;Euvortaattat=149,, lun	 co acanto dati Zloanz, 14 'rua

pAnclao do Gualamsoz, olá vai oJ'ardin. ilocciann, ela vamt 1142rola ttat on

do Cata tido.% Zr 'Globo il'ez tina natÉria cobro a 1:a1ta do 1.1,1p1r.r.0,1o1

tzQflt1G o tood.ntoi v=0 aotairi.x a anca% a luzç vc	 ogvor own

* o 1n4xTo4 quando doolSkmal tio= 0,à4a.pro to2a, cozo, era o t=tio do

bairro clizo 6".Q tom &vali elizo zo t= 3143.. Quozo dizer o cocCote: ra

n$a toduz, quo 124=3 rola luta doa 3.0tCalletit00. 6 ittnreatUrán. que

soco proãoto ççin r2rovado o nato raPidomonto porIdxolik 3150 t=bEn tcon

atora0011 a ralwrfp Uma Z14104: oapoznr e=r,:ao ao a20.4no toai?

' 12P MU CA 110312=3 010 CORP=2,000qp=3:1 o CrileirOt So a Pz'ore.ita--

oxi4ra cooritant da &Ga, do 40 ~o xorAlarizar za4.noa. Prefei

tora do rocoaallocar a oziotZnoia daiÇxca r4arooiszaal ti 4o4'oroonllocor

.O lotent toa do r000nor ao_ =z, O .ao corado:moo. doiloin, atro açrlo

•0 nattcapiDito, vá'o* cactuirir etall prop7=1.0dadon * Poro,. =não, =d. boa raz-

ia doo loto=ontÉm Coaxa do fora* Mono 4. unt dado ftz.d.c..z4ute.2.. Una entra

.,*oetão. a iniciativa, ev.= c4i ano tona iniceati:sra i?ola rocvlarizagEa?

ohp gra urrai t,4, O1o, agi ontidade0 nua ezt5:‘̀ aqui	 rtrIorca

rconadaolp rt?=, wzo to' o Urdo> do tr à Prefeitura o iniciar= on

pctsoza do xozularizaça.a. ti= outra colo= o d02,nr1=onto que o Z6 At3

2:11/0 UxL,jo, pígoiea ter reemmena Izar,„.2.10 que o Socrotarlop o Dr. lair,



cr'dm 	
.W3.6 	di $01_1_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Iptitt.
-TAQUIGRAFIA-

ORADOR COM'. APARTEDATA

azíticol;;. , coni'aolUdado. Quou txubalba con lotomacntoQ nabo quo 45 imo.

hoxa ,S1A0 o Boocolo(?) %mod.= frzor to. 1oro.utc.r.=.4:st 1.1;e4..a tico ri,

faltam roçar:AN . 12r4t52 'abobo ota 2-zpor*-4,anto o que a Proratta.sza 'vai doo

tina?* 4:4zit rocureoe do ~ato. Ide t cozo Irc.2.,em1oron, =Ao co2oiar

coca 1.nicipilztvaik 2= ("go a Itaccolo(?) tomba tg.=3.cor t ?..-e4Calixte o uci.

,vt=4.43 taz EnT.M132= tScrzi.co inn 2,,Zo	 porwx Dana levÉrao

orz;rwl 	 vozoa t .  po7Aza	 'xrio tom, o tk,..C.co4. topreate=oz;

PC O Ruma% Durem 6 LU2PtZ un:do. que tratallz.1 	 =1,111u.no d.o- zi=o-

ar, Vzo lx•f.o voote• rozo ua anu ozo ou wzoria lovantra-017--A outra cot

• t o	 jOto do Ui rala da "inz=txãa dan man.* Qrc2Q3 za,Txtb,	 outm

3cat4ero * &incuti)? Uma ponta° i%1 Ot rann e= roto 13,,C4ZXZb, Zaizzoot go

41) tigo cotão onfaocando ba,mon perifozlat 0.to ma do cote watro3 a cauto

-o.= fie trii*Iltdas POZWZO ri110e=3 =na nado ttrt .r.ntg =,4".:02,1

var nondidoraik4 cimo ztald.daCop4tTia .m.rtna tzzon-fmta; 'ar 4 .440atl loca

1 - 4 .= f=t r,O=1. 3:0=1. nao•calmta ip p...1}jotc 4 rrodzo or.s., =4,Poln

."`o vartccaticao.onto ~o= O 070 41 tOn2 =ai	 Z-213 tan

não poacr.on Item= pre4ar o deocano. o lotrzaor -44.:2UD'i.d.no• 2

rociso c:go, a =1~ zononennto boncileins .cz.z.ii4a•ago Munam, leo

0323.ttkilia0 TIO CArbrO3 11.30a O fac-11,1.4dos no a2r4r4-1;ca dizzow .0 Tm c.a

orla inicininnato colme, paln vocez dão casar, coloonOcEta. 1:=1,1:3-to



RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

T

k

3 xvgiasá Xettpol•urbe 1.9.94 ,

-TAQUIGRAFIA-

rrdh. 1.. 	

CÂMARA MUNICIPAL DE S O LIP AULO	 §12-4-k )

caca* como foi coiceado polo Vo=ador Arzolialo, divorcao bancada. 2u,

Inasbo que toa= oe iveroadoroe quo• oeta,ao aqui te321nu interozeo na FOX

aprovaça d0000 projoto. anota co tiveuoa iutoreace aprovnrie da

atietic“ quo:ci . queria propor, ~Ma da Zulait o eogaintot. que a

pall;ir 4o hojon.,43 emanta:tez= izt Gaipo do trabalho, Con. Joana ao ban

Cadnr3. vicanao OlabOrUno0 0abatitutiVteti jutrtzmonto com a proocnta do

aoaativo, pexa izediat=ate coloomanoa ara pauta, vot=ea o pé--..cjoto.

que 03'4. =dto bczi elaborado* Coa no poquauen nedificagSõs que ircnon

fazor. acho 4vo x4 atondor a errai° demanda doo lotcancatoN, Jintco do

tomate:1,r" 4;Luaro 4.14,,mr que a Profoltura prcoim to tvzior nzOd n.de.4fr Por

ox rido, podemoo altar an PaWnd0 da Juta aa dificadadoo para obtor

agua o luz o ou várioo outroo tarro°, que te 'naco deporden do aimplee

atter:1=44 cama O art j3 trnial ZZet ontazato a PrCcitura dificulta

luzo. Eu queria, wrIpanbAixoot ao calcara= zairaaa izorvoxio, ctrIllrizon

tiTrkloo pela 2flta quo tiitcran, aindaboje pela mata; ma T i(),laze? maio

o 300 pozzoan cati~ 31, pela pneença veo'cle aqui * para dei=

'aro ao poder W.ocatiNto e itori Vorca4tore3 qui% Dam n5o, toto projeto é

• na4 1 important° domo moco =datas naito io~,o o -parcib&tz Doia lu

4 do bojel(Palizae).

/.1414...4...„..2aUm~~.~71/11. te •C	 lar= Ipat a palas= acara ao. diadasizzo

.0cattin4 o do =oeutist0, 4;112o tt 0 320= Soa~o "13anicipa3. liabita

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO‘41),4
-TAQUIGRAFIA-

L-

iniruBt	 ni:rabCdtd23.4t. (11=22S10 eQcozairei eccro

wtr O :UM %791~01 tcxoi. co=02140 moolvor o probiczu da cidade do

ãao rant°. vai dc~=, pounoi,

•nulo tral,epa ã o coo:auto; 4,11 N7x.d.cgo, cfrc=uontoi zrant.

notagajoo, prinaklaiinonto ilto parda= doo Vcrondorco, da nwor4.0:0,

bra rroacto	 polo ExecutIvo) oi coa, polo Prctato maio Minr. ç

IZIV-CXV	 O *o prãprioo 03?o4tçron ro Profotto entonsica que o

proãoto 4 bort, 4 ponvn proct=non corri,air pocum-04 coai= o cot=00

ar.02.14),= $.1acto i, wunizio iazzar, cloro razozran, coulenr> rolnao

pozocal da, VIU ttaiáolt o a coloco:4) do akx& ricationk IZSo vmozt o tanti

01104:1110 4,zumo rdiago ta "moco v.or cor ela a soxeotom rcztanr4=tgio

brio* momo E :pando ~titio toa culpa do arárno, 'não ten. mio.

zaot.a,	 tca gua ck5radocor =Ca l ezpouco 12:moutivo,

lotemzintot nrao' lotcaCor	 Pz,uluo ft14:534 3:50 r41. o caç) acoute..

tivtravato Ge= a...Pcntou Dr -tua-taro% conttuntoo, de= proccoo~

Minou dar lano no projeto* l'arznoo coa	 ataCi a000ata0ca ponom

Àct. culpa tu:kwh &ta Ttroroit=oo pnomdanrdca 'Otz&W, d -cedo 1972.

r

a°a 

cor Ozgat da tlaerl 415̀ a cuiloni OU te410 COZO 3:Coolluccor, no= esytmlao

0 N u", Ou? a caPar Z.'"e4a Potlfoitim, zgin, t'i dbest.lt por .../ta e fizean.

go, stcrr gana do ariantacjaio-0. VOOU* Ê 1.£20 guo lgooic=oo corxIclx•

CóD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pt An

-TAQUIGRAFIA-

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 1	 ORADOR

roo ç Olandeciduoui do =a fo= irrackàartt irravoraDvoll %to n15".o tan,

coadigVon do aj...tdor* Io 6 it.-"orkto. comam:do e= enata* O :oiro roa

xtra colocar> ids,p etc1i bezaticio. coa lotecti.oren* E no contrario, Jor-

co* A 2.oi beneZte2a eu neradoma ii 00 lotoadoroa oc •t:Zo condo daunuoiadon

ert Ir= CG3 CZt.3 ixa ,p:.\)àtrUk• .11,7,24catenantol O lo4—,44110.3* qtta Menti...nona

ztoue oztiço ao ta..--z* dizixt, eca	 yzàrquo recebeu doilm'

eia ao 717t:4.,.14e•etwa faozoCie. c: a do projeto * 25, Dora Dava

La	 r,A. rala ontendo a ni,n7ao. lo .ára*** Vi1 022.1,21 aczealkm,

sobro a ird'xrt.o lotruturat ao irá cor ato:atida* Em relagão a flaralirnr.:0,

Pro:14:oltura xao vcao :fano" irtZ•r=rortacie.ast 5041 r...d.to 1= eu zza2./. Cz.

o enza,nazi vocida. ai...Ice:a-que a PtOroltklira Iria fao' a obra' IN iao

to nao co aceztanztnarl a Pro£0:7.t= ráZo Nr,4, rezar a Ohm ponrao '21;7".» rodo

se a conto co =ir, umN a Caara que eeté: cevava ao vrolitcza do Iroi

et% n5p, te. Pxvnittzwa, ozzto inczzon . 14 paxwonta, afilo, que ce ottNem* ao:4j

9500 ao cr:474277 11-1,?Zazzoilto , 1.0) .2.43 OCCAtrtg C~CTIQO ç'r.rictleo a intrz.

Ootrattuta, •a $r;bor.lp entwat tbzondo lima(' $ ii•Arp.2,i "1,1,25.;a c, Z,,k„t. en-141-4,

ogine

ao aqui, ca, .m.otoi* O copzzol. da trata, Do= variar, o Valdir. o

at o 4'0rzo d:át14.do # 9- Entorto, raría do Socorro, l'aza cozo pomual

-a (Fm Cirox o ecaz.tutot já,* trao mo projoto a altar ond na lai, vtl....

a caba/ Illoo* EotS na iole no projate l j£7, ano:Lampo a Saboap. n. natin

CÓD. 0597



DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

PA* •*

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pr-L-0-
—TAQUIGRAFIA—

do res.

4/4 ii• le

'

ltdála
ROD(ZIO 1 FOLHA

caiiipaiioxrlado 349.94

vo a lei	 aprov;i4..da, lacalattzuouto vodu CQZ0 bcaolUatadoo pelp, Sabe

i*4R,a oo for z~iap ocamtilt Oorto Ooorzt F25: coraras:10 oo DO= (Flor,

''Itaa .-olttm coito., o iionato elmo ao ilatzuntlo t coam ly.1.-vjato t nonato, cota

contorolamtlo, vxivilostonclo çctz. loto=ntocia. Pique . tl=nv.120 porqu9

oa . g. atozo Ia= co Rallazzclo, Coza2O cata dont= caca= &mau ao proh.,

togdalo aon MZNW/CtIU. 2:101tÓr galaro, wn2a. - do, réatzu cum poac era. foi

to, ao Cgt cair anal 01:1~0 O t1=01, col=nacz poltiaccaorto• ITSo sa

zoo cio tor uru poio diicke ao uoneztidnao waz o'mu, or3 eirtavo, O 20.120,

tont flo,:àOrmatago 4a Zozn %cotes omx$ dizer 1:$ vcon gun o pecocca an

na iodo á& coe° ca~la4ditmemece~t	 ,PPect~a~:ãiele0 •

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

1.z1.9

DATASESSAOTAQUIGRAFO

va3.42-.14.n port.tulorala 31493.94

Grau 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FULO 

-TAQUIGRAFIA-

O R	 1	 CONST. APARTE

coa dopSuitoo áudiolaiu	 oontoroladop, j tc:a rocuroon no do/Zn:LU) ju,.

&teia. bora (ti cluo	 caznca, iriedletto oInt,mtu cs

dinheiro do dopjulto jualoia o, co tr.oe'lltf..1 a -obrai, 7:_;.1.Zo, o rootoni aa -

Zona Lauto vroostea asJoer Umas, °atm co:tna l en . re"?.no	 4"?‹.-.(Irc 14:4)0a,

Meu caro Doara vzo. URNA. dafonflçaido eoiituatgo	 &teu doo 2:021:=Inic

Pedro, voes tez tc.'da a razão, snao ontst.utatto a rato rir! ralar a

Protegoi dou 1!=nciain	 Louz 	 cor Zxtrao co2:1 VOCU Nr420:2 ter

dificu4caon Mzo, ~te dotam o noa proáeto :pontinho, tjevai.:40

cmzent0	 15,uraitiaz.4,À	 crao a' couto • cuixio do nadar: no diutortalan

giclativa t comi 00 Doputadon .rotaduoint -o (5 =dto tcn cr.o	 DerAttadoop

quo cao bojo exi-44datco o eicuno Mwer.doxvo q;uo crao =dilatou a nopizb.

ac Eatadar.2. (itm £4,oi ao Protceno coa 12-mancialo teu CO Cat4.1.4Y", porcino a

ciando g. cote'. cromado, IA =aio ao 500 mil pornow rtáznlo 31 o nZ,"

ponatva leo co faur luzo*, O .powora. a Jaren ao re;440 t=lotzl Valo o,

caloco,tgo da inuiçáãtO dou =a lotoadorou, O áticon ten, cr.a& ,o G 1 II'

Quoxto dizor .ao Meou. (No ea c1/45,nr.doçto como res.dioxzwirz 	r.,20

nada Laza da nonza otaicn,043,, na roltgrdo cto doninios, ns-nr->n obricpdoo por

=o, lei foagra, a ter o dodnio , coUe pcyr trat? Raivo no (II tItta.lo, oco

tura peru voctut, o dia* * papel do p5 cima coodlo do uno etc. Entnal para

voamo tosca o Conluio, o tttalo, •al doc=onto	 voct ponw,

000ri-hwa, co voct norror 734Cla Zn= o cor.. tiato o 'não 1-4,=, alua
Côo. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO6.,,P4.§.}-1.)
-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO

129 2 watIria polo:A=4 31,894

ocupante, você teu a 45WaTitia 6020 Uva* Pura você porfiar na financia

meato voch ten ao ter o dordnio vitu O Ierdit/ Pétrola trt o 1 tmben e ''•

no projeto . quorc avicar o Luiz Conzaca quo tozb,th erra no projeto, pod

ficar tzunquilow O Urdia das Pedraa ou :Co Eoi ondo 6, guiaria pedir deci-

culpa%'''nzto cai exatatlanto onde	 nau a 71-3nin tactioccorta Cata qui, JÊ.

anotou o co eotivr:r dentro do rrojeto rito vmnoc atender tenb. Boi, quo.

ria dizer a voetlo O E3CUi11tO OU r6 vira agt11 ) c& ponDo a cara parvo aer).

dito no qi.zo cotou fazond.o e, 3;ctr detarrivirrglo do Prefeito, votou fozca.

do, o porque eu acredito na dna= o twSo tozzo do acreditar nau Domou!).

E ~o cobrar oiru1to 001,1 polltico, ao tenho Ctlintto paztieria

ninzza, *ano Dou Mando, cou un h= do Prefeito Pauio 1.wfRara tentar

ajudar a r000lver coce problena. Ent5o, :ao cotou pedindo voto para ala

zaGn o ico 6quo ÁS o nato inportanto para vocêo, entoado= quo "xlão tem

110312=3 etpeetativa eloitoreizu =coo projeto, O Prefeito non 4 =alar..

to a nada, liara vocZe ter= una gala, O intorence naior & cozi vocta e

queria dizer que quc zt foztaltotia oono eu ja fiz, quo beneficia maio

do 400 nil labial° na cidade, quem 45 , 40 a recularizagto e un projeto

demo tipo quon tatu= consoittoda o Inaa preocupagrto con, voco. Podeza

ter certo= do 024) cotou do lado do vocZo. LUito obrido• (Pcanno)•

Nini dar a Nau= Dora i Ruma.

CtC.fl[11:12321-11 min CO PrOiott yri UTI, nft)_es eln 

CÓD. 0597



fRpihe 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOt af-A.J.LLO 	 $."

-TAQUIGRAFIA-	 Ç..
fala,

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

•

"PIeN4.5••n V•nr1" el	 'MI^	 nrn CCE:_11

RODíZIO FOLHA

waória, pai:no:bana 31.9.94

Urbana, ciuo vai propor una 2~4*

4.an,ft....szawiz,sATI ZOU tarde a todou, acho quo dopoio

ao tua° G quo oi diuoutido, e propotta aDZOContarin. c10 Toroae.or

Paahocor noo poaco que o =Um* contra* (St a amto poclor chocar na

u~..a czlirácia Uca,quo Octã: =nada Ir= o dla 14 à =dto: àã

c= ma propozta rubotitutilm pom cotar :c:edificando o que dovo to2

ultoz.do, Pam iam a geniou cota Ilà-a ..tdo que .s.m npr•outtal..44: 154

una dna nozoOlagZon aczii px•econtou vo.aba pnra =ta rzr‘miZ) aqui Cámura

no dia 6 de c;otontao. torga.foira o 33:00h, c= rvracentaglo do Ezectip.

tivo par ,a a conto . octar r000lvondo aojpoblonau, andlior;ado mouco por

arta°, da lei. rato, is6 que. :nr̀:..o urn gmztzto remiro * poma° vr.=or, coa.

tar para diocutir o oucrevaro A-cgundo -4'. no dia 14. /to dia 6 aa cemciaie-

Ç'Uts pod= laxlicar o nono do ina, roprocoutanto ;ror. tue ;!. unto pcocc.

ter pontoado aia 6 , te 17:0011 o ou dc:=1,o Varoadorco doe outhroo ;exue;dcloo

que pudor= autor ra*OX3021tOU ii=1143, .433t=e1J * OD 114=e0 Irára a conto

Cucu:Ur o vor o (lua pedalou cztaxl z 	o,ttC, (Poirrt1),

020

A trm. zunat coru Immo Da tinlra mrce.do a

diknoia para o Cr. 14 do uotcnbro to 13200h* _e on-1

zoado * ah* 1Lw0=co o traticalio. Ecr.axicnto, ezto ilowtzio trza tracSdia.

abor uai do OC.13C.' p acabou a ca; o houzi uni do trabalhO acabou o eu-

CÓD. 0597



valãria, pol.trebana 314.941E20
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO +----enurtrts`a .e-aff. APARTEDATA

_	 -
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃu

-TAQUIGRAFIA-

_fie mie. I

4#4 414 I

ai do vamo onbora at8 ão -da. mito. Se quico= ficar ato" noia neitt

una hora tatibáz podcaoo /Icor* 1u poço ontto, caudeçoi prece:no. do Sr.

Secrotario* Convido o Sr. Seerettries porevo =alta crato tojo cpctai

do reoponder c V.Zrzt. rue°, convido o Sr. socretSlo rara tiuo pooza

Ot3t3r . 42011„ no dia 14 do ootoubre à noites Sei vzo 	 cota :mito ocu

ix2raos nno la pai.= soto o =ia o tenbor oboci urzai o fica boi parn 12jD

todos. ALI dc.it..." ãã, rumou rounZo	 can oo rep,r‘sco:atantoo, rera 10,

15 Noto= GS, r-14 caollor zao x# cx5 rara dircut-ic.c. poozibilidc.,do

do substitutivo. Qui* dizor, ao quo porca ja raraião::ar Ioi para cittanao

for votar j5 cotar proporaaz$ na Conicaotlo Pol£ticn Cbc.r.n.

L'It .MITITOM PAOIr00 st5	 r41,4,-oct:o, .cio que o ao. 1111.

riouto da propotrtct do cor 11, noite foi cojotacular. c& quero e,:tocr zo —

pidÉbooneo .razt. a. nnutia) no plcze&tio da Czara porque podorcnoo can.

portar =Lu em ;$: t, o it com nal a ' conforto o atã NI* atabaien:, do povo on-

tror no rarilzzonto*

La141_,Truit.,2.9....mtrzrarr	 e ntao 'b=2 ',44:-. vnr_on vez. o 10.

cair nao ra tztjorto, o local, i....rxwta, que vocZo vez:x:in o Tm pocee.noo

dar a pau= zczt, raio canto, na cdnto mita v.to rt2,0 3 to= CO=094:

o plonnrio Orrodceno tcr amo mo*arriZen j1 7:xtzo. r-zo no prâzdzw dia

4 no 40 pord;orlo 'vaiam= ist.tozás poden 2alar. Pronttt Tu: Zge CrICOrin-

L1 a *tom nu que dor Da= oncerrare Maito cbricp2.c., . (Incarno).

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO R DORD 0.12 CO . APARTÇ

NA* LA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAgt4—

.	 -TAQUIGRAFIA-	 /

-	 •

COMISSIO DE POLtTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Presidenta:	 Sra. Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro

Membros:	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Antonio de Paiva Monteiro Filho

Bruno Feder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

&alio Meneghini

Faria Lima

REUNI10 EXTRAORDINÁRIA sobre o PL. 136/94 6 realizada

rio AuditOrio Oscar Pedroso Horta, da Câmara Municipal de São

Paulo, em 06 de setembro de 1994 das 17:00 às 20:00 horas.

Solicitante:	 Sra. Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro

(Meio. URB. n2 251/94).

(Mem% nst 273/94 — 62 SSP.).

,1

0:511 0596



RODÍZIO
•7

FOLHA

d.
d. $1122 )

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI)"
— TAQUIGRAFIA —	

k Velha , a.*	 — 1:j

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

- Nota do MT-10: gravação iniciada coa atraso.

A. SRA ALDAfZA SPOSATI 	 para depois

Ek

0:5110596



•(' Folhe es
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —	 r
DATASESSÃO

política =lbalia

para depois da kprimeira audifincia sobre um projeto de lei do Executi-

vo, o 136/94 que trata do parcelanento do solo dos ...( defeito de

gravação).., ou seja, o processo de regu1ariz4ão doe loteamentos, a
•••n

gente fazia qqui um trabalho conjunto dos movimentos, de associa946es,

da aasessoria para a gente poder ir discutindo artigo por artigo os

pontos de alteração. Quero esclarecer que essa não é u0n, reunião, como

a audiência pública que a gente discute os assuntos para fora do proje

to, as qu.estaes mais gerais, políticas, etc. Para isso lemos ter uma

audiência no dia 14. No caso, hoje vamos fazer ima reunião de trabalh

para ver a questão de um substitutivo . O nosso entendimento é que nin-

gudin í contra ter uma lei de regularização. Se quer uma lei de reg̀ula-

rizeção mas que ela realmente consiga abranger todos os pontos.

Queremos propor uma natodologia de trabalho para caminhamos. Estou

falando para os que estão chegando que logo faremos uma rodada de apre

sentação. Essa uma sessão extraordinária da Comissão de Política Ur

bana, Metropolitana e Meio Ambiente e o objetivo é 'que coletivamente

façamos um substitutivo do texto que 4 do Executivo. Não estamos em

audiência pública onde colocam-se questãee mais gerais, políticas e

tal. Estamos em una reunião centrada em um projeto de lei. Depois va -

mos ter a audiência pública no dia 14. O que fizemos para ajudar a

discussão usar o retro projetor onde colocaremos artigo por artigo

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO ORAD=" CONT. APARTE

131 1 beth 6.9.

C(50.0596



131

RODÍZIO FOLHA

2

TAQUÍGRAFO

beth pol. urbana
SESSÃO

6.9

DATA ORADOR

da lei . e discutindo, passando para o Outro, voltando, enfim. Temos que

ter uma dinám' ica de trabalho de maneira que possamos nos entender. O

pessoal da . assessoria, o arquiteto Zé fez um. trabalho que nos ajuda

que ele coloca, artigo por artigo, alguns pontos de discussão. Nossa

proposta é a seguinte. Colocamos o artigo. O Zeca faz um comenté.rio

inicial da observação que ele tem. Abrimos para discuesão. Se há ou-

tras obsermaes que concordam ou discordem e como é que fica a reda-

ção final. Pode ser assim? Se não Cer certo ajeitamos. Quero pedir

aos companheiros que cheguem. Estamos combinando as regras para poder-

mos trabalhar juntos. Seria importante começar nos apresentando a fim

de haver entendimento. Sou. , a Versadora Aldaíza Sposati e estou relato-1.\

• ra dessa projeto de lei. Sou da Bancada do PT.

O sa JOSé CARLOS 	 - Sou o José Carlos, arquiteto e

assessor da Bancada do PT na Câmara.

O SE PEDRO LOPES - Sou o Pedro Lopes do Parque das

Laraiajeiras e estou junto, nessa luta, para a regularização doa lotea

mentos clandestinos.

21fã SRA ALDAtZA SPOSATI  - O Jorge, que está longe, pre

sidente da Associação dos Moradores da Fazenda da Juta. O Antonio

cisco, do Conselho Fiscal da Fazenda da Juta. Sérgio Sugu.iama que é'

da ANSUR, Assessor Jurídico. Maria Cristina Ribeiro, primeira secretá

re—lhe' a.* 	 :""---"----t	 Jtr
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ria da da Associação Amigos do lAuriverde. Vara Lucia, presidente da

Associação Amigos do Auriverde, da Zona Sul. Cláudia que é do Movime.

io dos trabalhadores Sem Terra, arquiteta de várias reg;iões da Cidade

Oliveira da Associação de MOradores Jardim São Paulo. CustOdio, Asso-

ciação Moradores do Jardim Guaianases. Quem quiser levantar e falar

diretamente o nome, por favor, sd estou facilitando. Genilza, vice-

Presidente da Associaçã.o de Moradores da Fazenda da Juta. Mari, mora-

dora da Juta. O advogado que 2ez o acordo-proprietário dos Moradores

da Juta, gamandio, Osvaldo, Genilson, Jaminson, todos do mesmo grupo.

Vamos atentar bem que temos várioe lados 2entro os representantes da

Fazenda da Juta e isso é muito bom para o nosso adobai°. Temos Paulo

Rodi±gues Alves, Pérola 3, Jeová de Lima, Zé do Pérola Troa,

Edilson da Associação de Loteamentos da Zona Leste. Renato do Jardim

São Raimundo, ' Jorge também da Aseociação de Moradores da Zona Leste,

Coordenador Geral. Josefa da Aesociação Unificadora da Zona Leste, Al-J

do da Zona Leste, Joeé ' Alves Dias, Coordenador da Associação Unifica-

dora da Zona Leste. Quero , sugerir para que todos viessem para a /Pron-

.
te porque na hora de falar o microfone fica aqui, ele não desloca, e

fiCa mais ágil para nOs. 'Se pudéssemos nos achegar. Eu. desejo infor-

mar vocas que toda a Camara está ciente dessa reunião. Fiz questão de

avisar em Plenário, ao Presidente e à Casa como um todo e também de
CCO.M96
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estar comunidando à liderança de cada uma das bancadas. Portanto, to-

das as bancadas estão avisadas sobre a discussão. Tenhamos claro qu.e

não existe aqui a intenção de ser essa uma discussão para privilegiar

a perspectiva de uma 66 bancada ou nagc um 66 partido. Estamos sentin-

do falta da representação do Executivo que ficou de vir, estamos te-

lefonando mas eetá em andamento. Nosso objetivo è chegar hoje com uma

proposta de substitutivo para apresentar na segunda audiancia do dia

14 e - avisamos aos que estão chegando que a discussão de hoje não è

como a da audiência - de quastões mais gerais. Vamos tentar centrar

a discussão nos artigos do projeto. Algu.éra tem alguma observação, al-

guma alteração? Vamos trabalhar?

- São dados apartes fora do microfone.
n

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Estamos com o projeto de

lei 136.. É 'bom olhamos que nesse carimbo do lado esquerdo diz as

comissões que tem que passar. Ela já. passou pela Comissão de Consti-

tuição e Justiça, está agora na Comissão de Politica Urbana, Metropo-

litana e Meio Ambiente e terá que passar pela de Administração Pá-

blica, pela de Atividade Econômica e por finanças e orçamento. lEntrua

existe a possibilidade de se conseguimos deixar o projeto redondinho,

aqui na Comissão de Política Urbana, que fala do mérito, talvez com

dos várioe partidos, conseguiruna boa aliança entre as lideranças 
CÓD. 0596
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um parecer conjunto como foi feito no projeto da anistia,- houve um

acordo das várias lideranças, fechando um substitutivo que permitiu

acelerar o processo de votação. Então, coloco de saída, antes de en-

trar no mérito, esse assunto que possibelmante fica, para audiência pá

blica, aí se encaminha essa questão depois do projeto. Vámoe para o

artigo 122. O Art. 19/ está )Á: "os parcelamentos do solo para fins ur

'Unos Implantados wea irregularmente no município bdo São Paulo, en-

tre 2.11.72 e 31 de dezembro de 93 poderão ser regularizados desde

que obedecidos os critérios fixados nessa lei e na legislação estad -1

e federal naquilo que for pertinente. Parágrafo tnico: para os fins

dessa lei cansidera-se parcelamento irregular aquele que foi execut=

do sem algoração da Preareitura ou em desacordo com o plano aprovado."
. ,

Então, a, gente passa a discutir esse art. 1C. O Beca tem algumas ob

servações e depois agente abre.

O SR JOSÉ CARLOS - Em relação a esse artigo a Unica

coisa que devemos tomar atenção é para as datas limites * Ele indica

a bbrangência da lei, o período de abrangência de abertura do lotea

mento. Os loteamentos anteriores a 72 Iglas já prevallece =ano= pa

ra regularização de loteamentos que vem sendo aplicada há muito teme

po na Prefeitura de São Paulo. iffeenOOMPEMEMEMaimmemémiew~

OQWW96
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Então, os loteamentos anteriores a 72 tem um processo de regulariza-

ção que vem seguindo há muitos anos. Já tem norma legal para isso.

De 72 ate agora é que estava aberto. 2 por isso que esse projeto de

lei cobre asse período. É interessante notar que a data-limite foi

fixada em dezembro de 93. Normalmente as anistias estabelecem a da

ta de publica/Ao da lei. Mas, nesse caso peesoalmente eu acho corret.

uma data je, previamente estabelecida, porque se colocar por acaso

a data de publicaça da lei, isso levaria na ama expectativa da

larização uma ocupação, novos parcelamentos irregulares nesse períod.

em que a lei está tramitando. Então * acho correta essa definição.

Não tenho nada a obstar'

SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) 3= Está, no debate aí o artigo

124, O Sergio tem urna observação.

O SR. SÉRGIO es Boa tarde. Eu 56 queria comunicar também

que ruis estamos entrfaando hoje para a Comissão de Política Urbana

um parecer nosso elaborado pela ANS1JR sobre esse projeto, com um se=

rio de propostas de emendas que ea.gostaria de defender aqui ao 1°1

go desta nossa reunião. , Eu estou de acordo com o que o Zeca falou,

MD. 0596
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e gostaria de fazer uma proposta 'de emenda já nesse primeiro arti

go, que diz reOpeito ao seguinte: "Desde que obedecidos os critériis

fixados nesta lei, na legislação estadual e federal naquilo que fo,

pertinente." A minha proposta, a proposta da ANUM é acrescentar

depois de *nesta lei", "no Plano Diretor do Município, e na legisle

são municipal, estadual e federal naquilo que 6 pertinente."

Eu vou, explicar por que, Primeiro porque a lei orgânica 6 a Cons..

tituição do Município e ela tem uma serie de dirribrizes e normas

contidas na lei que também vinculariam a essa lei de regularização

de parcelenentos. Além disso, há, outras leis municipais que deve-

riam ser observadas, sobretudo uma lei de 81, a Lei 9.40/81, que •

a lei do parcelamento do solo, que ela também estabelece uma série

de requisitos, que o desmembramento tem que ser feito de uma deter

minada maneira, Então, é também obedecida essa lei. Além disso,

a questão do Plano Diretor, Por que e que a gente insiste sempre

nessa questão do Plano Diretor? Porque a gente tem em Ta'.'o Paulo

política que está sendo feita pelo Governo Maluf, que se não houv.ss

in.um processo de planejamento bem definido e democrativamente def

por todo mundo, essa política que vem sendo executada pelo Govern

Maluf ela vai levar a uma proliferação cada vez maior de loteamen

do
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tos clandestinos., A gente já tem visto isso na questão, ou melhor,
t.

a gente tem. Visto essa ocupação em massa que está tendo nas éreas

de mananciais, e se não houver nenhum tipo de proposta que viabi-

lize as zonas que vão ser de expansão urbana, as zonas que delimi-

tem corretamente as zonas urbanas; as zonas de expansão urbana da

cidade, a aprovação simples dessa lei levaria a simples reprodução

desse sistema, Por isso, quea gente defende que haja a regularizaç

sim; desde que esteja previsto um plano de urban.izaçrw, Inclusive

gente defende a urbanização de grande parte das áreas de manancial.,

a parte que já está consolidada; desde que haja um plano que vis : a

punir um loteador clandestino, um loteador que e propz-ktário e que

estoca terra para especular, como também visa a impedir que nov..

ocupaçOses se façam nessas áreas de manan ciais, em prejuízo de to.:

a cidade. , Por isso que a gente defende a inc.ludão do plano direto

e da legislação municipal.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) xx Então, vamos 16 ‘a. auge

tão do Sérgio, que é uma emenda aditival o desde que obedecidos os

critérios fixados nesta lei; no Plano Diretor do Município, e na

legislação municipal, estadual e federal, 11 Então, o Sergio

CóD. 0596
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propSe acrescentar "no Plano Diretor do Município". Então, eerl.a

Desde que obedecidos os critérios fixados nesta lei, no Plano D -

tor do Município, e na legialaçU municipal, estadual e federal."

Etrtão, são dois acréscimos. Está em debate. Alguém tem aguma coi

sa contra a essa proposta do Sérgio?

,	 O SR.	 - (Fora do microfone) - Quer me par

cor que essa proposta do Sérgio vai demorar mais a aprovação. Por

que incluir plano diretor é uma discussão muito ampla, com mais

segmentos, inclusive implicaçSes com o governo estadual. O quo

visa esta lei é beneficiar um certo namero de loteamentoa direta-

mente...

. ,A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) = Companheiro, desculpa.

Eu, fiz um erro aqui .k Eu. tenho que pedir para você falar no micro

fone No dé. É. para poder depois ser registrado. Desculpa.

O SR. 	 - Quer me parecer que a proposta do

Sérgio é urna discussão mais ampla, em nível inclusive de governo

estadual, porque o Plano Diretor é uma discu.ssão muito grande, e

CÓD. 0596
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á gente busca nesta lei, todas as partes interessadas, é uma regul.

larização mais rápida do que já existe. Então, eu seria contra a

colocação do ges emenda que ele propae.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) = Alguém. mais quer acresce

Eu tEuabém, queria esclarecer tarabem. O Zeca,

O SR. ZEOA. = Mais problematizar a proposta, que e a

seguinte. Na abertura da reunião, =Ser colocamos que não trataria..

mos de questões mais abrangentes que o próprio projeto, 'mas evi

dente que num momento deste é necessário estar falando disso. É

claro -que a questão da regularização doe loteamentoe devia estar

prevista no Plano Diretor, como estava prevista na proposta de

Plano Diretor que foi enviado è. Camara em 91, ou. 90, eu não lemb •

mas no Ultimo projeto', do plano diretor isso estava proposto, ou

já havia sido proposto *, inclusive com a definição de uma zona de

interesse social, só s  tratando da qu.esta'o de regularização de lot.

mento. O plano 'diretor que nós temos em vigor, e aí e uma quest.

polêmica sobre qual dos planos diretor está em vigor, se é o da

época da administração rani() Quadros ou e o anterior, sem entrar

CÓD. 0596



RODÉIQ FOLHA TAQUIGRAFO

B-4
B-4

ol
alice

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUli
-TAQUIGRAFIA-

SESSAOSESSÃO

Folha 11-c)N1.. do —1;---r.qc.

°	 de 131.‘f 

O Funci on á rio

CONT. APARTE

com.pol.urb, 6.9.4

1 DATA	 3DATA	 ORADOR

nessa confusão, não fala nada de regularização de loteamentos. E

talvez seria vazia a previsão neste momento, se a gente pensar no

plano que est4 em vigor, a citação, Mas, eu não vejo nenhum probl-

ms; de citar plano diretor aqui. Porque no momento em que ele esti

ver, naturalmente to*as as outras leis, ou melhor, no momento que

for aprovado o Plano diretor* todas as outras leis deverão ser r.

vistas para que possam ser recepcionadas pela nova ordem que o

Plano Diretor vai estabelecer, Com relação à legialação

específica, aí há um problema de entendimento atê; Eu vou ate per

guntar para o Sérgio. Legislação Municipal específica para regul.. -

zação de parcelamento e esta &qui, A Lei 9.4.13 e a legislação que

disciplina o licenciamento dos novos parcelamentos e vai entrar

conflito com alguns aspectos que essa lei está prevendo, Então,

uma lei unraicipal que trata especificamente de regularização de 1.-

teamentos remeter a uma outra lei municipal que trata de licenci:

mento de parcelamentos com regras diferentes, a nu ser que a

te derrube todas essas`regras e passe a aplicar a 9.413, Se a g- a

-te for aplicar as regras da 94 l3, essa lei aqui seria desnece-

eãria, na minha maneira de entende . 	como faculdade o Pod.r

Público Municipal poderia estar regularizando esses loteamentos

CÕD. 0596
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e atender a 9.413. Essa lei 'tem alguns dispositivos muito difere

tes da 9.413. Então, ai resta uma anais() de mérito sobre se es

iii

dispositivos .são interessantes, nés não podemos colocar aqui ~11-

der a J-egislação municipal pertinente de uma forma tão abrangenH

A SRA. .A.LBAiZA SPOSATI (PT) la Bem, então chegou todos

Os diretores, a equipe de Par-Solo, e mis estamos no primeiro ar-

tigo. Houve um entendimento de que estal adequado, é importante

ele ter definido o tempo, e ai houve uma sugestão de que naqueles

dois finais, "os critérios fixados nesta lei", aí foi sugerido

incluir "no plano diretor7 que é o plano municipal, e na legisla-

ção foi sugerido ali *municipal, estadual e federal". Houve uma

argumentação de não se introduzir nada, manter como está; e hou-

ve uma outra argumentação agora de se introduzir plano diretor,

como lei maior, *desde que obedecidos os critérios fixados nesta

lei no Plano Diretor, mas não colocar legiação / municipal porque

esta uma legislação municipal que introduz critérios novos na

questão. gata târt troa posigZiess manter como está, colocar a

questão de plano diretor e legislação municipal e urna proposta de

CÓD. 0596
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colocar pleno diretor e não colocar nada de legislação municipal

para não criar nenhum conflito. Estamos agora aqui e não sei se

a equipe ' técnica de Par-Solo gostaria de opinar alguma coiaa a

respeito. Precisa falar no microfone para ser registrado.

O SR. 	 - É o seguinte. NO° elaboramos,atrave4

de um grupo de trabalho, essa proposta que está na Câmara Municii

para an4lise. Esse cuidado, acabamos de' entrar e o Zeca está com4,

ta,ndO 8. sobre os conflitos com a lei. 902.3 e ate 91412, porque e

em zona rural tambem. A intenção e não estar exatamente o dispo-

altivo da lei municipal porque esta e uma lei municipal que muda

criterios urbanísticos, porque a lei municipal vigente, quer sej:

nível =ten.° e nível rural, tem índices urbanísticos bem claros,

com destinado de áreas públicas de 40 a 50% 1 e aqui nOs estamos

deixando a nível da legislação federal, que e 35%. Por isso que

tem que citar l lei municipal	 inviabilize., e não há necessidade,

desde que atenda a lei vigente daria ate para regularizar, ent.:.

não haveria nem necessidade disso. A intenção 6 que todos esses

parcelamentos ts os parcelamentos pesquisados que hoje soman-se em

. Cerca de 500 8, todos infringem a lei municipal, quer seja nona

CÓD. 0596
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Dal eu em zona urbana, a maioria deles, 60g estão em zona
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.Aáors., quanto *é. introdução ap Plano Diretor, eu não sei se não vai te

lma entrave at ate para obedecer o lano Diretor, porque o Plano Eira-.

tor taMbem tem regras de direcionamento -urbanístico da determinadas

zonas, inclusive zonas rurais, Naó eeteriemoe regularizando aituaçiSes

existentes, irreversiveis que temos de tomar una posição. Essa é a no

sa proposta de estar viabilizando essas regg1ariza0es, e inibindo as

preximas. Não e uma anistia, não 4 permanente, é dar uma solução para

o que cot& ai, uma solução real. Se introduzir o Plano Diretor, ta/ve

de essa interpretação.

ASNA. ãldaiza looaati . Eu queria fazer una proposta:

•'ae nas, aqui esta discam:ião de se introduzir. Nós parece que quanto

à legislação munidp01 as intervenOes foram claras em dizer que se

a gente colocar a legialação existem leis que poderão colocar uma bar

reira. Quanto 1. questão do Plano Diretor htt uma possível	 ávida. Eu"'

a zainha sugestão é que na voltásseaos aos Artigo 12 ao final que na

medida em que a gente percorrer, tiver maior clareza e,profundidade,

vamos voltar à indicação final se o Plano Diretor impediria alguma

conquista que está colocada na lei, para a gente não ficar agora emp

cado muna discussão de l e Plano Diretor ou não le sem nenhum c°-

, nbacimento da totalidade, Ai a gente volta para o Artigo 12. Tudo

bem? Para a gente poder ter essa tranquilidade.
COO. 0596
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O SR. 	 Lendo toda a lei dá para interpretar

e ter o conhecimento do todo e deixar essas discussZeo mais isoladas

para amarrar no final, tipo Palno Diretor que é uma coisa macro, que

envolve inna reformulação de toda, uma lei até. O Plano Diretor que est:

'vigente é qual?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI . É o de 71, não é? Sim, mas é o do

Benjamim AldirOn ainda que é na verdade Lei de Zonaamento?

O SR. 	 Oa é o do Jânio? Entendeu? Veja bem, os

planos diretores, exatamente, a nossa cautela de estar encaminhando

um projeto para lei é exatamente ter essa discussão, esse envolviment.

inclusive com a amara., os planos diretores são claros em determina-

dos vetores, isso aqui é uma lei de exceção, 6 uma lei de anistia,

porque a lei doe parcelamentos estão vigentes. Então, .8.13 leis de par-

- celamento tâm de ser revistas, COMA a proposta do Executivo na revia

da 9413. Então, essa é uma lei para adequar uma situ4ão que está ai

irreversível. Então, isso tem de estar claro na cabeça o que se quer

fazer.

A SRA."ALDAIZA SPOSATI Enãão, vamos para o Artigo 22.

A comprovação da existância do parèelamento do solo irregular no pew

riodo ' determinado no Artigo anterior tar-se-il- porq qualquer documen-

to expedido ou autuado pela Adminiatração Municipal, bem como por 
CÕD. 0596
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qualquer outro que possua valo legal. Único: o compromisso de venda

e compra apresentado por instrumento particular não se constitui iso-

ladamente em documento hábil para comprovar a existáncia de parcela-

mento irregular._ Então, seguindo o que tflibmpos adotado, o Zeca faz

um comentário e ata gente abre para as observa0es.

O SR. ZECA 	 Acho que aí è maio uma questão de esclare-

cimento. BOM documento com .valorlegal é algo bastante vago. Então,

a gente gostaria de saber como voas estão pensando em aplicar esse

dispositivo porque se a gente for pensar naquilo que já foi notificadi

naquálo que já foi dadaatrado na Prefeitura, a gente está limitando

a lei apenas àquilo que Prefeitura já tem conhecimento até agora, ate

hoje, j& que os compromissos... O que queria que voos deixassem mais

claro 4 o que vocâo vão considerar como documento de valor legal, o

que pode ser considerado e quem define o que 4 documento de valor

legal.

• C SR. Veja bem, na tínhamoe de partir de um pri4-

cípio d estar tendo essas comprovagZes desses parcelamentos. Natural

mente que a Prefeitura tem o conhecimento de una maioria, não tem da

sua totalidade, temos ciância disso. Então, o que e? Tudo que estive

autuado na Prefeitura, quer seja com multas,. motificaçâes de irregu-

laridades e mesmo os processos administrativos, esses já tám a comp

CóD.0596
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vação da sua axistãncia. Qualquer outro documento que possua valor legal

por exemplo, poderia ser doculmentos que estão na P i ni sterio Palie°, na

Delegacia Fundiária a outros documentos em Ordslos públicos que comprovem

que o parcelamento tenha sido autuado, dentro do prazo de validade. Ncis

Ontilunos de colocar um documento que comprovasse a existância se não vai

ficar sujeito a faleificaOes. Mas, como a maioria já está cadastrado

no MUnicípio, vai ter uma discussão talvez de uma minoria que esteja com

outro aipo de documento. Agora, essa avaliação vai ser feita pela Prefe

tura. Maio para a frente vai ter que o prazo é até 93.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Então, está aberto para quem tem

alguma observação quanto a esse artigo. (Pausa). Nenhuma? Então, vamos

para o artigo 32. Zeca, acho que isso satisfaz e fica para depois a gent:

discutir se a gente deveria colocar dois parágrafoo e não somente um par,

grafo único clareando o entendimento de documento com valor legal. Como

na retulamentação pode mit= In vezes uma pessoa que vá regulamentar

que pega um desvio e não a reta, talvez seja melhor-a gente pensar se

esse entendimento que est& havendo de documento de valor legal, a gente

abra aqui um 42 e 22.- Vale a gente pensar nisso

O SR. 	 Exatamente, VEreadora, a intenção è cri

alem do que existe nos Orígos públicos municipais de nosso conhecimento,

do nosso cadastro que è o de resolo da Secretaria de Habitação e das Ad_
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ministraça6es Regionais a possibilidade de outros clrgãos públicos e docu-

mentos que ao infrinjam as leis vigentes. Por isso que existe essa alie.

nativa.- Agora, poderia se pensar também mala outro tipo de redação que

ficasse mais, claro isso, sem dúvida sigma, para não ter margem de dúvi

quanto a interpretação.-

,	 A SRA. AIDAIZA SPOSATI - E ficar autoaplioável, não dicar de-

pendendo de uma nova regulamentação. Artigo 342: caberá ao parchlador o

cumprimento de toda e qualquer exigencia técnica. ou jurldica necessã.ria

a. regularização do parcelamento. Io temos nada aqui? Há algum esclareci+

mento, Zeca? Alguma dúvida aqui?

O SR.  - De regra geral, todos esses pare- elemento

foram executados por loteadores, quer sejam pessoas físicas ou jurídicas

que dentro da legislação municipal de pare elemento as exigencias caber

ao paroelador, as exiecias técnicas._ Então, para o Munéipio não ter doi,

pesas e duas medidas, quer dizer, via de regra, é obrigação do loteador,

até pela lei federal. Existem exceçeojea previstas em lei de que na ausen-

eia do loteador existem outras alternaat.ivas ex-ofício pela Municipali-

ddde e até está se pensando em fazer, conforme a palavra do Secretário

pelas associaçiies.

O SR. JORGE cAna DA SILVA - Olha, veja SÉ, eu acho que temos

de procurar uma forma cada vez mais favorável .o .ue lá essa área é uma
CóD.05M
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área em que a gente vem sofrendo hbastante tempo e praticamente aquilo

não foi bem feito o loteamento. Foi colocado, a maioria do povo da Fazei

da da Juta fol colocado praticamente pelo administrador do proprietário,

mas justamente tão é essa imobiliária que está trabalhando junto com a

gente para ajudar a normalizar. E para a gente acho que hoje a gente tem

de procurar uma forma melhor entre todas as equipes da Prefeitura, caia

nosos advogados, Dr. Jaime Salim e Dr. Osvaldo que está acompanhando o

trabalho, para ver se a gente sai dessa crise difícil em que estamos, em

que no momento a gente não consegue construir uma escola e nada. Então,

acho que todos os políticos chega ema hora que agente tem de trabalha r

em cima, vamos ver se ,tem algumas coisas que a gente precisa, que tem

.algumas coisas erradas, a gente sabe que tem, mas eles taMbém estão de

acordo, a gente chega junto e ajudar a normalizar, mantendo a lei, poma-

. a gente sabe que a Prefeitura , tem. muitos tipos de trabalho e a gente sa-

be que a Prefeitura não vai querer aceitar muitas coisas que tem 14. den-

tro.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Qual é a sua proposta, Sr. Jorge?

Ainda não entendi bem? O senhor est& propondo o que?

O SR. JORGE CA=DA SILVA . A gente está propondo o trabalho

de todas as equipes aqui da Prefeitura, inclusive, os Vereadores para

ajudarem a aprovar isso aí, de urna maneira possível

B
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A SRA .ALDAIZA SPOSATI Mas isso nós vamos discutir na audie

cia. Hoje nós estamos fazendo ,um trabalho para preparar para a audiência

no dia 14 para saber se o que está. escrito aqui está bom ou se tem 'que

limpar,. arrumar alguma coisa para chegar na audiencia e ai sim fazer es-

se trabalho com os Veradores para conseguir votar.. Não boje o dia de

trabalhar, fazer essa coisa da votação._ á aquela coisa que coloquei no

começo, 32613 estamos aqui ainda acertando as palavras da lei, para .que

as palavras dela cheguem. mais para quilo que a gente quer.. Depois, a

hora de votar e outra estratégia ai que nxis vamos ter de discutir:

O SR. JORGE cAm DAi SILVA — É o que a gente está pedindo,

que nem a senhora este aí, para ver se sempre procura tua cmi nho . para

ajudar a normalizar.

A SRA .ALDAIZA SPOSATI — Estou aqui como relatora, não sou

madrinha de nada e também não sou bruxa de nada, estou como relatora.

É a melhor forma para a gente ver e acertar isso aqui. E ai o trabalho

político de conseguir voto é outra etapa. Vamos primeiro ter certeza da

palavras que a gente quer na lei. Existe "então uma divida %ui. Voce

ia falar sobre o Artigo 32? Voce n'in quer falar? Sugere no microfone.

'= fala fora do microfone.

miiii~~111w
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SPOSATI - ramos para o art. 42. A regulattzação

prevista nesta lei pressupBe o atendimento aos seguintes requisitos,

12 comprovação pólo parcelador de domf4io sobre a *frea parcei

„ leda mediante a apresentação do tífulo de propriedade - caiu a proprie-
.

dado - devidamente regIstrdado no Carterio de Registro de Incheis.

22	 22 - comprovação da irreversibilidade do parcalamento imPlant

do.

§ 12 - a Prefeitura poderá aceitar parafine de análise táeni-

cado pedido da regularização do parcelamento do solo irregular compro.

missa, do venda e compra não registrEddo a título de domínio devidamente

registrado no CartOrio de Registro de ImOvele.

22 - a eitaação de reversibilidade do parcelamento prevista

no inciso II, deste artigos Borá caracterizada por laudo denieo que 1

vará em conside'ração a localização do parcelamento, sua situação física

Aqui, uma das questSes que foi levant4

da na audiancia pb1ica várias vezes e aqui que está o problema no pro-

jeto. É evidente que a questão da propriedade tç uma questão importante

principalmente (pando se tem em vista que,depois de ma certo tempo, o

objetive final da regularização e o registro dos lotes de cada um de

voas. Acontece que  antes da questão documental. dó, Questão da proprie-
CCO.M96
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dado, a regularização 4e. loteamentoo =a questão concreta, de problem4,

físico, problema urbano. Então, entendemos que seria mate adequado, sei

gila o § is é uma forma de acomodar essa situaçã.o, " mas liaa4no 'que seria

mais acle. quado não vedar essa questão do domínio da área porque na expo-

sição -de motivos voas colocaram o ntimero de lotes, de loteaMentos, a

área, mas nu separaram, o que voes já tem cadastrado, portanto, já co-

nhecem, lotem:nen:tos que dá estão cadastrados e não aia comprovação de

do.minio. É tza minero razoável. Z se não for razoável, gostaria que Vod,

dissessem o que voais conhecem, o que o cadastro já, pode adiantar e se

vacas cobriram toda a realidade com esse qade.stro. De ~quer forma

a questão da propriedade 24 vai se resolver com uso capião no final d.o

tempo. E a prefeitura nãa pode de intervir no loteamento ou de cobrar

do parcelador, se 4 que consegue identificar o parcelado?, 'as obras ne-

cessárias. Está precisando razoe resolver queatões de erosão, problemas

de estabilidade, a prefeitura não vai intervir nesses boteamentos porq

não tem comprovação de 0E440 Acho que a regularização pus ser dividi

da numa questão que £tMca, urbana, que do concreto da realidade d.

ruas, das quadras, dos lotes; numa 'metro administrativa que identific

corretamente os lotes que estão implantados, o desdo'br tributário o

ao final, se for posedvel, a regulErrização fundiária. Se a ultima etapa

acho que como &tina etapa não deve impedir o inicio do processo de re.9.
COO. 0596
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A SI?. AZDAIZA SPOSATI — Se eu entendi bem, a tua proposta,

considerando tudo ieso, é alterar já a redação e ir para Inna redação di

reta do art. 42.

,O SE.	 , Na verdade' acho que a condição básica

para regularização devia ser a condição de irreversibilidade.

Tenho ilma proposta que IS a seguinte. À regalarização prevista

nesta lei -fiem; condicionada . k comprovação da irreversibilidade do p

celemento implantado. E um par4grafo linico que diz .-que a irreversibili-

dade tem que ser comprovada atravás de laudb e ,o laudo deve... id e uma

questão t‘cnica À irreversibilidade do parcelamento dever& ser caract

rimada por laudo tácnico que aborde os aspectos devinidos no art. 11 e

demonstra atendimento a todas as condidões necessárias regularização,.

g e& -uma mudança do parelgrafo.

SPOSAT1 À tua proposta de mudar a redação

do art. 42, suprimir iam, dois, § 12 e 22, e pBe scS o art 49, parágrafo

Onico.

O $R. .	 — Se não houver a necessidade de compro

vagão do domínio, perde o sentido o parágrafo que trata do compromisso.
a5l1M96
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„Lm.	Wa-SPO	 - Está no debate. REI uma proposta vin-

culada ao domínio e há uma consideração de ser em cima da altuag7u) de

fato da sitatencia Do loteamento e manca da questão da propriedade do

dontrxdo,

O SR.	 - Por mais desejável que aeáa a queatã4

da manutenção do inciso o da compro' vaçru) da propriedade, acho que tem

mesma questão que o Zeoa falou, voes deve dippor de dados a incidancia

doa chamados loteamentoa grilado% octipadoe de forma criminosa, parco-

lados e comercializados, Acho que 'excluir esses loteamentos . serie. pena,-

lizar ainda maio a população que adquire de boa fé esses lortea e pela

falta de regularização administrativa fica excluída da aquiaição,doa

direitos urbanos Tirtniroyolgua, luz, Complementando o que o Zoas disse,

concordo totalmente, al'exa dermais a regularização adadnietrativa proa-

cinde juridicamente da regularização da comprovação do domínio que

.6‘rio de Direito Civil. A pgroposta do Ansur (?)‘: a mesma do Zeca, ex-

cluir o inciso neot 12 e transformar, o parign;fo xinico eaj2 §.22.

O SR.	 A nível de esclarecimento, a ideia

da regularização ,para que não infrinita a lei federal. A lei federal cai

ge domínio. Á lei 6766, para não infringir esse dispositivo ate para 
CÓD. 0596
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cair na inconstituoionalidade. ÁtOutra coisa 4 que na eatatísticam que

n6's temos a idia regularizar parcelamentos que tenha a sua gleba com o

origem e título degnido, O que quer dizer isso? Que a terra tenha um

dono. Não Importa se 'ela foi grilado, ou vendeu para 32. Ra posso ter

" grilagem, mas a terra temIc um dono. Ra posso ter um loteador que t

um ~amo de compra e venda, mas ela tem origem domInial. Á, gleba

tem que ter uma oatgem de domínio. Á, porcentagem disso que temos ê pe-

quena. Ás tirem que não localizamos titulas, são pequenas, meia doia

ate 5, não tenho esses dados neste momento. Pode ati fazer uma . estadat -

os dos lotea,mentoe que estão aqui, qual deles não tem domínio. lievanta

um ai e fala de qual lateamento que 6 que não tenha origem título doai-

nial. Pode ter origem clue esteja em Invent/trio problemas juridlicoo,

a gleba tem um domínio, uma origem..

quando ao tem domínio? Qual (5 a

eituaÇão?

O 	 às vezes tivemos áreas, pelo pro-

cesso, como a prefeitura no 4 o parcelado?, esse processo í de investi-

gação, então a gente vai atrtte doe lateadereal vai pesquisando. Alguns

'atamentos, mela dUzia aa 5 9 não conseguimos loolllizar o proptietírio,
Côo. 0596
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ao localizamos a origem dom/a:dal daquela terra. Para Ás ao é que

ao está importando. Tem todo um processo d.e análaice, O ioteador é roa.s

ponzável, rao posso estar regulariando uma érea que possa até disputa

jurídica* de reivindicação de letfgLoa.	 •

O s
mon

R.~~~ rer	
SO vou. reiterar o seguinte. O pro-

aremmeee~oreer

blema existe. Existem alguns., xixi/a-dúzia, 7, 81 não tenho os dados 'aqui

7 loteamentost tuantos lotes, quantas rfamílias morando nessas lotes.

Então, é ia problema concreto qu,e existo na cidade tit a prefeitura no

intervir nesses casos me parece tratar de forma diferente esses cida-

dãos, do que está *tratando os outros, Eles já foram penalizados uma -

vez/ . pela situaTão econbi m' ica de terem, adqUirido esses lotes. 'Qual é a

diferença do ponto dovista do acesso aos serviços básicos do morador

do lotesmanto que tem comprovada origem do domínio do que'não tem?

A gente conhece ,os problemas que eles tem. Como não tem. a definiçãO do

allroottmeento, não tem nome de rua, =Sm' oro, eles são privados de uma sé.-

ris de serviços pablicos que poderiam ser fornecidos mesmo sem a rega-

larização da propriedade, É claro que a regularização da propriedade

importante, mas antes Uso° tem patamares que poderiam ser atingidos.

O SR. '	 SO para tentar esclarecer um pouquinho,
CÓD. 0596
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pcone occa Da:~ a ter 	 lacoustatatatona.
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Ele indicou o artigo- da Lei ' 6766v mas esses artigos a que a lei se

refere são para registrou do loteamento, do desmembramento, do par-

°elemento. Quer dizer, volto a insttr, a lei federal aí trata de di

reito civil * ela não está tratando de direito urbanístico. Não estou

dizendo que a lei intàira trata direito civil, estou falando que eó

ses dispositivos específicos da lei 6766 estão trtando de direito

civil, porque aí realmente importa o título de propriedade.

Agora, a gente está partindo de uma situação de fato, os

loteamentos existem, a população, acho que não é sé o caso que o sé

nhor mencionou, mas muitas casos em que se está disputando o dorgnio

ou que não se sabe ao certo de quem é o domínio, ou então era mista,

quer dizer, uma série de eitunlies em que a população está assenta-

da nessas áreas que acho que a incidgncia pemuito maior do que o ná

mero que o senhor colocou e que estão sendo penalizadas pela ausen-

cia de uma regularização e estão sendo privadas desses serviços ur-•

banos.

A SRA. PRESIDENTAJZulaie Cobra Ribeiro) - Queria enten

der, acho que parece que a gente tem, não sou arquiteta nem advoga-

da, mas se estou entendendo bem, temos duas situações: uma que diz:

CÓD. 0596
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vamos regularizar tudo aquilo que já tiver assentado, for irreversi

vos regularizar a situação. E a outra proposta que és vamos .

. ''regularizar tudo aquilo que estiver assentado, mas vamos pedirum do

cumento do título da propriedade. Está ará a diferenças não é? Vamos

, ter bem a diferença.

O SR. 	 - A diferença a seguinte:

quando • ele levanta, o Sérgio levantas quando ele diz litígio ou não

ou. é.reas iiistas de propriedades quer dizer: havendo litígio o Muni-

cípio nao. pode nem intervir, jur-idicaraerge não pode nem intervir em

nada, porque se está em litígio há =a discussão de posse. Mas a dis

cuseão aqui é outras a proposta nossa é de intervir nos loteamentos

que tenham, que possam receber o auto de regularização oficial em á
s. •

reas cuja gleba tenha o domínio.

Quer dizer, não se est& discutindo se tem litígio ou não,

isso durante o processos não se está discutindo se está tendo dia

puta porque. se está tendo disputa e porque tem alguém que está rei-

vindicando, existem títulos nessa terra.

A SRA. PRESIDENTE Zulaie Cobra Ribeiro) - Eepeem, voeis

CÓD. 0596
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13ta0 : ;;j1t 21=118 conversa mito avançadas nós ainda estamos na letra

"A* aqui-ii.Vocéb e já estão na *P"• Eu queria entender o seguinte: se
.	 ..	 .

tem um loteaiaento ali instalados irreversível * nas ao se tem o tí-

tulos não' tie consegue o título de propriedades não se localizou, não
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mas impede dar n.o= na ruawr-`

4vai ser atingido poli' essa lei?

O SR. 	 - Por essa leis não seria

regularizados Isso ao quer dizer tambem que não sofreria interven-
,

ção ao Município em outras esferas.

A SRA, 'PRESIDENTA.	 Cobra Ribeiro) - Essa intervem,

ção do Município o que és abrir ruas botar asfalto, o que e?

O SR. 	 Igo a-te a manutenção
•

dessas vias ? o que já está sendo feito ate. O objetivo dessa lei é

.atingir a regularização

-
A SRA. PRESIDENTE (-iiilailobra, Ribeiro) - o impede,

CÓD. 0596
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— Não, a denordnnça.'o„ ate .por de-

:u.e 'existe de denominação, favorece ate.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Aud. Pub.Monteiro 06,09.94

O Funcionário

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTERODCIOIFOLHA

4

EA SRA. PRESIDENTE. (Zulaie Cobra Ribeiro) — Então, tudo

, bem, Tem moa observação aqui para a gente enten,der bem tudo o que es

, t aí na polêmica, quem entra e quem fica de fora. :É isso que nOs

'queremos enteie' or.. Vamos

O SR. 	 — É claro, um processo de re

gularizaçãe de loteamentooprincipalmente desse tipo, implica numa

serie de passos que vão desde o levantamento pl~timetrico f da de

fin,igão clara do Ptli tanunento das vias, da identificação dos lotes,

nem isso tem. Então veda bem como e que a gente vai chegar um dia

a pensar no usUcapião„ e de todos, .o 'usucapião coletivo para aquela

área se todo esse serviço não foi feito antes. E quem vai fazer?

Quem vai fazer seno a Prefeitura. Agora, a Prefeitura esta mantendo

vias, está colocando as máquinas em vias e loteamentos não regulari-

dos, ou que no estão em processo de regularização. Eu queria saber

se a Prefeitura faz isso.

Cós. 0596
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5B9 Monteiro Aud. Pub. 06.09.94
DATATAQUIGRAFO SESS AO ORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o_	 do 134

JrLoO W(0  de 19i

O Funcionário  Á ijuk.4

CONT. APARTE

O SR. - 	 Não é questão que ela faz

isso. Ela tem ! pela Constituição Federal ! de garantir a vida. Ela

tem de garantir e ela fica entre a cruz e a espada. Não 4 questão

de eu estar me declaram.do aqui que se está abrindo ruas clan.destina

.mente ou não. Quer dizer, histericamente, ela tem que manter a vida.

Agora t se existe um risco de vida, ela tem que intervir para que is

so não aconteça.

A SRA.ALDAiZA SPOSATI Então, queria dizer o seguinte:

como tendo sido Secretaria das Regionais e lidado com essa situação

de fato, pegando a ponta f; por isso que quero dizer porque af. ven a

quela hidéria Ale desculpas. Fica o Ultimo da fila porque não tem o

documento legal, tã, t, ti* quer dizer, existe isso, o que acho in
-

teressan.te o seguinte; por essa lei. multa é um documento legal,

um documento que mostra a irregularidade e serve para a regulari-

zação.

Todavia, de fato, para a instalação dos serviços dd Prefei

tora em geral, vou dizer assim: no universoda Prefeitura, essa ir-
•I•• n

regularidade é sempre vista como uma coisa que precisa dar um jeiti-

nho. Isso eu sei porque na minha -experiencia não-é de considerar

k,".4
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

6. Monteiro Aud.Pub. 06.09.94

suai, se voei tem um loteamento popular, muitasfavelas que depois

processaram tem uma dificuldade muito grande em conseguir melhoria

de ruas algumas coisas assias atí porque o tamanho da rua muitas ve
•

• zes não é =mesmo, (r, um tamanho menor. Tem probiema, não uma coi

sa lisa. Sa queria dizer do ponto de vista da instalação do serviço.

Agora, foi falada uma palavra aqui que é o seguinte: se

não tiver esse titulo, isso pode entrar em choque com a Constitui-

ção. Existe isso?

A SRA. 	 — Posso dar uma referencia a

isso? O nmu entendimento acho que é diferente do de vocês, porque é

o seguinte: o senhor falou agora que precisaria haver um título de

domínio, não é isso? Mas não é isso que está escrito aquduaqui está

escrito ncomprovação,' pelo parcelador, do durfnlo sobre a área, que

deve instruir o pedido de regulzrização. Certo?

O SR.	 • 	 — Tem o parágrafo primeiro que dá

a exceção.

A SRA. 	 Exatamente, Pode* ser por

CÓD. 0596
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ORADOR CONT. APARTE
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TAQUIGRAFO SESSÃO

AU. PUB.\
DATA

06.09.94

compromisso de compra e venda que esteja vinculado a ura título, mas

não pode ser quAlquer título, não basta ser scSai propriedade privada,
f

r

C OMO foi faado aqui. É necessário * pelo mau entendimento aqui, que

o parcelador t0321 que ser proprietário, não isso?

O SR,. 	 - O parcelador?

- Exatamente?

A SRA. 2 	 Ant rinha preoeu.pação e abran

ger, nessa lei, os chamados loteamentos "grilados",. os ocupados por

alguém, comercializados e não hEl• ? . aquela pessoa que criminosamente

vendeu não tem o título de domínio. Outra pessoa tem. Então, não po

de, por essa lei -no po4e,

O SR. 	 Veja bem, como é' que vou in-

tervir se bá uma grilagem naturalmente vai ter uma reintegração de

posse !! a maioria egtá com reintegração de posse.

A SRA. 	 ,-t:É,o,que a gente está fal

•



FOLHARODÍZIO

3B10

Folha	 	 do P oc.

44U 17. 0....à1L..de 19

O Funcionário_

DATASESSAO

Aud. Pub. 06.09.94

ORADOR CONT. APARTE

"y". "7 --,.	 -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-	 -TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Monteiro

do o que Ás eatamos questionando. A questa.° da regularização.

. , O SR. 	 - É possível regu.larizar

neasa leÏ d.esd.e que regularizada casa situação jurídica do grilei-.

ro t Por exemplo, a Associação ! como inúmeras vezes fez, compraram a

area e passaram a ter o dortrrni o. Ou o pr6prio loteador assumiu a re

gularizaçao para regularizar a situação. O que não posso é regula-

rizar em nome do grileiro,- ele não tem. Até para transmitir a posse.

A SRA.. 	 É o que =Se estamos

cando a questão da regularização Panlini  atrativa prescinde da regula

rização do titulo de domínio.

A. SRA. 	 Acho que mie cotamos aqui ou

tra vez com uma piaaimba que acho que a gente vai : ter que seguir a-

diante e voltar nela. Não está claro? Vamos ter que voltar a ela.,

vamos para o fim e para o começo porque acho que era importante a z;

gente ter aqui os números de quautos loteamentos a gente tem em cada

situação porque a intenção é fa.zer essa lei a mais abrangente possí

vel, não deixar gente de fora ou, se tiver-d.e- deiza.r.‘ numa condição
CÓD. 0596
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DATA ORADOR COM'. APARTE
RODiZIO

B10

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

Folha n.o_	
Proc.

4JLO3Ld 19

O Funclonár.

TAQUIGRAFOQUIGRAFO =I 	 SESSÃO

Montei	 Aud.Pub.

que , nãO deu jeito nenhmm de botar para dentro. Então, era importan-

te saber se tem esses nizmeros aí. Deu para entender o que está em

•questão aqui? Está Claro para todo mundo o que está em questão aqui?

Pala aí, companheiro.

• ft SR. 	 — Bom, encima dessa discussão,

queria 86 fazer umregistro, não sei quais os dados que os senhores

estão,.., em que os senhores se basearam e tal, mas a Associação Uni

ficadora abrange loteamentos da Zona Lesta quase toda e a realidade

que acontece hoje que todas as regionais' se negam a fazer qualquer

tipo de melhoramento quando o loteamento é clandestino. A realidade

i; essa. Todas as regionais da Zona Leste, a minlle principalmente, o

neuloteamento é uma área municipal que foi grilada, ncis não estamos

nisso al, tudo bem, já está fora do projeto.

, Mas eu digo a questão assim, a realidade hoje em todas as

regionais é bem como o Zeca disse, a gente chega para reivindicar al

guina coisa, o administrador ou. a assessoria faz o seguinte: "Ah, vo

eis são irregulares, eu não posso mexer lá." A. gente chega perto da

sabesp para a implantação da rede de água: "Bão, a gente teia um con

Tini° na Prefeitura, voas são irregulares, ncls não vamos entrar."

CÓD. 0596
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TAQUIGRAFO
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FOLHARODÍZIO

5B10

Folha

L.O....

O F.u" ncionári

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

Monteiro Aud. Pub.

A gente chega na Eletropaulo, "rao vai par rede eletica, voces sada

irregulares, ao ,fai entrar."

E outra coisa tam.bem que eu queria par tambem e o seguiu

te, de novo nos dameros que os senhores estão falando. Acho que a

grande maioria, quase todos os loteamentos que abrangem a Unificado.r

ra nenhum loteader está ssumindo hoje esse loteamento. A maioria

dos loteamentee c1andef4inaos, o grileiro vendeu e saiu, n à̀o se a-
,

•cha zoais essa pessoa. Então, se queria registrar essa malidade,

• que em todos loteamentos clandestinos todas as portas são fechadas
*;"	 I

para a gente,

O SR. 	 — Olha, uma coisa e falar °a g•

grande -maioria" e 'outra coisa e termos 515 loteamentos cadastra-

dos hoje...

A SRA. 	 — Quinhentos e quinze lotea-

mentos.

— E onde desses 515, seis delesO SR.

não tem título. Então, acho que dá pra ter uma boa amostragem. aí.

COO. 0596
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ROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

M10 6 Monteiro Aud.Pub. 06.09.94

4 impossível que nés deixemos de castrar duzentos, é impossível.

Tenho , certeza, falo isso com, certeza. Agora, o problema domin i cal e-

xiste, o gy:70..ncia temos de prestar atenção no seguinte: não podemos
-

fazer uma lei que vire inconstitucional, que depois ela não se pra

tique, Esta -certo,

A SRA. 	 - Queria entender por que esse

“inconstituo1onal l5 que ainda no entendi.

- Pelo seguinte: se a PrefeituraO SR:

regulariza um loteagiento sem o título, chega, agua tempo depois, ai

guám reivindicando aquela área ! entrando cola uma reintegração de pos

se, aPrefeitura fica como conivente porque o direito de propriedade

é assegurado na Constituição Federal.

•
A SRA. 	 - E ai, o lado dal o que que diz

dispo?

CÓD. 0596



Folha n.o .. A.52! do Proc.

N o 	 	 de 19  q1( 
O Funcionário	 1 J.--

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 DATAFOLHA TAQUÍGRAFORODÍZIO CONT. APARTEORADOR

Audiencia

O SR. 	  E‘sou advogado. Não!

Primeiro, não inconstitucional, certo, vou reiterar o que foi

dito aqui, a comprovação do registro. A comprovação de domí ni o pa-

ra registro, que est; ma lei 6 766, g uma aspecto da lei que

visa direito civil, para registros imobiliarios. Realmente precis

da comprovação de domínio

O SR• 	 - Então podemos deixar

para a Comissãoar de Justiça decidir, porque aí voe; esta entrapo-

lendo a entendimento de qualquer um...

A SRA. PRESIDENTA (Aldalza Sposatf) 	 Os outros

advogados presentes, o que jim dizem a respeito? Isso aqui ja

virou uma* junta advogadicia.

O SR. GER:VIZI° . Sou do 22 de Agosto, a ques$

e a seguintes pelo que eu entendoequi, análise e tacnicas, ela

n o um fim, então quer dizer, ela independente do titulo de do-

mini°, ela a possIvel l ela não tem confrontação com nenhum dispo,.

sitvo legal. Quer dizer, bgloteumentoe que seja necessário uma

analise tácnica muito apurada para se chegar efetivamente ao ti.

BII dal va 06.09.94
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Audiencia laica

RODÍZIO !FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

dalva

Folha n.o ,rViq do Pro, /c

N.o	 dia /19  T‘i
O Funcionário

CONT. APARTEORADOR

o6,09.94

tulowambta coisa, que os moÀdores lá não tem possibilidades de

fazer. Então mesmo com assessorias tem muitas dificuldades, então

com análise tácnica az sendo feita, aberto o processo, analisado,

vai se concliair, se cbhgou um tittulo dominial, que tem filiação

com o trato dos compradores, ou não, a partir dai que a discussão

vai ser regularizado o lote -ajunto ou mio. Essa discussão que pode

ser a discussão jurídica, que preocupa se á legal ou não. Está

certo. Sim. Estou colocada*. Mas do jeito que ficou redigido ai,

iltranatiek dá uma ideia que a análise sá seria feita a partir do

momento que maxemce houvesse essa vinculação de títulos.

O SR -. 	  • No artigo 321 voo; vai

ver que caberá ao parcelador. O não atendimento ao parcelador,

a Prefeiturali pela prOPria lei Federal, Lei Estadual, e Lei Munici-

• pai, pode fazer, mas más temos que inzxgps primeiro tentaria provo-

car o parcelador, porque o não atendimento comprovado, tudo aquilo

que a municipalidade for efetuar, será furturamente cobitaáot ju-

dicialmente. Isso não impede da Prefeitura fazer,

CM. 0596
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B11

FOLHA TAQUÍGRAFO

dalva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Andiencia PU

SESSÃO

blica

DATA

06.09.94

ORADOR

Folha n.o52

N.o

O Funcionário

CONT. APARTE

do Proc.

_do 19  gq 

A SRA. PRESIDENTA (Aldalza SDosati) e Os ou-

,
tros , advoga os; gostaria de falar? (Pausa) Eu quero ouvir um pium.

quinho mais.'É o seguinte: dzxx de repente, custou lembrando de

1988, quando ' gente dirmxdiamx discutia com a ELETROPAULO,

talação de luz nas favelas, e que era uma briga, porque a EMITE°.

PAULO ACHAVa que ao instalar o poste ela estafa .dando o direito

de propriedade, guardadas as diferenças, mas era umadificuldade

muito grande. Não. Eu estou dizendo que isso aqui era umabriga

danada, para a gente conseguir instalar a luz i e depois a ELETR

PAULO; exigia que o poste de luz, fosse de tal Jeito, que =num

encostava ammlax aquele poste de luz, naqueles moldes da ELETRO.

. PAULO, .que caia o barraco, quer dizer, de tais regras que eram

estabelecidas, Eu não optou dizendo aqui, md: do exagero das re-

gras mas eu estou querendo dizer, que naquele momento, a regula'

•rização era um regdio tão forte, que destuia a prOpria casa.

• Então eu 2in= .fiquei um pouco,maiin, sempre alerta, com a reali

dado, com as condiçges da xM realidade, e instrumento que a gente

cria, face a essa realidade. Eu acho que ai, vamos ter clareza

para acertamos o melhor. Ar fqvor

CÓD. 0596
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DATASESSÃO

Áudiencia blica

RODÍZIO

812

FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR CONT. APARTE

dalva 06.09 .94

O SR. 	 - Eu acho que o posi-

cionamento da Prefeitura está correto, porque alem do problema

da regularização, tem um outro caminho que e a questão do ingress

do leteamento ao cargrio imobiliário. Eu sou advogado nessa area

do direito imobiliário, há muito tempo, eu regularizei loteamento

em Santo Andre i( A questão e a seguinte: se o aprcelamento não

se fillar.a um titulo de domínio, ou seja, umaescrituta derinities

Va innnmentnx devidamente matriculada, * registrada ou mesmo tra

crita no carterio imobilierio, vai ser impossível o ingresso de

se loteamento para fim de regularização junto ao carterio imobilii

rio. Então e o ' seguinte: eu acredito que as areas que não tenha

gtulo de domínio, não possa ser objeto de regularização. Agora

elas poderão seratendidas, num aspecto social da questão: A coxeei.

tão da ELETROPAU140; do saneamento básico, eu acredito que isso

deva ocorrer, agora sem titulo de doignl o e impossitml se levar

a publicidade desse loteamento, ao carterio imobiliário. O meu

problema maior, e com relação a Fazenda Juta que eu estou regu-

larizando a a xffledamm regularização disso, não tenho. Eu acre.e

dito que a lei, se nes sairmos do que este escrito, nes vamos es-

C	 0596



DATASESSÃO Ealr."--AWR-TE

Audiencia 1)ablica

barrar na emergencia em que a lei precisa * essa leia( precisa ser

votada * dentro de algumas consideraçOes que possa atender a maio-

ria dos loteamentos ja existentes, &lavo a tguardo os pxmbnimmx

problemas xmmixzkx sociais * que cada caso vai ser revisto,

A SRA. PRESIDENTA XAldalza SDOgati) .- Enão

eu queria traqulizar vacas * quex estio 'pleiteando pela urgencia

que inclusive * não estava nada previsto * gs podíamos estar fazeiisi

do isso depois da segunda audiencia pliblica * e em nome da urgenc4

que gs estamos antecipando para que no dia 14 a gente ja tenha

issox aqui mais claros mais eu, mesmo como relatora * não vou fazer

um parecer, qe eu não tiver segurança *, por mais que eu tenha * acr

dito e sei da comPetench de todos mqx*mx aqueles que estão na

esquipe de ressolos e se* da expedancia tambem * mais sei que -

quando a gentejuntá os que estão vivendo * com aqueles que estãib

propondo * a gente chega numa contax mehhor, E a nesse direção,

a urgancia esta colocada. figs a=c vezes quando a gente

romer come a coisa com muita urgencia * a gente come 014. Então g

isso. E' concordo com vo0a, Vamos em frente.'Não vamos fazer aqui

tese sobre isso, mas vamos ter txxxlex tranquilida e, que nas no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o  "41U do Pr c.

N.o

O Funcionário fi/A I A

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR

B11 dqlvva 06,12,94

CóM 0596



FOLHARODÍZIO

6BI

DATASESSÃO

Audiiicia Átiblica

Folha n.o...X1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO N . o 	 Adpfr

— TAQUIGRAFIA —	 O Funcionário_

dalva

do Prirc.

WAL:
CONT. APARTETAQUÍGRAFO

06.09.941

estamos colocando nada para 'fora. Eu acho que a equipe 'bambem

quer Uso, juntamente com . todos nes.ç He Casa divida *  chegamos ate

um ponto * ele quer falar* na passamos para outro artigo, depois

•nos devolvemos. Vamos

O SR. 	  Bom! Dada a polemica

desse artiO, eu acho o ceguintet precisa se chegar a um concenso

dentro das prOpostaseiladignintiellest

W110596
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o......	 --

-TAQUIGRAFIA
O Fund Onário

do P
---	 g
do

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA CONT. APARTE

bl 21 Raimundo C0M.P01..ITEB. 06-09

99 É impossível que a gente vá regularizar os loteamentos pura e

simplesmente aqueles que estiverem regulares. Porque aí deixa de ser

/ 	 •

até clandestinos e grilados, aí é a' ci . os regulares. E aí não vai con-

templar muitas e muitas populaçaes da periferia, principalmente.

Então, acho que a propostà, dá devia dizer assim: a mai-.

oria doe loteamsntos que não estão sob litígio em ação judicial, que

requerendo a reintegração de posse, eu acho que pode ser contempla

do com essa lei, é claro que Observando os critérios jurídicos e que

a questão da propriedade para registros imobiliáriosk futuramente pod e

ser requerida pelo usu.capião; que é a maneira que, quando o prO'prie-

tário não aparece, como é o caso de muitos na Zona Leste, o pessoal

desconhece e temos exemplos aqui clame. claros de que as pessoas estão

lá, não tem ação judicial, mas que o proprietário as pessoas não conh,

cem, não tem até como fazer levantamentos. Então, esse caso eu acho

que poderia se resolver pelo usucapião depois, mas ic é importante que

seja itaziazza incluído nesse projeto, porque senão uma grande maioria

não vai ser contemplada, não vai entrar nessa discussão. É clara que

não queremos re ser inzar incoerentes em dizer que tem que regularizar

um loteamento que esteja em litígio na questão da propriedade. Mas

existem muitos casos em que a propriedade e indefinida, já faz 4, 5
114

anos, desde 88, 89 e o pessoal já está ingressando com o usucapião,
Côo. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 Wp, de 9 1"
Fofha n.o4.4_,S do Pirpri

O Funcionário

RODÍZIO CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

1112 2 Ilaimtuido om, Pa1.1Jrh.1 06-9

que só vai ser registrado, posieriormente, em cartório se tiver ofi-
.

cializado as ruas, porque senão a populaçé."o vai ter dificuldades de

ingressar, de registrar esse ct loteamento n.o cartório, seu. lote,

A.5314 ADAIZA pPOSATI - Vou fazer una pergunta que

não precisa ser respondida agora, depois, adiante, é se a gente não

deveria ter tua parágrafo, um artigo nesta lei falando da questão da

introdução das melhorias sociais pela Prrefeitura, independente des-

sa questão da regularização. Entã.o, pra gente, talvez, pensar um pou-

co nisso, diante dessa dúvida, da impossibilidade muitas vezes de

serviços de conservação pala pela Prefeitura. Então, a proposta seria:

pararmos com o art. 42 , i=oe para frente e depois voltaremos.

O SR. 	 - Tenho ma proposta altar+

nativa, gostaria de ver o que a Prefeitura acha: como foi falado essa

questão de comprovação do domínio°, então existindo essa questão da

comprovação do dominã.o eu ia propor o seguinte: possibilitar a regu.-

larização sem a comprovação do domínio para os loteamantos que comp

vadamente existem, foram instalados até 31 de dezembro de 88. Por que

88? Porque os que foram até essa data podem pedir o usucapião urbano,

certo, coletivo ou individual. Então, está. resolvida a questão do do-

mínio°.

A SRA; ALDAíZA SPOSATI . -- Bom, fica a sugestão e nós va.

CÓD. 0596
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TAQUIGRAFO

Com,Pol,Urb.b12 Raimundo 06-9

FOLHARODÍZIO DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

- Tem ct toda uma caracterizaçãonesse segund

mos . voltar, Pica a sugestão, não vamos entrar nessa polêmica agora,

Sergio, vamos pensar a isso, amadurece e n.66 voltamos, Vamos para o

art. 52,

O SR 	 -.- Para urna colocação que é

a seguinte; n6s temos que ter a cautela também, Vereadora, no senti-.

do desse instrumento não ser um incentivador de irregularidade, por-

que è um caminho penoso para a população e acaba tendo,.., os recur-

sos do Município não dá para anu contemplar todos, porque as obri-

gaç'Oes são do parcelador. Então, tem que tomar imita .cautela nisso,

porque existe urna lei de parcelaraento vigente, que a Prefeitura vai

ter quea criar 2 pesos e 2 medidas ais

A SRA.  (fora do,.micrãofon.e) - depois

voeis dizem que a situaçã.o de irreversibilidade do parcelamento pre-

visto no inciso II desse artigo será masa caracterizado por mica lau-

do técnico, que levará em nutxmcztaexa consideração a localização

do parcelamento e a sua situação física, aí vocês não estariam levan-

do em consideração o donrrnimo? O que é um lotearaento irreversível? É

o que existe bá mais de 10 anos, o que é ? Porque dai cai o domínio°

depois, embaisouté que além da origem da gleba ter domínizao, o lotea-

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PRI
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fl do Ri]

de 19"1.frl

a n.o

O Funcionário

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADUI4 CONT. APARTE

Raimundo Com.Pol.urb. 06!-9b12

• O SR. Sim1,9•9

A SRA. Vocês taale • .4.

mento tem que está irreversível, porque eu posso ter uma gleba coa.

doitrfnizo e ele. está dem meia dúzia de casas.

A SRA. 	 E eu posso ter o contrãrio, irre-

versível e não ter . o draiszkaa domínio ?

A SRA. 	 - Fisicamente " .. (ininteligível)

O 8R 	 g, • posse ter por, exemplo, nessa

meia dia dizia..,,, essa é a questão, é que vai debater um pouco

mais, talvez não esteja suficientemente claro o que temos cadastra-

dos, quer dizer, loteEmentos irreversíveis....

O sR.. 	 Née temos loteamentos irreversí

veie e que não têm o domínio, não tem o título, mas isso 'em percen-

tagem é pouco, são 6 ou 5, entendeu, é isso.

A SRA. 	 - E daí se ele for s6 irreversí-

vel então não vai ser... (vozes paralelas)(

O SR. 	 Não seria nessa lei, mas não

inviabilize o atendimento social dele,

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Nós vemoa,voltar a esse artigo,

porque isso _aí é' o centro da questão.

Art. 52 - Poderá ser objeto de regularização, nos ter-.
CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Folha no

Jr00

, O Funcionário

LIZ FãHA R4trawas30 Plal p awlkoUrb i	 06r9rA

mos desta lei, a parte ocupada de una gr& gleba, considerando-se

desmembrado o remanescente não ocupado,

Tem aqui una a consideração do Zeca.

O SR. ZECA 	 É sé una questão de deixar

mais claro, que é importante que a destinação seja pelo total, nesse

caso, porque senão a gente está voltando b.quela figura antiga da

rea reeservadaw tia não, eu sei que não e isso que vocês querem,

sé que deve está claro, então acho que ~Jaz caberia um parágrafo

ISnicol, talvez, para dei= inala claro, com essa redação: o desmembra-

mento previsto no caput fica condicionado a destinação do percentual

de áreas públicas sobre a é,rea total da gleba. E aí fica a dúvida: é

a destinação doe 35% ou é a destlnação do total da gleba previsto

na legislação em vigor ?

411~~1111111e1d11~e~

~em einteNeeel~ne~meN,

CÕD. 0596
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DATASESSÃO ORADOR COM". APARTE

k

esse esclarecimento num único,

TAQUIGRAFO

OSR 	 É o inverso. Pensamos da seguinte

forma. Isso e para viabilizar os casos de loteamentos onde o titulo

são glebaienormes e o leteamento Luma parte dela para viabilizar

tecnicamente a sua regularização fundiária. Naturalmente a ideia é

s6 computara parte parcelada nos 35%. O remanescente permanece como

área bruta e deverá atender os indices urbanísticos previstos na

legislaçã.o de parcelamento. Tem que ser agravado nesse sentido. Se

destinar 35 ou 40 qualquer parcelamento que vier a fazer ele vai

falar que já destinou e não vai destinar nada. Não é uma área reserv4,

da.

OSR 	 Então não é uma área desmenbra4 •

Se se chama desmembrada pressupõe que ela atendeu os requisitos par

desmembramento. Seria atendida a legislação urbani.e.tica em vigor?

OSR 	 O remanescente ficaria gravado e

qualquer Parcelamento que fosse feito tem .que atender legislação em
1"'•

vigor. Por isso que estou facultando a possibilidade de fazer desme

bramento sem atender esses £ndices e o remanescente seria de lado.

Senão teria que destinar 2 vezes.

A SRA 	 Então bák ougestão de colocar

CGD 0596
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kand c.pol.urt. 6.9.942B13

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

O SR A nossa sugestão era um

pouco diferente, era colocar depois do não ocupado colocar uma vír.

gula e coloca !atendido o disposto no art. 22, § 42, da Lei 9413/81

O SR 	  Se eu for atender a aprovação

dos desmembramentos de gleba ele vai ter que destinar áreas publica
.	 .

9413/811 Estou regularizando uma situação física. Estou considerand4

qualquer parcelamento, uma questão de adequação do título. Por

exemplo, tenho 600.000 m de área de título, 100.000 m. foi vendida

a um parcelador que não tem o título registrado porque ele não vai

conseguir porque não está desmembrado e fez o leteamento. Vou regu.

larizar esses 100.000 m destinando a porcentagem prevista nessa lei,

o resto é área remanescente que ele vai obter e fica gravado que

quando ele quiser fazer algum empreendimento tem que atendera legig

lação em Vigor.

A SRA 	 Estou preocupada porque ao

15 para 7 e estamos no artv58, temos que encontrar uma forma de

trabIlho que a gente cpmí nne l Está me parecendo que do debate que

está aqui há uma queetão'tícnica do entendimento da totalidade do

'
ff' CÓD. 0596

deamehbramento. Já se chegou a uma proposta de acerto de redação.

Estou entendendo que não tem a linguagem, o pensamento El comum, e o

que é melhor ser escrito. A minha ~estão i oue se voeis pjleznem._
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

AiULO 
Folha mo...2g

O Funcionário

6.9.94BI

vão fazendo

Oda estão

•

fazer'Ãmma redação e a gente depoie incluir. Senão voeis

uma discussão que a gente vai perdendo o fio porque al voas estão

lidando essa leVéom. aquela lei. Já um concenso de que tem que se

fazer um aclaramento já que o art. não está. muito claro. É preciso

fazer, um § linio;-tornando bem clara a intenção da lei. Então vamos

redigir um § inico. Art. 62 Desde que atendidas as exigências dee,:

lei quaisquer parcelamentos do solo poderão ser regularizados inde.

pendentemente da zona de uso onde se localisam.

OSR 	 Aparentemnnte ele não exclui

nenhuma zona de uso da regularização, wS que mais a imfrente, no

art. 30, se não me engano, há necessidade para as áreas de proteção

;em que se

. É preciso

Então vamos

.zados inde.

não exclui

rente, no

de proteção

de mananciais e 4reas de proteção ambiental de atendera legislação

estadual e a legislação pertinente. Isso já estava dito

Ele não exclui nenhuma zona de uso da possibilidade de

mas uma Obediência à legislação estadual e federal.

no § 12.

gularizaçãcIll

OSR 	 Nos mananciais tem um tra

manto diferenciado pela legislação estadual e o 32 que remete

nas zonas de interesse ambiental, na hora de mudança de uso para

deixar gravado essa possibilidade de não ocorrer desdobros futuros,

O SR 	 Esse artigo 4 inútil.

emete a iss ,

uso para

'os futuro 4

OSR 	 O intuito, de todo s é chegar
/ri/ CÓD. 0596
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-TAQUIGRAFIA-	 O Funcionán

TAQU-IGRAFO

9 nP R ult.

SESSÃO DATA ORADOR

6.9.94

do P

CONT. ARAR

na regularização. Se formos continuar discutindo com todos querendo

dizer a: mesma coisa a gente não sal daqui. A gente precisa determin

11131 horário para:.tfit,rminar.

O SR • Esse artigo dá a entender que

qualquer zona dei:Aso em qualquer lugar pode ser regularizado. Isso„-

afronta claramente a Lei-6766 que fala que 66 pode ter parcelamento

em zona arák urbana ou de expansão urbana. Se afronta não tem porqu

desse artigo,‘,

,t 'p- 	 31~~~~9~~
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TAQUIGRAFO

Monteiro1

FOLHARODÍZIO DATASESSÃO ORADOR cana. APARTE

Folha

Ft41".17. . Q .
O Funcionário

Aud,,Pub. 06.09.94

Bo, está posta tiqui, vamos partirfpara o 72.

SR. 	- Eu tenho que ter por causa do

zoneamanto municipal, onde estabelece as zonas de UBO e seus crité-

rios urbanisiticos para cada zona de uso.

A SRA. 	 - Bom, mas ai a gente cai na-
.

quela queetão do artigo 32 da lei, que permite a mudança de zonaman

to por decreto.

0 SR. 	 - Existe lei municipal, não
r1,

me lembro o námero agora, onde regularizado o loteamento, por decre

to do Executivo muda-se a zona.

A SRA.	 - Mas não depois da lei Or-.

gânica. A Lei Orgânica exige que qualquer mudança de zoneamanto seja

aprovada pela Camara Municipal em.,*ito especial.

A SRA. 	 - 2 o seguinte, por favor,

não estamos em audiência plblica, a polemica esta colocada e é assim.

CÓD. 0596



se comprovada a sua estabálidade-, mediante apresentação de laudo

técnico especifico.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o Wdo 1/20c.

yi,L o
(3 Funcionário	 •

TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORDATASESSAO

Monteiro

4

RODO; 2FOLHA

•

AUd.Pdb:

este artigo'poderia'oer Suprimido, ele não está causando problema,
_

poderia. Está acatada a sugestão, vamos para o artigo 7. Depois,

'Ás vamoà " volíando. ' irgo tem jeitO, Sergio, rds temos aqui um cole ti

470 Senão, nos perdemos o rumo. Sergio, nOs temos que ver o todo,

não adianta' . Vâmos .	artigo 72 — "Ficam exclurdas lick regulariza-

çOes 'tratada nesta kat lei os Parcelamentos do solo irregulares que

Ó6:09.9 4.

apresentem umas das seguintes caracteristicas:

18 — Cuja ocupação' fleica, por construçães executadas em

lotes seja :a inferior a 30% do total da gleba fflarcelada.

28 — Que se constituam; total ouparciP lmAnte, em éreas

irrewersiveis de risco:

38 — Tenham sido executados em terrenos aterrados com ma-

terial nocivo à saião pilblica até a sua correção.

4 2" Tenhan sido executados em terrenos com declividade

ou superior a 30%, salvo se atendidas as exigenoias especificas da

legislação municipal,

58 — Tenha,m sido executadas em terrenos nos quais as condi

Oes geoltigicas não aconselhem sua ocupação por edificaçães, salvo

GOL). 0596
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FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO O R KERTF1

do Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-- 	-TAQUIGRAFIA-

O Funcionári

And, Pub.Dianteiro 06.09.94

CONT. APARTE

6* - Tenham sido executados em terrenos alagadiços, sajei

tosa 'inundaçae'Z i átá a sua correção.

Tenhma sido exeq_utados em área onde a poluição impe-

ça condiOes ããÃgírias suportiveis, atí a eliminação dos agentes po,

luente04

Paráírnsfo 14álico: (Piquei pensando que á difícil ter um lo

teamento em São Paulo eem poluição, mas vamos - Na hipOtese pre

vista no inciso 1 deste artigop deverá o parcelados desfazer o pare

ceipmentoe objetivando ó retorno da área à condição de gleba, deveri

do ainda executas as obras e serviços necessários paru: sanar even

tuaie danos ambientais causados pelo parcelamento."

Bom, vamos para a discizasã.o.

O SC. 	 - É o seguinte: acho que

este á o momento de discutir tecnicamente a abrangência dos artigos

já. que antes do envio- é. Câmara a sociedade civil não pede partici-

par da elaboração* isso foi feito numa comissão interna* a OAB, es

tre cl o momento de deixar bem claro (.que significam os artigos e

dã. para esperar que um decreto regulamentador venha explicar melhor

ou venha com uma certa licenciosidade que costumma ter os decretos,
CÓD. 0596



FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Llonteiro Aud. Pua), 96,09,91B14

Folha

O Funcionário

do Proc.

1921
A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

algumas vezes -e algUns:;.'aspectos.

explicar 9 'que 9. lei quer dizer. Tem que 14 st, ar muito claro na lei co

mo ela vai ser aplicada. Por isso 4 que a gente tem que se alongar

..À011:0 4Ue WnaSzie de impedimentos aqui do inciso 22 ao_ .

Ultimo são os iiiiieáimentós que jã estão ma Ui 6766. Entg.o, estão

repetidos aqui aqueles impedimentos da lei. 6766 e acho que a gente

não deve nem tratar deles aqui, é uma simples repetição. ' No caso do

inciso Ia * vai> é' o que vai caracterizar na verdades, a irreversibi-
•

lidado, acho que 'e aqui que está, o gancho para dizer o que ihnamt

irreverdvel, que e accrxidxg. a definição do índice do ocupagão por

construo, e isso que define se um loteamen:to reyersivel ou. não.

A minba pergunta. é a seguintes essa :redação quer dizer.., se essa

redação poderia ser entendida da. Seguinte formas ,n4mero de 'lotes

ocupados por construção inferior a 30% dos lAtes da parte parcelada

da gleba. Porque tem um artigo que diz .parte parcelada, .pode ser re

gularizada apenas parte de uma gleba"; E•oeupação fleica por constru

gães executadas em lotes seja, inferior a 30%.

Isso quer dizer ,que,numero de. lotes ocupados por constru.

ção inferior a 30% dos lotes, do'.total -do loteamento. É isso? •Se

for isso, talvez a gente até': smade.a..redação, para ficar mais claro.
CÓD. 0596
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Folha n.0_5‘1"..do Proc.

131 R 141,1A3k,:f2
O Funcionário 

r

.> 1,110p. 5
-5'	 4,.n 	 ,

n ,.	 • X '
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT APARTE

B1 5' Monteiro Aud, Fub.
I

06 '09.94

	 Então, qual a, proposta de

redação? ... cujo niSmero de lotes ocupados por construção seja in-

ferior a 30% do :Amaro de lotes da parte parcelada da gleba? Está

ok? Alguma questão mais?

Então, vamos para o praimo, artigo 82?

O SR. 	 - Desculpe estar intervindo

de novo, mas como o Zeca disse hoje, a gente tem que discutir os as

pactos térmicos, esta é uma reunião técnica para discutir como a gen

te pode melhorar essa. lei. Como também foi frisado pelo Moa, o que

vai caracterizara irreversibilidade dos parcelamentos é o Inidice

de ocupação. EnTao, eu queria perguntar: porque 3, que 4 um -trai -

ce tão baixo /era, a Prefeitura e pca• que não 60+? A proposta nossa

60 porque para o parcelador fica multo cômodo, ele parcela 30, re

gulariza tudo e depois comercializa todo o resto.

0 SR. 	 - Você pode repetir a sua co-

locação de porcentagem?

•

CóD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

FpítaLive).7k	 do Prgc.

O Funcionário
ORADOR	 rnm-DATASESSÃOTAQUIGRAFORODÍZIO /FOLHA

W14 0 Monteiro aud.rUb. 06.09.94 •

• O SR. 	 — A proposta nossas 60% cujo

ocupação flsica por. construção executadas exa lotes seja inferior a

60%•

ombeirippi~~~0~§~timiam~. !-`	 •	 'i

4e.

cbo.0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO	 DATA

6/9/94

eehlfrAfisiRTE

1 LeoB15 C.Pol.

FOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

Flhaio	 ____do gr4.
N.o	 r
O Funcionário

A SRA. PRESIDENTA - (Zulaie Cobra Ribeiro- PSDB) -

A proposta nossa 60%, cuja ocupação física por

construções (inaudível) em lotes seja inferior a 60%. Não pode ser

inferior a..;

- O SR. 	- Bom, mas dos 515 loteamantos

que temos cadastrados hoje, praticamente 80% deles são mais de 50%.

E 20% deles ultrapassam os 30. Tentamos aqui abranger todos aqueles

•
que temos conhecimento. Se mudarmos esse numero para maior, VOA fa

talmente vai estar discriminando e não regularizando vários deles.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro - PSDB) -

Então, mas sabemos que nem todos loteamentos são re-

gularizados, no meu entender. Os parcelamentos que estão em área

de manancial, por exemplo, nao devem ser regularizadost

O SR.	 - Desde que atendam à

lei estadual, podem sim,

O SR. 	 È uma outra discussão que

está no artigo, lá na frente.

A SRA. PRESIDENTA -ÇZulaie Cobra Ribeiro - PSDB) -

Como o senhor mesmo falou que 80% está acima dos 50%,

poderíamos chegar num consenso, por exemplo, e colocar 50%.

W5D. 0596
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-TAQUIGRAFIA-I r;
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Folha n.o . 	dodo Proc.

O Funcionári

B15 Pogtica u0ana 6/9/94

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

O áR. - SO para uma colOcação

Por que os 30% ? É o seguinte; todos os loteamentos clandestinos,

essa palavra nem e mais usual, quer dizer, todo loteamento irrehalar

ocupam areas de tisco, ítreas improprias. Mesmo a porcentageride 30%,

Áque apesar da maioria ter 50, e mais fácil de voce intervir, de voce

Lazer alocar as pessoas, de voce exigir que as pessoas saiam 	 de

é
ares de risco e o loteador de outro lote para essa pessoa ou faça

as correções, Ou o loteador ou as associações vão ter mais maleabi-

lidade de atender as exigencias, que são as correções das áreas de

risco, e não são poucas. Porque, tecnicamente, 6 possível corrigir

qualquer coisa porque ate fazemos tianeis.Agora, a viabilidade eco -

0nomica e que não é possivel.

A SRA, PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro - PSDB) -

Mas, com 50,, 60%, 6 bem possível.

O SR. 	- Tudo 6 possível.

•	 O SR...	 - Temos as areas publicas .

Tudo e 'possível. Depende do custo,

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - (PT)- Tem uma consideração

aqui, ainda R do Zeca, quanto ao parágrafo Unico i Paz uma considera-,

ção aqui, então, do paggrafd anico.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o....22	 do Proc.

NAUL0 ,53Ad3 19147i4 

O FuncionárieNt /'

O SR. ,	- Eu acho que para ficar mais

claro a condição de irreversibilidade () a ocupação por construção

Provavelmente os lotes não ocupados já estão ate vendidos tombem .

Já está caracterizado, não sobrou., por exemplo, nesses loteamentos

mais antigos não sobrou nenhum lote na mão do parcelador para ele

vender. Já está tudo vendido. Quer  dizer, por acaso, o cara ainda

não construiu, nesses casos dos loteamentos mais antigos. Então, eu

gostaria de nem me manifestar sobre essa porcentagem porque ela faz

parte de um trabalho que foi feito em cima de um cadastro.

Eu não sei se voces podem responder, talvez, o cadas-

tro desse dado, qual á a porcentagem de área que ficou de proprieda-

a.	 .
de do parcelador. Eu acho gim não tem. Praticamente não tem nada .

.raticamente foi tudo retalhado e vendido,

Eu Vou adiantar um Pouquinho, que á com relação ao

paragrafo unico. Por que o paragrafo unico estabelece a obrigação de

desfazer o parcelamento sá na hipOtese do artigo 12? E, se na hipci-

tese da não realização das obras que venham a solucionar os proble-

mas apontados nos outros incisos,, por que o loteador não tem que deu

fazer o parcelamento? 2or que não tem essa..

CÓD. 0596



não entendi.

O SR. - Porque aqui tem todos oS

L

RODÍZIO

B15315

FOLHA

Folha n.o .. 	 do 'rec.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 IN.121.1 O  nk__ da 10q4 

-TAOUIGRAFIA-	 10 Funcionário.

TAQUIGRAFO
CONT. APARTE

6/9/94
GRAFO	 SESSÃO	 DATA	

-

o	 Comisseó de Política Urbana

SESSÃO ORAIDATA	 ORADOR

A SRA 9PRESIDENTA (Zulaie Cobra ibeiro - PSDB) - Eu

0 SR:-	 = A obrigação de se fazer e só

para quando não atende o primeiro.

outros, tem ate a sua correção. Vocâ tem a hipOtese da correção. B,

fatalmente nos outros, os 30% jit foram ultrapassados. SO no primeiri

que não tem 30%...-

- apartes fora do microfone.

A SRA: ALDAIZA SPOSATI (PT)- Voces estão entenden-

do? 0 paregrafo (mico aí diz o seguinte: (Le):" Na hipótese prevista

no inciso L desse artigo, dever& o parcelador desfazer o parcelament.,

objetivando o retorno da área condição da gldba".

A polemica e a seguinte: o que o Zeca este sugerind.

e, na hipOtese prevista, etc., de correção das situações previstas ,os

demais incisos desse artigo Quer dizer,se não corrigiu nada, develt
,

retomar.

&SR.
n•••1

te artigo.

Nas hipoteses previstas u4s

CÓG. 0596
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TAQUIGRAFO

Comissão de

RODIZIO FOLHA

Leo5B15

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

Política Prbana 4/9/94
••

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - (Pi)- Ét nas hipOteses pre

vistas neste ,artigo. Então, parece que chegou: ao invés de nas hi-
.	 .	 . .	 . 1

po
t

	 'previstasprevistas no inciso I desse artigo, cortar nas hipciteses prg

vistas nesse 'artigo, fazer generico.

Artigo 82 - vamos para a frente.

- aparte fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - (PT) - Já, é sO cortar e

colocar um plural.

Artigo 82: 00 processo de regularização do parcela -

mento do solo irregularmente executado, enquadra-se na categoria de

processo especial, tendo o seu rito definido por esta lei' É isso?

Bom algwe ,comentário, Zeca? É bom voce ficar ai. Não

já comenta aí. 4 fica mais fàoil.

0 SR. 	- Tem som.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - (PT)- Tem. Não tem nenhum

aqui anotado. Tudo bem? no tem nada anotado/

Artigo 92: "A regularização dever& ser solicitada pe-

lo parcelador através de requerimento prOprio e instruído com os

documentos exigidos nessa lei.—

COL. 0596
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FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTE

rbana
DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

Folha n.o.....jcn

O Funcionário L

RODÍZIO

5 Comissão de l'olitica 4Leo

O SR. — At nOs temos uma proposta

Parágrafo &tico: "O processo de regularização também

poderá ser iniciado "ex-officio n , pela Prefeitura".

de incluir, aliás, foi objeto dó vá4as intervenções, inclusive o

Secretário assumiu o compromisso de permitir que também os comprado-

res de lote pudessem iniciar um processo de regularização.

CÓL, 0596
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1741,, .,
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uf::::?#::	 n:...,1
.

16B 1 florância PL 136/94 6/9/94

Então, na preparamos uma proposta de redação, que é a seguinte: "A re

gularização poderá ser solicitada pelo parcelador, através de requeri-

mento prOprio e instruido com os documentos exigidos nessa lei ou atra4

ves de simples requerimento de um ou mais compradores de lotes ou de 614

sociaçOies que' ''..O.:S,.representem,"

SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Então, tem a palavra aqui, po

de falar, por favor.

0,OR 	 - Gostaria de colocar umaa ob-.

servação quando se referem	 Inclusive 4 uma proposta nossa para de-

fendermos na audiência de que as entidades possam apresentar o pedido

de regularização. SO que 4 importante ressaltar e colocar uma observaç:o

de que a Associação tem que !er uma associação 	 Sei 14, Não sei co

mo a gente vai encaminhar isso aí, mas existem muitos casos em que as

pessoas começam a vender lotes e abrem uma associação em nome da Assoei.

s,ao... Então, 4 importante que a associação que requeira a regularizaçlo

seja uma entidade seria, senão a gente vai começar a promover loteadore

que vão fundar associaças para especular... Então, defendo com unhas

e dentes que a entidade possa abrir o processo, requerer, mas 4 de suma

importância que o Executivo, que o PARSOLO - Parcelamento do Solo possa

ver isso porque em muitos casos muitas pessoas INE vão se aproveitar 

CóD. 0596
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FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o

O Funcionári

) do

e/19

CONT. AMAH I t

dessa situação para rãgistrar associaçUs, como 4 o caso de muitas na

Zona Leste, em que pessoas se aproveitpa do momento 1..ara enganar as

famílias. Entãove importante que tenham muito claro que a associação

tem que ter repreeentaçao da população e pessoas honestas

A SRA. ALDAIZA SPOSATI . Acho que se colocar associaç e

de defesa, que é a associação de defesas de direitos

O SR. 	 - O importante é colocar assoei

çSes legalmente instituídas, que representem aquela comunidade.

. A SRA. AIDAIZA SPOSATI . Já está "que os representeftY.

Está aqui. "Que represente.° defenda os seus interesses". Aqui dá para

colocar. O Parágrafo único permanece, claro? "Artigo 102 - A proposta

de regularizaça será feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de

laudo tecnico, obedecidos os parâmetros tecnicos e urbanísticos estabel

eidos nessa lei."

"Parágrafdstnico - Na hipcitese de regularizaçãc ex-off

cio a Prefeitura, se necessário,,elaborará a proposta e o laudo t‘cnico

previsto no caput deste artigo."

Então,- em debate o Artigo 102.

O SR.	 SO uma connbra3C.,,Antes

o Artigo 9 2 1 Parágrafo único, queria fazer uma outra observação, É o

CGD. U96



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA trIrATTZ) COM". APARTEri;

Fin
No .......

O F.uncionári

do Prg

flore'ncia PL 136/94161 6.9.94

°SR*

e • •

- Porque nem todo parcelamento

seguinte. O projeto de lei acaba tratando igualmente situaç ges =UNI

desigu4is l. porque nem todo loteamento l como sabemos,. á ocupado por pes-

soas de baixa rendavcerto?_ Existe uma fração de M#. parcelamentos ir

.regulares que á ocupada por uma_ classe mádiat_alguma coisa assim. &itã

a proposta nossa 4 fazer uma discriminação al. t colocar o seguinte:

"Em casos de relevante interesse social, o processo de regularização po

dera ser 13113111M -iniciado "ex,-ofício" pela. Prefeitura ou a pedido de

qualquer ...0

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Por que isso?

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI Deixa o pessoal entender.

Eu vou te deixar falar, mas oex-ofício n Ert uma palavra que 4 todo dia.

O SR.	 	 - É que está na lei.

A SRA. AIDABIA SPOSATI Está na lei, mas não está na

cabeça das pessoas. E'u vou explicar NXNURI aqui. Calma. Eu acho que

o que tem que estarinlal ... 0 que está no debate á a Prefeitura tom

a iniciativa; Antes de algum pedir ela toma a iniciativa. O que está

no debate? se ela toma a iniciativa para qualquer eituaçU se nincuám

pediu ou se ela toma a iniciativa 66 em loteamento de interesse social.

Agora', eu acho), Sérgio, que ela tem que pedie iniciativa de tudo porque
CÓD. 0596
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ORADOR DONT. APARTE
FOLHARODÍZIO DATATAQUiGRAFO SESSÃO

Folha

O Funcionário

4 2tlorância ¡DL 136/94 6.9.946B

':_ à SR. SáRGIO — Vou colocar uma coisinha. O Miristário

tira nue faz t4.
CÓD. AW s 'tomam

o custo è posterior,., porque a gente tem que regularizar a situação.

Quer dizer, eu mao sou contra. Eu acho que pode ser aberto isso. Não

tem Grana correndo, O que vai acontecer a{ á que o custo do processo,

a abertura do.processo 4 o de menos, Ele não paga o protocolo, mas isso

•á o de menos,- 	 a taxa tacS de protecolo, entendeu?

Publico corta a4beça dos funcionários ~cos.

Á ' SRA. ALDAZZA SPOSATI Sim. Gente, espera d. Eu

acho que essa e uma questão pequena. Vamos para frente. Esta em debate

o Artigo 10 2. Vamos Á. Tem uma, proposta do geca, de uma nova redação

Vamos com calma que a população já está ficando cansada.

0 SR. 	 O Artigo 10 a visa compati

bilizar a possibilidade	 Quer dizer, como mudou, aqui... Como o pro-

cesso pode ser iniciado por moradores, procurei uma redação que abrange

se tambem essa possibilidade. Então, é a aeguin.te: "Parlie;rafo ttnico

— Na hipOtese da regularização retnerida por compradores cb lotes; ou

sociaçSes, bem como no caso de regularização *ex—oficio",, ou ainda na

omissão do parceladortz a Prefeitura deverá. elaborar a proposta e o laucli

-
tecnico previsto no caput desse artigo." Na verdade,

g
 para deixar mais

clardgKEIWNE que na omissão do parcelador ou quando os prOprios.mciraM,
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ROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

6B 5 1orgncia PL 136/94 6.9.94

Folha n.o  As

O Funcionário

1

do isso. A gente sabe que ES assim, sO que a gente está descrevendo aqui,

deixando:_claro na lei,

A SRA. AIDAUA SPOSATI -. Então, o que o Zeca está propor

do á assim.' Veja bem.. Essa aqui á una diretriz que acho que toda vez

dilpEnal está sendo tomada: que a lei explique o mais possível as

coisas. Eu acho que isso é ... No deixar para regulamentação, que ela

seja o mais possível auto-aplicada. Nnne~1~~~
or	 4.0

a arierermatéeeem~1~~

COD. 0596



Folha n.o_	

N.JD A U L 

O Funcionário

/`do PA?.

de /19_nCÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM". APARTE

1B17 Nonaa Pol.IIrbana 06.09.94

Não deixar para que outro crie discriminaçaes, não é ? Eu acho que
1.

essa è a questão. O Zeca está sugerindo para ficar claro que a Pre-

feitura sempre está . elaborando a proposta e o laudo técnico que es-

tá previsto aqui. O artigo 10 diz: "A proposta de regularização ser4

feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnicos".

O que eu estou, entendendo - ve se é isso que eu estou entendendo

o parcelador pode comprar esse laudo técnico ou a Prefeitura que

tem de elaborar esse laudo técnico ? O parcelador pode comprar e

se laudo técnico de um escritório ? É isso aqui ?

O SR. 	 - É isso, ele tem que apresent

O SR. 	 - ...(aparte conjunto)-... ex-

ofício, então a Prefeitura o rara, porque o loteador, ele se recusa

a fazer, a Prefeitura vai comprar a despesa no final de todo o trabal-

lho.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI - Então está, aqui: "Na hipótese

de regularização requerida por compradores de lotes ou associaçaes5"

ou seja, quando não for o loteador, for a populaça.° moradora, bem °o-

MD

EM quando a Prefeitura entrar com regularização ex-ofIcio„ ou aind.a

na omissão do parcelador, a Prefeitura deverá elaborar a proposta e I°

laudo técnico previstos no caput deste artigo.

Tem o seguinte, Zeca, eu acho que é assim aqui: é im-CÓD. 0596
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Folha
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O Funcionário

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

Norma P0-1 , Urbana 06.09.94B17

é importante não parar o processo porque o loteador não entrou com

o laudo, mas se a Prefeitura vai fazer ela tem que cobrar do parcela

dor, porque senão fica, ele não vai fazer para depois a Prefeitura

fazer.

O SR. 	 - Está previsto, est& previsto.

A SRA. ALIVILA SPOSATI - Está previsto ? Então está bom.

OSR, 	 - importante também deixar claro

o seguinte; a Prefeitura, principalmente RIM010, nás temos, sempre

temos problemas de verbas, está certo ? Nada impede de uma associa-

gão legalmente constitulda angariar fundos junto de seus associados

e pagar um terceiro para apresentar. Não á que a Prefeitura deverá,

é obrigada, porque ai voei amarra de uma forma tal que voes não dá

chance de os adquirentes fazerem isso para nia.o" ficar esperando o Po-

der Páblico fazer no caso de uma hipOtese que não tenha recursos, e

muitas vezes tem;

A SRA., ALDAÍZA SPOSATI -9 Não pode colocar: na g hipétes.

d, 	 11 ex-oficio, em casos de interesse social, a Prefei

tura, se necessário *, elaborará a proposta e o laudo tácnico previsto

no caput.` Aquela sugestão que o Sérgio estava querendo por, do inte

resse social, poderia por aqui, em vez del, na ]4p6tese de regulariza?

CÓD. 0596
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Norma P01 ,Urbana 06,09,943B17

a

•

•

regularização ex-oficio, em casos de interesse social, a Prefeitura

elaborará.::. --(apeastes fora do microfone)-.

O SR. 	 - Olha, deixa ea sã fazer uma ob-

servação: ioda obrigação da Prefeitura está sujeita a restrição o

çamentária, Está „na Constituiça4'D: a salde e um dever do Estado e

direito do cidadão: É evidente que sé se promove a salde na smedida

em que :o Orçamento•:permite promover, Ea não acho que. exista problema

nenhum em:deixar claro que e uma obrigação da Prefeitura nesses caso
-

A SRA • .ALINCÉA SPOSATI  Deverti,., Então, em vez de ser

neceseário, deverá,

0 SR. 	 -Mas tem que deixar uma abertura

para os adquirentes e as associaçaes poderem fazer tuna coisa a

mais na lei.

se

A SRA. 'ALDAÍZA' SPOSATI Então„ mas eu acho que a gente,

veja, espera ai - a{ pode chegar, a meio campo - na hipétese de regu-

larização ex-offcio, olha aqui, e em casos de interepse social, a

Prefeitura deverá elaborar a proposta e o laudo técnico previsto no

caput deste artigo, Mata ?

O SR., 	 311:. acho que...; Não, eu acho que

qualquer dessas redagaes a que euipropus e a que a Aldalza =ORM ac,

MIE=CÕD. 0596
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TAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR	 CONT. APARTEDATAFOLHARODÍZIO

- Ele não e ex-offcio; Agora, o guieO SR.	 - Ele não é ex-oficio; . Agora, o

eu estou querendo deixar claro e e importante. deixar isso

preensível)... t constatado(?), e que a 'partir do momento que nO0

•••:.-(i.ncoà

olha n.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 ...
-TAQUIGRAFIA-	

F?

O Funcionári

Pol, Urbana 06.09.94Norma

X
acabou de formular, não impede que a associação apresente laudo tee

M.e° não impede	 dizer que a Prefeitura" . -(aparte fora do mi-

crofone)-

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Na hipOtese de regularização

ex-ofIcio e em casos de interesse social, a Prefeitura devera elab

rar a proposta de laudo tecnicN quer dizer... -(aparte fora do mi-

erofone)- Eatâ'o;..

o sit: 	 (fora do microfone)- Mas aí¡,

exmoficio, na necessariamente o adquirente ou a JEEEK associação

abrir o processo.

A SRA t ALDAtZA SPOSATI-- RU I, quem abriu o processo e a

Prefeitura.;

abrimos a hipótese de eles abrirem o processo não ' e sO para eles ireln.

--lá e autuar um proceeso f eles podem promover,..

A SRA. -AIIDAÍZA SPOSATI Mas aqui e ¡Ort .'.' 'Veja, mas aq4

pode na"hipotese de regu3.arização ' 0x-oficio e e..W casos, ded

se social -.' mi eles ao puderem	 a Prefeitura deve;e1 elaborar a
CÓD. 0596
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-TAQUIGRAFIA-	 O Funci•nário

06,09,94

ORADOR	 1	 CCM. APARTE

1 do PAR

de 19

Pol: Urbana

proposta e o laudo técnico previsto no oaput desse azrtigo,

O SR: 	 Olha; sé uma coisa; eu ent
-,-!

di o que ele esta querendo colocar; que a pessoa pode; então coloca

e °latamente, na falta do ' laudo técnico ant Prefeitura deverá',

deu para entender ? EXmroficio; na falta do laudo técnico apresent

2

porque ai. 'não esta proibindo ninguém' de apresentar; fi
• •	 •

oa.melhor?

A SRA tAixnAíZA SPOSATI	 Ptie na falta de laudo tecni

co; pronto, Está bom, Então fechamos; Artigo U. Obrigado; , Carli

nhoS,

Artigo n. -Deverão' ser contemplados na laudo técnico

previsto no artigo 10 desta lei - os seguintes aspectos iiv	 dia,gné

:tic'O ' do parcelamento; proposta técnica e urbanística para a regul

xixaça', do parcelamento;

Artigo 12 e projeto de parcelamento existente deve

atender ãe exiginClas, da Prefeitura; devendo; necessariamente,est

representadaã em planta as curvas de nível, de metro em metro, as

• e
áreas destinadai3 aõ uo palie% bem ecoo as quadrasanestaalparcel

das em lotesnt

Parágrafo tin166 .: Os projetos de regularização de p

Cós. 0596
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B13 Pa1.„1Tr1anall/6.0.9.44Normn

parcelamento e respectivos memoriais desCíitivoss bem como os crono-

gramas de zet obras e serviços deverao° ser assinados por profissional

tesponsá.	Zeca,

0_2_5R ZECA - És na verdade 1; uma obaervaçã

muito técnicas não é ? Pela pressas nem farias mas já que a gente

está aquis\ vamos ate o fimN	Parágra.fo 112 - Deverá ser assinada

pelo parcelador e por, profissional habilitados que se responsabili-

I
zarão pelas informaçiiess pelo projeto e pela execução das obras, É

sé deixar mais claro o que çait que quer aizer profissional responsá.

Me_1 e~abeimp1 b~111s~~11E5

CÓD. 0596
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-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o já

ilPcA

O Funcionário

E é sempre uma.- responsabilidade solidária com a do parcelador. Na verds,i

de é o parcelador que é o responsável, O parágrafo 22 seria: na omissão

do parcelador o projeto de execução das obras serão de responsabilidade

do órgão competente da riereitura. Estou propondo o parágrafo 22.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI 	 O que o Zeca está propondo aqui

primeiro é envolver a responsataidade do parcelador, não só do profis-

sional e depois aqui é também na questão de ex—ofício que a Prefeitura

que faz. Tudo bem isso? Está implícito. Pica explícito. Em vez do pará-

grafo único os dois parágrafos. Nenhum problema? Não estamos em desacor

do, é uma quetão de redação.

O SR. 	 . Não chega a ser uma questão de ddsa-

cordo. umaaquestão de precisar as coisas.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI — Então, mas não tem problema de

explicitar isso. Mas no queremos enxuta, pode ser deta l hada porque de-

pois a regulamentação é comblicada. Nós sabemos que é. Art.13: " O par-

celador deverá ser comunicado pela Prefeitura das conclusaes decorrente=

da análise teónica e jurídica do pedido de regularização, devendo aten-

der as exigências formuladas no prazo de 30 dias corridos, prorrogável

no vítxtme por 90 dias a critério da Prefeitura," Nada, Nem dúvida? Bom.

Art. 14: "Concluída a análise técnica e aceita a xpa proposta de regula,

riaação deverá a Prefeitura expedir a licença para execução de obras e

CÓD. 0596
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FOLHARODÍZIO DATASESS AO ORADOR CONT. APARTE

serviços acompanhada do respectivo cronograma físico financeiro e quanda

necessário poderá exigir garantias para hecução das obras." Tem uma •

posta aqui de acerto de redação.

O.SR. 	 qu acho que não é só uma faculdade

exigir garantias; acho que devia ficar mais claro que é uma obrigação.

Então, devia ser "dever. exigir garantias para execução das obras.

A SRA. ALMIZA SPOSATI — . Então ?, a proposta é: concluída a

análise técnica e aceita a proposta de regularização, deverá a Freei ia

expedir a licença pra execução das obras e serviços acompanhada do resp:ei

tiyo cronograma físico—financeiro e deverá exigir garantias para execuç.o

de obras". ?Maria aqui. Está certo? Tudo bem? Tudo em paz, então pron.—.

to. Aqui, 15: "O auto de regularização sotente será expedido após o cum

primento das exigâncias feitas pra regularização do parcelamento e

aceitação teónica pela Prefeitura. Ferágrah único: a regularizaçaa de

parcelamento do solo irregulares não implica o reconhecimento pela Pref.i

tura de quaisquer obrigaçaes assumidas pelo parceladorlunto aos adquir.u_

tos de lotes." Nada? 16: "Expedido o auto 'de regularização, deverá se.

requerida a averbação da regdarização do parcelamento." 17: " A Prefei

tura, a seu critério poderá requerer a aberbação das áreas públicas na\

hipótese de o parcelador não atender as exigâncias técnicas formuladas, de=
;

de que não ocorrem modificaçaes no traçado do plano urbanístico implanta-.

CóD. 0596
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do, Parágrafo	 ocorrendo a:s?1,.túação prevista no "caput" deste ar-

tigo, paralelamente èraverbação, deverá a Prefeitura prosseguir na no-

brançaz . das . exigencias técnicas de responsabilidade do parcelador. 18:

A regularização dos parcelamentos doa solo irregulares pela Piareitura t.

um caráter de urbanização específica visando atender aos padres de de-

senvolvimento urbano de interesse social nos termos da lei Federal 67661

de 19 de dezembro de 79." E tem aqui o Art.19 também. Parece que tem

uma proposta aqui para o Art.18 e 19. Então, acho que é melhor ler o 19

O SR.	 -,. Do meu ponto de vista acho que

sim., tem que ler direto. .O 18 ninguém pode ser contrário.

ABRA .ALDAIZA SPOSATI - Vamos ler o 19: "A regularização

de que trata esta lei deverá atender as condiçaes 'técnicas e urbanas a

seguir descriminadas: 12: da área total objeto do projeto de ligregula-

rização do pareelamento do solo serão d3stinadas dentro do perímetro de

parcelamento nó mínimo 35% para, sistema viário, áreas verdes e institu-

cionais,- nos termos da lei Federal 6766. 2 - Na hipótese de áreas com

dimentão inferior a 21,000 metros quadrados não será exigida a destina-

çgto de áreas verdad- e institucionais, além daquelas eventualmente 	- -

otirredeor

ileMmtaanazdee~map
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TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 ORADO

regina Com.Pol.lUrb,
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Roolzto FOLHA

B1 1

á desúna6s, Três; no caso das áreas públicas, previstas no inciso I

não atingirem os percentuais ini mpos, poderão as áreas faltantes ser lo

cadas fora dos limites do parcelamento, desde que destinadas em dobro,

situadas no entorno do parcelamento a regularizar e aceitas pela Prefei-

tura, Quatro: todos os lotes deverão ter acesso para as vias de circula-

ção e oca dimensionamento deverá preferencialmente atender ao mini= est:

11,
belecido pelo inciso II, artigo 4, da Lei Pederal 6766, podendo, a crité

rio da Prefeitura, ser, aceitas dimensaes menores. Quinto: as vias de cir

caiação poderão ter a largura minima de sete metros, com extensão máxima

de 150 metros, admitindo...se variação de lo% no seu dimensionamento. As

porçaes de área do parcelamento..," Pulei um? (Pausa), É, eu estava acha4

b

doente vias de circulação de pedestres poderão ter largura minima de 4

II, etros, COM extensão máxima de 100 metros, admitindo-se variação de 10%

o seu dimensionamento. Sete: as porçaes 4~LX de áreas do parcelamen-

o,. com declivida superior a 30% e que se destinam a lotes, deverão ser

otadas de obras que garantam sua estabilidade, de acordo com prévio es-

o gehogico e geoteónico n ,. Ai tem parágrafos 12 e 22. Vamos ver el os

rágrafos: 12 e 22. Parágrafo . 12:"Na impossibilidade de perma4ncia fiei

a dos lotes, a que se refere o inciso VII desse artigo, deverá, o parce

dor promover, a desocupação e reuebanização da área, destinando-a a 6-

verde Parágrafo 22 ; A Prefeitura% a• seu critério, poderá exigir do

CÓD. 0596
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C0111,1:101.1LTIO• 6.9.942B19 regina
parcelador o atendimento de outros requisitos técnicos e urbanísticos.

Teve muita gente ai que gemeu, Parece que aqui a coisa está do

outro lado do lado de 1, Está em debate o artigo 19.

,	 O SN	  4.9. Acho que essa é uma questão, antes de

lega.Udade e depois técnica ! Tem dois, ou. melhor, o artigo 19 eatá divi-

dido, e bemp em duas 'Coisas. E aí eu não vou ler, porque é muito extenso

mas há quostionamento. Se há necessidade de subordinação 6766, a maiori

a dos aspectos urbanísticos que 'trata, a não serdimeneé.''o de lote, que

ela preva em ma dos artigos "IN. e eu, não Me recordo porque faz Sep.° que

que no caso de interesse social a Prefeitura poderá definir lotes

de dimensão inferior aquela que 'estabelece,- nos outrõs paAmetros urbaní

ticos não hã, a Prefeitura não Poderia, Se se entender que a legislação

municipal esta' subordinada a 6766, não 'pode abrir mão das exigancias que

a 6766 faz: - E aqui nesse artigo me parece que ê meia-boca. Meia-boca é, t

una gíria para dizer :assim: metade atende e metade não atende, ao sei

se isso t3e sustenta do ponto de vista legal. Dois aspectos. Um: e não va

os tratar o in .41.to1  4 a. legalidade. ao dispeni3ar de destinação áreas

n.ores que 20 mil' metros quadrados.' Estã dispensando da destinação áre-

ae menores e isso não está previsto, não há qualquer refeAncia na 6766.

Posso ate achar conveniente porque vão resultar áreas pequenas e nesses

casos teriev .ifíCil de conseguir a destinação. Da mesma forma eu acho di-

•
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TAQUIGRAFOAQUIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA SESSÃO DATA

icii consega-ir 35% eia qualquer um dos loteamentOs que você tem: lá cadas

trados, E mais adiante, esta..., o projeto de lei está permitindo divi-

• _
dir. Colocar do:ui =a pouco de é. nes dentro do parcelamento e um pouco

fora, Orar 	 •se -a lei. ionniCippl, está . ,sabordinada a '6766, a gente pode faze.

isso levando em contaJo .aspecto da legalidade? R depois poderemos "discu

tir se conveniente 'não? Se for conveniente no aspecto nrbanistico

e em alguns casou até-seja vo. cê ' destinar um pedacinho 2„' 20% lá dentro

e 151% numa outra áre' a, que também 4 carente de área verde, porque todas

são carentes de área verde, isso instütucional em São Paulo "'I", tem

uma seri.° de partu' etros para , discutir nassa troca, Se né."o'i; melhor o va-

lor de. mercado da área, por 'que o dobro da área, por que não o valor de*

mercado .com equivalência entre as áreas, E outras questZes que nãO quero

me alongar aqui), Porque acho que a questão da legalidade precede a essas

outras questões, 'E com relação 'aos ~troo técnicos, largu.ra ru.a,

tamanho de lote, a redação está 'um pouco. ,,, • A. redação aesinuneverá

atender preferencialmente, mas a Prefeitura poderá aceitar dimensZes me

noress ' i Isso é . no in4Tán0. '..- Com relação 2121 ruas, aidda que você tenham -s?f.,	 •

tabelecida , uma certa flexibilidade,- com toleAncia doa 10%, vocee bãO (1.,1

=ar acoitai si-tua0e. a de fora.

gR,r	  Bom., a idéia do grupo de 'trabalho

que inigaa todo esse processo no allo passado foi exe.tamente nos dar p4
t
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TAQUIGRAFO

'com;pol.tkr*• 	

"rio` ,etros para chegar 11C133e equacionamento técnico. O que o Zeca catava

•falandom, e a pura :verdade-. "Se n6s seguirmos puramente a lei federal, 6,2

, ria Impossível nos regualarizaraos qualquer coisa dentro do Município

de SEio X'aulo. Dentro de todos os parametros que foram destinados ou tiri

dos do leTantamenta do znipo técnico, ageremeetemit Meleg~leillliene~P

miísermirm~airep"
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O Funcionário  3A4

A

CONT. APARTEORADOR

• Escoo paraetros que cotão af estão cobrindo todos os lotea-

=entoe que tonos conhecidos, Agora, co não jogamos dessa foraa, 6 In.

possivel rogularizar,..,, ,Outra coisa, a parto de co destinar, dentro ou,•
fora, ritki temos pleno contecitento que 4 inposaLvel Imitas vezes dosti

nar dentro:, Was, (1 uma .' parto punitiva, porque as leis* de regulari yzaçã,o

que tonos at6 g agora regulariza a ai pronto ?, Eatão, podemos cobrar de

Is aguda aquilo que falta como forna punitiva lpEstenoa cansados de ver

ua monto de, cento devendo un mato de coisa, tanto para a população co..

no para a raunicipalidade l - cono pagar, porque voce-não ten cono pecar,
,

Então, hoje tonos UMA lei que nos &I a fora do cobrar isso dopois•

Então, se ele não dá a área fora ele seri: notificado para isso, elo vai

ser cobrado inclusive ea ceada, 2 una torna pxaittva que n6s sempre a

necessidade do ter eu lectslagUos, e =noa tivenosfu

O SRir 	 ItUnca vai dar para c- obrar en dobro na just

ça fora zlo parcelsnonto,, 2 una grande dioeUGOSO quo vezo° ter, primeiro

que¡vt, a não que agente 'pudesse deeapropriar est= zfreas foras o a

gento arcaria com o 8211213 da desapropriaçãot_ O que ao intriga, na verde,.

de, 4 saber,., o que leva a crer que o parcelador irregular ira dos-

tinar, em dobro fora do,.„ .•:it o que lava a -crer que isco vai acontecer por-_

que isso aqui 6 una4.4uan8o que isso foi propoato, existo Ima poosibi.

lidado, já co avontou essa possibilidade? 3à Mona vez alga6 prop8s 
CÔO. 0596
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13201 2 1 emira	 pol.urbana I 6.9.94

o afora a arca em dobro? S6 para a sento saber co isso jã foi tratado.

O SR. 	 Voca no atinha nocanicnos para cobrar.

Hoje eataraou criando um mecanismo para poder cobrar isso ! Da dobro,

viu porquo eie fez una coisa totalrante oradam ele logrou zmita

conte, "nao e6 a ne cipalidado, como mita- genteé t uma punição*

-
é? Quer dizer, todo o lote adento _tom gize ter aquala arca para o conjun.-

,"	 •	 ..
to de 3ery4çox!-coletivos ty Esta°, una idéia que est .! introduzida nessa

lei 6 %to 530 dentro, destoa arca não ti:Ver mais espaço para isso, que o

loteador deve se onerar de c=prar una ama junto, contêgua, para po.

der suprir •essa neceseidadef O debate aqui * , quer Cgt& condo dito é ;Ca.„

se isso realnente 6 posolvel, , 'não 45 -posefvel$ Está aberto um ponto pc.-

•ia a gente diccutir2,

A snÁ.-	 ..-uando oco,ca.	 o lotcador de,fr,

orou casa área e foi lav!a-da toda OXOlke

A SRA:	 Toá aqui uri'probleminha interessente.

Quando o loteador deixou a ti3.'03. a arca foi Invadidaf

A SRA., 	 — É o nosso caso f, r463 eatvzos nvna área

de manancial, o o loteador deixou cosa área, 4:46 que ele atol totalment

invadida,. 	 teve como conter'

A snA. 	 	 Chama a asoietante social papesa, ver cose re.
CÕD. 0596
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O Funcionário

23201 31 cmira	 polorbmia 6.9.94

GOIXO, e

A SRA. 	 - Já chamamos a Policia Florestal, dorna-

bar= árvores e nn foi resolvido o problema. -U l& tem mais de ia

riil farrflt as morando no local. -Pai uma área destinada para creche, c

escola. -

Esse lotem:lento não o ptá aregtilarizado

•aindat. Quando oie for rogUlarigado, essa asma passa a sor da domínio

da prefeitura. Então, a profoitura vai ter legitimidade pnra removur a

esse pessoal, chamando a área do assistancia social, como disco a Vo-

=adora, o movendo tria açsido do rointogração do posso on cima dessas

pessoas. Mas, ela ol5 poderá fazer isso depois da regularização. na

to essa lei no passar, a prefeitura não tem . logitinidado para agir

nossa droa•

O SE. 	 cn "tão, nés chegar:loa mait ponto que re-

flete exatamente o que discutimos atrás. Por osemplo, zé necessário

que tenha no mini= 35 do íroa destinada ?as roas, lia maioria doa

tennPrtoo não existo laso, como a acato o ptava discutindo agora., A00-

ra, eu pergunto é, prefeitura que alternativa oxicto,'_porquo co a cento

não' ferir a lei 766, qu.o não gostarOs, a gento precisa resolver os-

oo impasso. E quando a Asoociação do Moradores vai requerer, policia° jES,

foi enganada, uma drio do queotaco que a conte ãã: colocou aqui, como 
CÓD. 0596
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que fica essa uituação * a Associação vai ter que comprar tuaa área, cm

dobro * destinada em volta* uma proposta inviável o imposafrel.* Acora

eu coutaria de saber que proposta a prefeitura tem para essa quept.E.o.

Porque uma vez ^que foi aceita a proposta doe moradores requererem atra

véu de entidades representativas * 6 nekeessário que Unja um mugens°

para o percentUar, .1g n69 * da Associação c a popa/laça * jamais vanoti

poder comprar a área destinada !, Então * Goetaria que a prefeitura es-

clarecesse essa quentão,.

O R. 1	 A f01tar453 de C23COCi80.0w non:atinenteIr r

POCOUse dá depois que o parcelador vendeu dinheiro dele e foi emp.

bora. Ez:ttão * a aesociação não' d a responsável palco parcelamento, O

responsável pelo pareelmento (5 aquele primeiro. Tonos que colocar bem

aqui o nível do responeabilidade,.17orrn/nente* 	 as000lação abo' for..

nadas Mo se verem teta/e:ante sem nincueri para tonar as suas doreá.

A cobrança será feita pelo responsável parceladorr. Moral co a asso.

ciação comprou uza Área e parcelou essa área* ela tambin Gmba a roa.

ponsabilidade no parcelamento.

9R. 	 Sim* nas ca =atos cassa a associação

assumiu a compromisso de lutar de bricAr poltin mearias o pada dar

trada na regularização nas do maneira nenhuma a gente vai encon

CÓD. 0596
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pareelado2 ! quó zanzo VOZOE1 GrUeiro f o =ticum vozos'não tinha

poneabilidado e jeanats :c vai gicurair4 Jtat gp, =coas:iria fluo co tualla

uma progoata de alguma cotim da po;tférittiro, tcsaa contido",,
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Prirrmit, tiúl it?azoo *

projeto

RODÍZIO

1)21

FOLHA

do
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\-7--Folha

o F une ionario

o	 ...........

ORADOR CONT. APARTE

mas do ~Ira norilwrii. a gonte vai encontrar o parcolodor, quo

muitas vozoo 6 crd.loiro, erra posaoas quo'não tini= a =mor roo..

~tildado e rt jannio irho" aomairt Então, 06 necoadrioquo on

tonta uca propootaa alo= coisa da Prefeitura, moco , contidos porquc

a tdtuago não podo ficar onpocadat, Não ~ou o cara, então como

não tom 4;juen se rociponeabilizo, a aarsocia9ao no podo ao roaponaablmi

licor e fica o inpaancdt, A &cato tem quo tunvgar una altalmativa para

isool.

Anaoclaç'ão cot& requorendo

waulatiznaol nas a ga A,aaociago nao 4	 volroaponaá polo parecia ..

=cato, A i éreo. cora regularizada. noa taram; da lot o a Profcitura

continuar& poaquinando para encontrar o X01:390:aneelt

O	 ,	 Matão,_ tece tom çtao condtar do

• *

9 SM- 	 zrão,abartura quo co d& do vocôo
-

proneveron arestalorização não oa -obriga a toa= ts panalidadea da

lodo- Ao ponal - 'idalori da 101~ scrEo do lme,ponceb, tildado daquele

que parcoloast daquole quo toa x, o cou nono vjaculado a um contrato do

venda,, (voz loco do gicrofono) Sizzj. nora coçhre,,do: &nua° Jau° parco-

lato
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O I: 	 lazi *atro quectionomanto

tanbeaf no incico III leô coloca; aituadoa no entorno do parcela:mon.

to. A moca avolicá-ão 4 %zoo copa anz ozpronSao natotino* =alto

ccag5rica lk . &roera propos:4a itOgrait 'ege u pouco °oco notrtomo ui nac-.

no porquo" tia1;0' parte doii-liíkvaariantowtiomo cezEzily cota na pari-teria

	 so voc8 dol lrittar o catomiao

Você podo atXter blowloando una ação inaior4, gindogato çtno 41 Profoitu..	 „	 .	 ,
-

ra vai ~cor, k,cto não ton liondá.gaoog cntás o'	 tor que cor mit;

arlicato, (F.o t baja po	 01008 Ulla/Ur vaca vai cotar

bioerwando, quer dizer, 69 nat%aolo lintto não tivor nonbuna arca,

pr0nto4 nano não aor6. rogulorizndot -

	  O fluo cot4 coioonndo o no

tu cano a maior Darto doo 3azz lotocconton cota instalado ou e.o.roac

porifixican da oitládo essa ~o' da ;dal 4:licencia; co 45 mato 130,r

•exuma rik$ torta nua* problema,- cortof Cozo 'não 2111 =oito odoncononto

na periferia* ema qv,oatão do catorno cor =dto pr6:dr-o não 6 rraitpo

tàrtioi a prolooata :zoem 6 dollnitat. pelo =non liaito

do 5 kap 4z kat

go SR., 4 ao vocô- liitar voca vai oat

côo. ostioquoando stagçrttor now,Iltd:Or¡, Ns'o neoitao pala Undoipal..tdcdow.4.-
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aro precisa catar aparento * cot& corte. O importante 4 o titulo.

Havendo titulo vaca cobra o oo-O sa.

»6124..,.voc8 cobnr.2, o ~ene= soja elo quela :for*

,A . S1?At ALDA.tak SP_OZ3ATZ , 10- titulo u tuteado no cartório

SRA. t - ADDA2tA M,03„Aril zy Buscado no cartório ? Cnds o

tã, coso título?

p SR*,	 ' 	 Iam Exat=n2to ? a profoltura pop._

quica no enrtétrie ao 	 do intsvoiasjs,

A Sititi aldaíza SPOr.;Ara si, Está ecrte# et/quero entender-

ente,. osso titulo ai(

. oSI 	  u, queria traduzir a porem

ta* o quo eles qpereà	 oelOcaçaoquo, elo foz a coas/lutes ne\94,

=e na inoxiotaa,eiddlag do .percentu,al. de 30 o u lotemato so.rá mou

larizade para pastoris/monte no cobrar do parceleder a Uca fa1tan-

te-ou a Uca q,ue ' falta? ta-~it Reramta que _ele l'bro.

6604 O S11...	 ,•!¡ EXigtO 1=9. aitornative, 1 qucir

dizorr a re~zattgo ela ?I faite.p„ quor dizerr e Auto do Rsal,Anri-

konão é feito deado que atondidos it todos cob critérios técnicos, qualle

do obras o também. do dostinag/Se.Act obras pábl.tcau l. 36 que o

? A rccularização•ela 6 tante técnica cano ju..
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DATA COM". APARTEORADOR

prira torloo -moeu ? Pioott aar0

O

oono avorbrzgão Por loco adio no art, 172 1 onde falas a Pro-

fanara/ a 00U, orítério R POdar4 raquoror avoztago dna átona pabli-

oas na kttz hipecoo do parcelados* não atondor ao cad t,'-xinatau técnica°

fornuladaog dedlo quo na" o' acorma nodifioegaou no tragado do Pleno

urbaniatico implantado* Ocorrendo a oituaçao proviota, no °tont 1o3.

te ar4go * parat/alcmcnto, Z twcrbo devora. a Prefeitura procoocui

21A cabrcana dag; -axieelletilla t6cnicao do ioaponanlitiaatla do latoaria?.

Á PrUroltura puma a cobrar, vai ficar inia relação cn-,

tro ProroAtura. iotcador para cobrar cacau ozdaenoica t, A idia é

noo c000a que foram poodvelo fazer averbaOlo, prcnavar ao averbam.

ç'dooi liberar o p0000al pára ao rOgiatra' 	 e caznniir a 4ocrUnagao,,„,1

da o domínio da toa pública, da 6,2:ta dixdrigo_ e oo excodontou cata

cobrando do lateadortl rao you, podar imitir un. 4,12t0 'do &c:2=-1.74U

co azioto reatou nem de4i ulta Auto do 'Ro.G3.3riznao com rcoalvao do

quo ontá ~ando* Por ia= (»ui ozd.Oten /11~ abprtunto na lo-

otelagão paxa posoibilitar o= tipo do açZia Por iC30 (Fe a

/ação' poor =mio, quanto raio ominado ela 45 1:Xya quo-rio to= --

ecoa cuidado para nb.o" marrar ainda maio com agr.() da Pra/bit:ara.
(

snlit • 	 ric ciaro a roopozta dolo

coioa çtuo gostaria do ouvir
CÓD. 059t.



ROD(ZIO FOLHA

le&nindo

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

ecca,„ Polourb„

SESSÃO

6.9.94

DATA

Folha n.o.„,:ti_a____do Pro

O Funcionário

ORADOR DONT. APARTE

do poseo4.7à.a Prefeitura 4 O cogainto; quando o lotoauonto é irro.
n •

guiar; o dono do lotou:mut° nora na kg éroa o a partir da hora quo

ele co~ tpoo loatoarlonto dolo *até, inaluido noaeo projeto elo co.

moço/ a vender lotoa novamonto t quo non aconteco no nou cano o a

conto, eu catÁik-:. - -cou prieeidento da ACI3ocia954, a cauto omina a novor

uru ação =a= contra elo,p'..uurado oprocoecoa dolo no Rumo *2 PM,

SOLO (?) o elo vira conto' a a couto Oxido o povo da vila, porque

tori au1olvi-vana0a1 vto 6 icual a laça% o »canoa coiro iS dovoto

a ele. E no Aaa cano, hojo, eu DOU ICa cara quo o cinto =caçado o

prouziomulo polo a lotoadorl porqao alo remido can a conto, nora na

vila, coa todoa oa problema quo tomou do irrocularidadoa o o torro-

no cor clmidoatino, dopoia ve alo acabo quo o lotonamto dolo oatã

Inoluido no projoto elo voltou a vetdor lotou novemonto t Eate:01
••

Usa ice° quo contaria do oUvIzo do ruim poema/ do ao-Solo (?) qual

a ponieirão quo podorla tiax cozi ecoo lotoador‘

O SR. 	 4 30 alo 0014 vundondo loto

ootâ incluído no art i, 50 da Lei 67§6, cao ins3v6 prid:o até 2

anon,.1,5 °rimo o lz= poio cor (1estmoiadt0 tanto na Prtdoiturr4. Tz.mto

no ~Ui* Pablioot Zto não podo vender loto

O Silà, 	 Zoo= caco ol eu rprardrt to-

trazer tua =contrato do una Nowa quo cozaprou.cóD.,=1.0. fluo fazor o cluo



Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RA..U..L.CW3
-TAQUIGRAFIA-	 O Funcionário

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

1b22

obrado,

cota. proviato n prOàoto do •

O	 -	 O 'S411

cuanonto doeco ou ao 12E-Solo zoamo diwtalaonto ao	 táxi

rt

CóD.M 96

17n rOird0 Com. Pol•Tirou 6-9-94

nu loto raconto?

o SR.	 • Levar um contrato na Profoltura

valo= ao prococoo o a Proloitura co incumbo do anconinhar

Perla et 121:144,1tf5rio
•

loigulO o parcolador co cuáoita ‘ho ponalidadon prOviotac na loi at6

a otao. °retive. roclularizaçEow-, EntEop todoc : c000c lOtocneratca aço

"cao notitiondoot pra o lotoadOr nito promovor Mail3 vondacm, co pron;»

ver elo incorro eu Azettoznzin cri= o a prova dimano 4 trazor um do-

público o vai tonar ao rtrtz= prodanciac iro cot ia inconnondo

orino•

O ST1	 'rã11,010~1114114. 11~111~Mileiii~~~~11~

do 'voadas

mtr~i, ma recibo, miúnclo

Dor4ot c6 quoria rocictrar una

caca, ÀaÍ.. Lo arproondou aqui a 40.: dooloxação o 'mamai do

Roca° do que 00 parenotrop an loi cobrartodon ao lotonnontio quo

•oloa teu conboc/=ntos tia° cotão culactrocloc.t Oa parttrotroz que

CO cão lnreuxa do via, largara do ida do circulação o lora= do vio,

O ST/"..::



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

ORADOR COM". APARTE
FOLHA 'DATASESSÃOTAQUIGRAFO

do Proc.
de 1Q

Folha n.o._4
P A U.L.0.5,4
O Funcionário

RODÍZIO

b22 12airzundo 2.9oza, PolAlea, 6-9-942

coolagetou nau rounnou próviau que nóu fizcl=u ciou aponta= quo ia-

co poria un ir:alenta para reaularinagão do canofti &Zoo, do cada wa

dolo°	 teriam cituag aaou qua, antigas, connolidadau # ao viau

no ~iam :Lm•que outé. aqui! Zrtão# talou 2 inforrinaon &Ap./. C:

diforontoO que P. cento procica prvoicar„ no acotia° Et ao não Cele0000,1'

a ação da Pràoitura tombtrk le0 robaizmr tonto ou parenctrou a

to dodo co =dum acoitar tudo., na uai quo imo 6 vaa problema, 6 un

anona.

Com ro1a9ão a atonta do loto ficou claro, com a roda-- 1

ção douta lei qui, a Prefeitura podo acoitar ~quer éroa, no tela

linito para acoitar, profereztciamonto o que diup édo a 6766# nau a

Prefeitura te= £'aculdado do Acoitar q,ualquor órear., cata acro loco,

Oczt ralação a largara ao viau, quer	 co e.so para

a via ao x=2:c pcaoutroa ou 4 =troe o quando co fala do paccacam,

na frente, quo podo cor at6 a. GitaD4Zio pior, co podo ter 1,20, 1,50#

at não' °atou aqui preocupado CO2 a voatão 1o, nau coa a 1)=4o,

Ecoou• paramtrou ou acho agia enceno= tua 2;4m~ Voe6 podo ter -

uma via do 4 =troa, ema 150 # não 6, ou nanar, um pouco =moa do

71 oen ató 150 o não podo tor una do 5 com 20 aotro% O quo 6pior

do ponto do vieta da nangão cao a via empou:ta rion5 que cucou pará.`

=troa cobrem momo todau co Ditar-Oen 
CÓD. 059b



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

b22 3 I Ilaliwando
Po/ itfrb4

OSn. 	 5 com. 20 notroa 2 não entendii

6 =a via cr-x é una panzat,erca ?

O sI4	 Voe"000do tor utza via4

porto; ittnção 'doia é via* á circulação o 5 =troa::

Voe"opodo tor una via* nt,.o.

ii;• Pelo cadastro que neo tonou*O SR

eattl eortal, coiro nalmento cobra i Azoo dai n(Se cataria:zoa ,rcindo

a 1404 mas C0b'Q 1trridonto que poacl ter alam= viam lex= que

dia irl•ocular.a pelo Dou traçado por irrecalar imo admito tamban

o= corrcao t, podo oor corrizião para que no c widnáa o ten..

b6n, voa bera, na rweladrização¡ pelo zienoo 114 15 moa Tm a canto

trabalha nine% ao a via inteira tou 6p30, un podada:Cr.o dela teu

610 # 500, pelo amor do Douoi.

- Da quoria dito o oosaintoo:

leZz:~=3 Então oo rosme-ol ul'Se 'vence tor atá o dia 14, data

da pro5x4iza audiéneia para olbier bera o CO ±:dx=x inferi:g CO real-

mente cozas revrae... la conoulto. no o'adeetwo diz que dzIp °cora fez

a prova do pil41r, cento momo CO da lp que probloma tem* co coute algo=•

posa no dineutir o tor ~idade.

• 7.

O S2*	 14; ‘3. 06 queria dar =, explicado, do

que o Zona dito% o6 dizendo que nefilvt técnica 6 a realidade, cl o

cego. O lotoozonto boáo dentre da zona unto. que attranzo
•

CÓD. 05VC3 00111"



b22

RODÍZIO FOLHA

Pro

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO IDFilottilLnd-J±
-TAQUIGRAFIA-	 O Funcionário

ORADOR

06.15

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Raimundo comsPol;ilrb,

ONT. APARTE

000a0 nadidaa al que voca cata* coloccuido ou realmente não conheço.

Aclut ent4, ce falando do uma ta= forme4 cabo, fluo lotcodoro teu coca

proocupe,23.o do entradas do caíd.a.$ do *doo,' de Uris= de rua- o 10-

tcod0".#, besic f ,nlo tom ousa preocupação. Sabo ! bojo. multou loteamon

too And veta° mesa° niodidaos t ougo o lotoador não tem coca pzvocupa.

gact de.‘"-laztt.tror 'do roo, do entrado, do ttimo. vouto t 325.43 manto occa
s:

pzeocupwao. Ilão tom coca preocupageo f SÕ ezioto hoje oxi lotem:cato

na Zona rosto, me Llootre1.0 la~too,,'AU Cotou colocando em

da o coa eadaotro, rano'não °entoo nenhum, lotcamento clendootinor

do. irrosular* quo o lo_toador tonha tido oosa prcooupaggo, cabo, no

eetnatba que rmattoe lotoamontoo abrangem °moo medidas, ou nao conhe.

90 nonnhum.	 •

O SR S4 tua pergunta, já ~te

iprocopeo aborto para regulátização doecoo lotcamentoo que voca ctz

co raferindN naPro£0itura ? Mcisto procoeso aborto? rietIÇO0 10teatle›.

too vooó acha que ralo tez 03~ medidao? Eu acho quo vocatt podiam.

cor o coguintet 66 para J.cao zelo ficar. pcndento.. • mue tazer una re-

lago dOo lotowzonton qun tam, procoacon abortou quo vocae lembron

atoncien_isno, pez= para cace e ele e vão confirrur

não tal momo!, Como quo az coleai iálowei"kiiiâne

1211

CÓD. 0595



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

(Laivo Audi;noio lica 061.091223

(w) G; para a cana ficar uaia se. * tgglgt consaidtir canon ando3í

O BR, (	  401 Poderia cito:

uri polo nonons aluo tenha c.onb.ociwnto dolo edi un unbo ponna I

bror, Como adua elo =suo citou peAla l porSla 2# o podro3# a

larcura toa +ver.

A SRA,,,, 	 ticanoa nun inpanno,

A	 	cR1/4,	 Boa Tardo, poosoal. fi

O seguinte, eu cinta deusa gUoatão quo o colega colocou, da zona

Mate, a Zarca LU1 tanbtin oatkdontro doo eu crit(Scioa al,‘ eu acho

que *, cozo ou E50 vi otr) (*Gora, ninzu gza ralundp pule Zona eul# eu-

trio eu catou Zelando na co pola Vilaatavia oCl	 r rebairro

5go sarm ontanou -trabalhatv.lo doudo da cs6,0 87 0:1 rez30344; p„

da a ogularização do lotoonantot o eu COnheçO vilnoa outros lot

montou, na rocio, prluoipalecalto na roGião . onde toro, 1-v-a ezzro•

po Iinpo, coã vArioat eu entrai en contato cozi olgunno lidcraznan

do" dopgia doirso (atino oncontro4 Gabos o ciou Lixara; oauitm

ahl elo sei sorti quo luso t i=sx mor.% o tdisb eto re4; douin-

torcer° =dto (,) alida. Agora ou acho *, quo no =a porto oattt donint4.

ronoilda t na ontainao agia intaravladon ata. Então existes. não et)

ri•

CÓD. 05%



RODÍZIO

B232

FOLHA TAQUIGRAFO

dava

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

itudiihtoin
SESSAO

41044u
DATA

Folha'LO_do Pro

I N oP A u . L eno, qz.
O Funcionário

OG•09.94

ORADOR DONT. APARTE

o Árilia Oltolia t cano vrariou t4irrou da região* 4an1n Uria, %gelo

Barro Vo1hO nfia, vahou bairros qua =trio cotac oco p3wbta pre-

.i

nem, C no. o colega colocou, o nau ttairro tile ou t03210

olpal 24 que teul 5 lastrou o mio.• 6 antrop no nrodnoe porque

Arque, :ai unloteanento tato* irregular* olor dizer* atendeu

aolelo pr6pouito. que G011,8 AG andidaz retularout entSo a Vila

Clata ik ; 1113 dou bairren quo nus esta° dentro desces poranctro

ai, ontou Isàziat acompanhando tUd0, 4- todos ou itâ= rumou estou eu

=ao ^uma% inclusivo dia 22 eu tenho tu encontro eu reuzolo,¡

Então eu ache que ten que oatil vendo esta questão alki, quando	 -

oura ac:ui Õ ninino 4o 7 notrou do lorzuo. au acho quo ten ‘Itta ou IA

revendo ousa quentão alie Outro ObeffrvarAut Atm cnberx$34 que

alo gma 515 loteanentous\ o acento gostaria do caber, porçue, nuq

que 1281 00 515 lotoenentou rio trai 44 . .rorari eupocitiondo% talo 1

toanentods catão nqui para coreu recularinatouk porque eu não t

nho certeza pague que o noti lotam:auto estr: dentro tiorsze projeto

ter	 •nao CO euit cano vArtou r.olegas aqui castorina de cubar*, Ccea a

que vai, ficar ecoa queotEo,* a cento vai rimar	 atina hora

aguardando tte dai a leio ou n'ackt uen saber co o neueo lotem:ente

vai aor ou ngo beneficiada. fl:usa	 e quçtutrio para estar revendo*
Cós. 0590



FOLHA COM". APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

B23 3 ia:Lazia 06,0944

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

Folha

. !:4

O Funcionári

do Proc.

do IQ

O Vát
~^~104,• ira* ui; .de noz;urança*, porHrmsel

• a	 nick~mlyàs jas.lja 	 Ga	 Essa lel lure,

ra dos 7 notron * elo cota renas/Á:ia a qu.eutão da circulação do

• -autogovois* -da -CcirrQ, por. tazo que ela toa que. Ur * para poruit

i; ouso a omita*? Clerosateoutra realidade * co a tonto em:poro toLat.,

au cidadoa nata antiga° xxidatiagenz extutentouc	 tUalle nn

roranço * na Espanha, nua vão ter *noa lanara gerzzo; (er

MV" -.9143 13r10 Ontrãittlat teLl chegar para 174-̀ co panou outra * quer

dizer* .en entradinhaa do otoolaçrlo. Claro* que oxiuto aqui outra

realidade" o que eu outOu querendo dizer õ o neGuintos como f'sgugx

&quo a conto podo :ator oann dorinigEo, dando slgun3 erWrIon,

porque eu estou ogtendowlo • uo °soes oritge:rioa são do coz,~0,

ter tal largura do runs, Z Gritai° do ce ou :41% a para poder

(nitrar doado una azabuliaad.o utirí ml *tainha) de lixo* ft uri Grita.

rio do uogurunça, ~e embora" podo atte sabor* tw 40 entra tw

waninhão do lixo tora quo colocar * te.4euquisuf' , q:=0W eaquinas

lixeira para o pousolo coloowrop. 4‘uor Une% OCNIO urWrio do Ur-

guta do rua * tx una calca do sogurança, 4 int*?

quo do segurança seria do CUmm:a *, 10 ou 12 * polo legiolação °riso-
tonto * uau • dentro daguato do todos os lovanten ymtos mut gs ri.

Côo. 0596



Folha n.o	 do 12ro

PA no..04_d1 pgif
O Funcionário	 A

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

dasixo 6.09.94

'zonas* aquilo quo cobriria yira reíloalarizar 03 loteanentone

dia não £izaaeénitos poloo porton do doeurança * quo :coskumx(noc

exigem a loi fiunicipal o Poderei* teria que tor Caie*

sibx 44,,LwithA	 Então" nabo por, no

quo cotou propondo íon% 12.ne ao invt)n da conto &tinir natragon

a conto ,  dLaioao oro vime do circulação dovorão wrantir tola CO

&Uno% não a netragoNt quem* dizor * o que ou catou quorondo ala

aignitica: . si o noguinto .6 quo a notracen* poznive.luento ela vai

•wontir doteminudaa c01333* le 132iO O que onta t.:3 quentão * não

carantiao * para a populw:;20.4 , Lntão* tua viari do circulação atm

devorai() Garantir* vanon dizer* que hoão a panalbiltdado- nora riem.

CO do crioula: lano ou aquilo* n30 cuie ck ou eu untou querendo

dizer* to co poomtvol para que a cento panou atender a :realidade

d;: ter um . orittirio quo ponha canoa o nfularo o =aio na condiçãono

Porque não r? unto comua ao do nodidali 1; cotou 143broudo t cai 34*

a cidade nova do Parvo Olk Varo Hundos que ela nSo tem 7 netroal,

Lø ruelean roran abertas* não to* Uso * via devo ter co tiver*

111

Agora tramitam* eu (Immo anão la gtentro COM O ;acuo nurxxo Catweè

ro* isca quur dizer não kl o tro21~- problena do não tramitar*

CÕD. 0590



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

iNho 111.(6.411-4
N.o

O F -u-n "" """""""

URAL) l) H

do PM.

CONT. APARTE

05•09‘94.

FOLHARODÍZIO

5B23

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Ulmo ÂuiLoia 14blica

itta eu não queria aquiO Ca.

4oxa 'eu oeho que exiato (moo problona roei, voe lembra do

sir	 •co na uona_Vowtei quer dizer* entoo o um neg6e5.0, quer dizer não

tem * 7 tietroo #3%dizz jainiuê Pidelco nrae tez 7 =troo $22d2t jau.

=aia u tranu4to tudo 3,tui

_ 	 COMa Ulla MISC/ItZ,O
•

main a relação doa locula que oloo vão non dor0 ugc vatoma

catão a azar un °cudo tonina? ou juctikioari Ou trqzor 1=0:1 proi•

porita tp•olp

A SRA AL1)....etUL	 Pare não criar uma

~Olho gice poro não necnoN*4••

amarrar as,souna coices ao* embocar diroitánho noa dedo° ç,uo n6c

toamo

O Sit. 	 	 Eu contaria do °zelo
a

cora (10.0 Wang cagou cora do adalts0. Jard:in Wenn.. ote•••, olo

o'brange una arlrio de lotou:unto= = ontorioreo ti 72, o mote ca"

GO (-310 a lei octá talando* cão lotou:tentou oadantradoc o guo n'ão

eztarta obronzidoo pooteriornento o 72. Aio* loteanentoo executa.

doa....
CÓD. 0596



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

dzilva ikudiasis pulica
OG*09•94

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha

WoU1.0..A2

O Funcionar

pod=ou vor ou o quilo•
as 8:309 o ai a Gento	 unabatida afita": o pod=ou vor ora a q:

tora doprincipal lr o liberar Canan ponnoao qttu taa conpronianou,„

2......A.152,4	 .0a va	 ilas sO para a cento

cair do anuímo * qutto subo mooutra outra redação, Hg tua pit

posta da Eonto ostar oncorrcuido * daqui hg poucootp=2.c.t GOtio

g (Dto ost5 o torvo do vooiln?

O 54 114k. 	proponoz do carcar

un outro dia, inclusivo tattoa da audiaucias ou atGat p•-ppor a

adimonto da audirmacts para 0103C OUGO dia aconttoça. bea:dc

Porcino alguns teia conprotaiasou outros ritos

À :IRA. iLDÁ17	 Q3TIsi Dg para Ir at5 0.30?

•O Link 	 ,	 ikleuna do nos val2o0

tor quo sairik

Vanon tentreir até'

Ártico 20s as obras o serviços ,R .., Vamos ler tudo,

••• ta. bon•••• 922 8.209 n(53 trvalionou eu quo	 esttieti, Ártico

tOt as obras e oorviços uccossriort a xis roaularizaçrio do pwco-1

lariento, ca:ão oxibl.daaa pela ProUituga atretvgá do projotos
CÓD. 0596



RODÍZIO /FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA trnékutiK COM'. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-r
1' •	 N. r

jkollil IMO
O Funcionário

do Proc.

B243 &amo Attr14 ;;nrfi IriN1 ro); 6449•94

onpoolricos do torna assoura 1 a oatabilidudo dos lotes * das

lojradouros* doa Zarcos inatituoionaine o dos to,niono.3

A drenagem de acua° pluvitia, a pronorvação doa. quadras o do Ui

1,sradouros pa1ic03 o de procouos erosivos,. à trarembilidede

das vinil 01313 tratanonto odoquado. Intt .Gração do si.-:tena

oxistonto ik o abastecimento de acua i o qunando nocorisSrio c capa

citação da o tratanto, o orobtazonto da?zuas o mitiçOs•

Para min osso artiso aqui 5 muito interessai:toe p-

quo eito ralo aquelas °atoas que davam conter, cio não rala em

amor*. f o qualitativo* ou acho qUe •••• a rodação do &Ártico

20 cio coloca qualidado não coloca amor°, e aquolo r&oro mear

sarianonto não garanto qual-idade. Então OSUJA rosrau aqui uno

muito interoseante, 1330 2C$ do 010 aquelas' dosa ntr4orozinhOts«

Poio	 quo tem quo tor ? metros o tal. ' LIO te:a unaprosta qui

do Z000 t como Lquo Loca?

o u_117:RCA	 n0 CuSO, atiCluir. as obrou

O serviços nocosattrios a rouglwização do parcelamento sorão

oxicidoo polo IA PREiolturox ou por elo4p prenovidon na omissão do

3.oteadoreclaio una vez a; triaezwióosçao do que Momissão do lo--1

CÕD. 0596



DATASESSÃO ORADOR

Audiancia 111.0:Um 6.09094

"

Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO NOLO .....
-TAQUIGRAFIA-	 JOFuncjonãrjo

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO 

il,B2 	 Uiva

CONT. APARTE

teador, Proroltura quota trz,.. ânteriornonto eu tinha feito

una proposta, para uma nova =dna% que 5 para o U 12 do arti

199 te= lin termo no O 12 , que t, a perca:mal/eia finien doa lotas

Eu acho que asco terno pormananela ideie% ã sais no contido do

deixar em °rd= a redação, vai cor didoil não ter pormanOuela

tt dolo% oom pro ten. O qUo a (Sente t:43 TIO Cludare na hipOtec

flue obras no garantirem - estabilidade doa lotes, que la &o que

ao oser evitar.•

tbMet AsitA, ALINtiOn L;40Onntft	 :àrtiso a: a Pra»

feitura poderá exigir do lea~uutlatx pareo3.edor na ua.rentiaa

witià provictaa pela Legielnçrzo liunicipal de pareolonento colo*

vicar-do naceztwar a a execução das obrau e comigo% nteouctirioc

a rogularização do pareelannntoe AÇA en vez do poderá arizir*

'Os deverá aldeig, Todo voz que tiver poderá *perfumará para devo -

ra. dameel~mmempepa
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6-,1,05 1 van aeig~bik

ro 21, propoatma eatí. certo? Nonbum problema Cala o 4

22— Detectada a irazalantagáo' do parcolarlonto do colo de Zoa=	 •

lar ~raso cor adotados de imediato pala Prefeita= ao míNinto°

providanziaos autuação' do proceoao, idontificação do parcelador.,

cameterização urbodatica Inicial do ~ciumento =diante 1= ,• •

12ent0 doo 00~ten olwantoca &roa arda, denztdado do oeupaç •

danou ambientai% outro° elemento° rolevantoo para atunpat .Á ar:araçã.

da ilocalidado, rtotiticação do parcolador ;pra intOrrOR;s02% igankai.

tação do patcaczento ~izto para deolUzaulot ozpodiçiio' de n •

cação do irregularidado dirictda ao parcelador•

O	 - 	 Da cotava até' ooraentantio cri= .

zoca o art., * 21 onde dar dovont o podcrtt que =ema cot cobrando do

parcelndor ao Garanti= do cama° não =alto claro para néo pontuo •

dever vai noa obrizar a1 catzu, cobrando indictint=rrto todo o. q

tenho olguno cacoo-ondo cão ac3ociag5o° que promoveram lotcamanto

talvez não tctown condlOseo do atender cozam ys time* poder4

fica a critério do guatcípioi ma não =coutando cocoa obra° o

nunicipio rodo compro =coutar o cobrar, =matar o cobrar judicia/74

Sceixa maio correto dele tcr ao momo° ep:4•antiaa do palicaamonto do

colo. 'Zonlao =ceio do larri.abittnar a/aume artSega,

ent
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PAILL-0

O FUtICIOrlári0

L125 21 vete c•nolitarb. 16.9.94 

A 8P,A

cgaoatao	 coe corrondo quo a 2refaitura devora ww:-.1cir

afta iboita r v4z1da.•

=400

,
do porc~ op cálocnadotc wzr.#44gteCo iico, oo (=GO rtra-1771a03

ira= agzociarAto to:ao en tmtcr..entOw ais= cotam =dia fluo

zat000rvo oo c000~occil,

•eu	 PcApto a Prorcitura podo =pra

cotar c~o áurlict~te ou =autor o cobrar* ze colocor,oz cc.=

powibilidedo Lp=utia*

A MA	 arta colotutdo lozo, vznoe tor

depolo coo coutar o ceco:mar az catono, ccora cot,r‘ol actco4'-.,..^4o cio

prçiblc=3.. O arte 23 .4. itlido coupc4.14tEio da notitionao da traz,. .$

Cindo dorcrl•cor ,cia -coatztzda noecita crizo Vinict4r,to 13041o3 014,

tivondo a odor> do izodh2oo c natuzcza pua. § A prol'ut

dovold tzloben o.~ Iodou ()o &tatu) ~zoa envolvidoo pr.= a

eidos& doo z:odidao CabtVO4,13 UM Cabra ao twa$3 CXX-920tOnaittal,í, cure •

42011,...*

-3 SM	 rtQ 421cCdiÇ 4cIEo

notificar> coutaria do aon) 4=ntar a . Prcfcia taco tive= um pralÁ

mito ,g= OZWPO otrida quoLtao• ono= Ift. nov4.4z-cnto dcoidia

Ulmo:A.' In pzirihr,,o riSiZIO do 15 dia° para g;to a Prefeitura putlezza not.11.

ficará;
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o Sn	 Cato 1,Yarottura oco? ruzu
•

=dar a dozdzictia oztino Ir.= o nlantot4rto PUtoo ela tea gizo tztor

o= doto potnatens c pou cotar cafona* vo adato aoáo o Duo.

001=onto C eae§ 'Cor *o doc=atiooli crihxrio tater lr..u.do Vozecot

tdontitloar opaio Fellaort o /atendo:e o o trtalo o rroxictailo

&ca. roa* lova tompo poovica ora cor;irloo lk Ca ewto colocar

tl*=- "-tistuo rootriOcc ro cocl, co vai*** Pokk urze=te e. Prztfoltwa Jzt

vn do~anto¥ c& pata tint= ~zoe A dont-lota ozo.no r.3,o moto

accoortrzouto cor a da pretoiturze cr .,414uor cidedão porto ir ao

.	 ofornoor a dozdaola. A Prato/tua l'ac 2.= parquo eia tem, trAr.

írator a Icattr do con. oothcataanto*

una ceeztãotGo ituz. o ca:i.ieac

erv3re3nua. Arth, 24 4- II:~ a zottittanao do trroCularldado o

• c-oztçtatada a trziovoratbiltdado do 2~onto Protottara podzrzt

. To:431 r o oadaotramonto doo adoztvéntoo 20tot para fluo do do

ato .àtxuaAa. o In:to:vir u aroola=to su% carmatir co~ou

dozonvolvizauto urbe= o ~alar a doroca doa dixattoa doa etuitg.-

~ou do 'Moo* A antettann aoroczaddiszt doo ourton da tr.torPoneã
.•••
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Folha
uno	 de 1

O Funcioná rjes-

Ào Pro

florência 1.51, 136/54 6.9*(2:41329

fj, ti Foi sanorido ParkTafo 'único o acatado. Artico 6 2 - está

tudo bom. Artio 72 cl aguo/a discunsão de a vento deixar 	 O que o-

ra no Artico^.12? asa aquela questão de a conte substituir a redação?

O que trl o Ar .f.i,-Ão 7 2? Impodimentos dz. lei, nao sei o que .4. (Pausa)

Então, est4::.^6 Or.?

* .	 Artizp 82 a questão de redaça jet foi corri_ida. Ar-

tijo ¶R ttáb Én foi au:erida aqui aquola quentão das accociaçãos, aque

la questão do oex-oficio“ do catar incluindo. Não /louvo problem., O

Artigo 1C2 iS aquela questão temi& de fazer uma especificação dos casos

do interesse social na questão de quem ért quo.pa.cp o laudo t&cnico. Ar..

ti;io 112 1 nada. Artíco 122 foi a au„-es "tío de. colocar os dois parra,fo

enplicitando mais. Artio 13 2nada.. Arti.jo 14 2 tembfka udar a rodação

do .,finnlzinho do artir.o t alterar a redação.: Artirp 1!: nada.. Arti,.o

16 2 nada. Artiro 182 foi aquela polemica da hist gria	 .Alitis$,. 18 rák

O SR. 	 Querlafazer i lembreto aqui.

Sobro o Artizo 16 9 so houver alteração no Artico 42 vai ter que alto

o Arti_o 164

'A SRA.. AIDAIZA SPOSATI Certo. Arti,-..o 19 2,	 aquela

polamica da metraLpm da rua. Então, atd; Lpra tomos dois arti-,,cs que

eat?-'ci ris 13;rvJeritort.Q 42 o o na -
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O SR 	 — Curato quontão da metro.—

.-.„en da rua. 1#brei	 Ate; estava diocutindo cOn o arco. É a queotao

,	 .
interpretaçao,,nao motra.,;eno dao ruao;1,.. Deixe eu peE,ar aqui onde co

coã interpiet,iiiçdjon de que una via de circula 'rio tela que ter 7 notroo o

a de circulação de pedrotrea 4 ratroo. 1Ta,da imPede que um parcelamento
,

veja re{rearizado cci can via de circulaçã,9 de ;adastres * coa 4 metroolt

com 3,6Õ 2.

dl.

dentreo.

ft *IRA. _ALTIAttA WOSATT — E degolo entra o carro. Ent

O SR.: 	 4' via do circulação de ...a

A SRA. ALDArZA, SPOSATI Entendia man depoio . ent3:a o

carro. !Zoá tudo bomiE Entendi.

O SR. 	 ,— Tecnicamente eu, não poso° t r

dois carroo..0	 /voo para acomodar a aituaçao existontot.

A SRA. AL.DAÍZA ZPOSATI Eatã bom. 2 então t 'en aguei

quaatSoe do "poder&" ou "devera", quo floou neraa Orida co pioro, ou 1.,

'hora ...

Aldalzaw Do voltrndo um. Pcut
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Folha
NP° A U

O F--u- "ec tonar

6766.

:a, du	 •
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quinhor 06 para doirar mais claro. No trti,'...o 1 exiato uru eèrle de dx1

vidas que são relativas lejalidade de acuo= mudança% alj.=as modi-

ficaçZeo que a oant6- ent& fazendo aqui do que d proviato na ....011,1101~

t SRA.. ALD/dZA q0SATI	 Entãot eu acho que o Arti o

19 cot& com vás w queatUeer O Artiso 40 e o Artize 15.- t&r. que ser a-

pro2undados. É lego que agora exiete -de erandee .pepinoe aqui. O Arti-

GO 202 e 212 è coca coien do "dovertt" e opoderztu ,, GO piora ou coltora.

O Arti-,o 232 è aquela quen tio do colocar a urrancia. O Arti,:o 242 CU

wdeverè" tanbk. O Artijo	 hintSaa do "deverct il ee O OU nia"o 3.

Al. no Artico 27 2 124a ouDletao de uma nova redaefie daquela queetao

aneociv.fzão • Artico 282 nadar	 292 nadar,Artio 3C0 nada.. No Ar-

tio 318 foi aw,Lerido cqui,U j direto.. Zta vez do npode celf7aaril man,.

do% e direto' Uo Artiao 32 2 uma ou:eatão de una nova redação cora atrve

Com a lel Or .din," ica. No Artigo 342 una nova redação do Part r.a.r.o Calco

EZ130 do Artií,o 36* dO SR* 

viabilizar rodularizaçae de al~ canoa promovidoa polo Poder PUblilco,

mas en tirano dominiaie l como, por ozemplo *	COlin ou moem do mutirSe

Agora, em iireata	 ~E= cadaetrada pomo paliou, em &rec. ,...

**. 	 p

S acabou.u

ft,011,0
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ilorncic Pl• 116/c.k4 

rao d pozra niatuarar execuiO SR.

RODÍZIO 

132'

Então,.ela &mia pilblicae municipais, clansificadac	 domfnio munic.1

pai, que não ao éreas verdoso atualmente enté co lançando ao do ProjetJ

Sincopara, onde está co beneficiando alcumas &esc executados em éreas

entendeu2 Eu acho que não dá para niatumr a dencrição em

roas pancas, "e6m,o parcelamento do colo irrecular.

doo em éreas pUblican o também não d• pare_ misturar execCadui em área

do uoo cor= do povo. Se teia obra-do Projeto Sinet„pura ou càna de are

de uno comum do povo, na me pazeeeíH quo leso aqui possa cobrir a reja

larização ou qualquer outro projeto de promoção piablica em cima do áro

de uso comum do povo. Então, no caoo.. no nei quem levantou af, que o

não connejui ver, de favela, por exemplo, que é o caso maio evidente d

ocupação do área do uno do povo, lano aqui não entilabraasido por osso

porque não ' foi promovido pelo Podar Wablico.

— rala Cora do miero:"ono.., Mmudrvel.

O cx. 	 — Outra coleai Vemos deixa:

bem claro. Co o Projoto Spura tiver projeto em cima de área de us

conam do povo tadbém não vai cor recularizado por esee arti„,o aqui no

porquo IEKB1M existam aatron impedimenton.

A SIn. ~CA SPOSYn -. non, do eue estou entendendo
CóD. 0596
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do 13

de_ 19 5,

ORADOR

floINSncia PL 136/54 K.SJ,54113C

'cej.wpbalho	 para-o 4.tua 14 na zaudlencia do dia 24, vamoa diocutir oasaa 2

née tomam uma quostão da ordem maio jurldlca * que esoa questão do -tí-

tulo e a irreversibilidECe o =a queotEo mais * dijp=o0 * arquitotaicak

que dances. gendiçr:')es todas do desenho do lotoor_onto *, das con4i(',Zoc3

ninas * dos padres rlfninos do loteamonto. Acho que tomou dois ,-.2--andos

k •upes de queetZep o Então, p02130 que a co:tto podia co or,..cnizar w pou
duas

co para aproi`wider oesaelar= questUe. Quanto aoe ac1rea drama.

• tinha eido proposto aqui, que o roi voa nom% jor 4,0 * que ficou

do rezar um psuco o quadro do situava * ccco é que são ossos padrSos
a.

ulmos até" para entrar em contato com a equipe do W2O,L0 para ver até o

ê4) SerS9 4111W~ colocados 'dão conta ou não.

ITU ;NI thhanop enceminhndo e o Zece trabOn eetá

do sl..suns outros padrSos.II0 que está' cc./Soado como pctdrr7sa mf.nimo cio tara

bém queria fator a1tomas considort4es.

Qucmto guapa° da Titularidade o Irrovorsibilidade*

a queetão urftnea l queria entender quem mais podaria discutir isso * a

lém do Dr. Adriano gume mate. poderia estar o..,;uk...n, do? Porque houvo

posição aivorea. A sua poolçao GQ/2011. A pooição trazido. pela A:1MR e

trazido pelo Gervéelo Zoidivorea. Zu. entendi bera roi isso, Corv•Solo?

Então * acho quo teria que dar a suba 4tanclo, para a tente ver quztl a cor.

oleté̀ndia doeoa proposta. peru até' o dia 14. Estou dizendo que o noas



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-
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rloróncio, FL . 13644.2

.

.13.0 1 parata t,ento afinar, está tudo bom, e cheatr aí a ai uca

Se / por e ,-;iplos esto cru..o quiser chocar, ,uder choc . ént isso? So l por exotplos esto cru o quiser chocar, ,uder choc én

posta doscer.9, dois ar-14oss, não sol. t una outra hip6toso da qual faço

Grande° quonCeo. 0 padrão dulia% se puder fechar als caisa antes

do dia 14-'ituito bom. It nossa audiéncia está coroada para co 	 /loa

Io enc=inhenonto

rala 1:or.a do microfone. Inaudível.

A snpk. AmmizA srosAorx Mata * verias *mor o cofyinto

Este grupo que trabalhou isto aqui no dia 3.C. checa moia hora =els cedo,

=as choca nosso, bom, porque hoje nEo chojoup para a conte fechar aí

o que tiver antes de começar a eudiacia. Podo sor? Porque aí e. cento

dá una	 Tudo bom? Acerta a questão jurídica e essa quastão técnica

o rosto aqui a sento ama o Substitutivo, couro/mo proposto.

— Várias pessoas falando ao mesmo tomo.

CÓD. 0596

1



Câmara Municipal de São Pau
.	 1

••••••n•

PCRECER
-1á31/94	 da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio-
Ambiente do PL 136/94

O projeto de autoria do Executivo traduz um trabalho iniciado na gestão anterior
acrescido de novos estudos face a realidade dos loteamentos irregulares da cidade de
São Paulo.

Matéria que aguarda regulamentação desde longa data, regimentalmente sujeita a
audiências públicas, a discussão deste projeto de lei possibilitou sua análise crítica entre
associações, técnicos e população a esta questão, com a presença do Executivo, quer
pela equipe de RESSOLO como do Secretário de Habitação, e de diversos vereadores:
Arselino Tatto, José Mentor, José Indio, Antonio Paiva, Henrique Pacheco, além da
presidente desta Comissão Zulaiê Cobra Ribeiro e desta relatora vereadora Aldaíza
Sposati.

As audiências geraram um grupo de trabalho com representação destes
segmentos, sob a coordenação desta relatora, que formulou uma proposta substitutiva de
modo a detalhar o projeto de lei e garantir a inclusão de situações não contempladas no
original.

O substitutivo que ora apresentamos resulta dessas discussões incluindo portanto
a anuência do Executivo presente em todo o processo.

As alterações decorreram das seguintes questões:

1. a necessidade de relativizar a comprovação do domínio como condição para
regularização ou para intervenção da Prefeitura nos loteamentos irregulares. Após
vários debates 'se chegou a uma redação que contempla os diferentes níveis de
regularização. Desde a regularização técnica, que abrange os serviços de adequação
fisica dos loteamentos (levantamentos, projetos, obras), passando por providências
administrativas (denominação de ruas, desdobro tributários, etc) até o efetivo registro
no Cartório de Imóveis. Só nesta última fase é que se torna indispensável a
comprovação do domínio.

2. clarear o significado da "irreversibilidade" dos loteamentos enquanto as condições
básicas para a regularização. Entendia-se na origem que a irreversibilidade só se
concretizaria com um determinado índice de ocupação dos lotes com construção
(30%) mas, após o debate com fimdamentos técnicos e jurídicos, conclui-se que:

• a aplicação de uma porcentagem de ocupação por construção não é um bom
parâmetro e poderia gerar distorções em sua aplicação, conflitando inclusive
com a possibilidade de se regularizar só a parte parcelada de uma gleba:

• por outro lado a simples demonstração de que os lotes foram vendidos
também poderia levar a caracterização duvidosa da irreversibilidade;

• por fim, considerou-se que só uma análise que permite um diagnóstico da
situação que relacione os fatores físicos, jurídicos e sociais poderia
caracterizar a irreversibilidade do loteamento.

3. o parâmetro quantitativo (rígido) foi substituído por critérios qualitativos que devem
ser tratados no Laudo Técnico, agora incorporando também uma abordagem social.

1
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ZULAIÊ COBRA 73EIRO
PRESIDENT

Este projeto de lei e, portanto, seu substitutivo modifica os parâmetros
estabelecidos pela Lei 9413/82 na medida em que:
a) reduz a destinação de áreas públicas de acordo com o estabelecido na legislação

federal e cria possibilidade de destinação de área pública fora da área parcelada
b) reduz a dimensões mínimas as vias da circulação, distinguindo estas das vias de

pedestres, de forma coerente com o objetivo da lei.
c) permite a expedição do Auto de Regularização antes da destinação destas áreas, o

que será cobrado judicialmente do loteador.

As discussões deixaram pendente uma nova redação adequada para o artigo 31
que trata do desdobro tributário de forma a solucionar com agilidade o problema do
pagamento dos impostos atrasados.

Face a este fato sugerimos que o presente se dirija à Comissão de Atividade
Econômica para que encontre a redação adequada juntamente com a Secretaria
Municipal de Finanças.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, 28 de
setembro de 1994.

`11- 	 —/ ALDAiZA SPOSATI
RELATORA

te —.,
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PREJUDICDO
* -0/Ape/mr

RESIDENTE

DECRETA:

Capitulo I

Da Regularização

SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI 136/94

Autoriza a regularização de parcelamentos do
solo para fins urbanos, implantados irregular-
mente no Município de São Paulo, a partir de 2
de novembro de 1972, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1° - Os parcelamentos do solo para fins urbanos,
implantados irregularmente no Município de São Paulo, entre 2 de novembro de
1972 até 30 de junho de 1994, poderão ser regularizados, desde que obedecidos
os critérios fixados nesta lei, e na legislação estadual e federal, naquilo que for
pertinente.

Parágrafo Único - Para os fins desta lei, considera-se
parcelamento irregular aquele que foi executado sem autorização da Prefeitura
ou em desacordo com o plano aprovado.

Art. 2° - A comprovação da existência do
parcelamento do solo irregular no período determinado no artigo anterior far-
se-á por qualquer documento expedido ou autuado pela Administração
Municipal, bem como por qualquer outro que possua valor legal, inclusive por
levantamento aerofotogrametrico, reconhecido por órgãos públicos.

Parágrafo Único - O compromisso de venda e compra
apresentado por instrumento particular não se constitui, isoladamente, em
documento hábil para comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 3° - Caberá ao parcela'dor o cumprimento de toda
e qualquer exigência técnica ou jurídica, necessária à regularização plena do
parcelamento.

Art. 4° - A regularização plena, prevista nesta lei
pressupõe o atendimento aos seguintes requisitos:



de

do PrD9Folha n...o.stg

O Funcionário

I - Apresentação de título de propriedade,
devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis da gleba parcelada;

parcelamento implantado.
II - Comprovação da irreversibilidade do

Parágrafo 1° - A Prefeitura poderá aceitar, para fins
de regularização técnica do parcelamento do solo irregular, e consequente
emissão do Auto de Regularização, previstos nesta Lei, compromisso de venda e
compra não registrado da gleba parcelada, desde que filiado a título de domínio
devidamente registrado no Cartorio de Registro de Imóveis.

Parágrafo 2° -Na impossibilidade de identificação do
título de propriedade da gleba parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas
necessárias para a sua localização, e com o não atendimento do responsável
parcelador, a Prefeitura poderá intervir no parcelamento do solo irregular para
fins de atendimento às exigências técnicas, urbanísticas e de serviços, previstos
no artigo 18, 19 e 20, da presente lei, e definição da planta técnica do
parcelamento.

Parágrafo 3° - A situação de irrever sibilidade do
parcelamento, prevista no inciso II, deste artigo, será caracterizada por laudo
técnico, que levará em consideração a localização do parcelamento, e sua
situação fisica, social e jurídica, observados os critérios definidos no artigo 11.

Parágrafo 4° - Na hipótese de possibilidade de
reversão do parcelamento do solo à condição de gleba, diagnosticada por laudo
técnico, conforme parágrafo anterior, o parcelador deverá atender às exigências

únicono parágrafo uco do artigo 7'.

Art. 5° - Poderá ser objeto de regularização, nos
termos desta lei, a parte parcelada de uma gleba.

Parágrafo Único - A área remanescente deverá ser
considerada como gleba, para efeito de aplicação da legislação vigente de
parcelamento do solo.

Art. 6° - Desde que atendidas as exigências desta lei,
quaisquer parcelamentos do solo poderão ser regularizados, independentemente
da zona de uso onde se localizam.

Art. 7° - Ficam excluídos da regularização tratada
nesta lei os parcelamentos do solo irregulares que apresentem uma das seguintes
características:

irreversíveis de risco;
I - que se constituam, total ou parcialmente, em áreas



II - tenham sido executados em terrenos aterrados
com material nocivo à saúde pública, até a sua correção;

III - tenham sido executados em terrenos com
declividade igual ou superior ao previsto nas legislações pertinentes, salvo se
atendidas as exigências específicas da legislação municipal;

IV - tenham sido executados em terrenos nos quais as
condições geológicas nóo aconselhem sua ocupação por edificações, salvo se
comprovada sua estabilidade, mediante a apresentação de laudo técnico
específico;

V - tenham sido executados em terrenos alagadiços e
sujeitos à inundações, até a sua correção;

VI - tenham sido executados em áreas onde a poluiçáo
impeça condições sanitárias suportáveis, até a eliminação dos agentes poluentes.

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no parágrafo
4° do artigo 4°, ou na impossibilidade de correção das situações previstas neste
artigo, deverá o parcelador desfazer o parcelamento, objetivando o retorno da
área a condição de gleba, devendo,ainda, executar as obras e serviços necessários
para sanar 'eventuais danos ambientais causados pelo parcelamento.

Capitulo II

Do Processo de Regularização

Art. 8° - O processo de regularização do parcelamento
do solo irregularmente executado enquadra-se na categoria de processo especial,
tendo seu rito definido por esta lei.

Art. 9° - A regularização poderá ser solicitada pelo
parcelador, através de requerimento proprio e instruído com os documentos
exigidos nesta lei ou, através de requerimento, devidamente instruído, de um ou
mais adquirentes de lotes, ou ainda, de associações, legalmente constituídas, que
os representem.

Parágrafo Único - O processo de regularização
também poderá ser iniciado "ex-officio" pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização será feita pelo
parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnico, obedecidos os



• Parágrafo Único - Na hipótese de regularização
requerida por adquirente de lotes ou associações, bem como no caso de
regularizações "ex-officio" a Prefeitura, na falta de laudo técnico, poderá elaborar
a proposta e o laudo, previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados, no laudo técnico
previsto no artigo 10 desta lei, os seguintes aspectos:

do parcelamento.

I - Diapóstico do parcelamento, abordando aspectos
físicos, jurídicos e sociais.

II - Proposta técnica e urbanística para a regularização

Art. 12 - O projeto do parcelamento existente deverá
atender às exigências da Prefeitura, devendo, necessariamente, estar
representadas, em planta, as curvas de nível, de metro em metro, as áreas
destinadas ao uso publico, bem como as quadras e estas parceladas em lotes.

Parágrafo 1° - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem como os cronogramas de
obras e serviços deverão ser assinados pelo parcelador e por profissional
habilitado, que se responsabilizarão pelas informações, pelo projeto e pela
execuções das obras.

Parágrafo 2° - Na omissão do parcelador, o projeto e a
execução das obras seróo executadas, supletivamente, pela Prefeitura, com
posterior ressarcimento dos gastos, via cobrança judicial.

Art. 13 - O parcelador deverá ser comunicado pela
Prefeitura das conclusões decorrentes da análise técnica e jurídica do pedido de
regularização, devendo atender as exigências formuladas, no prazo de 30 (trinta)
dias corridos, prorrogável, no máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da
Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a análise técnica e aceita a
proposta da regularização, deverá a Prefeitura expedir a licença para a execução
de obras e serviços, acompanhada do respectivo cronograma físico-financeiro e,
quando necessário, podera exigir garantias para a execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização somente será
expedido após o cumprimento das exigências feitas para a regularização do
parcelamento e sua aceitação técnica pela Prefeitura.
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Parágrafo 1° - A regularização de parcelamentos do
solo irregulares não implica no reconhecimento pela Prefeitura de quaisquer
obrigações assumidas pelo parcelador, junto aos adquirentes de lotes.

• Parágrafo 2° - Na impossibilidade de destinação da
totalidade das áreas públicas, previstas nos incisos I e III dos artigos 19, desta lei
e, atendidas as demais exigencias dos artigos 19 e 20, poderá a Prefeitura,
quando for o caso, expedir o Auto de Regularização, prosseguindo na exigência
elas áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regularização, deverá
ser requerida a averbação, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da
regularização do parcelamento.

Parágrafo Único - Nos casos previstos no parágrafo 1°
do artigo 4°, desta lei, somente será requerido a averbação, após a solução do
domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério, poderá requerer a
averbação. das áreas públicas, na hipótese do parcelador não atender às
exigências técnicas formuladas, desde que não ocorram modificações no traçado
do plano urbanístico implantado.

Parágrafo Único - Ocorrendo a situação prevista no
"caput" deste artigo, paralelamente à averbação, deverá a Prefeitura prosseguir
na cobrança das exigências técnicas, de responsabilidade do parcelador.

Capítulo III

Dos Parâmetros Técnicos e Urbanísticos

Art.18 - A resularização dos parcelamentos do solo
irregulares, pela Prefeitura, tem o carater de urbanizaçóo específica, visando
atender aos padrões de desenvolvimento urbano de interesse social, nos termos
da Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

Art.19 - A regularização de que trata esta lei deverá
atender às condições técnicas e urbanísticas a seguir discriminadas:

I - da área total, objeto do projeto de regularização do
parcelamento do solo, seróo destinadas, dentro do perímetro de parcelamento,



OC.Folha n.o..

N.o

O Funcionário

II - Na hipótese de áreas com dimensão inferior a
20.000 m2 (vinte mil metros quadrados), não será exigida a destinação de áreas
verdes e institucionais, além daquelas eventualmente já destinadas;

III - no caso das áreas públicas previstas no inciso I
não atingirem os percentuais mínimos, poderão as áreas faltantes ser locadas
fora dos limites do parcelamento, desde que destinadas em dobro, situadas no
entorno do parcelamento a regularizar, e aceitas pela Prefeitura;

IV - todos os lotes deverão ter acesso por vias, e seu
dimensionamento deverá, preferencialmente, atender ao mínimo estabelecido na
legislação federal pertinente, podendo, a critério da Prefeitura, ser aceitas
dimensões menores;

V - as vias de circulação poderão ter a largura mínima
de 7,00 m (sete metros), admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento) no
seu dimensionamento;

VI - as vias de circulaçóo de pedestres poderão ter
largura mínima de 4,00 m (quatro metros), admitindo-se uma variação de 10%
(dez por cento) no seu dimensionamento;

VII - As vielas com acesso a lotes que atendam a
função de circulação de pedestre local e restrita, poderão ter largura mínima de
2,0 m (dois metros), admitindo-se a variação de 10% (dez por cento) no seu
dimensionamento;

VIII - As vielas sanitárias para fins de drenagem
deverão ter larguras mínimas definidas no laudo técnico de que trata o artigo 10
e 11, desta lei.

IX - as porções da área do parcelamento, com
declividade superior a prevista em legislação pertinente, e que se destinem a
lotes, deverão ser dotadas de obras que garantam sua estabilidade, de acordo
com prévio estudo geológico-geotécnico;

Parágrafo 1° - Na hipótese das obras não garantirem a
estabilidade dos lotes a que se refere o inciso IX deste artigo, deverá o parcelador
promover a desocupação e a reurbanização da área, destinando-a a área verde;

Parágrafo 2° - A Prefeitura, quando da apresentação
ou elaboração do laudo técnico, previsto nos artigos 10 e 11, desta lei, ocorrendo
disponibilidade na leba parcelada, exigirá do parcelador o atendimento a
outros requisitos tecnicos e urbanísticos previstos na legislaçáo municipal
vigente de parcelamento do solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários à
regularização do parcelamento serão exigidos pela Prefeitura, através de projetos
específicos, de forma a assegurar:

I - a estabilidade dos lotes, dos logradouros, das áreas
institucionais e dos terrenos limítrofes;
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II - a drenagem de águas pluviais;

III - a preservação das quadras e dos logradouros
públicos, de processos erosivos;

adequado;
IV - a trafegabilidade das vias, com tratamento

V - a integração com o sistema viário existente;

VI - o abastecimento de água e, quando necessário, a
captação e tratamento;

VII- o esgotamento das águas servidas.

Art. 21 - Deverá a Prefeitura exigir do parcelador as
garantias previstas pela legislação municipal vigente de parcelamento do solo,
visando assegurar a execução das obras e serviços necessários a regularização
do parcelamento.

• Parágrafo único - Quando as associações de
adquirentes de lotes, legalmente constituídas, assumirem a execuçóo das obras e
serviços, poderão ser dispensados da apresentação de garantias

Capitulo IV

Das Disposições Gerais

Art. 22 - Detectada a implantação de parcelamento do
solo de forma irregular, deverão ser adotadas, de imediato, pela Prefeitura as
seguintes providências:

II - identificação do parcelador;

III	 - caracterização	 urbanística	 inicial	 do
parcelamento, mediante o levantamento dos seguintes elementos:

a) localização;
b) área aproximada;
c) densidade de ocupação;
d) danos ambientais;
e) outros elementos relevantes para a apuração da Ilegalidade;

IV - Notificar o parcelador, para interromper a

1- autuação do processo;



parcelador.
V - Expedir Notificação de Irregularidade dirigida ao

Art. 23 - Após a expedição da Notificação de
Irregularidade, deverá ser encaminhada, em carater de urgência, a Notícia-
Crime ao Ministério Público, objetivando a adoçóo das medidas de natureza
penal.

Parágrafo Único - A Prefeitura deverá, também,
oficiar todos os órgóos públicos envolvidos, para a adoção das medidas cabíveis,
na esfera de suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irresularidade e
constatada a irreversibilidade do parcelamento, a Prefeitura podera promover o
cadastramento dos adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e intervir
no parcelamento para garantir os padrões de desenvolvimento urbano e
propiciar a defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

Parágrafo Único - A Prefeitura se ressarcirá dos
gastos decorrentes da intervenção que efetuar, mediante o levantamento do
depósito judicial das prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no caso da
inobservância das exigências previstas no art. 13 ou das obrigações previstas no
Parágrafo Onico do Artigo 7° desta lei, executar as obras e serviços necessários à
regularização do parcelamento, ou ao retorno da área parcelada à condiçóo de
gleba, cobrando do parcelador infrator o custo apropriado, acrescido do
percentual de 100% (cem por cento), sobre o valor das obras e serviços, à título
de custos gerenciais, sem prejuízo da multa cabível, juros, eventuais acréscimos
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.

Parágrafo Único - Consideram-se como despesas a
serem ressarcidas pelo parcelador, dentre outras, as seguintes: levantamentos
topográficos, projetos, obras e serviços destinadas à regularização do
parcelamento e à reparação de danos ambientais, no caso de reconstituição de
área degradada e de seu retorno à condição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á à aplicação das
penalidades cabíveis, até a efetiva regularização do parcelamento do solo
irregularmente implantado.

Parágrafo Único - A aplicação das penalidades só será
suspensa se o parcelador estiver atendendo as exigências técnicas decorrentes do
processo de regularização do parcelamento.
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Art. 27 - Fica acrescido o sub item 3.61:1a
Tabela I, anexa à Lei n° 8.327, de 28 de novembro de 1975, com as alterações
introduzidas pela Lei n° 10.395, de 20 de novembro de 1987:

"3.6.1 Regularização de
Parcelamento do Solo
irregular 0,15% p/m 2 de no ato do

área global .	 protocola-
do imóvel	 mento do

pedido"

Parágrafo Único - Quando a regularização for
requerida por adquirentes de lotes ou por associações, legalmente constituídas,
desde que estas não sejam os parceladores, os emolumentos nóo serão cobrados
no protocolamento do pedido, e deverão ser incluídos entre as despesas a serem
ressarcidas pelo parcelador.

Art. 28 - As alíneas "h" e "c", do inciso II, do artigo 10
da Lei n° 9.419, de 27 de janeiro de 1982, passam a vigorar com a seguinte
redação:

I - "b - largura mínima de 1,50 m (um metro e meio),
ou, com até 1,20 m (um metro e vinte centímetros), desde que com anuência do
proprietário do imóvel confrontante;"

II - "c - extensão máxima de 100,00 m (cem metros)
por acesso existente para via oficial de circulação de veículos."

Art. 29 - Terão prosseguimento nos termos desta lei os
processos em tramitação, que tratem da regularização de parcelamentos do solo,
irregularmente implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá atender, quando for o
caso, os requisitos previstos na legislação estadual para as áreas de proteção aos
mananciais, e de proteçáo ambiental e ao patrimônio histórico, requerendo, junto
ao órgão competente, o licenciamento ou a adaptação do parcelamento a
regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano deverá ser autorizado após a .expedição do Auto de
Regularização, ou após a definição, pelo orpo técnico competente da Prefeitura,
da planta urbanística do parcelamento ja executado, independentemente da
época da sua implantação.

Parágrafo Único - A autorização de desdobro do
lançamento, de que trata o "caput" deste artigo, não interfere com a cobrança de
eventuais exigências técnicas ou de serviços a serem executados pelo parcelador,
nos termos desta lei.



Art. 32 - Nas hipóteses previstas no artigo anterior e
localizando-se o parcelamento em área de interesse ambiental ou rural, poderá a
Prefeitura, encaminhar ao Legislativo para aprovação em carater de urgência
Projeto de Lei alterando o zoneamento.

Art. 33 - As instâncias administrativas, para
apreciação e decisáo de processos de regularização, seróo aquelas definidas pela
Lei n° 10.237, de 17 de dezembro de 1986.

Art. 34 - O prazo para interposição de pedido de
reconsideração e de recurso, das decisões proferidas nos processos de
regularização, é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da publicação da
decisão.

Parávafo Único - A interposição extemporânea de
pedido de reconsideração implicará o encerramento da instância administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da aplicação desta lei
serão dirimidas pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano-SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização de parcelamentos
do solo promovidos pelo Poder Público terão critérios especiais a serem
definidos por ato do Executivo.

Art. 37 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Egrégia Câmara, o projeto de lei no. 136/94 - encaminhado

com o ofício ATL. no. 94/94 - que autoriza a

regularização de parcelamentos do solo para fins urbanos,

-I5p1 ntados irregularmente no Município de São Paulo, a
3 ç

Objetiva, a propositura, permitir aObjetiva, a propositura, permitir a

regularização de parcelamentos do solo já executados,

visando não só o melhor ordenamento urbanístico da

cidade, como também a proteção dos interesses dos

adquirentes de lotes, que poderão regularizá-los.

401%
Durante a tramitação da medida, a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio

Ambiente, dessa Augusta Casa, realizou Audiências

Públicas sobre o tema em questão, devidamente

acompanhadas pelo Departamento de Regularizações e

Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria da Habitação

e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Após análise técnica dos aspectos

debatidos, o órgão referido inclinou-se pela alteração de

alguns dispositivos da proposição, modificações essas

SGM - 002 - DGM

Egrégia Câmara, projeto de lei no.

ffliparti de 2 de novembro de 1972, e dá outras

xcprovid^ncias.
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consubstanciadas no presente.

Com o objetivo de evitar dúvidas

interpretativas, procurou-se dar maior clareza a algumas

disposições do texto original, a par de serem propostas

outras alterações julgadas necessárias, em decorrência

dos qualificados debates realizados.

Em razão da complexidade da matéria,

porém, está sendo encaminhado o novo texto em sua

Integra, de forma a evitar dificuldades que poderiam ser

causadas pela análise dos dispositivos esparsos,

dissociados do seu conteúdo global.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,-

para todos os efeitos legais, as alterações ora

preconizadas, aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos dg/linha altffi cqpsideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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ANEXO AO OFÍCIO ATL . no.	 33 / 9 4

ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO PROJETO DE LEI No. 136/94.

Substituir a redação original do P.L.

no. 136/94, pela seguinte:

"Projeto de Lei no. 136/94

Autoriza a regularização de

parcelamentos do solo para

fins urbanos, implantados

irregularmente no Município

de São Paulo, a partir de 2

de novembro de 1972, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

CAPITULO I

Da Regularização

Art. lo. - Os parcelamentos do solo

para fins urbanos,	 implantados irregularmente no
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Município de São Paulo, entre 2 de novembro de 1972 e 30

de junho de 1994, poderão ser regularizados, desde que

obedecidos os critérios fixados nesta lei, e na

legislação estadual e federal, naquilo que for

pertinente.

Parágrafo único - Para os fins desta

lei, considera-se parcelamento irregular aquele que foi

executado sem autorização da Prefeitura ou em desacordo

com o plano aprovado.

Art. 20. - A comprovação da

existência do parcelamento do solo irregular, no período

determinado no artigo anterior, far-se-á por qualquer

documento expedido ou autuado pela Administração

Municipal, ou por qualquer outro que possua valor legal,

inclusive levantamento aerofotogramétrico, reconhecido

por 6rgãos públicos.

Parágrafo único - O compromisso de

venda e compra apresentado por instrumento particular não

se constitui, isoladamente, em documento hábil para

411	 comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 3o. - Caberá ao parcelador o

cumprimento de toda e qualquer exigência técnica ou

jurídica, necessária à regularização plena do

parcelamento.

Art. 4o. - A regularização' plena,

prevista nesta lei, pressupõe o atendimento aos seguintes

requisitos:
\)

I - Apresentação de título de

propriedade, devidamente registrado no Cartório de
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Registro de Imóveis, da gleba parcelada;

II - Comprovação da irreversibilidade

do parcelamento implantado.

@ lo. - A Prefeitura poderá aceitar,

para fins de regularização técnica do parcelamento do

solo irregular e consequente emissão do Auto de

Regularização, previstos nesta lei, compromisso de venda

e compra não registrado da gleba parcelada, desde que

filiado a título de domínio devidamente registrado no)

Cartório de Registro de Imóveis.

@ 20. - Na impossibilidade de

identificação do título de propriedade da gleba

parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas necessárias

para a sua localização, e com o não atendimento do

responsável parcelador, a Prefeitura poderá intervir no

parcelamento do solo irregular, para fins de cumprimento

das exigências técnicas, urbanísticas e de serviços,

previstas nos artigos 18, 19 e 20 da presente lei, e

definição da planta técnica do parcelamento.

@	 30.	 -	 A	 situação	 de

irreversibilidade do parcelamento, prevista no inciso II

deste artigo, será caracterizada por laudo técnico, que

levará em consideração a localização do parcelamento e

sua situação física, social e jurídica, observados os

critérios definidos no artigo 11.

@ 40. - Na hipótese de possibilidade

de reversão do solo parcelado à condição de gleba,

diagnosticada por laudo técnico, conforme o parágrafo

anterior, o parcelador deverá atender às exigências
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previstas no parágrafo único do artigo 7o. desta lei.

Art. 50. - Poderá ser objeto de

regularização, nos termos desta lei, a parte parcelada de

uma gleba.

Parágrafo único - A área remanescente

deverá ser considerada como gleba, para efeito de

aplicação da legislação vigente de parcelamento do solo.

Art. 6o. - Poderão ser regularizados,

desde que atendidas as exigências desta lei, quaisquer

parcelamentos do solo, independentemente da zona de uso

onde se localizam.

Art. 70. - Ficam excluídos da

regularização tratada nesta lei os parcelamentos

irregulares do solo que apresentem uma das seguintes

características:

I - Que se constituam, total ou

parcialmente, em áreas irreversíveis de risco;

II - Tenham sido executados em

terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública,

•	 até a sua correção;

III - Tenham sido executados em

terrenos com declividade igual ou superior ao previsto

nas legislações pertinentes, salvo se atendidas as

exigências específicas da legislação municipal;

IV - Tenham sido executados em

terrenos nos quais as condições geológicas não aconselhem

sua ocupação por edificações, salvo se comprovada sua

estabilidade, mediante a apresentação de laudo técnico

específico;

•
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V - Tenham sido executados em

terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, até a sua

correção;

VI - Tenham sido executados em áreas

onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis,

até a eliminação dos agentes poluentes.

Parágrafo único - Na hipótese

prevista no parágrafo 40. do artigo 40. ou na'

impossibilidade de correção das situações previstas neste

artigo, deverá o parcelador desfazer o parcelamento,

objetivando o retorno da área à condição de gleba,

devendo, ainda, executar as obras e serviços necessários

para sanar eventuais danos ambientais causados pelo

parcelamento.

CAPÍTULO II

Do Processo de Regularização

Art. 8. - O processo de regularização

do parcelamento do solo irregularmente executado

enquadra-se na categoria de processo especial, tendo seu

rito definido por esta lei.

Art. 90. - A regularização poderá ser

solicitada, mediante requerimento próprio, instruído com

os documentos exigidos nesta lei:

I - Pelo parcelador;

II - Por um ou mais adquirentes de

lotes;

III - Por associações, legalmente

constituídas, que representem os adquirentes.

5
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Parágrafo único - O processo de

regularização também poderá ser iniciado "ex-offício"

pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização

será feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de

laudo técnico, obedecidos os parâmetros técnicos e

urbanísticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Nas hipóteses de

regularização "ex-offício" e de regularização requerida

por adquirentes de lotes ou associações, a Prefeitura, na

falta de laudo técnico, poderá elaborar a proposta e o

laudo previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados,

no laudo técnico referido no artigo 10 desta lei, os

seguintes aspectos:

I - Diagnóstico do parcelamento;

II - Proposta técnica e urbanística

para a regularização do parcelamento.

Art. 12 - O projeto do parcelamento

existente deverá atender às exigências da Prefeitura,

devendo, necessariamente, estar representadas, em planta,

as curvas de nível, de metro em metro, as áreas

destinadas ao uso público, bem como as quadras e estas

parceladas em lotes.

@ 1o. - Os projetos de regularização

de parcelamento, os respectivos memoriais descritivos e

os cronogramas de obras e serviços deverão ser assinados

pelo parcelador e por profissional habilitado, que se

responsabilizarão pelas informações, pelo projeto e pela
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execução das obras.

@ 20. - Na omissão do parcelador, o

projeto e as obras serão executados, supletivamente, pela

Prefeitura, com posterior ressarcimento dos gastos, via

cobrança judicial, se necessário.

Art. 13 - O parcelador deverá ser

comunicado, pela Prefeitura, das conclusões decorrentes

da análise técnica e jurídica do pedido de regularização,

devendo atender às exigências formuladas, no prazo de 30

(trinta) dias corridos, prorrogável, no máximo, por 90

(noventa) dias, a critério da Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a análise técnica

e aceita a proposta de regularização, deverá a Prefeitura

expedir a licença para a execução de obras e serviços,

acompanhada do respectivo cronograma físico-financeiro,

podendo exigir, quando necessário, garantias para a

execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização

somente será expedido após o cumprimento das exigências

feitas para a regularização do parcelamento e sua

aceitação técnica pela Prefeitura.

lo. A regularização de

parcelamentos do solo irregulares não implica o

reconhecimento, pela Prefeitura, de quaisquer obrigações

assumidas pelo parcelador, junto aos adquirentes de

lotes.

@ 2o. - Na impossibilidade de

destinação da totalidade das áreas públicas previstas nos

incisos 1 e III do artigo 19, atendidas as demais
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exigências dos artigos 19 e 20 desta lei, poderá a

Prefeitura, quando for o caso, expedir o Auto de

Regularização, prosseguindo na exigência das áreas

públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de

Regularização, deverá ser requerida a averbação, junto ao

Cartório de Registro de Imóveis, da regularização do

parcelamento.

Parágrafo único - Na hipótese

prevista no parágrafo lo. do artigo 40. desta lei,

somente será requerida a averbação, após a solução quanto

ao domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura, a seu

critério, poderá requerer a averbação das áreas públicas,

na hipótese do parcelador não atender às exigências

técnicas formuladas, desde que não ocorram modificações

no traçado do plano urbanístico implantado.

Parágrafo único - Ocorrendo a

situação prevista no "caput" deste artigo, paralelamente

à averbação, deverá a Prefeitura prosseguir na cobrança

das exigências técnicas, de responsabilidade do

parcelador.

CAPÍTULO III

Dos	 Parâmetros	 Técnicos	 e

Urbanísticos

Art. 18 - A regularização, pela

Prefeitura, dos parcelamentos do solo irregulares, tem o

caráter de urbanização específica, visando atender aos
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padrões de desenvolvimento urbano de interesse social,

nos termos da Lei federal no. 6.766, de 19 de dezembro de

1979.

Art. 19 - A regularização de que

trata esta lei deverá atender às condições técnicas e

urbanísticas a seguir discriminadas:

I - Da área total, objeto do projeto

de regularização do parcelamento do solo, serão

destinadas, dentro do perímetro de parcelamento, no

mínimo, a porcentagem exigida, na legislação federal

pertinente, para sistema viário, áreas verdes e

institucionais;

II - Na hipótese de áreas com

dimensão inferior a 20.000 m2 (vinte mil metros

quadrados), não será exigida a destinação de áreas verdes

e institucionais, além daquelas eventualmente já

destinadas;

III - No caso das áreas públicas

previstas no inciso I não atingirem os percentuais

mínimos, poderão as áreas faltantes ser locadas fora dos

limites do parcelamento, desde que sejam destinadas em

dobro, estejam situadas no entorno do parcelamento a

regularizar e sejam aceitas pela Prefeitura;

IV - Todos os lotes deverão ter

acesso por vias e seu dimensionamento deverá,

preferencialmente, atender ao mínimo estabelecido na

legislação federal pertinente, podendo, a critério da

Prefeitura, serem aceitas dimensões menores;

V - As vias de circulação poderão ter



a largura mínima de 7,00 m (sete metros), admitindo-se

uma variação de 10% (dez por cento) no seu

dimensionamento;

VI - As vias de circulação de

pedestres poderão ter largura mínima de 4,00 m (quatro

metros), admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento)

no seu dimensionamento;

VII - As vielas com acesso a lotes,

que atendam à função de circulação de pedestres local e

restrita, poderão ter largura mínima de 2,00 m (dois

metros), admitindo-se a variação de 10% (dez por cento)

no seu dimensionamento;

VIII - As vielas sanitárias para fins

de drenagem deverão ter larguras mínimas definidas no

laudo técnico de que tratam os artigos 10 e 11 desta lei;

IX - As porções da área do

parcelamento com declividade superior à prevista em

legislação pertinente, e que se destinem a lotes, deverão

ser dotadas de obras que garantam sua estabilidade, de

acordo com prévio estudo geológico-geotécnico.

@ lo. - Na hipótese das obras não

garantirem a estabilidade dos lotes, nos termos do inciso

IX deste artigo, deverá o parcelador promover a

desocupação e a reurbanização da área, destinando-a a

área verde.

@ 2o. - Ocorrendo disponibilidade na

gleba parcelada,a Prefeitura, quando da apresentação ou

elaboração do laudo técnico, referido nos artigos 10 e

11 desta lei, exigirá do parcelador o atendimento a
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outros requisitos técnicos e urbanísticos previstos na

legislação municipal vigente de parcelamento do solo.

Art. 20 - As obras e serviços

necessários à regularização do parcelamento serão

exigidos pela Prefeitura, através de projetos

específicos, de forma a assegurar:

I - A estabilidade dos lotes, dos

logradouros, das áreas institucionais e dos terrenos

limítrofes;

II - A drenagem de águas pluviais;

III - A preservação das quadras e dos

logradouros públicos, de processos erosivos;

IV - A trafegabilidade das vias, com

tratamento adequado;

V - A integração com o sistema viário

existente;

VI - O abastecimento de água e,

quando necessário, a captação e o tratamento;

VII - O esgotamento das águas

servidas.

Art. 21 - A Prefeitura deverá exigir

do parcelador as garantias previstas pela legislação

municipal vigente de parcelamento do solo, visando

assgurar a execução das obras e serviços necessários à

regularização do parcelamento.

Parágrafo	 único	 Quando	 as

associações de adquirentes de lotes, legalmente

constituídas, assumirem a execução das obras e serviços,

poderão ser dispensadas da apresentação de garantias.
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CAPÍTULO IV

Das Disposições Gerais

Art. 22 - Detectada a implantação de

parcelamento do solo de forma irregular, deverão ser

adotadas, de imediato, pela Prefeitura, as seguintes

providências:

I - Autuação do processo;

II - Identificação do parcelador;

III - Caracterização urbanística

inicial do parcelamento, mediante o levantamento dos

seguintes elementos:

a) localização;

b) área aproximada;

c) densidade de ocupação;

d) danos ambientais;

e) outros elementos relevantes para a

apuração da ilegalidade;

IV - Notificação do parcelador, para

interromper a implantação do parcelamento ou para

desfazê-lo;

V - Expedição de Notificação de

Irregularidade, dirigida ao parcelador.

Art. 23 - Após a expedição da

Notificação de Irregularidade, deverá ser encaminhada ao

Ministério Público, em caráter de urgência, a notícia-

crime, objetivando a adoção das medidas de natureza

penal.

Parágrafo único - A Prefeitura

12



deverá, também, oficiar a todos os órgãos públicos

envolvidos, para a adoção das medidas cabíveis, nas

esferas de suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de

Irregularidade e constatada a irreversibilidade do

parcelamento, a Prefeitura poderá promover o

cadastramento dos adquirentes de lotes, para fins de

depósito judicial, e intervir no parcelamento, para

garantir os padrões de desenvolvimento urbano e propiciar

a defesa dos direitos desses adquirentes de lotes.

Parágrafo único - A Prefeitura se

ressarcirá dos gastos decorrentes da intervenção que

efetuar, mediante o levantamento do depósito judicial das

prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no

caso de inobservância das exigências previstas no artigo

13 ou das obrigações previstas no parágrafo único do

artigo 70. desta lei, executar as obras e serviços

necessários à regularização do parcelamento ou ao retorno

•	 da área parcelada à condição de gleba, cobrando do

parcelador infrator o custo apropriado, acrescido do

percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor das

obras e serviços, a título de custos gerenciais, sem

prejuízo da multa cabível, juros, eventuais acréscimos

legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e

cobrança.

Parágrafo único - Consideram-se como

despesas a serem ressarcidas pelo parcelador, dentre

outras,	 as	 seguintes:	 levantamentos	 topográficos,

•
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projetos, obras e serviços destinados à regularização do

parcelamento e à reparação de danos ambientais, no caso

de reconstituição de área degradada, e de seu retorno à

condição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á

à aplicação das penalidades cabíveis, até a efetiva

regularização do parcelamento do solo irregularmente

implantado.

Parágrafo único - A aplicação das

penalidades só será suspensa se o parcelador estiver

atendendo às exigências técnicas decorrentes do processo

de regularização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o sub-item

3.6.1 ao item 3.6, da Tabela I, anexa à Lei no. 8.327, de

28 de novembro de 1975, com as alterações introduzidas

pela Lei no. 10.395, de 20 de novembro de 1987, com a

seguinte redação:

"3.6.1 Regularização de

parcelamento do solo

irregular	 0,15% p/m2 de no ato	 do

área global protocolamento

do imóvel	 do pedido"

Parágrafo único Quando a

regularização for requerida por adquirentes de lotes ou

por associações legalmente constituídas, desde que estas

não sejam os parceladores, os emolumentos não serão

cobrados no protocolamento do pedido, devendo ser

incluídos entre as despesas a serem ressarcidas pelo

14
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parcelador.

Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do

inciso II, do artigo 1o. da Lei no. 9.419, de 7 de

janeiro de 1982, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - "b" - largura mínima de 1,50m (um

metro e meio), ou, com até 1,20m (um metro e vinte

centímetros), desde que com anuência do proprietário do

imóvel confrontante;"

II - "c" - extensão máxima de 100,00m

(cem metros) por acesso existente para via oficial de

circulação de veículos."

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos

termos desta lei, os processos em tramitação, que tratem

da regularização de parcelamentos do solo irregularmente

implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá

atender, quando for o caso, aos requisitos previstos na

legislação estadual para as áreas de proteção aos

mananciais, de proteção ambiental e ao patrimônio

histórico, requerendo, junto ao órgão competente, o

licenciamento ou a adaptação do parcelamento a

regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do

Imposto Predial e Territorial Urbano deverá ser

autorizado após a expedição do

Auto de Regularização ou após a definição, pelo órgão

técnico competente da Prefeitura, da planta urbanística

do parcelamento já executado, independentemente da época

da sua implantação.
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Parágrafo único - A autorização de

desdobro do lançamento, de que trata o "caput" deste

artigo, não interfere com a cobrança de eventuais

exigências técnicas ou de serviços a serem executados

pelo parcelador, nos termos desta lei.

Art. 32 Localizando-se o

parcelamento em área de interesse ambiental ou rural,

poderá o Executivo, nas hipóteses previstas no artigo

anterior, quando da alteração da zona de uso, em razão da

regularização, nos termos da Lei municipal no. 9.195, de

18 de dezembro de 1980, restringir, concomitantemente,

futuros desdobros de lote ou usos não compatíveis com a

região.

Art.	 33	 As	 instâncias

administrativas para apreciação e decisão de processos de

regularização serão as definidas na Lei no. 10.237, de 17

de dezembro de 1986.

Art. 34 - O prazo para interposição

de pedido de reconsideração e de recurso, das decisões

proferidas nos processos de regularização de que trata

esta lei, é de 30 (trinta) dias corridos, contados da

data da publicação da decisão.

Parágrafo único - A interposição

extemporânea de pedido de reconsideração implicará o

encerramento da instância administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da

aplicação desta lei serão dirimidas pela Comissão de

Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.
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Art. 36 - Os casos de regularização

de parcelamentos do solo promovidos pelo Poder Público

terão critérios especiais a serem definidos por ato do

Executivo.

Art. 37 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/sffs
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111.

Senhor Secretário,

Tendo em vista a apresentação de Substitutivo, pelo Executivo,

a este projeto de lei, determino que o mesmo. seja devolvido à Comissão de

Constituição e Justiça para exarar novo parecer.

Chico Whitaker
Presidente da Comissão de Administração Pública.
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Arão M. dos Santos
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PARECER
1367/94 DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI M.Q. 136/94

Trata-se de mensagem aditiva ao projeto de lei n(.2

136/94, encaminhado pelo Executivo, substituindo a

redaç'ão original do PL, que tem por objetivo autorizar a

regularizaç'âo de parcelamentos do solo para fins urbanos,

implantados irregularmente no Município de .(13o Paulo, a

partir de 2 de novembro de 1972..	 .

A	 nova	 reda4o proposta	 incorpora ao	 texto

modifica4es	 sugeridas	 durante	 a	 realiza4o	 das

propositura.mais

A matéria encontra amparo no art. 13, XIV, bem como
• _	 . ..., .,	 --e.-	 •.	 .

no art. 70, VIII e parágrafo ánico, da Lei Orgânica do

Município:,

Pelo ex p osto, somos

Pela Legalidade.
,	 •

Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça,dáiniVi

.	 ,"• ,	 ...	 •.	 .	 .	 ..	 ..	 ..	 .	 .

audiânciás IS.áblicas	 e outras- . que , , visam	 tornar. a
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; ATIVIDADE
ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 136/94

O presente parecer avalia a mensagem aditiva, encaminhada pelo Executivo,
que substitui o texto original do Projeto de Lei n° 136/94, cujo teor é a regularização de
parcelamentos do solo para uns urbanos, implantados irregularmente no Município de
São Paulo, a partir de 2 de novembro de 1972.

Durante a tramitação da medida, foram realizadas, pela Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, duas audiências públicas sobre a matéria,
conforme obriga a Lei Orgânica do Município. Dessas audiências, após análise técnica

410 dos diversos aspectos da matéria, onde houve participação efetiva do Departamento de
Regularizações e Parcelamento do Solo - RESSOLO, da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, além de diversas entidades de bairros, resultou em parecer da
Comissão com apresentação de substitutivo, devidamente acordado pelos participantes,
com alteração de alguns dispositivos da proposição.

Agora, o Executivo entendeu em encaminhar a mensagem aditiva em tela,
com apresentação das mesmas modificações já consubstanciadas no substitutivo da
referida Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, contribuindo
mais para ratificar sua posição do que na apresentação de fatos novos.

Examinado este substitutivo, não vemos nenhum óbice ao mesmo, pelo já
exposto.

No entanto, procurando tomar o projeto ainda mais abrangente, de forma a
facilitar ainda mais a regularização de loteamentos para pessoas de baixa renda, bem
como a intervenção da Prefeitura em caso do loteador se omitir quanto ao atendimento
das exigências que a propositura faz, estamos apresentando novo substitutivo, já
incorporando naturalmente as modificações apresentadas nos substitutivos da Comissão
de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e do Executivo.

Do ponto de vista da Comissão de Administração Pública, consideramos que a
aprovação deste projeto, a qual trará a regularização dos lotearaentos clandestinos da
cidade de São Paulo, facilitará as ações da Prefeitura no sentido resolver os litígios
existentes entre o Poder Público e os loteadores. Sendo assim, favoráveis somos à
aprovação do substitutivo apresentado pela Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente.

Quanto à Comissão de Atividade Econômica, nada temos a opor ao presente
projeto, tendo em vista que a sua aprovação trará reflexos positivos no nível da

.	 Atividade Econômica do município, além de aumentoi de tributos. Favorável, portanto,
"r ao substitutivo da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio...----.6~sapale

2- M4sPeUs de prrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

COPIADO junsigifeNo
- DE - No q tange à Comissão de Finanças e Orçamento, nada temos a opor ao

substitutivo 4a Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, já que as

orçamentáriasIpróprias. Assim, favorável é nosso parecer.
TAQUIGRAFI A li
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SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI 136/94

Autoriza a regularização de parce
para fins urbanos , implantados
Município de São Paulo, a partir
de 1972, e dá outras vi~raá-f:7

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Capitulo I

Da Regularização	 ........... ------- • I

Art. 10 - Os parcelamento. 	 lo-perfuis ur ano
implantados irregularmente no Município de São Paulo, en - 2 d- novembro de 1972

411	
31 de dezembro de 1994, poderão ser regularizados, desde que obedecidos os critérios
fixados nesta lei, e na legislação estadual e federal, naquilo que for pertinente.

Parágrafo Único - Para os fins desta lei, considera-se
parcelamento irregular aquele que foi executado sem autorização da Prefeitura ou em
desacordo com o plano aprovado.

Art. 2° - A comprovação da existência do parcelamento do
solo irregular, no período determinado no artigo anterior, far-se-á por qualquer
documento expedido ou autuado pela Administração Municipal, ou por qualquer outro
que possua valor legal, inclusive por levantamento aerofotogramétrico, reconhecido por
órgãos públicos.

Parágrafo Único - O compromisso de compra e venda
celebrado por instrumento particular ou público não se constitue, isoladamente, em
documento hábil para comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 3° - Caberá ao parcelador o cumprimento de toda e
qualquer exigência técnica ou jurídica, necessária à regularização plena do
parcelamento.

Art. 4° - A regularização plena, prevista nesta lei
pressupõe o atendimento aos seguintes requisitos:

I - Apresentação de título de propriedade, devidamente
registrado no Cartório de Registro de Imóveis, da gleba parcelada;

implantado.
II - Comprovação da irreversibilidade do parcelamento

Parágrafo 1° - A Prefeitura poderá aceitar, para fins de
regularização técnica do parcelamento do solo irregular e consequente emissão do Auto
de Regularização, previstos nesta Lei, compromisso de venda e compra não registrado
da gleba parcelada, desde que filiado a título de domínio devidamente registrado no
Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de identificação do
título de propriedade da gleba parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas necessárias
para a sua localização, e com o não atendimento responsável parcelador, a Prefeitura
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poderá intervir no parcelamento do solo irregular, somente para fins de atendimento às
exigências técnicas, urbanísticas e de serviços, previstos nos artigos 18, 19 e 20 da
presente lei, e definição da planta técnica do parcelamento.

Parágrafo 3° - A situação de irreversibilidade do
parcelamento prevista no inciso 11 deste artigo, será caracterizada e comprovada por
laudo técnico, e levará em consideração a localização do parcelamento, sua situação
fisica, social e jurídica, observados os critérios definidos no artigo 11.

Parágrafo 4° - Na hipótese de possibilidade de reversão
do parcelamento do solo à condição de gleba, diagnosticada por laudo técnico,
conforme parágrafo anterior, o parcelador deverá atender às exigências previstas no
parágrafo único do artigo 7° desta lei

Art. 5° - Poderá ser objeto de regularização, nos termos
desta lei, a parte parcelada de uma gleba.

Parágrafo Único - A área remanescente deverá ser
considerada como gleba, para efeito de aplicação da legislação vigente de parcelamento
do solo.

Art. 6° - Poderão ser regularizados, desde que atendidas as
exigências desta lei, quaisquer parcelamentos do solo, independentemente da zona de
uso onde se localizam.

Art. 7° - Ficam excluídos da regularização tratada nesta lei
os parcelamentos irregulares do solo, ou parte deles, que apresentem uma das seguintes
características:

I - tenham sido executados em terrenos aterrados com
material nocivo à saúde pública, até a sua correção;

Folha

II - tenham sido executados em terrenos com declividade
igual ou superior ao previsto nas legislações pertinentes, salvo se atendidas as exigências
específicas da legislação municipal;

•
Ell - tenham sido executados em terrenos nos quais as

condições geológicas não aconselhem sua ocupação por edificações, salvo se
comprovada sua estabilidade, mediante a apresentação de laudo técnico específico;

IV - tenham sido executados em terrenos alagadiços e
sujeitos à inundações, até a sua correção;

V - tenham sido executados em áreas onde a poluição
impeça condições sanitárias suportáveis, até a eliminação dos agentes poluentes.

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no parágrafo 4°
do artigo 4° ou na impossibilidade de correção das situações previstas neste artigo,
deverá o parcelador desfazer o parcelamento, objetivando o retomo da área à condição
de gleba, devendo, ainda, executar as obras e serviços necessários para sanar eventuais
danos ambientais causados pelo parcelamento.

•
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Capitulo H

Do Processo de Regularização

Art. 8° - O processo de regularização do parcelamento do
solo irregularmente executado enquadra-se na categoria de processo especial, tendo seu
rito definido por esta lei.

Art. 9° - A regularização poderá ser solicitada mediante
requerimento próprio, instruído com os documentos exigidos nesta lei :

I - Pelo parcelador;

II- Por um ou mais adquirentes de lotes;

111-Por associações, legalmente constituídas, que

Parágrafo Único - O processo de regularização também
poderá ser iniciado "ex-officio" pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização será feita pelo
parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnico, obedecidos os parâmetros
técnicos e urbanísticos estabelecidos nesta lei

Parágrafo Único - Nas hipóteses de regularização
requerida por adquirente(s) de lote(s) ou associações, bem como, no caso de
regularização "ex-officio", a Prefeitura, na omissão do parcelador e na falta de laudo
técnico, poderá elaborar a proposta e o laudo previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados, no laudo técnico
previsto no artigo 10 desta lei, os seguintes aspectos:

1- Diagnóstico do parcelamento;

•	 representem os adquirentes.

parcelamento.
II- Proposta técnica e urbanística para a regularização do

Art. 12 - O projeto de regularização do parcelamento
deverá atender às exigências da Prefeitura, devendo, necessariamente, estar
representadas, em planta, as curvas de nível, de metro em metro, bem como as quadras,
os lotes, as áreas remanescentes e as áreas destinadas ao uso público.

Parágrafo 1° - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem como os cronogramas de obras e
serviços deverão ser assinados por profissional habilitado e pelo parcelador, que se
responsabilizará perante o Código Civil.

Parágrafo 2° - Na omissão do parcelador, o projeto e a
execução das obras serão executados, supletivamente, pela Prefeitura, com posterior
ressarcimento dos gastos, via cobrança judicial, se necessário.
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Art. 13 - O parcelador ou seu congênere deverá ser
comunicado pela Prefeitura das conclusões decorrentes da análise técnica e jurídica do
pedido de regularização, devendo atender às exigências formuladas, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, prorrogável, no máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da
Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a análise técnica e aceita a proposta da
regularização, deverá a Prefeitura expedir a licença para a execução de obras e serviços,
acompanhada do respectivo cronograma fisico-financeiro, podendo exigir, quando
necessário, garantias para a execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização somente será expedido
após o cumprimento das exigências feitas para a regularização do parcelamento e sua
aceitação técnica pela Prefeitura.

Parágrafo 1° - A regularização de parcelamentos de solo
irregulares não implica o reconhecimento, pela Prefeitura, de quaisquer obrigações

110	 assumidas pelo parcelador, junto aos adquirentes de lotes.

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de destinação da
totalidade das áreas públicas, previstas nos incisos I e ifi dos artigos 19 desta lei e,
atendidas as demais exigências dos artigos 19 e 20, poderá a Prefeitura, quando for o
caso, expedir o Auto de Regularização, prosseguindo na exigência, junto ao parcelador,
das áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regularização, deverá ser
requerida a averbação ou o registro, quando for o caso, junto ao Cartório de Registro de
Imóveis, da regularização do parcelamento.

•
Parágrafo Único - Nos casos previstos no parágrafo 1° do

artigo 4° desta lei, somente será requerido o retro ou averbação, conforme o caso,
após a solução do domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério poderá requerer a
averbação ou registro, conforme o caso, das áreas públicas, na hipótese do parcelador
não atender às exigências técnicas formuladas, desde que não ocorram modificações no
traçado do plano urbanístico implantado.

Parágrafo Único - Ocorrendo a situação prevista no
"caput" deste artigo, paralelamente à averbação ou registro, conforme o caso, deverá a
Prefeitura prosseguir na cobrança das exigências técnicas de responsabilidade do
parcelador.

Capítulo BI

Dos Parâmetros Técnicos e Urbanísticos

Art.18 - A regularização , pela Prefeitura, dos
parcelamentos do solo irregulares, tem o caráter de urbanização específica, visando
atender aos padrões de desenvolvimento urbano de interesse social, nos termos da Lei
Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

e

Art.19 - A regularização de que trata esta lei deverá
atender às condições técnicas e urbanísticas a seguir discriminadas:
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I - da área total, objeto do projeto de regularização do
parcelamento do solo, serão destinadas, dentro do perímetro de parcelamento, no
mínimo, a porcentagem exigida na legislação federal pertinente, para sistema viário,
áreas verdes e institucionais;

11)- Na hipótese de áreas com dimensão inferior a 20.000
m2 (vinte mil metros quadra os), não será exigida a destinação de áreas verdes e
institucionais, além daquelas eventualmente já destinadas;

ifi - no caso das áreas públicas previstas no inciso I não
atingirem os percentuais mínimos, poderão as áreas faltantes serem locadas, sob
responsabilidade exclusiva do parcelador, fora do limite do parcelamento, desde que
destinadas em dobro, situadas no entorno do parcelamento a regularizar e aceitas pela
Prefeitura;

IV - todos os lotes deverão ter acesso por vias e seu
dimensionamento deverá, preferencialmente, atender ao mínirao estabelecido na
legislação federal pertinente, podendo, a critério da Prefeitura, serem aceitas dimensões
menores;

V - as vias de circulação poderão ter a largura mínima de
7,00 m (sete metros), admitindo-se unia variação de 10% (dez por cento) no seu
dimensionamento;

VI - as vias de circulação de pedestres poderão ter largura
mínima de 4,00 m (quatro metros), admitindo-se unia variação de 10% (dez por cento)
no seu dimensionamento;

VII - As vielas com acesso a lotes, que atendam à função
de circulação de pedestres local e restrita, poderão ter largura mínima de 2,00 m (dois
metros), admitindo-se a variação de 10% (dez por cento) no seu dimensionamento;

Vifi - As vielas sanitárias para fins de drenagem deverão
ter larguras mínimas definidas no laudo técnico de que trata o artigo 10 e 11 desta lei.

IX - as porções da área do parcelamento com declividade
superior à prevista em legislação pertinente, e que se destinem a lotes, deverão ser
dotadas de obras que garantam sua estabilidade, de acordo com prévio estudo
geológico-geotécnico;

Parágrafo 1° - Na hipótese das obras não garantirem a
estabilidade dos lotes, nos termos do inciso IX deste artigo, deverá o parcelador
promover a desocupação e a reurbanização da área, destinando-a a área verde;

Parágrafo 2° - ocorrendo disponibilidade na gleba
parcelada, a Prefeitura, quando da apresentação ou elaboração do laudo técnico, referido
nos artigos 10 e 11 desta lei,, exigirá do parcelador o atendimento a outros requisitos
técnicos e urbanísticos previstos na legislação municipal vigente de parcelamento do
solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários à regularização
do parcelamento serão exigidos pela Prefeitura, através de projetos específicos, de forma
a assegurar:
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I - a estabilidade dos lotes, dos logradouros, das áreas
institucionais e dos terrenos limítrofes;

- a drenagem de águas pluviais;

M - a preservação das quadras e dos logradouros
públicos, de processos erosivos;

IV - a trafegabilidade das vias, com tratamento adequado;

V - a integração com o sistema viário existente;

- o abastecimento de água e, quando necessário, a
captação e tratamento;

VII- o esgotamento das águas servidas.

Art. 21 - A Prefeitura deverá, quando necessário, exigir do
parcelador as garantias previstas pela legislação municipal vigente de parcelamento do
solo, visando assegurar a execução das obras e serviços necessários à regularização do
parcelamento.

Parágrafo único - Quando as associações de adquirentes
de lotes, legalmente constituídas, assumirem a execução das obras e serviços, poderão
ser dispensados da apresentação de garantias

Capitulo IV

Das Disposições Gerais

Art. 22 - Detectada a implantação de parcelamento do solo
de forma irregular, deverão ser adotadas, de imediato, pela Prefeitura, as seguintes
providências:

1- autuação do processo;

II - identificação do parcelador;

M - caracterização urbanística inicial do parcelamento,
mediante o levantamento dos seguintes elementos:

a) localização;
b) área aproximada;
c) densidade de ocupação;

ÇO danos ambientais;
e) outros elementos relevantes para a apuração da ilegalidade;

IV - Notificação do parcelador, para interromper a
implantação do parcelamento ou para desfazê-lo;

V - Expedição de Notificação de Irregularidade, dirigida ao
parcelador.
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Art. 23 - Após a expedição da Notificação de
Irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério Público, em caráter de urgência, a
Notícia-Crime, objetivando a adoçóo das medidas de natureza penal.

Parágrafo Único - A Prefeitura deverá, também, oficiar a
todos os órgãos públicos envolvidos, para a adoção das medidas cabíveis, nas esferas de
suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irregularidade e
constatada a irreversibilidade do parcelamento, a Prefeitura poderá promover o
cadastramento dos adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e intervir no
parcelamento, para garantir os padrões de desenvolvimento urbano e propiciar a defesa
dos direitos dos adquirentes de lotes.

Parágrafo Único - A Prefeitura se ressarcirá dos gastos
decorrentes da intervenção que efetuar, mediante o levantamento do depósito judicial
das prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no caso da inobservância
das exigências previstas no art. 12 ou das obrigações previstas no Parágrafo Unico do
Artigo 70 desta lei, executar as obras e serviços necessários à regularização do
parcelamento ou ao retomo da área parcelada à condição de gleba, cobrando do
parcelador infrator o custo apropriado, acrescido do percentual de 100% (cem por
cento) sobre o valor das obras e serviços, à título de custos gerenciais, sem prejuízo da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua
exigibilidade e cobrança.

Parágrafo Único - Consideram-se como despesas a serem
ressarcidas pelo parcelador, dentre outras, as seguintes: levantamentos topográficos,
projetos, obras e serviços destinadas à regularização do parcelamento e à reparação de
danos ambientais, no caso de reconstituição de área degradada e de seu retomo à
condição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á à aplicação das
penalidades cabíveis, até a efetiva regularização do parcelamento do solo irregularmente

•	
implantado.

Parágrafo Único - A aplicação das penalidades só será
suspensa se o parcelador estiver atendendo as exigências técnicas decorrentes do
processo de regularização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o sub item 3.6.1 ao item 3.6, da
Tabela I, anexa à Lei n° 8.327, de 28 de novembro de 1975, com as alterações
introduzidas pela Lei n° 10.395, de 20 de novembro de 1987, com a seguinte redação:

"3.6.1 Regularização , de
Parcelamento do Solo
irregular

0, 15 % p/m2 de	 no	 ato	 de
área global do	 protocolamento
imóvel	 do pedido"

•
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Parágrafo Único - Quando a regularização for requerida
por adquirentes de lotes ou por associações legalmente constituídas, desde que estas não
sejam os parceladores, os emolumentos não serão cobrados no protocolamento do
pedido, devendo ser incluídos entre as despesas a serem ressarcidas pelo parcelador.

Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do inciso II, do artigo 10 da
Lei n° 9.419, de 27 de janeiro de 1982, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - "b" - largura mínima de 1,50 m (um metro e meio), ou,
com até 1,20 m (um metro e vinte centímetros), desde que com anuência do proprietário
do imóvel confrontante;"

II - "c" - extensão máxima de 100,00 m (cem metros) por
acesso existente para via oficial de circulação de veículos."

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos termos desta lei, os
processos em tramitação, que tratem da regularização de parcelamentos do solo

•	 irregularmente implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá atender, quando for o caso,
os requisitos previstos na legislação estadual para as áreas de proteção aos mananciais,
de proteção ambiental e ao patrimônio histórico, requerendo, junto ao órgão
competente, o licenciamento ou a adaptação do parcelamento a regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano deverá ser autorizado após a expedição do Auto de Regularização ou
após a definição, pelo orgão técnico competente da Prefeitura, da planta urbanística do
parcelamento já executado, independentemente da época da sua implantação.

Parágrafo Único - A autorização de desdobro do
lançamento, de que trata o "caput" deste artigo, não interfere com cobrança de eventuais
exigências técnicas ou de serviços a serem executados pelo parcelador, nos termos desta
lei.

Art. 32 - Localizando-se o parcelamento em área de
interesse ambiental ou rural, atendidos os requisitos previstos na legislação estadual em
conformidade com o artigo 30 (trinta) desta lei, poderá o Executivo,quando da alteração
da zona de uso, nos termos da Lei Municipal n° 9.195, de 18 de dezembro de 1.980,
restringir, concomitantemente, futuros desdobros de lote ou usos não compatíveis com a
região.

Art. 33 - As instâncias administrativas, para apreciação e
decisão de processos de regularização serão as definidas pela Lei e 10.237, de 17 de
dezembro de 1986.

Art. 34 - O prazo para interposição de pedido de
reconsideração e de recurso, das decisões proferidas nos processos de regularização de
que trata esta lei, é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da publicação da
decisão.

Parágrafo Único - A interposição extemporânea de
pedido de reconsideração implicará o encerramento da instância administrativa.
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Art. 35 - As dúvidas decorrentes da aplicação desta lei
serão dirimidas pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano-SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização de parcelamentos do
solo promovidos pelo Poder Público terão critérios especiais a serem definidos por ato
do Executivo.

Art. 37 - Aos parcelamentos do solo executados
anteriormente a 02/11/72, aplicam-se os dispositivos da presente lei, e também as
disposições do Decreto n° 15.764/79.

Parágrafo Único: Na hipótese a que se refere este artigo,
a Prefeitura aplicará as disposições legais mais adequadas à efetiva regularização do
parcelamento do solo.

Art. 38 - Serão responsabilizados, civil e criminalmente, os
responsáveis pela fiscalização quando da omissão ou interrupção da aplicação dos
dispositivos legais vigentes, para uma efetiva paralisação de novos parcelamentos do
solo.

Parágrafo Único: O Executivo garantirá os recursos
humanos e administrativos para o efetivo exercício da atividade fiscalizatória relativa a
parcelamento do solo.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
de Administração Pública, de Atividade Econômica e de Finanças e Orçamento Reunidas
em	 de	 de 1.995.
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5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
*--
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2241tIVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA

23	 EDSON SIMÕES IN
51 TEREZA CRISTINA LAJOLO

24	 EMILIO MENEGIIINI 111-1 62 VICENTE VISCOME

25	 GILSON BARRETO

‘

53 VITAL NOLASCO

26	 HANNA GliARIB --jr— 54 WADIli MUTRAN
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SUBSTITUTIVO N°

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Capítulo I

Da Regularização

Art. 1° - Os parcelamentos do solo píra finis urbanos,
implantados irregularmente no Município de São Paulo, entre 2 de novembro de 1972 e

• 31 de dezembro de 1994, poderão ser regularizados, desde que obedecidos os critérios
fixados nesta lei, e na legislação estadual e federal, naquilo que for pertinente.

Parágrafo Único - Para os fins desta lei, considera-se
parcelamento irregular aquele que foi executado sem autorização da Prefeitura ou em
desacordo com o plano aprovado.

Art. 2° - A comprovação da existência do parcelamento do
solo irregular, no período determinado no artigo anterior, far-se-á por qualquer
documento expedido ou autuado pela Administração Municipal, ou por qualquer outro
que possua valor legal, inclusive por levantamento aerofotogramétrico, reconhecido por
órgãos públicos.

Parágrafo Único - O compromisso de compra e venda
celebrado por instrumento particular ou público não se constitue, isoladamente, em
documento hábil para comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 3° - Caberá ao parcelador o cumprimento de toda e
qualquer exigência técnica ou jurídica, necessária regularização plena do
parcelamento.

Art. 4° - A regularização plena, prevista nesta lei
pressupõe o atendimento aos seguintes requisitos:

I - Apresentação de título de propriedade, devidamente
registrado no Cartório de Registro de Imóveis, da gleba parcelada;

LI - Comprovação da irreversibilidade do parcelamento
implantado.

Parágrafo 1° - A Prefeitura poderá aceitar, para fins de
regularização técnica do parcelamento do solo irregular e consequente emissão do Auto
de Regularização, previstos nesta Lei, compromisso de venda e compra não registrado
da gleba parcelada, desde que filiado a título de domínio devidamente registrado no
Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de identificação do
título de propriedade da gleba parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas necessárias

C 4 MAI 1995
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para a sua localização, e com o não atendimento responsável parcelador, a FYefeitura
poderá intervir no parcelamento do solo irregular, somente para fins de atendimento s
exigências técnicas, urbanísticas e de serviços, previstos nos artigos 18, 19 e 20 da
presente lei, e definição da planta técnica do parcelamento.

Parágrafo 3° - A situação de irreversibilidade do
parcelamento prevista no inciso II deste artigo, será caracterizada e comprovada por
laudo técnico, e levará em consideração a localização do parcelamento, sua situação
fisica, social e jurídica, observados os critérios definidos no artigo 11.

Parágrafo 4° - Na hipótese de possibilidade de reversão
do parcelamento do solo condição de gleba, diagnosticada por laudo técnico,
conforme parágrafo anterior, o parcelador deverá atender s exigências previstas no
parágrafo único do artigo 7° desta lei.

Art. 5° - Poderá ser objeto de regularização, nos termos
desta lei, a parte parcelada de uma gleba.

•
Parágrafo Único - A área remanescente deverá ser

considerada como gleba, para efeito de aplicação da legislação vigente de parcelamento
do solo.

Art. 6° - Poderão ser regularizados, desde que atendidas as
exigências desta lei, quaisquer parcelamentos do solo, independentemente da zona de
uso onde se localizam.

Art. 7° - Ficam excluídos da regularização tratada nesta lei
os parcelamentos irregulares do solo, ou parte deles, que apresentem uma das seguintes
características:

I - tenham sido executados em terrenos aterrados com
material nocivo saúde pública, até a sua correção;

II - tenham sido executados em terrenos com declividade
igual ou superior ao previsto nas legislaç es pertinentes, salvo se atendidas as exigências

•
específicas da legislação municipal;

M - tenham sido executados em terrenos nos quais as
condiç es geológicas não aconselhem sua ocupação por edificações, salvo se
comprovada sua estabilidade, mediante a apresentação de laudo técnico específico;

IV - tenham sido executados em terrenos alagadiços e
sujeitos inundaç es, até a sua correção;

V - tenham sido executados em áreas onde a poluição
impeça condições sanitárias suportáveis, até a eliminação dos agentes poluentes.

mananciais.
VI - parcelamentos executados em áreas de proteção a

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no parágrafo 4°
do artigo 4° ou na impossibilidade de correção das situaç es previstas neste artigo,
deverá o parcelador desfazer o parcelamento, objetivando o retomo da área condição
de gleba, devendo, ainda, executar as obras e serviços necessários para sanar eventuais
danos ambientais causados pelo parcelamento.
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Capítulo II

Do Processo de Regularização

Art. 8° - O processo de regularização do parcelamento do
solo irregularmente executado enquadra-se na categoria de processo especial, tendo seu
rito definido por esta lei.

Art. 9° - A regularização poderá ser solicitada mediante
requerimento próprio, instruído com os documentos exigidos nesta lei :

I - Pelo parcelador;

- Por um ou mais adquirentes de lotes;

111-Por associações, legalmente constituídas, que
representem os adquirentes.

Parágrafo Único - O processo de regularização também
poderá ser iniciado "ex-officio" pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização será feita pelo
parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnico, obedecidos os parâmetros
técnicos e urbanísticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo Único - Nas hipóteses de regularização
requerida por adquirente(s) de lote(s) ou associações, bem como, no caso de
regularização "ex-officio", a Prefeitura, na omissão do parcelador e na falta de laudo
técnico, poderá elaborar a proposta e o laudo previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados, no laudo técnico
previsto no artigo 10 desta lei, os seguintes aspectos:

1- Diagnóstico do parcelamento;

parcelamento.
II - Proposta técnica e urbanística para a regularização do

Art. 12 - O projeto de regularização do parcelamento
deverá atender s exigências da Prefeitura, devendo, necessariamente, estar
representadas, em planta, as curvas de nível, de metro em metro, bem como as quadras,
os lotes, as áreas remanescentes e as áreas destinadas ao uso público.

Parágrafo 1° - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem como os cronogramas de obras e
serviços deverão ser assinados por profissional habilitado e pelo parcelador, que se
responsabilizará perante o Código Civil.

Parágrafo 2° - Na omissão do parcelador, o projeto e a
execução das obras serão executados, supletivamente, pela Prefeitura, com posterior
ressarcimento dos gastos, via cobrança judicial, se necessário.
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Art. 13 - O parcelador ou seu congênere deverá ser
comunicado pela Prefeitura das conclusões decorrentes da análise técnica e jurídica do
pedido de regularização, devendo atender s exigências formuladas, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, prorrogável, no máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da
Prefeitura.

Art. 14- Concluída a análise técnica e aceita a proposta da
regularização, deverá a Prefeitura expedir a licença para a execução de obras e serviços,
acompanhada do respectivo cronograma fisico-financeiro, podendo exigir, quando
necessário, garantias para a execução das obras.

Art. 15 - O Auto de Regularização somente será expedido
após o cumprimento das exigências feitas para a regularização do parcelamento e sua
aceitação técnica pela Prefeitura.

Parágrafo 1° - A regularização de parcelamentos de solo
irregulares não implica o reconhecimento, pela Prefeitura, de quaisquer obrigações

•	 assumidas pelo parcelador, junto aos adquirentes de lotes.

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de destinação da
totalidade das áreas públicas, previstas nos incisos I e 111 dos artigos 19 desta lei e,
atendidas as demais exigências dos artigos 19 e 20, poderá a Prefeitura, quando for o
caso, expedir o Auto de Regularização, prosseguindo na exigência, junto ao parcelador,
das áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regularização, deverá ser
requerida a averbação ou o registro, quando for o caso, junto ao Cartório de Registro de
Imóveis, da regularização do parcelamento.

Parágrafo Único - Nos casos previstos no parágrafo 1 do
artigo 4 desta lei, somente será requerido o registro ou averbação, conforme o caso,
após a solução do domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério poderá requerer a
averbação ou registro, conforme o caso, das áreas públicas, na hipótese do parcelador

110'	
não atender s exigências técnicas formuladas, desde que não ocorram modificações no
traçado do plano urbanístico implantado.

Parágrafo Único - Ocorrendo a situação prevista no
"caput" deste artigo, paralelamente averbação ou registro, conforme o caso, deverá a
Prefeitura prosseguir na cobrança das exigências técnicas de responsabilidade do
parcelador.

Capítulo M

Dos Parâmetros Técnicos e Urbanísticos

Art.18 - A regularização , pela Prefeitura, dos
parcelamentos do solo irregulares, tem o caráter de urbanização específica, visando
atender aos padrões de desenvolvimento urbano de interesse social, nos termos da Lei
Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

Art.19 - A regularização de que trata esta lei deverá
atender s condições técnicas e urbanísticas a seguir discriminadas:
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I - da área total, objeto do projeto de regulanWáo do
parcelamento do solo, serão destinadas, dentro do perímetro de parcelamento, no
mínimo, a porcentagem exigida na legislação federal pertinente, para sistema viário,
áreas verdes e institucionais;

II - Na hipótese de áreas com dimensão inferior a 20.000
m2 (vinte mil metros quadrados), não será exigida a destinação de áreas verdes e
institucionais, além daquelas eventualmente já destinadas;

lEI - no caso das áreas públicas previstas no inciso I não
atingirem os percentuais mínimos, poderão as áreas faltantes serem locadas, sob
responsabilidade exclusiva do parcelador, fora do limite do parcelamento, desde que
destinadas em dobro, situadas no entorno do parcelamento a regularizar e aceitas pela
Prefeitura;

IV - todos os lotes deverão ter acesso por vias e seu

411 dimensionamento deverá, preferencialmente, atender ao mínimo estabelecido na
legislação federal pertinente, podendo, a critério da Prefeitura, serem aceitas dimensões
menores;

V - as vias de circulação poderão ter a largura mínima de
7,00 m (sete metros), admitindo-se urna variação de 10% (dez por cento) no seu
dimensionamento;

VI - as vias de circulação de pedestres poderão ter largura
mínima de 4,00 m (quatro metros), admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento)
no seu dimensionamento;

VII - As vielas com acesso a lotes, que atendam função
de circulação de pedestres local e restrita, poderão ter largura mínima de 2,00 m (dois
metros), admitindo-se a variação de 10% (dez por cento) no seu dimensionamento;

VIII - As vielas sanitárias para fins de drenagem deverão
ter larguras mínimas definidas no laudo técnico de que trata o artigo 10 e 11 desta lei.

IX - as porções da área do parcelamento com declividade
superior prevista em legislação pertinente, e que se destinem a lotes, deverão ser
dotadas de obras que garantam sua estabilidade, de acordo com prévio estudo
geológico-geotécnico;

Parágrafo 1° - Na hipótese das obras não garantirem a
estabilidade dos lotes, nos termos do inciso DC deste artigo, deverá o parcelador
promover a desocupação e a reurbanização da área, destinando-a a área verde;

Parágrafo 2° - ocorrendo disponibilidade na gleba
parcelada, a Prefeitura, quando da apresentação ou elaboração do laudo técnico, referido
nos artigos 10 e 11 desta lei, , exigirá do parcelador o atendimento a outros requisitos
técnicos e urbanísticos previstos na legislação municipal vigente de parcelamento do
solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários regularização
do parcelamento serão exigidos pela Prefeitura, através de projetos específicos, de forma
a assegurar:
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I - a estabilidade dos lotes, dos logradouros, das áreas
institucionais e dos terrenos limítrofes;

II - a drenagem de águas pluviais;

III - a preservação das quadras e dos logradouros
públicos, de processos erosivos;

IV - a trafegabilidade das vias, com tratamento adequado;

V - a integração com o sistema viário existente;

VI - o abastecimento de água e, quando necessário, a
captação e tratamento;

VII - o esgotamento das águas servidas.

Art. 21 - A Prefeitura deverá, quando necessário, exigir do
parcelador as garantias previstas pela legislação municipal vigente de parcelamento do
solo, visando assegurar a execução das obras e serviços necessários regularização do
parcelamento.

Parágrafo único - Quando as associações de adquirentes
de lotes, legalmente constituídas, assumirem a execução das obras e serviços, poderão
ser dispensados da apresentação de garantias

Capitulo IV

Das Disposições Gerais

Art. 22 - Detectada a implantação de parcelamento do solo
de forma irregular, deverão ser adotadas, de imediato, pela Prefeitura, as seguintes
providências:

1- autuação do processo;

•	 li- identificação do parcelador;

IlI - caracterização urbanística inicial do parcelamento,
mediante o levantamento dos seguintes elementos:

a) localização;
b) área aproximada;
c) densidade de ocupação;
d) danos ambientais;
e) outros elementos relevantes para a apuração da ilegalidade;

IV - Notificação do parcelador, para interromper a
implantação do parcelamento ou para desfazê-lo;

•

V - Expedição de Notificação de Irregularidade, dirigida ao
parcelador.
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Art. 23 - Após a expedição da Notificação de
Irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério Público, em caráter de urgência, a
Notícia-Crime, objetivando a adoçóo das medidas de natureza penal.

Parágrafo Único - A Prefeitura deverá, também, oficiar a
todos os órgãos públicos envolvidos, para a adoção das medidas cabíveis, nas esferas de
suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irregularidade e
constatada a irreversibilidade do parcelamento, a Prefeitura poderá promover o
cadastramento dos adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e intervir no
parcelamento, para garantir os padrões de desenvolvimento urbano e propiciar a defesa
dos direitos dos adquirentes de lotes.

Parágrafo Único - A Prefeitura se ressarcirá dos gastos
decorrentes da intervenção que efetuar, mediante o levantamento do depósito judicial
das prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no caso da inolnervância
das exigências previstas no art. 12 ou das obrigações previstas no Parágrafo Unico do
Artigo 70 desta lei, executar as obras e serviços necessários regularização do
parcelamento ou ao retomo da área parcelada condição de gleba, cobrando do
parcelador infrator o custo apropriado, acrescido do percentual de 100% (cem por
cento) sobre o valor das obras e serviços, título de custos gerenciais, sem prejuízo da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua
exigibilidade e cobrança.

Parágrafo Único - Consideram-se como despesas a serem
ressarcidas pelo parcelador, dentre outras, as seguintes: levantamentos topográficos,
projetos, obras e serviços destinadas regularização do parcelamento e reparação de
danos ambientais, no caso de reconstituição de área degradada e de seu retomo
condição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á aplicação das
penalidades cabíveis, até a efetiva regularização do parcelamento do solo irregularmente
implantado.

Parágrafo Único - A aplicação das penalidades só será
suspensa se o parcelador estiver atendendo as exigências técnicas decorrentes do
processo de regularização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o sub item 3.6.1 ao item 3.6, da
Tabela I, anexa Lei n° 8.327, de 28 de novembro de 1975, com as alterações
introduzidas pela Lei n° 10.395, de 20 de novembro de 1987, com a seguinte redação:

"3.6.1 Regularização de
Parcelamento do Solo
irregular

0, 15 % p/m2 de	 no	 ato	 de
área global do	 protocolamento
imóvel	 do pedido"
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Parágrafo Único - Quando a regularização for requerida
por adquirentes de lotes ou por associações legalmente constituídas, desde que estas não
sejam os parceladores, os emolumentos não serão cobrados no protocolamento do
pedido, devendo ser incluídos entre as despesas a serem ressarcidas pelo parcelador.

Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do inciso II, do artigo 1° da
Lei n° 9.419, de 27 de janeiro de 1982, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - " largura mínima de 1,50 m (um metro e meio), ou,
com até 1,20 m (um metro e vinte centímetros), desde que com anuência do proprietário
do imóvel confrontantef

II - "èn- extensão máxima de 100,00 m (cem metros) por
acesso existente para via oficial de circulação de veículos."

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos termos desta lei, os

1111-	
processos em tramitação, que tratem da regularização de parcelamentos do solo
irregularmente implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá atender, quando for o caso,
os requisitos previstos na legislação estadual para as áreas de proteção aos mananciais,
de proteção ambiental e ao patrimônio histórico, requerendo, junto ao órgão
competente, o licenciamento ou a adaptação do parcelamento a regularizar

Art. 31 - O desdobro do lançamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano deverá ser autorizado após a expedição do Auto de Regularização ou
após a definição, pelo orgão técnico competente da Prefeitura, da planta urbanística do
parcelamento já executado, independentemente da época da sua implantação.

§ 1° - A autorização de desdobro do lançamento, de que
trata o "caput" deste artigo, não interfere com cobrança de eventuais exigências técnicas
ou de serviços a serem executados pelo parcelador, nos termos desta lei.

§ 2°. Na hipótese da regularização do parcelamento
ocorrer por requerimento da associação de moradores ou por adquirentes de lotes,
na conformidade do artigo 9°, eventual débito dos Impostos Predial e Territorial
Urbano e taxas incidentes sobre a gleba ou área maior, poderá ser pago em até 48 (
quarenta e oito ) parcelas, descontando-se do montante lançado as importâncias
relativas s áreas destinadas a ruas, praças e espaços livres já implantados.

§ 3°. O caso previsto no parágrafo anterior não elidirá o
prosseguimento da regularização e posterior registro.

Art. 32 - Localizando-se o parcelamento em área de
interesse ambiental ou rural, atendidos os requisitos previstos na legislação estadual em
conformidade com o artigo 30 (trinta) desta lei, poderá o Executivo,quando da alteração
da zona de uso, nos termos da Lei Municipal n 9.195, de 18 de dezembro de 1.980,
restringir, concomitantemente, futuros desdobros de lote ou usos não compatíveis com a
região.

Art. 33 - As instâncias administrativas, para apreciação e
decisão de processos de regularização serão as definidas pela Lei n° 10.237, de 17 de
dezembro de 1986.
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ala das Sessões em	 de

Folha n o	 e_ ._ ...,i--9. — 9— _ _ do proc.
n.• __Á	 de 19/

Câmara Municipal de São Pa 'il lo 	 7\-- 

Art. 34 - O prazo para interposição de pedido de
reconsideração e de recurso, das decisões proferidas nos processos de regularização de
que trata esta lei, é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da publicação da
decisão.

Parágrafo Único - A interposição extemporânea de
pedido de reconsideração implicará o encerramento da instância administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da aplicação desta lei
serão dirimidas pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano-SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização de parcelamentos do
solo promovidos pelo Poder Público terão critérios especiais a serem definidos por ato
do Executivo.

Art. 37 - Aos parcelamentos do solo executados
anteriormente a 02/11/72, aplicam-se os dispositivos da presente lei, e também as
disposições do Decreto n 15.764/79.

Parágrafo Único: Na hipótese a que se refere este artigo,
a Prefeitura aplicará as disposições legais mais adequadas efetiva regularização do
parcelamento do solo.

Art. 38- Serão responsabilizados, civil e criminalmente, os
responsáveis pela fiscalização quando da omissão ou interrupção da aplicação dos
dispositivos legais vigentes, para uma efetiva paralisação de novos parcelamentos do
solo.

Parágrafo Único: O Executivo garantirá os recursos
humanos e administrativos para o efetivo exercício da atividade fiscalizatória relativa a
parcelamento do solo.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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DATASESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA

Augela

TAQUIGRAFO

Folha o,o___2:11._ do proc.

•
O ADOR ---

P	 r.I (1--.. c1 e 199i 
CONT. APARTE

10••••n••••*••••

O SR. PRESIDENTR (Miguel Colastionno - PPR) - Passemos ao

item 12 da pauta. O Sr. Secretário fará, a leitura.

X	 •••• X

2 lido:

PI& 136/94, do ,Executivo

Autoriza a regularização de parcelamento do solo para i2.1:13

urbanosppimplantados irregolnmente no Município de ao Pua

lo, a partir de 02 do novembro de 1972.

rase da discuaaão: 2a. do substitutivo

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe

membros da Ceara*

X s•	 X

CÓD. 0596



DATASESSÃO

1?(r-
8/a. a.a. 04.05.95

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Angela

Folha n.o	 aá)e  do proc.
n.'	 r1 	 19eçp

CONT. APART.ORADOR

O SR. PRESIDE= plinuel Co3.aeuozrao - PPR) - Pascemos à apre

ciação do eubatitut,ivo ao projeto que acaba de Der entregue à Mesa.

O SR. BRASIL VITA (1312q..  (Pela ordem) - Sr. Presidente, izt

por =a qu.eatgio de economia proceaaual e para se evitar que se leia

todozz o eubetitutivo, informo titio o mamo teve duas pequ.enas modifi

caçges, as quais pano a ler.

No artino 79 foi colocado onnciso - Parcelamentos tuteou,

tadoa em .dreae de proteção a zaananciaia", onde cuida das pa proibi-

çSee, O, no artigo 31, de acordo com todas as lideranças da Casa,

nem exceção, foram acrescentadas doia parkrafost •

*s.. Na 143tese de a regularização do parcelamento ocorrer

o requerimento da Associação de Moradores ou por adquirentes de lo-

teu, na contoziaidade do artigo 92, eventual débito doa impas-toa pre

dial e territorial urbano e ta= incidentes nobre a gleba ox. direa

maior, poderá ser pego até em 48 parcela, deacontando-ee do montei-

te lançado as importfoicia0 relativas Na áreas destinadas a 2113,13 1 pz:

ças e espaços livres jé. implantadoe."

ePartigrafo 32 - O caso previsto no pa.ré.grafo anterior não

nibirá o prosseguimento da regularização e posterior registro."
CÓD. 0596
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RODÍZIO FOLHA DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

ta, e.e. 04.05.95Angela ..........

ORAD (kg. —..J

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA — Folha n.o ,

aignONT. AP E	 _AP4kE 19,49 IL

C.do prOC.

São estas as modificação% Sr. Presidente, e quero acreditar

que a Casa já está em cceidiçãee de aprovar.

O SR. PRESIEMTE (Migi01 Colasuonno PPR) , - Não lig orado-

roa inscritoe com relação a estie projeto. Vamos paesar ã votação

simbOlca, conforme o novo critírlo.

Os Sra. Vereadores que estiverem de acordo coa o substituti-

vo ao PI 136, apresentado agora, penianeçavt como então. (Pausa.)

Está aprovado •

Regimentalmente, Indago ee algo= Vereador deseja votar con-

trariamente. ou se algma deseja verificação 31M114n11-1. de votação. (Pa

lira havendo o projeto estg aprovado,

Passemos ao item seguinte.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 290 —
Papel para informação, rubricado como folha n9 	

01-0136	 94
(9'd:ãirra:31C.Ce(do processo n9 	de 19	 (a)

2.3"i LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 277/285 foi aprova-

do em 2a. discussão e votação na 1889 Sessão Extraordinária de

4 de Maio do corrente, estando em condiçaes de ser enviado à

sanção.

04.05.95

rz-.:M1.-Á.FC-6-ERVALHO
Assessor Técnt o Leg. Chefe-

A. T. M.

-RECEBIDO EM LECr§

.2iJoet•
foi MS

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar Carta de Lei e registro.

05, cpsi

iNGELA PORDIN ANDREON)
chefe de Seça., Técnica

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

M,/05 '5

KATHYAREG MM(E;--DE SOUZA
A ststente arlamentar

CÓD. 0233
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EL COLASUONNO
•

•

São Paulo, 1021 de maio de 1995.

18 - 0r-LE133
OFICIO M.0118/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 04 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 136/94 de autoria desse
Executivo - autorizando a regularização de parcelamentos' do
solo para fins urbanos, implantados irregularmente .¡ho
Municí p io de São Paulo, a partir de 2 de novembro de i972, e
dando outras providências

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas



18 - OF-LEG3Humo 11.0118/1995

•

----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSU DE 04 DE MAIO

DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2s do Processo n2

001013694. (PROJETO DE LEI N2 136/94). Autoriza a regularização

de parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados

irregularmente no Município de São Paulo, a partir de 2 de

novembro de 1972, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

640 . PAULO decreta: CAPíTULO 1 - Da Regularização - Art. 12 - Os

parcelamentos do solo para fins urbanos, implantados

irregularmente no Município de São Paulo, entre 2 de novembro de

1972 e 31 de dezembro de 1994, poderão ser regularizados, desde

que obedecidos os critérios fixados nesta lei, e na legislação

estadual e federal, naquilo que for pertinente. Parágrafo único -

Para os fins desta lei, considera-se parcelamento irregular
aquele que foi executado sem autorização da Prefeitura ou em

desacordo com o plano aprovado. Art. 22 - A comprovação 'da

existência do- parcelamento do	 solo irregular, no	 período

determinado no artigo anterior, far-se-á por qualquer documento

expedido ou	 autuado pela Administração Munici pal, ou por

qualquer outro que possua valor le gal, inclusive por levantamento

aerofotogramétrico, reconhecido por órgãos pdblicos. Parágrafo

dnico O compromisso de compra e venda celebrado por

instrumento particular ou pdblico não se 'constitui, isoladamente,

em documento hábil para comprovar a existência do parcelamento

irregular. Art. 32 - Caberá ao parcelador o cumprimento de toda e

qualquer	 exigência

110

técnica	 ou	 jurídica,	 necessária	 à



•

regularização p lena do parcelamento. Art. 49 - A regularização

plena prevista nesta lei pressup5e o atendimento aos seguintes

rquisi tos	 1	 - Apresentação	 de título	 de	 propriedade,

devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis, da

g leba parcelada; II - Com provação de irreversibilidade'	 do

parcelamento implantado. 5 19 - A Prefeitura poderá aceitar, para

fins de regularização técnica do parcelamento do solo irregular

e consequente emissão do Auto de Regularização, previstos nesta

lei, compromisso • de venda e compra não registrado da gleba

parcelada, desde que filiado a título de domínio devidamente

registrado no Cartório de Registro 'de Imóveis. 5 29 - Na

impossibilidade de identificação do título de propriedade da

gleba parcelada, uma vez es gotadas as pes quisas necessárias para

a sua localização,	 e com o	 não atendimento	 responsável

parcelador, a Prefeitura poderá . intervir no parcelamento do Solo

irregular, somente para fins de atendimento às	 exigâncias

técnicas, urbanísticas e de serviços, previstos nos artigos 18,

19 e 20 da presente lei, e definição da planta técnica do

parcelamento. 5 39 -	 A situação de irreversibilidade	 do

parcelamento, prevista no inciso II deste artigo, será

caracterizada e comprovada por laudo técnico, e levará em

consideração a localização do parcelamento, sua situação física,

social e jurídica, observados os critérios definidos no artigo

11. 5 49 - Na hipótese de possibilidade de reversão	 do

p arcelamento do solo à condição de gleba, dia g nosticada por laudo

-;)
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técnico, conforme parágrafo anterior, o parcelador deverá atender'

às exigências previstas no parágrafo tinico do artigo 72 desta

lei. Art. 52 poderá ser objeto de regularização, nos termos

desta lei-, a parte parcelada de uma gleba. Parágrafo dnico - A

área remanescente deverá ser considerada como g leba, para efeito

de aplicação da legislação vigente de parcelamento do solo. Art.

010	 62 - Poderão ser regularizados, desde que atendidas as exigências

desta lei, quaisquer parcelamentos do solo, independentemente da

zona de uso onde se localizam. Art. 72 - Ficam excluídos da

regularização tratada nesta lei os parcelamentos irregulares do

solo, ou parte	 deles, que a presentem	 uma das	 seguintes

características: 1 - tenham sido executados em terrenos aterrados

com material nocivo à saúde publica, até a sua correção; II -

tenham sido executados em terrenos com declividade igual ou

superior ao previsto nas legislaçUs pertinentes, salvo se

atendidas as exigências específicas da legislação municipal; III

- tenham sido executados em terrenos nos quais as 'condiçifies

geológicas não aconselhem sua ocupação por edificaaes, salvo se

comprovada sua estabilidade, mediante a apresentação de laudo

técnico específico; IV - tenham sido executados em terrenos

ala gadiços e sujeitos a inunda05es, até a sua correção; V -

tenham sido executados em áreas onde a poluição impeça condiçOes

sanitárias su portáveis, até a eliminação dos agentes poluentes;

VI - parcelamentos executados em áreas de proteção a mananciais.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no parágrafo 42 do artigo

•
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42 ou na impossibilidade de correção das situaçUs previstas

neste artigo, deverá o parcelador desfazer o parcelamento,

objetivando o retorno da área à condição de gleba, devendo,

ainda, executar as obras e serviços necessários para sanar

eventuais danos ambientais causados pelo parcelamento. Capítulo

II - Do Processo de Regularização. Art. 82 - O processo de

010	 regularização do parcelamento do solo irregularmente executado

enquadra-se na categoria de processo especial, tendo seu rito

definido por esta lei. Art. 92 - A regularização poderá ser

solicitada mediante requerimento próprio, instruído com os

documentos exigidos nesta lei: I - pelo parcelador; II - por um

ou mais adquirentes de lotes; III - por associaç6es, legalmente

constituídas, que representem os adquirentes. Parágrafo único - O

processo de regularização também poderá ser iniciado "ex-ofício"

pela Prefeitura. Art. 10 - A proposta de regularização será feita

pelo parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnico,

obedecidos os parâmetros técnicos e urbanísticos estabelecidos

nesta lei. Parágrafo dni .co - Nas hipóteses de regularização

requerida por adquirente(s) de lote(s) ou associaaes, bem como,

no caso de regularização "ex-ofício", a Prefeitura, na omissão do

parcelador e na falta de laudo técnico, poderá elaborar a

proposta e o laudo previsto no "caput" deste artigo. Art. ii -

Deverão ser contemplados, no laudo técnico previsto no artigo 10

desta lei,	 os seguintes	 aspectos:	 1 -	 diagnóstico	 do

parcelamento; II - pro posta . técnica e urbanística para	 a

•



regularização do	 parcelamento. Ar t.	 12 -	 O projeto	 de

regularização do parcelamento 	 deverá atender às exigências da

Prefeitura, devendo, necessariamente, estar re presentadas, em

planta, as curvas de nível, de metro em metro, bem como as

quadras, os lotes, as áreas remanescentes e as áreas destinadas

ao uso público. 4.5 12 - Os projetos de regularização 	 de

010	 parcelamento e res pectivos memoriais descritivos, bem como os

cronogramas de obras e serviços deverão ser assinados por

profissional	 habilitado	 e	 pelo	 parcelador,	 que	 se

responsabilizará perante o Código Civil. § 22 - Na omissão do

parcelador, o projeto e a execução das obras serão executados,

supletivamente, pela Prefeitura, com posterior ressarcimento dos

gastos, via cobrança judicial, se necessário. Art. 13 - O

parcelador ou seu congênere deverá ser comunicado pela Prefeitura

das concluseies decorrentes da análise técnica e jurídica do

O) 
pedido de regularização, devendo atender às exigências

formuladas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, prorrOgável,

no máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da Prefeitura.. Ar t.

14 - Concluída a análise técnica e aceita a pro poSta da

re gularização, deverá a Prefeitura expedir a licença 'para a

execução de obras	 e serviços,	 acompanhada do	 respectivo

cronograma físico-financeiro, podendo exigir, quando necessário,

garantias para a execução das . obras. Art. 15 - O Auto de

--Regularização somente será expedido após o cumprimento das

exigências feitas para a re gularização do parcelamento e sua

5
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aceitação técnica pela Prefeitura. 9 12 - A regularização de

parcelamentos de solo irregulares não implica o reconhecimento,

pela Prefeitura,	 de	 quaisquer obriga05es	 assumidas	 pelo

parcelador, junto aos	 adquirentes de lotes.	 9 22 -	 Na

impossibilidade de destinação da totalidade das áreas públicas,

previstas nos incisos I e III do artigo 19 desta lei e, atendidas

as demais exi gências dos artigos 19 e 20, poderá a Prefeitura,

quando for a caso, expedir o Auto de Regularização, prosseguindo

na exigência, junto ao parcelador, das áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regularização, deverá ser requerida

a averbação ou o registro, quando for o caso, junto ao Cartório

de Registro de Imóveis, da regularização do	 parcelamento.

Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo primeiro . do

artigo 4S2 desta lei, somente será requerido o registro ou

averbação, conforme o caso, após a solução do domínio da área

parcelada. Art. 17 - A Prefeitura a seu critério poderá requerer

a averbação ou registro, conforme o caso, das áreas públicas, na

hipótese do parcelador não atender às exigências	 técnicas

formuladas, desde que não ocorram modifica4es no ' traçado do

p lano urbanístico implantado. Parágrafo único - Ocorrendo à

situação prevista no "caput" deste artigo, paralelamente à

averbação ou registro, conforme o caso, deverá a Prefeitura

prosseguir na cobrança das exigências técnicas, de

responsabilidade do parcelador. Capítulo III - Dos Parâmetros

Técnicos e Urbanísticos. Art. 18 - A regularização,	 pela



Prefeitura, dos parcelamentos do solo irregulares, tem o caráter

de urbanização específica, visando atender aos padr6es de

desenvolvimento urbano de interesse social, nos termos da Lei

Federal n2 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Art. 19 - A

regularização de que trata esta lei deverá atender às condiçC:Ses

técnicas e urbanísticas a seguir discriminadas: 1- da área

01,	 total, objeto do projeto de regularização do parcelamento do

solo, serão destinadas, dentro do perímetro de parcelamento, no

mínimo, a porcentagem exigida na legislação federal pertinente,

para sistema viário, áreas verdes e institucionais;	 II - na

•

hipótese de áreas com dimensão inferior a 20.000 m2 (vinte mil

metros quadrados), não será exigida a destinação de áreas verdes

e institucionais, além daquelas eventualmente já destinadas; III

- no caso das áreas ptiblicas previstas no inciso I não atingirem

os percentuais mínimos, poderão as áreas faltantes serem

locadas, sob responsabilidade exclusiva do parcelador, fora do

limite do parcelamento, desde que destinadas em dobro, situadas

no entorno do parcelamento a regularizar e aceitas pela

Prefeitura; IV - todos os lotes deverão ter acesso por vias e

seu dimensionamento deverá, preferencialmente, atender ao mínimo

estabelecido na le g islação federal pertinente, podendo, a

critério da Prefeitura, serem aceitas dimenseies menores; V - as

vias de circulação poderão ter a largura mínima de 7,00m (sete

metros), admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento) no seu

. dimensionamento; Vi - as vias de circulação de pedestres poderão
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ter lar gura mínima de 4,00 m (quatro metros), admitindo-se uma

variação de 1.0% (dez por cento) no seu dimensionamento; VII - as

vielas com acesso a lotes, que atendam função de circulação de

pedestres local e restrita, poderão ter largura mínima de 2,00m

(dois metros), admitindo-se a Variação de 10% (dez por cento) no

seu : dimensionamento; VIII - as vielas sanitárias para fins de

drenagem deverão ter larguras mínimas definidas no laudo técnico

de que trata o artigo 10 e 11 desta lei; IX - as porçb'es da área

do parcelamento com declividade superior à prevista em legislação

pertinente, e que se destinem a lotes deverão ser dotadas de

obras que garantam sua estabilidade, de acordo com prévio estudo

geolágico-geotécnico.	 9 12 - Na hipótese das obras

garantirem a estabilidade dos lotes, nos termos do inciso IX

deste artigo, deverá o parcelador promover a desocupação e a

reurbanização da área, destinando-a a área verde. 9 22 -

Ocorrendo disponibilidade na g leba parcelada, a Prefeitura,

quando da a presentação ou elaboração do laudo . técnico referido

nos artigos 10 e 11 desta lei, exigirá do parcelador o

atendimento a outros requisitos técnicos e urbanísticos previstos

na legislação munici pal vigente de parcelamento do solo. Art. 20

- As obras e serviços necessários à regularização do parcelamento

serão exigidos pela Prefeitura, através de p rojetos específicos,

de forma a assegurar:	 I - a estabilidade dos lotes, dos

logradouros, das áreas institucionais e dos terrenos limítrofes;

nao

II -- a drenagem de águas pluviais;

Folha a. 29, do proc

III - a preservação das



quadras e dos logradouros públicos, de processos erosivos; IV -

a trafegabilidade das vias, com tratamento adequado; 	 V - a

integração com o sistema viário existente; VI - o abastecimento

de água e, quando necessário, a captação e tratamento; VII - o

esgotamento das águas servidas.	 Art. 21 - A Prefeitura deverá,

quando necessário, exigir do parcelador as garantias previstas

110	 pela legislação municipal vigente de parcelamento do solo,

visando assegurar a execução das obras e serviços necessários à

regularização do parcelamento. Parágrafo único - Quando as

associa4es de adquirentes de lotes, legalmente constituídas,

assumirem a execução	 das obras e	 serviços, poderão	 ser

dispensados da apresentação de garantias. Capítulo IV. 	 Das

DisposiçUs Gerais.	 Art. 22 - Detectada a im p lantação de

parcelamento do solo de forma irregular, deverão ser adotadas, de

imediato, pela Prefeitura, as seguintes providências: 	 1-

autuação do processo; II - identificação do parcelador; III -

caracterização urbanística inicial do parcelamento, mediante o

levantamento dos seguintes elementos: 	 a) localização; b) área

a proximada; c) densidade de ocupação; d) danos ambientais; 	 e)

outros elementos relevantes para a a puração da ilegalidade; IV -

notificação do parcelador, para interromper a implantação do

parcelamento ou para desfazê-lo; V 	 expedição de Notificação de

Irregularidade, diri g ida ao parcelador.	 Art. 23 - Após a

expedição da	 Notificação	 de	 Irregularidade,	 deverá	 ser

encaminhada ao Ministério Público, em caráter de urgência, a

•

9



maa

10

Notícia-Crime, objetivando a adoção das medidas de natureza

penal. Parágrafo dnico - A Prefeitura deverá, também, oficiar a

todos os órgãos públicos envolvidos, para a adoção das medidas

cabíveis, nas esferas de suas competâncias. Art. 24 - Expedida a

Notificação de irregularidade e constatada a irreversibilidade do

parcelamento, a Prefeitura poderá promover o cadastramento dos

010	 adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e intervir

no parcelamento, para garantir os padr5es de desenvolvimento

urbano e propiciar a defesa dos direitos dos adquirentes de

lotes.	 Parágrafo único - A Prefeitura se ressarcirá dos gastos

decorrentes da intervenção que efetuar, mediante o levantamento

do depósito judicial das presta4es. Art. 25 - A Prefeitura

poderá, no caso da inobservância das exigâncias previstas no

artigo 12 ou das obrigaç6es previstas no parágrafo único do

artigo 72 desta lei, executar as obras e serviços necessários à

regularização do parcelamento, ou ao retorno da área parcelada à

condição de gleba, cobrando do parcelador infrator o custo 	 1

a p ropriado, acrescido do percentual de 100% (cem por cento),

sobre o valor das obras e serviços, a título de	 custos

gerenciais, sem prejuízo da multa cabível, juros, eventuais'

acréscimos legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade

e cobrança.	 Parágrafo dnico - Consideram-se como despesas

serem ressarcidas pelo parcelador, dentre outras, as seguintes:

levantamentos topográficos, projetos, obras e serviços destinados

•

a

à regularização do	 parcelamento e à	 reparação de danos



ambientais, no caso de reconstituição de área degradada e de seu

retorno à condição de gleba. Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-

á à aplicação das penalidades cabíveis, até a efetiva

regularização do parcelamento do solo irregularmente implantado.

Parágrafo dnico - A a p licação das penalidades só será sus pensa se

o parcelador estiver atendendo às exigâncias técnicas decorrentes

do processo de re gularização do parcelamento. Art. 27 - Fica

acrescido o subitem 3.6.1 ao item 3.6, da Tabela I, anexa à Lei
1

introduzidas pela Lei n2 10.395, de 20 de novembro de 1987, com

a seguinte redação: 	 "3.6.1 Regularização de parcelamento do solo

irregular.	 0,15% p/m2 da área global do imóvel. no ato de

protocolamento do	 pedido".	 Parágrafo único	 Quando

regularização for requerida por adquirentes de lotes ou por

associaçb'es le galmente constituídas, desde que estas não sejam os

parceladores, os emolumentos não serão cobrados no protocolamento

do pedido, devendo ser incluídos entre as despesas a serem

ressarcidas pelo parcelador. Art. 28 - As alíneas "b" e "c", do

inciso II, do artigo 1.2 da Lei nP 9.419, de 27 de janeiro . de

1982, passam a vigorar com a seguinte redação:	 I	 "b - largura

mínima de 1,50m (um metro e meio), ou, com até 1,20m (um metro e

-o can2 8.327, de 28 de novembro de 1975, com as 	 alteraçdes

vinte centímetros), desde que com anuância do p ro prietário do

imóvel confrontante;". 	 II - "c - extensão máxima de 100,00 m

(cem metros> por acesso existente para via oficial de circulação

de veículos.".	 Art. 29 - Terão prosseguimento, nos termos desta

11



de Regularização, ou após definição, pelo órgão técnico

12

lei, os processos em tramitação, que tratem da regularização de

parcelamentos do solo irregularmente implantados, autuados até a

data da sua publicação. Art. 30 - O parcelador deverá atender,

quando for a caso, os requisitos previstos na legislação estadual

para as áreas de proteção aos mananciais, de proteção ambiental e

ao patrimônio histórico, requerendo, junto ao órgão competente, o

licenciamento ou a adaptação do parcelamento a regularizar.

Ar t. 31 - O desdobro do lançamento do Im posto Predial e

Territorial Urbano deverá ser autorizado após a expedição do Auto

competente da Prefeitura, da p lanta urbardstica do parcelamento

já executado, independentemente da época da sua im p lantação. .§ 12

- A autorização de desdobro do lançamento, de que trata o "caput"

deste artigo, não interfere com cobrança de eventuais exig&ncias

técnicas ou de serviços a serem executados pelo parcelador, nos

termos desta lei.	 29 - Na hipótese da regularização do

parcelamento ocorrer por requerimento da associação de moradores

ou por adquirentes de lotes, na conformidade do artigo 92,

eventual débito dos Impostos Predial e Territorial Urbano e taxas

incidentes sobre a gleba ou área maior, poderá ser pago em até 48

(quarenta e oito) parcelas, descontando-se do montante lançado as

importâncias relativas às áreas destinadas a ruas, praças e

espaços. livres já implantados. § 39 - O caso previsto no

parágrafo anterior não elidirá o prosseguimento da regularização

e posterior registro. Art. 32 - Localizando-se o parcelamento em
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área de interesse ambiental ou rural, atendidos os requisitos

previstos na legislação estadual em conformidade com o artigo 30

desta lei, poderá o Executivo, quando da alteração da zona de

uso, nos termos da Lei Municipal n2 9.195, de 18 de dezembro de

1980, restringir, concomitantemente, futuros desdobros de lote ou

usos não com patíveis com a região. Art. 33 - As instâncias

administrativas, para apreciação e decisão de processos 'de

regularização, serão as definidas pela Lei n2 10.237, de 17 de

dezembro de 1986. Art. 34 - O prazo para interposição de pedido

de recOnsideração e de recurso, das decis6es proferidas nos

processos de re gularização de que trata esta lei, é de 30

(trinta) dias corridos, contados da data da publicação da

decisão. Parágrafo único - A interposição extem porânea, de pedido

de reconsideração	 implicará	 o encerramento	 da	 instância

administrativa. Art. 35 - As dúvidas decorrentes da aplicação

desta lei serão dirimidas pela Comissão de Edificaçes e Uso do

Solo - CEUSO, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano

- SEHAB. Art. 36 - Os casos de regularização de parcelamentos do

solo promovidos pelo Poder Público terão critérios especiais a

serem definidos por ato do Executivo. 	 Art. 37 -	 Aos

parcelamentos do solo executados anteriormente a 	 02/11/72,

a p licam-se os dispositivos da	 presente lei, e também 	 as

disposiç5es do Decreto n2 15.764/79. Parágrafo único Na

hipótese a que se refere este arti go, a Prefeitura aplicará as

disposíçeies legais mais adequadas à efetiva regularização do
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p arcelamento do solo. Art. 38 - Serão responsabilizados, civil e

criminalmente, os responsáveis pela fiscalização quando	 da

omissão ou interrupção da aplicação dos dispositivos legais

vigentes, para uma efetiva paralisação de novos parcelamentos do

solo. Parágrafo dnico	 O Executivo garantirá os recursos humanos

e administrativos para	 o efetivo	 exercício da	 atividade

fiscalizatória relativa ao parcelamento do solo. Art. 39 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Paulo.-

RASMARI CURY•disposiOies	 em	 contrário.	 Eu, ... .. 
Ohtrárfe

OSSANTU. Oficial
lEiva

Legislativo padrão "OPA-9-B" 	 extraí a presente cópia fielmente

livro	 competente	 n2	 47	 e	 datilografei.

,KATHYA '17.1n .Affg-LES DE SOUZA Assistente  Parlamentar padrão
Assistente Parlamentar

a conferi. São Paulo, 05 de maio de 1995. Chefe da Seção Técnica

de	 Prep-r.	 e	 Registro	 de	 i	 mentos	 Legislativos,

#79BLA BO	 ANDREOM .
. 

Visto,	 	  Diretora	 do
.

	

Chefe iti Éeidi, Tèciilda . I ..	 " LEILA , A' r ACHADO

Diretor Técnico de Dept.tan. 7De partamento dos Serviços Legislativos da Lanara Municipal de São

I9
aal Ca.asuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Jo é ín. 'io Ferreira do Nascimento; José Viviani Ferraz.
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LEI N2 DE DE DE 1.9

1.

Autoriza a regularização de parcelamentos
do solo para fins urbanos, implantados
irre qularmente no Município de São Paulo,
a partir de 2 de novembro de 1972, e dá
outras providâncias

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de maio de 	 •
1995, decretou a seguinte lei:

CAPíTULO

Da Regularização

Ar t. 12 - Os parcelamentos do solo para fins urbanos,

im p lantados irregularmente no Município de São Paulo, entre 2 de

novembro de 1972 e 31 de dezembro de 1994, poderão ser

regularizados, desde que obedecidos os critérios fixados nesta

lei, e na le g islação estadual e federal, , naquilo que for

pertinente.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, considera-

se parcelamento	 irregular aquele	 que foi	 executado	 sem

autorização da Prefeitura ou em desacordo com o plano aprovado.

Art. 22 - A com provação da existância do parcelamento

do solo irregular, no período determinado no artigo anterior',

far-se-á por qual quer documento expedido ou autuado pela

Administração Municipal, ou por qualquer outro que possua valor

legal, inclusive por levantamento aerofotogramétrico, reconhecido

por 6rgãos pdblicos.

Pará grafo único - O compromisso de com pra e venda

celebrado por instrumento particular ou pdblico não se constitui,



isoladamente, em documento hábil para comprovar a existância do

parcelamento irregular.

Ar t. 32 - Caberá ao parcelador o cumprimento de toda

e qualquer exigância técnica ou jurídica, necessária à

regularização plena do parcelamento.

Art. 42 - A regularização plena prevista nesta lei

pressupe o atendimento aos seguintes requisitos:

Apresentação de título de propriedade,

devidamente re g istrado no Cartório de Re g istro , de Imóveis, - da

gleba parcelada;

II - Com provação de irreversibilidade do parcelamento

implantado.

5 12 - A Prefeitura poderá aceitar, para fins de

regularização técnica do parcelamento do solo irregular e

consequente emissão do Auto de Regularização, previstos nesta

lei, com promisso de venda e compra não registrado da gleba

parcelada, desde que filiado a título de domínio devidamente

re g istrado no Cartório de Registro de imóveis.

5 22 - Na impossibilidade de identificação do título

de propriedade da gleba parcelada, uma vez esgotadas as pesquisas

necessárias para a sua localização, e com o não atendimento

responsável parcelador, a Prefeitura poderá intervir no

parcelamento do solo irregular, somente para fins de atendimento

às exigâncias técnicas, urbanísticas e de serviços, previstos nos

artigos 18, 19 e 20 da presente lei, e definição da planta

técnica do parcelamento.



9	 32	 -	 A situação	 de	 irreversibilidade	 do

parcelamento, prevista	 no inciso	 II deste	 artigo,	 será

caracterizada e comprovada por laudo técnico, e levará em

consideração a localização do parcelamento, sua situação física,

social e jurídica, observados os critdrios definidos no artigo

9 42 - Na hipótese de possibilidade de reversão do

parcelamento do solo à condição de gleba, diagnosticada por laudo

técnico, conforme parágrafo anterior, o parcelador deverá atender

às exigências previstas no parágrafo dolco do artigo 72 desta

lei.

Art. 52 - Poderá ser objeto de re gularização, nos

termos desta lei, a parte parcelada de uma gleba.

Parágrafo único - A área remanescente deverá ser

considerada como gleba, para efeito de aplicação da legislação

vigente de parcelamento do solo.

Ar t: 	 62 - Poderão ser	 regularizados, desde que

atendidas as exigências desta lei, quaisquer parcelamentos do

solo, inde pendentemente da zona de uso onde se localizam.

Art. 72 - Ficam excluídos da re gularização tratada

nesta lei os parcelamentos irregulares do solo, ou parte deles,

que apresentem uma das seguintes características:

I - tenham sido executados em terrenos aterrados com

material nocivo à sadde pdb1ica, até a sua correção;

11	 - tenham	 sido executados	 em terrenos	 com

declividade igual ou superior ao previsto nas 	 legisia4es



pertinentes, salvo se atendidas as exigâ , ncias específicas da -

legislação municipal;

III - tenham sido executados em terrenos nos quais as

condiçdes geológicas não aconselhem sua ocupação por edificaçdes,

salvo se comprovada sua estabilidade, mediante a apresentação de

laudo técnico específico;

IV - tenham sido executados em terrenos alagadiços e

sujeitos a inundaçdes, até a sua correção;

V - tenham sido executados em áreas onde a poluição

impeça condiçdes sanitárias suportáveis, até a eliminação dos

agentes poluentes;

Vi - parcelamentos executados em áreas de proteção a

mananciais.

Parágrafo único - Na hi pótese prevista no parágrafo

42 do artigo 42 ou na im possibilidade de correção das situaçdes

previstas neste	 artigo, deverá	 o parcelador	 desfazer	 o

parcelamento, objetivando o retorno da área à condição de gleba,

devendo, ainda, executar as obras e serviços necessários para

sanar eventuais danos ambientais causados pelo parcelamento.

Capítulo

Do Processo de Regularização

Art. 82 - O processo de re gularização do parcelamento

do solo irregularmente executado enquadra-se na categoria de

processo especial, tendo seu rito definido por esta lei.

4
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mediante

Art. 92 - A regularização poderá ser solicitada

requerimento próprio, instruído com os documentos

exigidos nesta lei:

I - pelo parcelador;

II - por um ou mais adquirentes de lotes;

III - por associa4es, legalmente constituddas, que

411	
representem os adquirentes.

Parágrafo dnico - O processo de regularização também

poderá ser iniciado "ex-ofício" pela Prefeitura.

Art. 10 - A proposta de regularização será feita pelo

parcelador e deverá ser acompanhada de laudo técnico, obedecidos

os parâmetros técnicos e urbandsticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo dnico - Nas hipóteses de regularização

requerida por ad quirente(s) de lote(s) ou associaç3cs, bem como,

no caso de re gularização "ex-ofício", a Prefeitura, na omissão do

parcelador . e na falta de laudo técnico, poderá 	 elaborar^ a

111	 proposta e o laudo previsto no "caput" deste artigo.

Art. 11 - Deverão ser contemplados, no laudo técnico

previsto no artigo 10 desta lei, os seguintes aspectos:

I - dia g nóstico do parcelamento;

II	 proposta técnica	 e urbandstica	 para	 a

regularização do parcelamento.

Art	 - O projeto de regularização do parcelamento

deverá	 atender	 às	 exigâncias	 da	 Prefeitura,	 devendo,

necessariamente, estar representadas, em planta, as curvas de '



nível, de metro em metro, bem como as quadras, os lotes, as áreas

remanescentes e as áreas destinadas ao uso público.

-	 % 12 - Os projetos de regularização de parcelamento e

respectivos memoriais descritivos, bem como os cronogramas de

obras e serviços	 deverão ser	 assinados por	 profissional

habilitado e pelo parcelador, que se responsabilizará perante o

411	
Código Civil.

III 22 - Na omissão do parcelador, o projeto e a

execução das obras serão executados, supletivamente, pela

Prefeitura, com posterior ressarcimento dos gastos, via cobrança

judicial, se necessário.

Art. 13 - O parcelador ou seu congênere deverá ser

comunicado pela Prefeitura das conclusdes decorrentes da análise

técnica e jurídica do pedido de regularização, devendo atender às

exigências formuladas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos,

prorrogável, no máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da

Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a análise técnica e aceita a

proposta da regularização, deverá a Prefeitura expedir a licença

para a execução de obras e serviços, acompanhada do respectivo

cronograma físico-financeiro, podendo exigir, quando necessário,

garantias para a execução das obras.

Art: i5 - O Auto de Regularização somente" será

expedido após o cumprimento das exigências feitas para a

regularização do parcelamento e sua aceitação técnica pela,

Prefeitura.	 ev"
6
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aceitação técnica pela
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9 19 - A regularização de parcelamentos de solo

irregulares não implica o reconhecimento, pela Prefeitura, de

quaisquer obrigaçdes assumidas	 pelo parcelador, junto	 aos

adquirentes de lotes.

9 252 - Na impossibilidade de destinação da totalidade

das áreas públicas, previstas nos incisos I e III da artigo i9

010	
desta lei e, atendidas as demais exigências dos artigos 19 e 20,

poderá a Prefeitura, quando for o caso, expedir o Auto de

Regularização, prosseguindo na exigência, junto ao parcelador,

das áreas públicas devidas.

Art. 16 - Ex pedido o Auto de Re g ularização, deverá

ser requerida a averbação ou o registro, quando for o caso, junto

ao Cartório de Re g istro	 de Imóveis, da regularização	 do

parcelamento.

Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo

primeiro do artigo 49 desta lei, somente será requerido o

110	 registro ou averbação, conforme o caso, após a solução do domínio

da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério poderá requerer

a averbação ou registro, conforme o caso, das áreas públicas, na

hi pótese do parcelador não atender às exigências 	 técnicas

formuladas, desde que não ocorram modificaçdes no traçado do

plano urbanístico implantado.

Parágrafo único - Ocorrendo a situação prevista . no

"caput" deste artigo, paralelamente à averbação ou registro,
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conforme o caso, deverá a Prefeitura prosseguir na cobrança das

exigências técnicas, de responsabilidade do parcelador.

Capítulo III

Dos Parâmetros Técnicos e Urbanísticos

Art. 18 - A regularização, pela Prefeitura, dos

parcelamentos do solo irregulares, tem o caráter de urbanização

específica, visando atender aos padr5es de desenvolvimento urbano

de interesse social, nos termos da Lei Federal n g. 6.766, de 19 de

dezembro de 1979.

Art. 19 - A regularização de que trata esta lei

deverá atender às condiOjes técnicas e urbanísticas a seguir

discriminadas:

1- da área total, objeto do projeto de regularização

1
do parcelamento da solo, serão destinadas, dentro do perímetro de

parcelamento, no mínimo, a porcentagem exigida na legislação

federal pertinente, para sistema viário, áreas verdes e

institucionais;

II - na hipótese de áreas com dimensão inferior a

20.000 m2 (vinte mil metros quadrados), não será exigida a

destinação de áreas verdes e institucionais, além daquelas

eventualmente já destinadas;

III - no caso das áreas públicas previstas no inciso

I não atingirem os percentuais mínimos, poderão 	 as áreas

faltantes serem locadas, sob responsabilidade exclusiva	 do

parcelador, fora do limite do parcelamento, desde que destinadas
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em dobro, situadas no entorno do parcelamento a regularizar e

aceitas pela Prefeitura;

IV - todos os lotes deverão ter acesso por vias e seu

dimensionamento deverá, preferencialmente, atender ao mínimo

estabelecido na legislação	 federal pertinente, podendo, 	 a

critério da Prefeitura, serem aceitas dimensóes menores;

V - as vias de circulação poderão ter a largura

mínima de 7,00m (sete metros), admitindo-se uma variação de 10%

(dez por cento) no seu dimensionamento;

VI - as vias de circulação de pedestres poderão ter

largura mínima de 4,00 m (quatro metros),	 admitindo-se uma

variação de i0% (dez por cento) no seu dimensionamento;

VII - as vielas com acesso a lotes, que atendam

função de circulação de pedestres local e restrita, poderão ter

largura mínima de 2,00m (dois metros), admitindo-se a variação de

i0% (dez por cento) no seu dimensionamento;

VIII - as vielas sanitárias para fins de drenagem

deverão ter larguras mínimas definidas no laudo técnico de que

trata o artigo 10 e 11 desta lei;

- as porçóes da	 área do parcelamento 'com

declividade superior à prevista em legislação pertinente, e que

se destinem a lotes deverão ser dotadas de obras que garantam sua

estabilidade, de acordo com prévio estudo geológico-geotécnico.

g.1 12 - Na hipótese das obras não garantirem a

estabilidade dos lotes, nos termos do inciso IX deste artigo,

IX
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- deverá o parcelador promover a desocupação e a reurbanização da

área, destinando-a a área verde.

5 22 - Ocorrendo disponibilidade na gleba parcelada,

a Prefeitura, quando da apresentação ou elaboração do laudo

•
técnico referido nos artigos 10 e 1.1 desta lei, exigirá do

parcelador o atendimento	 a outros	 requisitos técnicos 	 e

urbanísticos previstos na 	 legislação municipal vi gente	 de

parcelamento do solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários à

regularização do parcelamento serão exigidos pela Prefeitura,

através de projetos es pecíficos, de forma a assegurar:

- a estabilidade dos lotes, dos logradouros, das

áreas institucionais e dos terrenos limítrofes;

II - a drenagem de águas pluviais;

III - a preservação das quadras e dos logradouros

ptiblicos, de processos erosivos;

IV - a trafegabilidade das vias, com tratamento

adequado;

V - a integração com o sistema viário existente;

VI - a abastecimento de água e, quando necessário, a

captação e tratamento;

• VII - o es gotamento das águas servidas.

Art. 21 - A Prefeitura deverá, quando necessário,

exi g ir do parcelador as garantias previstas pela legislação

municipal vigente de parcelamento do solo, visando assegurar a



dirigida ao parcelador.

execução das obras e serviços necessários à regularização do

parcelamento.

Parágrafo	 único	 Quando	 as	 associaçdes	 de

adquirentes de lotes, legalmente constituídas, assumirem 	 a

execução das obras e serviços, poderão ser dispensados da

apresentação de garantias.

Capítulo IV.

Das Disposiçdes Gerais

Art. 22 - Detectada a im p lantação de parcelamento do

solo de forma irregular, deverão ser adotadas, de imediato, pela

Prefeitura, as seguintes providências:

- autuação do processo;

II - identificação do parcelador;

iii	 caracterização	 urbanística	 inicial	 do

Parcelamento, mediante o levantamento dos seguintes elementos:

a) localização;

b) área aproximada;

c) densidade de ocupação;

d) danos ambientais;

e) outros elementos relevantes para a apuração' .da

ilegalidade;

IV - notificação do parcelador, para interromper a

implantação do parcelamento ou para desfazê-lo;

V - expedição de Notificação	 de Irregularidade,



A Prefeitura	 poderá,	 no caso	 da
P),=.
r.......1Ar t .

Art. 23	 - Após a expedição da Notificação	 de

irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério Pdblico, em

caráter de urgência, a Notícia-Crime, objetivando a adoção dás

medidas de natureza penal.

Parágrafo único - A Prefeitura deverá, também,

oficiar a todos as órgãos públicos envolvidos, para a adoção das

01W
medidas cabíveis, nas esferas de suas competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irregularidade e

constatada a irreversibilidade do parcelamento, a Prefeitura

poderá promover o cadastramento dos ad quirentes de lotes, para

fins de depósito judicial, e intervir no parcelamento, para

garantir os padrVies de desenvolvimento urbano e propiciar a

defesa dos direitos dos ad quirentes de lotes.

Parágrafo	 dnico - A Prefeitura se ressarcirá dos

gastos decorrentes da intervenção que efetuar, mediante	 o

levantamento do depósito judicial das prestaaes.

inobservância das exigências previstas no artigo i2 ou das

obrigaçdes previstas no parágrafo dnico do artigo 72 desta lei,

executar as obras e serviços necessários à regularização do

parcelamento, ou ao retorno da área parcelada à condição de

gleba, cobrando do parcelador infrator o custo apropriado,

acrescido do percentual de IMO% (cem por cento), sobre o valor

das obras e serviços, a título de custos gerenciais, sem prejuízo

da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais

despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.
í2	 ,Q'
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Parágrafo único - Consideram-se como despesas a serem

ressarcidas pelo parcelador,	 dentre outras, as	 seguintes:

levantamentos to pográficos, projetos, obras e serviços destinados

regularização do	 parcelamento e à	 reparação de	 danas

ambientais, no caso de reconstituição de área degradada e de seu

retorno à condição de gleba.

OIM Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á à aplicação das

penalidades cabíveis, até a efetiva regularização da parcelamento

do solo irregularmente implantado.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades só será

suspensa se o parcelador estiver atendendo às exi gências técnicas

decorrentes do processo de regularização do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o subitem 3.6.1 ao item 3.6,

da Tabela I, anexa à Lei n2 8.327, de 28 de novembro de 1.975, com

as alteraçUs introduzidas pela Lei n2 1.0.395, de 20 de novembro

411	
de 1987, com a seguinte redação:

.6.1 Regularização
de parcelamento do
solo irregular.

0,15% p/m2 da área
global do imóvel.

no ato de prato-
rolamento do pe-
dido"

Parágrafo . único	 Quando a	 regularização	 for

requerida por adquirentes de lotes ou por associaçeies legalmente

constituídas, desde que estas não . sejam os parceladores, as

emolumentos não ' serão cobrados no protocolamento do pedido,

devendo ser incluídos entre as despesas a serem ressarcidas pelo
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eArt. 28 - As alíneas "c", do inciso II,	 do

•

artigo 12 da Lei n2 9.419, de 27 de janeiro de 1982, passam a

vigorar com a seguinte redação:

- "b - largura mínima de 1,50m (um metro e meio),

ou, com até 1,20m (um metro e vinte centímetros), desde que com

anuência do proprietário do imóvel confrontante;".

II - "c - extensão máxima de 100,00 m (cem metros)

por acesso existente para via oficial de circulação de

veículos.".

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos termos desta lei,

os processos em tramitação, que tratem da regularização de

parcelamentos do solo irregularmente implantados, autuados até a

data da sua publicação.

Art. 30 - O parcelador deverá atender, quando for o

caso, os requisitos previstos na legislação estadual para as

áreas de proteção aos mananciais, de proteção ambiental e ao

patrimônio histórico, requerendo, junto ao órgão competente, o

licenciamento ou a adaptação do parcelamento a regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do Imposto Predial

e Territorial Urbano deverá ser autorizado após a expedição do

Auto de Regularização, ou após a definição, pelo órgão técnico

competente da Prefeitura, da planta urbanística do parcelamento

já executado, independentemente da época da sua implantação.

t 12 - A autorização de desdobro do lançamento, de

que trata o "caput" deste artigo, não interfere com cobrança de
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eventuais exigências técnicas ou de serviços a serem executados

pela parcelador, nos termos desta lei.

22 - Na hipótese da regularização do parcelamento

ocorrer por requerimento da associação de moradores ou por

adquirentes de lotes, na conformidade do artigo 92, eventual

débito dos Impostos Predial e Territorial Urbano e taxas

incidentes sobre a g leba ou área maior, poderá ser pago em até 48

(quarenta e oito) parcelas, descontando-se do montante lançado as

importâncias relativas às áreas destinadas a ruas, praças e

espaços livres já implantados.

32 - O caso previsto no parágrafo anterior não

elidirá o prosseguimento da regularização e posterior registro.

Art. 32 - Localizando-se o parcelamento em área de

interesse ambiental ou rural, atendidos os re quisitos previstos

na legislação estadual em conformidade com o artigo 30 desta lei,

410	 poderá o Executivo, quando da alteração da zona de uso, nos
termos da Lei Municipal n2 9./.95, de 18 de dezembro de 1980,

restringir; concomitantemente, futuros desdobras de lote ou usos

não com pat .iveis com a região.

Art.	 33 - As	 instâncias administrativas,	 para

•

apreciação e decisão de processos de regularização, serão as

definidas pela Lei n2 10.237, de 17 de dezembro de 1986.

Art. 34 - O prazo para inter posição de pedido de

reconsideração e de recurso, das decisUs proferidas nos

processos de re gularização de que trata esta lei, é, de 30
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(trinta) dias corridos, contados da data da publicação da

decisão.

Parágrafo único - A interposição extemporânea, de -

pedido de - reconsideração implicará o encerramento da instância

administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da a p licação desta

lei serão dirimidas pela Comissão de Edificaç6es e Uso do Solo -

CEUSO, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -

SEHAB.

Art. 36 - Os casos de regularização de parcelamentos

do solo promovidos pelo Poder Público terão critérios especiais a

serem definidos por ato do Executivo.

Art. 37 Aos parcelamentos do solo executados

anteriormente a 02/11/72, aplicam-se os dis positivos da presente

lei, e também as disposiçb'es do Decreto n2 15.764/79.

410	 Parágrafo único - Na hipótese a que se refere este

artigo', a Prefeitura aplicará	 as disposiç5es legais	 mais

adequadas à efetiva regularização do parcelamento do solo.

•

Art.	 38 Serão	 responsabilizados,	 civil	 e

criminalmente, os responsáveis pela fiscalização quando	 da

omissão ou interrupção da a p licação dos dispositivos legais

vigentes, para uma efetiva paralisação de novos parcelamentos do

solo.

Parágrafo único - O Executivo garantirá os recursos

humanos e administrativos para o efetivo exercício da atividade

fiscalizatária relativa ao parcelamento do solo./g,/"--



Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

• Câmara Municipal de São Paulo, 04 de maio de 1.995.

O Presidente,

•

:1.7
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 118/95	 de

12/5/95	 , encaminhando ao Executivo copia autentica da lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 136/94,

de autoria desse Executivo.
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- ....... Senhor Presidente
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Ifrire--acusarb-**P-e-cebimento do
, com o qual Vossa Excelência
autêntica da lei decretada por
sessão de 4 do corrente mês,
nQ 136/94.

Tenh
o	 18/Leg.3/0118/

nhou à sanção cópia
e d... Egrégia Câmara, em
relativa ao Projeto de Lei

De autoria do Executivo, referida
propositura - que autoriza a regularização de
parcelamentos de solo para fins urbanos, implantados
irregularmente no Município de São Paulo, a partir de 2
de novembro de 1972 - foi aprovada mediante substitutivo
conàubstanciado no texto vindo à sanção.

Todavia, no uso do permissivo contido no
artigo 42, @ 1 Q , da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, vejo-me compelido a ketaa por contrariedade ao
interese público, o inciso VI do artigo 7 Q da medida,
assim redigido:

"Art. 7Q

VI - parcelamentos executados em áreas de
proteção a mananciais".

Versa, o apontado artigo 7 2 , sobre os
parcelamentos de solo excluídos da regularização
proposta, por motivos basicamente de ordem técnica, que
impedem a aceitação desses parcelamentos pelo Poder
Público, em razão dos resultados nocivos que poderiam
causar à população.

O inciso VI, a seu turno, pretende
excluir da regularização todos os parcelamentos
irregulares do solo executados em zonas de proteção aos
mananciais.

_

Cabe ressaltar, a este passo, que as
legislações federal, estadual e municipal não proibem a
aprovação - com a consequente execução - de loteamentos
nessas áreas. Por decorrência, a regularização - desde

5GM-002-DGM
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que atendidos os requisitos legais, conforme prevê o
artigo 30 do projeto- deve também ser aceita.

Na verdade, a Lei federal n Q 6.766/79,
que disciplina o parcelamento do solo, exige o exame e a
prévia anuência do Estado para a aprovação, pelo
Município, de loteamentos situados em áreas de proteção
aos mananciais, conforme prescreve o seu artigo 13, I.

Visando a observância às normas legais
vigentes, o artigo 30 do projeto aprovado prevê o
atendimento à legislação estadual, pelos parceladores de
solo situado nas referidas áreas.

Destarte, observadas as prescrições
legais, não há razão para impedir a regularização do
parcelamento executado.

Cabe observar, outrossim, que na zona de
proteção aos mananciais, constam cadastrados pela
Prefeitura 190 loteamentos irregulares implantados após
1972, englobando uma área de cerca de 31,8 milhões de
metros quadrados, com uma quantidade estimada de 140 mil
lotes, representando mais da metade da área - em metros
quadrados - a ser contemplada pela propositura em pauta.

Caso persista a proibição
equivocadamente inserida no projeto, todos os loteamentos
já implantados na área de proteção aos mananciais deverão
ser desfeitos, nos termos do disposto no parágrafo único
do artigo 7 2 da medida, retornando tais áreas à condição
de glebas, cabendo à Prefeitura, na omissão dos
loteadores, executar tal procedimento.

Em decorrência, cerca de 700 mil
pessoas teriam que ser alojadas fora dessa zona, pelo
Poder Público, que arcaria, ademais, com os custos das
obras necessárias para o retorno à condição de gleba,
consoante prescreve o artigo 25 da propositura.

A ocorrência de tal hipótese
implicaria a geração de um grande problema social,
agravando o já acentuado problema habitacional que aflige
a cidade e desalojando famílias que residem no local por
mais de vinte anos.

Configura-se, pois, flagrantemente
contrária ao interesse público, a manutenção do
dispositivo acrescido ao texto aprovado, vez que, a par
de não beneficiar a cidade, sua permanência estimularia a
clandestinidade, com a consequente degradação do meio
ambiente, pois	 a ocupação dessas áreas fugiria ao
controle do Poder Público.

Reafirme-se, por derradeiro, que a
regularização proposta na medida não configura uma
aceitação desordenada e prejudicial dos parcelamentos. Ao
contrário. Essa regularização deverá atender a legislação
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estadual, nos termos do artigo 30, o quem=
certo, a proteção desejada ao meio ambiente,
obedecerá os parâmetros legais estabelecidos.

posto que

Pelas razões alinhadas e no intuito
de proteger a população que se encontra assentada nas
áreas de proteção aos mananciais, ,utcr-:-.—pancialinente‘..o
texto vindo à sanção, atingindo o inciso VI do artigo 7Q,
e devolvo o assunto à deliberação dessa Colenda Casa de
Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/csn.
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A. T. PA.
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N.' 
193A

O funcionário____

PARECER CONJUNTOTW)	DAS COMiSnES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; ATIVIDADE ECON8MICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE
LEI N2 136/94

De autoria do práprio Executivo, o Projeto de Lei n2
136/95 obteve aprovação desta Casa em sessão de 4 de maio do -
presente ano.

A	 propositura	 autoriza	 a	 regularização	 de
parcelamentos de solo para fins urbanos, implantados
irre gularmente no Município de São Paulo, a partir de 2 de
novembro de 1972.

O texto aprovado foi o do substitutivo apresentado
pelas Comiss6es que ora apreciam este veto parcial ao lado,
da Comissão de Constituição e Justiça, conforme fls. 277 a
286 da processo, onde foi incor porado, entre outros, o
inciso VI do art. 72 que foi objeto de veto por parte do
Executivo, alegando contrariedade ao interesse páblico..-•

O art.'72 elenca quais os parcelamentos irregulares
que,	 Por	 motivos	 maiores,	 ficariam	 excluídos	 da
regularização proposta, rela(:ionando-os nos diversos
incisos. O inciso VI, especificamente, diz res peito aos
parcelamentos executados em áreas de proteção a mananciais.

Os	 motivos	 apresentados	 pela	 Executivo	 são
basicamente os seguintes:

J.) As legislaç6es federal, estadual e municipal não
proíbem, terminantemente, a a p rovação de loteamentos nessas
áreas. Por conseguinte, a regularização, desde que atendidos
os requisitos legais, deve ser aceita. Entre esses
requisitos legais, encontra-se, por exem p lo, a Lei Federal
n2 6.766/79, que exi ge o exame e a prévia anuência do Estado
para a a provação, pelo Município, de loteamentos situados em
áreas de proteção aos mananciais, conforme prescreve o seu
arti go 13, I.

17	 RELCOM
17-3172/1995
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2) Nesse sentido, o artigo 30 do projeto em . tela
prevê o atendimento à legislação estadual pelos parceladores
do solo situado nas referidas áreas.

3) Constam cadastrados pela Prefeitura, nas zonas de
proteção aos mananciais, 190 loteamentos irregulares
implantados após 1972, englobando uma área de 31,8 mi)W5es
de metros quadrados, com uma quantidade estimada em 140.000
lotes, que seriam contemplados originalmente pela
propositura, e que abrigam cerca de 700.000 pessoas. Em
persistindo a proibição de regularização desses loteamentos,
essas pessoas teriam que ser desalojadas dessas zonas pelo
Poder Público Municipal, que teria de arcar com os custos de
remanejamento para outras zonas desse enorme contigente de
pessoas, além dos custos das obras necessárias para o
retorno à condição de gleba, conforme prevê o artigo 25 da
propositura.

4) A ocorrência dessa hipótese implicaria na geração
de grande problema social, agravando o já acentuado déficit
habitacional que aflige a cidade, pois seriam desalojadas
famílias que residem no local há mais de vinte anos.

5) Dessa forma, conclui o Executivo, a manutenção do
dispositivo, a par de não beneficiar a cidade, estimularia a
clandestinidade, com a conseqüente degradação do meio
ambiente, pois a ocu pação dessas áreas fugiria ao controle
do Poder Público.

Consideramos, quanto ao mérito, que efetivamente
procede a argumentação do Executivo.

Seria	 uma	 temeridade,	 quase	 um	 disparate,
deslocarmos esse contingente enorme de pessoas, 700.000,
número maior, que a população "da maioria das 	 cidades
brasileiras, de locais onde já moram há anos. Mais que o
gasto	 financeiro,	 as	 conseqüências	 sociais	 seriam
catastróficas.

Assim, a nosso ver, a solução mais adequada e
conse qüente para a questão de preservação dos recursos
naturais, no caso em tela a dos mananciais, - aspecto
sobremaneira im portante, sem dúvida, até vital para toda a
po pulação do Município - está na execução de obras de in .rra-
estrutura sanitária, como a construção de coletores,
estaaes de tratamento de esgotos, entre outras medidas
desse cunho.
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Dessa forma, no que concern --regularizaçãcp .:d6s'.
ioteamentos, já que existe	 um fato consumado, 	 somos
favoráveis à manutenção do veto parcial aposto pelo Sr.
Prefeito à propositura em tela.

Sala da ComissUs Reunidas, em C.)/0-1'/3'

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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OPERADOR
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35 . Discussão e votação únicas do veto parcial apooto

pelo Executivo ao PI, 136/94, de aua autoria, que

autoriza a regularização de parcelamento do solo

para fins urbanos, implantados irregularmente no

Município de $ão Paulo, a partir de 2 de novembro

de 1972.

Rejeição mediante voto favorável da maioria abso-

luta dos membros da Câmara.

Permanece em pauta até votação final.

—

CóD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

't
DATA

Folha n.o l-t.."5 	 do proc.
FIADOR .j,21M)	 ZON. TitSA

OPERADOR

O SR. PESIDENTE (Nelo Rodolfo- PPB) - Drão há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

voraveis permaneçam como estão; os contrários, ou aquele's que deseja-

rem verificação nominal de votaçao, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Peia ordem) -, Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

dente a Bancada do PC do B vota contrario.

asaaME9.209,4,12) ø (po1a ordena) • Or. Pro

~atoo a Bancada do ET vota contra.

REVISOR

Está aceito o

do B. Arquive-

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) 

PT
veto, com os votos contrarios das Bancada do PSDB \e PC

se o projeto.

Vamos passar ao item seguinte.

cCaos96
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado com folha n?  331. 

de 19  94 -	 ,Q,	 -	a

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

s,gddV
LUIZ AREIA DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto parcial ao presente projeto de lei.

09/04/97

Srã Chefe.

MARGAREIVNISDASILVA
Chefe de	 ão Técnica 111

Subnituto

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José CrIstroo Souza 
Santo

Oficial Legislativo
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do processo n° 	 de 19  924 	 / 	 Lt  / 	  (a)

José Cristina Souza %dee

Oficial Leo iewo
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ATM- Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

....1 ........ 	 .........
LUIZ AREIASvN CARVALHO
Au. Técn. Leg. C ore - A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENIA00 E INFORMAM&
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São Paulo,  14  de 	 abril 	de 19 97

Folha n°. 	

n°. 	 13G

do proc.

de 1d):t

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 100/1997 de

14.04.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção	 do

veto parcial	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 136/94. .

%N.tti‘o‘c(

1.

us

C00 0553

Anexo:
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âmara Anai&
São Paulo,	 de abril de 1997.

18	 OF-LEG3
OFICIO M.0100/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, 9 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à lei que
autoriza a regularização de parcelamentos do solo para fins
urbanos, implantados irregularmente no Municí pio de São Paulo a
_partir de 02 de novembro de 1972, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 113/95 de
29.05.95, referente ao Projeto de Lei n2 136/94.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

N50 R Dthi.F0
P esi ente

4

;

i
41: i-il.1

1

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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Art. 10 - Os parcelamentos do solo para
fins urbanos, implantados irregularmente no Município de

• Ello Paulo, entre 2 de novembro de 1972 e 31 de dezembro
de 1994, poderão ser regularizados, desde que obedecidos
os critérios fixados nesta lei, e na legislação estadual
• federal, naquilo que for pertinente.

Parágrafo único - Para os fins desta lei,
considera-se parcelamento irregular aquele que foi exe-
cutado sem autorização da Prefeitura ou em desacordo com
o plano aprovado.

Art. 20 - A comprovação da existência do
parcelamento do solo irregular, no período determinado
no artigo anterior, far-se-á por qualquer documento ex-
'pedido ou autuado pela Administração Municipal, ou por
'qualquer outro que possua valor legal, inclusive por le-
vantamento aerofotogramétrico, reconhecido por órgãos
públicos.

Parágrafo único - O compromisso de compra
e venda celebrado por instrumento particular ou público
•rão se constitui, isoladamente, em documento hábil para
comprovar a existência do parcelamento irregular.

Art. 30 - Caberá ao parcelador o cumpri-
mento de toda e qualquer exigência técnica ou jurídica,
necessária A regularização plena do parcelamento.

Art. 40 - A regularização plena prevista
nesta lei pressupõe o atendimento aos Seguintes requisi-
tos:

I - Apresentação de titulo de proprie-
dade, devidamente registrado no Cartório de Registro de
'Imóveis, da gleba parcelada;

II - Comprovação de irreversibilidade do
'parcelamento implantado.

e 1° - A Prefeitura poderá aceitar, para
fins de regularização técnica do parcelamento do solo
irregular e consequente emissão do Auto de Regulariza-
ção, previstos neste lei, compromisso de venda e compra
não registrado da gleba parcelada, desde que filiado a

,titulo de domínio devidamente registrado no Cartório de
Registro de Imóveis.

6 2° - Na impossibilidade de identifica-
ção do titulo de propriedade da gleba parcelada, uma vez
esgotadas as pesquisas necessárias para a sua localiza-
ção, e com o não atendimento do responsável parcelador,
e Prefeitura poderá intervir no parcelamento do solo ir-
regular, somente para fins de atendimento às exigências
técnicas, urbanísticas e de serviços previstas nos ar-
tigos 18, 19 • 20 da presente lei, edefinição da planta
técnica do parcelamento.

f 3° - A situação de irreversibilidade do
parcelamento, prevista no inciso II deste artigo, será
caracterizada e comprovada por laudo técnico, que levará
em consideração a localização do parcelamento, sua si-
tuação física, social e jurídica, observados os crité-
rios definidos no artigo 11.

s 4° - Na hipótese de possibilidade de
reversão do parcelamento do solo à condição de gleba,
diagnosticada por laudo técnico, conforme parágrafo an-
terior, o parcelador deverá atender às exigências pre-
vistas no parágrafo único do artigo 7 0 desta lei.

Art. 50 - Poderá ser objeto de regulari-
zação, nos termos desta lei, a parte parcelada de uma
gleba.

Parágrafo único - A área remanescente de-
ver& ser considerada como gleba, para efeito de aplica-

, ção da legislação vigente de parcelamento do solo.

Art. 60 - Poderão ser regularizados,
desde que atendidas as exigências desta lei, quaisquer
parcelamentos do solo, independentemente da zona de uso
onde se localizam.

Art. 7° - Ficam excluídos da regulariza-
: Oto tratada nesta lei os parcelamentos irregulares do
1 solo, ou parte deles, que apresentem uma das seguintes
características:

- tenham sido executados em terrenos
aterrados com material nocivo à saúde pública, até a sua

, correção;
- tenham sido executados em terrenos

com declividade igual ou superior ao previsto nas legis-
lações pertinentes, salvo se atendidas as exigências es-
pecificas da legislação municipal;

XII - tenham eido executados em terrenos
nos quais as condições geológicas não aconselhem sua
ocupação por edificações, salvo se comprovada sua esta-
bilidade, mediante a apresentação de laudo técnico espe-
cífico;

IV - tenham sido executados em terrenos
alagadiços e sujeitos a inundações, até a sua correção;

V - tenham eido executados em áreas onde
a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até
a eliminação dos agentes poluentes;

LEI PO 11.775	 DE 29 DE MAIO	 DE 1995

Autoriza a regularização de parcelamentos
do solo para fins urbanos, implantados'
irregularmente no Município de Sao Paulo,
a partir de 2 de novembro de 1972, e da
outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 	 usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. •
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 4 de maio
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I
DA REGULARIZAÇÃO

.	 .
VI - (VETADO)	

-

Parágrafo único - Na hipótese prevista no
parágrafo 40 do artigo 40 ou na impossibilidade de cor-
reção das situações previstas neste artigo, deverá o
parcelador desfazer o parcelamento, objetivando o re-
torno da área à 'condição de gleba, devendo, ainda, exe-
cutar as obras e serviços necessários para sanar even-
tuais danos ambientais causados pelo parcelamento.

CAPITULO Ir	 •
DO mocesso os REGULARIZAÇÃO

Art. 80 - O processo de regularização do
'parcelamento do solo irregularmente executado enqua-
dra-se na categoria de processo especial, tendo seu rito

Idefinido por esta lei.

Art. 90 - A regularização poderá ser no-
! licitada mediante requerimento próprio, instruído com os
; documentos exigidos nesta lei: •

I - pelo parcelador;
II - por um ou mais adquirentes de lotes;
II! - por associações, legalmente consti-

tuídas, que representem os adquirentes.
Parágrafo único - O processo de regulari-

zação também poderá ser iniciado "ex-oficio' pela Pre-
feitura.

' Art. 10 - A proposta de regularização
será feita pelo parcelador e deverá ser acompanhada de
laudo técnico, obedecidos os parãmetros técnicos e urba-
nisticos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Nas hipóteses de regu-
larização requerida por adquirente(s) de lote(s) ou as-
sociações, bem como, no caso de regularização "ex-ofi-
cio-, a Prefeitura, na omissão do parcelador e na falta
de laudo técnico, poderá elaborar a proposta e o laudo
previsto no •caput" deste artigo.

.Art. 11 - Deverão ser comtemplados, no
laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, os se-
guintes aspectos:

- diagnóstico do parcelamento;
II - proposta técnica e urbanística para

a regularização lo parcelamento.
Art. 12 - O projeto de regularizaçao do

parcelamento deverá atender às exigências da Prefeitura,
devendo, necessariamente, estar representadas em
planta, em curvas de nível, de metro em metro, bem como
as quadras, os lotes, as áreas remanescentes e as áreas
destinadas ao uso público.

• 1° - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem •
como os cronogramas de obras e serviços deverão ser as-
sinados por profissional habilitado e pelo parcelados,
que se responsabilizará perante o Código Civil-

5 20 - Na omissão do parcelador, o pro-
jeto e a execução das obras serão executados, supletiva-
mente, pela Prefeitura, com posterior ressarcimento dos
gastos, via cobrança judicial,. se necessário.

Art. 13 - O parcelador ou seu congénere
deverá ser comunicado pela Prefeitura das conclusões_
decorrentes da análise técnica e jurídica do pedido-e.; _
regularização, devendo atender às exigências formuladas,

no prazo de 30 (trinta) dias corridos, prorrogável, no
máximo, por 90 (noventa) dias, a critério da Prefeitura.

Art. 14 - Concluida . a análise técnica e
' aceita • proposta da regularização, deverá a Prefeitura
expedir a licença para a execução de obras e serviços,
acompanhada do respectivo cronograma 'físico-financeiro,
podendo exigir, quando necessário, garantias para a
execução das obras.

Art. IS - O Auto de Regularização somente
será expedido após o cumprimento das exigências feitas'
para a regularização do parcelamento • sua aceitação
técnica pela Prefeitura. •

• I° - A regularização de parcelentos
de solo irregulares não implica o reconhecimento, pela
Prefeitura, de quaisquer obrigações assumidas pelo par-,
colados, junto aos adquirentes de lotes.

.	 _
S 2° - Na impossibilidade de destinação

da totalidade das áreas públicas, previstas nos incisos
I e III do artigo 19 desta lei e, atendidas as demais
exigências dos artigos 19 e 20, poderá a Prefeitura,
quando for o caso, expedir o Auto de Regularização,
prosseguindo na exigência, junto ao parcelador, .das
áreas públicas devidas.

Art. 16 - Expedido o Auto de Regulariza-
çào, deverá ser requerida averbação ou o registro,
quando for o caso, junto ao Cartório de Registro de Imó-
veis, da regularização do parcelamento.

Parágrafo único - Nos casos previstos no
parágrafo primeiro do artigo 4° desta lei, somente será
requerido o registro ou averbação, conforme o caso, após
a solução do domínio de área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a seu critério
poderá requerer a averbação ou .registro, conforme o

rcaso, das áreas públicas, na hipótese do parcelador não
atender às exigências técnicas formuladas, desde que Ni&

141org:omodificações Ao traçado do plano urbanístico im-'

I • Parágrafo único - ° Ocorrendo a situação
prevista no "caput" deste artigo,.paralelamente.à aver-
bação ou registro, conforme o caso, deverá a Prefeitura
prosseguir na cobrança das exigências técnicas, de res-.
ponsabilidade do parcelador.



CAPITULO	
- ---

'DOS PIM:NITROS TÉCNICOS E USANISTICOS

Art. 18 - . A regularização, pela Prefei-
tura, dos parcelamentos do solo irregulares, tem o cará-
ter de urbanização específica, visando atender aos pa-
drões de ~envolvimento urbano de interesse social, nos
termos da Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de
1979.

Art. 19 - A regularização de que trata
esta lei deverá atender às condições técnicas e urbanís-
ticas a seguir discriminadas:

• - da área total, objeto do projeto de
regularização do parcelamento do solo, serão destinadas;
dentro do perímetro de parcelamento, no mínimo, a por-
centagem exigida na legislação federal pertinente, para
sistema viário, áreas verdeie e institucionais;

II - na hipóteee de áreas com dimensão
inferior a 20.000 MI (vinte mil metros quadrados), não
será exigida a destinação de áreas verdes e institucio-
nais, além daquelas eventualmente já destinadas;

III - no caso das áreas públicas previs-
tas no inciso I não atingirem os percentuais mínimos,
poderão as áreas faltantes ser locadas, sob responsabi-
lidade exclusiva do parcelador, fora do limite do parce-
lamento, desde que destinadas em dobro, situadas no en-
torno do parcelamento a regularizar e aceitas pela Pre-
feitura;

TV - todos os lotes deverão ter-acesso
por vias e seu dimensionamento devera, preferencial-
mente, atender ao mínimo estabelecido na legislação fe-
deral pertinente, podendo, a critério da Prefeitura, ser
aceitas dimensões menores;

V - as vias de circulação poderão ter a
largura mínima de 7,00 m (sete metros), admitindo-se uma
variação de 10% (dez por cento) no seu dimensionamento; •

VI - as vias de circulação de pedestres
poderão ter largura mínima de 4,00 m (quatro metroe),
admitindo-se uma variação de 10% (dez por cento) no seu
dimensionamento;

VII - as vielas com acesso a lotes, que
atendam função de circulação de pedestres local e res-
trita, poderão ter largura mínima de 2,00 m (dois

metros), admitindo-se a variação de 10% (dez por cento)
no seu dimensionamento;

• - as vielas sanitárias para fins de
drenagem deverão ter larguras mínimas definida* no laudo
técnico de que tratam os artigos 10 e 11 desta lei;

II - as porções da área do parcelamento
com declividade superior & prevista em legislação perti-
nente, e que se destinem a lotes deverão ser dotadas de
obras que garantam sua estabilidade, de acordo com pré-
vio estudo geológico-geotécnico.

▪ 10 - Na hipótese das obras não garanti-
rem • estabilidade dos lotes, nos termos do inciso IX
deste artigo, deverá o parcelador promover a desocupação
e a reurbanização da área, destinando-a a área verde.

S 2. - Ocorrendo disponibilidade na gleba
parcelada a Prefeitura, quando da apresentação ou ela-
boração do laudo técnico referido nos artigos 10 e 11
desta lei, exigirá do parcelador o atendimento a outros
requisitos técnicos e urbanísticos previsto, na legisla-
ção municipal vigente de parcelamento do solo.

Art. 20 - As obras e serviços necessários
it regularização do parcelamento serão exigidos pela Pre-
feitura, através de projetos específicos, de forma a ai:-
segurar:

I - a estabilidade dos lotes, dos logra-
douros, das áreas institucionais e dos terrenos limítro-
fes;

II - a drenagem de águas pluviais;
III - a preservação das quadras e dos lo-

gradouros públicos, de processos erosivos;
21/ - a trafegabilidade das vias, com tra-

tamento adequado;
3 - a integração com o sistema viário

existente;
VI - o abastecimento de água e, quando

necessário, a captação e tratamento;
Vil - o esgotamento das Aguas servidas.
Art. 21 - A Prefeitura deverá, quando ne-

cessário, exigir do parcelador as garantias previstas
pela legislação municipal vigente de parcelamento do
solo, visando assegurar a execução das obras e serviços
neceasários à regularização do parcelamento.

Parágrafo único - Quando as associações
de adquirentes de lotes, , legalmente constituídas,

assumirem a execução das obras • serviços, poderio ser
dispensadas da apresentação de garantias.

CAPITULO iV
DAS DISPOSIÇÕES AMIAIS

Art. 22 - Detectada a implantação de
parcelamento do solo de forma irregular, deverão ser
adotadas, de imediato, pela Prefeitura, as , seguintes
providências:

I - autuação do processo;
II - identificação do parcelador;
III - caracterização urbanística inicial

do parcelamento, mediante o levantamento dos seguintes
elementos:

•nn•n•

•a) localização.
b) área aproximada;
c) densidade de ocupação;
d) danos ambientais;
e) "outros elementos relevantes para a•

.apuração da ilegalidade;
2V - notificação do parcelador, para in-

terromper a implantação do parcelamento ou para desfa-
zê-lo;

V - expedição de Notificação de Irregula-
ridade, dirigida ao parcelador.

Art. 23 - Após a expedição da Notificação
de Irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério
Público, em caráter de urgência, a Noticia-crime, obje-
tivando a adoção das medidas de natureza penal.

Parágrafo único - A Prefeitura deverá,
também, oficiar a todos os órgãos públicos envolvidos,
para a adoção das medidas cabíveis, nas esferas de suas-
romopténciaa.

Q.

Art. 24 - Expedida a Notificação de Irre-
gularidade e constatada a irreversibilidade do parcela-
mento, a Prefeitura poderá promover o cadastramento dos
adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e
intervir no parcelamento, para garantir os padrões de
desenvolvimento urbano e propiciar a defesa dos direitos.
doe adquirentes de lotes.

• 5 20 - Na hipótese da regularização do
parcelamento ocorrer por requerimento da associação de
moradores ou por adquirentes de lotes, na conformidade
do artigo 90 , eventual débito dos Impostos Predial e
Territorial Urbano e taxas incidentes nobre a gleba ou
área maior, poderá ser pago em até-48 (quarenta e oito)
parcelas, descontando-se do montante lançado as impor-
Uncias relativas às áreas destinadas a ruas, praças e
espaços livres já implantados.

5 30 - O caso previsto no parágrafo ante-
rior não elidirá o prosseguimento da regularização e
posterior registro.

Art. 32 - Localizando-se o parcelamento
em área de interesse ambiental ou rural, atendidos os
requisitos previstos na legislação estadual em conformi-

dade com o artigo 30 desta lei, poderá o Executivo,
quando da alteração da zona de uso, nos termos da Lei
Municipal no 9.195, de 18 de dezembro de 1980, restrin-
gir, concomitantemente, futuros desdobro. de lote ou
usos não compatíveis com a região.

Art. 33 - As instancias administrativa.,
para apreciação e decisão de processos de regularização,
•erão as definidas pela Lei n' '0.237, de 17 de dezembro
de 1986.

Parágrafo único - A Prefeitura se res-
sarcira dos gastos decorrentes da intervenção que efe-
tuar, mediante o levantamento do depósito judicial das
prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no caso
da inobserldincia das exigencias previstas no artigo 12
ou das obrigações previstas no parágrafo único do artigo
7* desta lei, executar as obras e serviços necessários A
regularização do parcelamento, ou ao retorno da tirem
parcelada à condição de gleba, cobrando do parcelador
infrator o custo apropriado, acrescido do.percentual de
100% (cem por cento), sobre o valor das obras e servi-
ços, a titulo de custos gerenciaie, sem prejuízo da
multa cabível, juros, eventual* acréscimos legais e de-
mais despesas advindas de sua exigibilidade • cobrança.

Parágrafo único - Consideram-se como des-
pesas a serem ressarcidae pelo parcelador, dentre ou-
tras, aa seguintes: levantamentos topográficos, proje-
tos, obras e serviços destinados à regularização do par-
celamento e A reparação de danos ambientais, no caso de
reconstituição de área degradada e de seu retorno à con-
dição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á
aplicação das penalidades cabíveis, até a efetiva regu-
larização do parcelamento do solo irregularmente implan-
tado.	 •

Parágrafo único - A aplicação das penali-
dades só será suspensa se o parcelador estiver atendendo
às exigências técnicas decorrentes do processo de regu-
larização do parcelamento.

Art. 27 - Pica acrescido o subitem 3.6.1
ao item 3.6, da Tabela 1, anexa à Lei no 8.327, de 28 de
novembro de 1975, com as alterações introduzidas pela
Lei no 10.395,de 20 de novembro de 1987, com a seguinte
redação:
3.6.1 - Regularização de

parcelamento do
solo irregular 0,15% p/m2 de no ato de pro-

área global tocolamento do
do imóvel	 pedido".

Parágrafo único - Quando a Regularização
for requerida por adquirentes de lotes ou por
associações legalmente constituídas, desde que estas não
sejam os parceladores, os emolumentos não serão cobrados
no protocolamento do pedido, devendo ser incluídos entre

1 as despesas a serem ressarcidas pelo parcelador.

Art. 28 - As alíneas "b" • "c", do inciso
do artigo 1 0 da Lei no 9.419, de 27 de janeiro de

1982, passam a vigorar com a seguinte redação:
I - 'b - largura mínima de 1,50m (um me-

tro e meio), ou, com até 1,20m (um metro a vinte centí-
metros), desde que com anuência do proprietário do imo-

, vel confrontante;"
II - 'c - extensão máxima de 100,00 m

, (cem metros) por acesso existente .para via oficial de
i circulação de veículos..

Art. 29 - Terão prosseguimento, nos ter-
mos desta lei, os processos em tramitação, que tratem da
regularização de parcelamentos do . solo irregularmente
implantados, autuados até a data da sua publicação.

Art. 30 - O Aparcelador deverá atender,
quando for o caso, os requisitos previstos na legislação
estadual para as áreas de proteção aos mananciais, de
proteção ambiental e ao património histórico, reque-
rendo, junto ao órgão competente, o licenciamento ou a
adaptação do parcelamento a regularizar.

Art. 31 - O desdobro do lançamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano deverá ser autori-
zado após a expedição do Auto de Regularização, ou após
a definição, pelo órgão técnico competente da Prefei-
tura, da planta urbanística do parcelamento já execu-
tado, independentemente da época da sua implantação.

l • - A autorização de ~dobro do lan-
çamento,'de que trata o "caput" deste artigo, não inter-
fere com a cobrança de eventuais exigências técnicas ou
de serviços a serem executados pelo parcelador, nos ter-
mos desta lei.
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Art. 34 - O prazo para interposição de

pedido de reconsideração e de recurso, das decisõee pro-
feridas nos processos de regularização de que trata esta
lei, é de 30 (trinta) dias corrido., contados da data da
publicação da decisão.

Parágrafo único - A interposição extempo-
rAnea de pedido de reconsideração implicara ó encerra-
mento da instancia administrativa.

Art. 35 - As dúvidas decorrentes da apli-
cação desta lei serão dirimidas pela Comissão de Edifi-
cações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano - SUBB.

Art. 36 - Os casos de regularização de
parcelamento. do solo promovidos pelo Poder Público
terão critérios especiais a serem definidos por ato do
Executivo.

Art. 37 - Aos parcelamentos do solo exe-
cutados anteriormente a 02/11/72, aplicam~ os disposi-
tivos da presente lei, e também as disposições do De-
creto no 15.764/79.

Parágrafo único - Na hipótese a que se
refere este artigo, a Prefeitura aplicará as disposições
legais mais adequadas ã efetiva regularização do parce-
lamento do solo.

Art. 38 - Serão responsabilizados, civil
e criminalmente, os responsáveis pela fiscalização'
quando da omissão ou interrupção da aplicação dos dispo-
sitivos legais vigentes, para uma efetiva paralisação de
novos parcelamentos do solo.

Parágrafo único - O Executivo garantirá
os recursos humanos e administrativos para o efetivo
exercício da atividade fiscalizatõria relativa ao parce-
lamento do solo.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29de maio
de 1995, 442* da fundaçãode São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negásios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finansas
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
maio	 de 1995.

IDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI N2 0j-0789/1997

Dá nova reda4o ao "caput" do
art. 12 da Lei nfl 11.775, de
29 de maio de 1995.

A UMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO d . ecret a:

Art. 12 - O "caput" do art. 12 da Lei nR 11.775,
de 29 de maio de 1995, passa a ter a seguinte redaç"ão:

"Art. 151 - Os parcelamentos do solo para fins
urbanos, implantados irregularmente no Município de S"ão
Paulo, entre 2 de novembro de 1972 e 31 de dezembro de 1996,
poder"ão ser regularizados desde que obedecidos os critérios
fixados nesta lei e na legislaç7xo estadual e federal,
naquilo que for pertinente".

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuço
desta lei correro por, conta de dotaç ges orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo . de 30 (trinta) dias, contados da sua
publica4o.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publica4o, revogadas as disposiç ges em contrário.

••

•1

••
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A presente propositura visa ampliar a

possibilidade de regularização dos parcelamentos do solo

urbano, aprimorando o disposto na Lei nR 11.775/95.

Os	 loteamentos	 clandestinos	 ou

irregulares são uma realidade de nosso Município.

Ocorre que os compradores de	 lotes

irregulares de boa-fé, não podem ser prejudicados e ter

proibida para sempre, a regularização da situação de suas

vezPspropriedades, tantas compradas com o esforço e o

•sacrifício de vidas inteiras.

A propositura estende a possibilidade de

se regularizar loteamentos realizados sem os requisitos

legais até 31 de dezembro de 1996.

Diante do caráter- social e justo da

medida ora proposta, voltada para o atendimento das camadas

mais humildes da nossa p opulação, peço aos meus nobres pares

-a urgente aprovação deste p rojeto de lei.



Parágrafo único - A Prefeitura se. res-
sarcirá dos gastos decorrentes da intervenção que efe-
tuar, mediante o levantamento do depósito judicial das
prestações.

Art. 25 - A Prefeitura poderá, no caso
da inobservancia das exigências previstas no artigo 12
ou das obrigações previstas no parágrafo único do artigo
70 desta lei, executar as obras e serviços necessários à
regularização do parcelamento ou ao retorno da área
parcelada à condição de gleba, cobrando do parcelador
infrator o custo apropriado, acrescido do.percentual de
100% (cem por cento), sobre o valor .das obras e servi-
ços, a título de custos gerenciaie, sem prejuízo da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e de-
mais despesas advindas de sua exigibilidade • cobrança.•

Parágrafo único - Consideram-se como des-
pesas a serem ressarcidas pelo parcelador dentre ou-
tras, as seguintes: levantamentos topográficos, proje-
tos, obras e serviços destinados à regularização do par-
celamento e A reparação de danos ambientais, no caso de
reconstituição de área degradada e de seu retorno à con-
dição de gleba.

Art. 26 - O parcelador sujeitar-se-á
aplicação das penalidades cabíveis até a efetiva regu-
larização do parcelamento do solo Irregularmente implan-

-tado.
Parágrafo talco - A aplicação das penali-

dades só será suspensa se o parcelador estiver atendendo
às exigências técnicas decorrentes do processo de regu-
larização do parcelamento.

Art. 27 - rica acrescido o subitea 3.6.1
ao item 3.6, da Tabela I, anexa à Lei n0 8.327, de 28 de
novembro de 1975, com as alterações introduzidas pela
Lei n0 10.395,de 20 de novembro de 1987, com a seguinte
redação:
3.6.1 - Regularização de

parcelamento do
solo irregular 0,151 p/m2 de no ato de pro-

área global tocolamanto do
do imóvel	 pedido".

Parágrafo único - Quando a Regularização
for requerida por adquirentes de lotes ou por
associações legalmente constituídas, desde que estas raio
sejam os parceladores os emolumentos não serão cobrados
no protocolamento do Pedido, devendo ser incluídos entre
as despesas a serem ressarcidas pelo parcelador.

-- Art. 28 - aa alloemas .b  e 'c', do inciso
, do

982, passam a vig	 a seguinte redação:
artigo 10 da Lei	 9.419, de 27 de janeiro de

b - largura mínima de 1,50m (um me-
ro e m,-‘ ,#), ou, com até 1,20m (um metro e vinte centi-

elL desde que com anuência do proprietário do imã—

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 302f 

do processo n? 541; 	 4 	 de 19  94 Q5/. 05  95 (a)
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1
a) localização*
b) área aproximada;•
c) densidade de ocupação;
d) danos ambientais;
e) outros elementos relevantes para a

! A \,	 uração da ilegalidade*

1	 - notificação do parcelador, para in-
/	 erromper a implantação do parcelamento ou para desfa-

, V - expedição de Notificação de Irregula-
.

\ i.clad.e, dirigida ao parcelador.
Art. 23 - Após a expedição da Notificação

•:	 ;:a Irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério
Público, em Caráter de urgência, a Noticia-Crime, obje-
tivando a adoção das medidas de natureza penal.

Parágrafo único - A Prefeitura deverá,
também, oficiar a todos os órgãos públicos envolvidos,

:/ para a adoção das medidas cabíveis, nas esferas de suas
= competências.

Art. 24 - Expedida a Notificação da Irre-
gularidade e constatada a irreversibilidade do parcela-
mento, a Prefeitura poderá promover o cadastramento dos
adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, e
intervir no parcelamento, para garantir os padrões da
desenvolvimento urbano e propiciar a defesa dos direitos.
dos adquirentes de lotes.

Art. 39 - Est
data de sua publicação, revo
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S1
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PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretju
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ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto parcial.

30/05/95

A

INGELA BORDIN ANDREM

Cher 4 Se04.) Técnica II

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para intormaçâo, rubricado 	

sob folha 	 	 	  • 	


		2011-01-11T20:02:51-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




